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Prefácio

As ideias defendidas nesta obra, pela variação dos pontos de vista, inserem-

se no plano mais vasto da história social, política e cultural. A sensibili-

dade de seus autores em relação a uma ruptura histórica de grande re-

levância—a transição para o Brasil imperial—preenche uma lacuna im-

portante e oferece um panorama de análise ampliado acerca de um dos

momentos mais tormentosos de nossa história. De uma ponta a outra,

as observações que esboçam permitem crer, embora de forma indefinida,

que o arcabouço do Antigo Regime estava a ser corroído por dentro. E por

mais que os historiadores analisem esse fenômeno de ruptura no quadro

geral da civilização ocidental, a periferia do sistema ainda continua care-

cendo de pesquisas mais aprofundadas. O conteúdo que o leitor tem em

mãos certamente representa uma oportunidade de narrar e compreender

o que estava ocorrendo no Brasil nesse momento tão conturbado.

Essa perspectiva de análise, a despeito da dispersão de assuntos va-

riados, impõe limitações de ordem de tempo e espaço. Embora não te-

nha recortes rígidos, esta obra se afigura remontar ao Brasil dos séculos

xvi-xix. Tempos tão múltiplos dão ao trabalho final uma feição diversa.

Indubitavelmente, representa uma oportunidade, sine ira et studio, de ar-

ticular perguntas a respeito da política ultramarina, do reformismo ilus-

trado, do comércio negreiro, das clivagens entre indígenas e colonos, das

heranças da escravidão e do papel desempenhado pela Igreja no processo

de dominação territorial. Os artigos estão alicerçados em um movimento

pendular que articula, por um lado, explorações individuais e, por outro,

reflexões coletivas que privilegiam o diálogo com modelos historiográfi-

cos distintos. Trata-se de um livro aberto, assente numa historiografia

renovada, cuja configuração permite matizar ideias preconcebidas e ques-

tionar algumas certezas adquiridas em relação ao desenvolvimento de um

país preso às estruturas arcaizantes do Antigo Regime. O resultado é uma

síntese que reúne contribuições parciais de estudos de pormenor. Apesar

desse aspecto fragmentário, os textos aqui presentes são como peças de

um quebra-cabeça que se pode agrupar por temas.
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PREFÁCIO

O quadro nacional é, por evidente, o lugar privilegiado, mas a multipli-

cidade de perspectivas teóricas muitas vezes orienta o foco para nuances

regionais. Isso inclui as Minas Gerais, o Rio de Janeiro, Santa Catarina,

São Paulo e o Rio Grande do Norte. É lugar-comum dizer que o exame

dos arquivos impõe exigências específicas, sobretudo quando os testemu-

nhos nacionais se mostram insuficientes. Foi preciso vencer essa barreira.

Nessa obra, o levantamento de fontes variadas constitui orientação disci-

plinar basilar: a documentação básica engloba coleções de manuscritos

do Arquivo Histórico Ultramarino e da Cúria Metropolitana de São Paulo,

Tratados Descritivos, Diários de navegação, Memórias, Livros de Batis-

mos, Casamentos e Óbitos, Inventários, Cartas, Sermões, Termos de Vere-

ação, Jornais, Relatórios, Anais da Assembleia Imperial, Atas de Câmaras

Municipais, Dicionários de época e Documentos legislativos. Os artigos

são apresentados com análises de acontecimentos, biografias e exercícios

teóricos, cujas interpretações são baseadas na história da cultura e das

mentalidades. Contudo, algumas incursões são derivadas dos problemas

da história social, nomeadamente a história da escravidão. Para além de

compreender a dimensão de nossas mazelas sociais, os autores buscam

captar a natureza conjuntural do sistema, a especificidade do catolicismo,

a produção dos espaços, o papel das instituições (Irmandades, Conselhos,

Câmaras, Tribunais, etc.), os grupos sociais, os instrumentos de poder, as

engrenagens ideológicas, as práticas de controle e as formas de resistên-

cia.

É neste quadro plural, em termos de fontes e interpretações, que de-

verão ser lidos os estudos que dão sustentação a este livro. Suas análises

abarcam sobretudo a questão da natureza na América Portuguesa, as tro-

pas de Auxiliares e de Ordenanças de pretos e de pardos da cidade do Rio

de Janeiro, o comércio negreiro e a escravidão na cidade do Recife no sé-

culo xviii, a escravidão indígena e suas formas de resistência nas Capita-

nias do Norte, os pensadores “ilustrados” e a modernização da mineração

nas Gerais. Trata, ainda, da construção de templos cristãos nos rincões do

sertão, do papel desempenhado pelos administradores das armações de

pesca de baleia na região catarinense, do enjeitamento de crianças na ci-

dade de Natal entre os séculos xviii e xix, da educação sob o olhar de José

de Anchieta, da construção da cidade de São Paulo, da questão da identi-

dade nacional, da implementação do sistema decimal no Brasil Imperial,

da Irmandade de São Benedito e a questão da morte, e traz, finalmente,
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PREFÁCIO

um interessante relato de vida de uma escrava chamada Joana, a partir do

seu inventário post mortem.

Certamente os artigos possuem natureza bem diferente. Quase todos

têm em comum o fato de refletir acerca da evolução dos fenômenos soci-

ais, das experiências de vida, dos pontos de ruptura, dos eventos políticos,

dos problemas raciais e das lutas sociais. Os textos, de caráter geral e pro-

gramático, não pretendem esgotar seus temas. Sua finalidade é suscitar

interrogações. Com efeito, cumpre notar que por trazer à baila as lógicas

conflitivas envolvidas nos fenômenos de ordem social e cultural, esta obra

ilustra as ambiguidades das relações humanas, as contradições dos pro-

cessos históricos e as ambivalências dos acontecimentos e personagens

de nossa História.

Wallas Jefferson de Lima

Curitiba, junho de 2022.
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Introdução

A história colonial e imperial do Brasil ainda tem muito a oferecer para

historiografia. Novas fontes, novas abordagens são sempre um sopro cri-

ativo para a escrita das ciências humanas. Revisões, correções, atualiza-

ções trazem novas perspectivas e corroborações tem sido feitas ao longo

dos anos, dando vida nova a História do Brasil.

Junto a isso, e não menos importante, estão as novas abordagens e in-

terpretações da história imperial e do longo século xix no Brasil. Ainda

são necessários mais estudos e pesquisadores envolvidos com a história

do Brasil imperial. Precisamos de mais estudos econômicos, sociais, cul-

turais, religiosos e da escravidão africana e indígena nesse período his-

tórico. Ainda é pequeno o número de trabalhos publicados relativos ao

império e o acesso do público a esses textos fica restrito.

É nesse sentido que nosso livro quer ser lembrado, lembrado como um

esforço colaborativo e coletivo de jovens pesquisadores (as) preocupados

com a história colonial e imperial do nosso país. Os capítulos aqui organi-

zados são um reflexo da desproporcionalidade entre colônia e império—

temos 11 textos sobre a história colonial e somente 4 que se debruçaram

sobre o longo século xix. Essa desproporcionalidade revela a necessidade

de se fazer novos estudos acerca do império do Brasil, esse, período pouco

explorado quando comparado à colônia e à república.

Os 15 capítulos apresentados aqui abrangem uma história na longa du-

ração, a nossa jornada tem início na colonização, ainda no século xvi e se-

gue até o xix. Aqui pensamos sobre o sertão, cidade, as pessoas, sociedade

barroca, caça as baleias, comércio, Minas Gerais, São Paulo, Rio Grande,

sertão do atual Seridó, as milícias urbanas no Rio de Janeiro, Recife, Per-

nambuco colonial, religião, irmandades negras, educação, crianças enjei-

tadas, jesuítas e escravidão. Todas essas categorias perpassam 400 anos

de história que povoam e provocam nossas memórias. Logo, essas me-

mórias ardem clamando por interpretações que ajudem nossa sociedade

a encontrar o melhor caminho para a igualdade econômica e justiça social,

onde todos e todas possam ter acesso a igualdade de oportunidades.
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INTRODUÇÃO

O Brasil é um grande espaço, território vasto, de múltiplas paisagens,

gente de todas as cores e fisionomias. Nunca existiu uma unidade cultu-

ral absoluta, existem aproximações, porém as diferenças são muitas. So-

mos diversos, somos violentos por uma herança cultural europeia, como

bem lembrou Georges Duby, nossa ocidentalização tem em seus pilares

a marca da violência impregnada na masculinidade, que governou e go-

verna nossas sociedades1. O Brasil não é um lugar para os fracos. A his-

tória do nosso povo é marcada profundamente por feridas de sangue e

violência, queria que estivéssemos errados, mas as constatações diárias

não nos deixam enganar, e nossa reflexão ser uma bravata de esquina ou

de mesa de bar.

A nossa história está alicerçada em violências extremas. Destruímos

as florestas e os animais nativos, escravizamos de forma bárbara os índios,

impondo-lhes uma única visão de mundo, de religião e de economia. Se-

questramos homens, mulheres e crianças da grande África e os forçamos a

atravessarem o Atlântico para aqui serem moídos como carne barata nas

fazendas e nas cidades. A nossa sociedade sempre foi perversa com ho-

mens, mulheres e crianças que estavam na margem da sociedade. Nosso

povo ainda precisa conhecer seu passado de violência e tomar uma bela

dose de consciência de classe para saber de onde vem tanta pobreza e vi-

olência barata contra o corpo e a identidade cultural de cada um. Temos

que parar de admirar e aplaudir nossos opressores. Na maioria das vezes,

nossos opressores não nos deixam sabermos o que se passa ao nosso re-

dor, por pura estratégia. Nesse sentido, precisamos de mais pensamento

crítico nas aulas, aliás, necessitamos urgentemente de mais espaços esco-

lares e mais professores que estimulem a leitura histórica, literária, soci-

ológica e filosófica, para que no futuro não façamos escolhas esdruxulas e

não coloquemos outros bolsonaros no poder.

Os 15 capítulos formadores deste livro foram divididos em duas partes

assim distribuídos: na primeira parte estudos da colônia portuguesa,

capítulo 1: entre a prática e a representação: A natureza e os recur-

sos naturais na América portuguesa do século xvi ao final do xviii dos

autores Alberto Camargo Portella & João Gabriel C. Silva; capítulo 2: a

reforma militar e os impactos do decreto de 1796 às tropas de pre-

tos e pardos (rio de janeiro, 1796–1808) da autora Gabriela de Andrade

Ferreira; capítulo 3: reformar é preciso: ilustrados do império portu-

1duby, Georges. Damas do século xii. São Paulo: Cia. das Letras, 2013.
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INTRODUÇÃO

guês na busca pela modernização da mineração em Minas Gerais no final

do século xviii do autor Felipe Mesquita Antunes; capítulo 4: eu, the-

reza afonço: comércio negreiro, escravidão e liberdade no Recife (século

xviii) do autor Filipe Matheus Marinho de Melo; capítulo 5: escravidão

indigena: violência e o mundo do trabalho dos autores George Marx &

João Francisco de Moraes Junior; capítulo 6: de flecheiros e embos-

cadas: Agência Indígena e a Máquina de Guerra Colonial nas Capitanias

do Norte dos Sécs. xvi e xvii da autora Kalina Vanderlei Silva; capítulo 7:

cristianização do espaço: templos religiosos no território da freguesia

do Seridó (1695–1808) do autor Isac Alisson Viana de Medeiros; capítulo

8: administradores do contrato das baleias na capitania de santa

catarina, 1742–1835 do autor Jeferson dos Santos Mendes; capítulo 9:

o enjeitamento de crianças como estratégia social: a trajetória do

tenente Joaquim Lino Rangel na freguesia da cidade do Natal, 1760?–1839

do autor Thiago do Nascimento Torres de Paula; capítulo 10: indícios

da educação no período colonial brasileiro nas cartas de anchi-

eta das autoras Úrsula Andréa de Araújo Silva & Marlúcia Menezes de

Paiva; e fechando essa primeira parte o capítulo 11: espaço urbano e a

construção da cidade barroca: São Paulo na segunda metade do sé-

culo xviii de Francisco Isaac D. de Oliveira.

A segunda parte—estudos do império do brasil—ficou assim or-

ganizada: capítulo 12: a intelectualidade imperial e os selvagens: o

ihgb, os indígenas e a identidade nacional do Império de Pedro ii do autor

Bruno Miranda Braga; capítulo 13: (in)desejável metro: a implemen-

tação do Sistema Métrico Decimal francês no Brasil Imperial (1830–1874)

do autor João Fernando Barreto de Brito; capítulo 14: joanna: uma es-

crava que teve seus bens inventariados na Villa do Jardim (1865), no sertão

do Seridó, Província do Rio Grande do Norte dos autores Diego Marinho

de Gois & Ariane de Medeiros Pereira; e fechando o livro, o capítulo 15:

“no cemitério de são benedicto da cidade de são paulo”: uma necró-

pole de pretos no centro da capital paulista (1845–1943) de Alvaci Mendes

da Luz.

Todos esses estudos traduzem um pouco o Brasil, e nos ensinam sobre

nossa história, de como sermos mais tolerantes. Esse livro ensina tam-

bém como fazer pesquisa histórica de ponta, ele deixa evidente os regio-

nalismos, esclarece mais sobre a escravidão, economia, comercio, cultura,

cidade, historiografia, antropologia, pedagogia e sociologia. Esse livro é

xiii
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a nossa pequena contribuição à historiografia. Queremos ser lembrados

como o grupo que contou uma versão da história do Brasil e aumentou

um ponto nessa grande história coletiva.

Francisco Isaac D. de Oliveira

Leonardo da S. Claudiano

Parnamirim/São Paulo, abril de 2022.
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Parte I

Estudos da colônia portuguesa





Entre a prática e a representação

Anatureza e os recursos naturais naAmérica portuguesa

do século xvi ao final do xviii1

Alberto Camargo Portella2 João Gabriel Covolan Silva3

Introdução

Os estudos de grupos humanos e sociedades em relação à natureza e ao

clima, ou às condições geográficas de modo geral, possuem enorme im-

portância e destaque nas pesquisas históricas atuais. Como nos recordou

o pesquisador José Augusto Pádua (2010, p. 81), a historiografia “vem re-

velando que a preocupação intelectual com os problemas ‘ambientais’ es-

teve presente, ao menos no mundo de expressão europeia, desde o final do

século xviii, ocupando um lugar relevante no processo de construção do

pensamento moderno”. Contudo, nas últimas décadas, os estudos ambi-

entais vêm ganhando cada vez mais força, diante da emergência climática

e a preeminência do discurso ambientalista na política contemporânea.

De acordo com Reinhart Koselleck (2020, p. 537), “Hoje devemos partir do

pressuposto de que o ar, a água, o solo, a flora e a fauna, em decorrência

da milenar história dos seres humanos, perderam muito do seu anterior

caráter de precondições naturais”4. A ciência histórica, portanto, não se

encontra isolada neste cenário e pode em muito contribuir para o entendi-

mento das relações entre grupos humanos e seus aspectos políticos, soci-

ais, econômicos e culturais com o meio ambiente, a partir de pressupostos

teóricos e metodológicos concisos. Evita-se, assim, “trazer para dentro de

sua pesquisa interesses orientadores do conhecimento”, já que os mesmos

podem obstruir o próprio conhecimento que se almeja produzir (kosel-

leck, 2020, p. 83). Longe de procurar encaixar argumentos estritamente

3



ENTRE A PRÁTICA E A REPRESENTAÇÃO

ambientais no período analisado, buscamos demonstrar como a experi-

ência dos atores e a construção de discursos ilustram a forma pela qual

a natureza e seus atributos foram avaliados frente à constituição da vida

dessas sociedades e à sua utilização enquanto base das atividades produ-

tivas (pádua, 2010, p. 84).

A experiência de colonos e metropolitanos em relação à natureza colo-

nial e seus recursos naturais variou no decorrer dos séculos de coloniza-

ção. Em cronologias diversas, houve a conjugação entre a prática daqueles

atores e a construção de discursos sobre essa mesma realidade, os quais

nem sempre coincidiam de forma absoluta. A percepção e ação sobre a

configuração espacial da América portuguesa, afetando o modo como os

recursos naturais foram avaliados, envolveu, por sua vez, a própria histo-

ricização do terreno: de terreno virgem com um quase inestimável poten-

cial, compreensão um tanto estática, para uma zona produtiva cujo limite

ambiental seria capaz de afetar a produção. A utilização do espaço, por-

tanto, envolveu constantes reconfigurações de sua natureza (pádua, 2010,

p. 88–90; koselleck, 2014, p. 73–89). Afinal, se o tempo e o espaço são

condições da ação humana, como argumentou Koselleck, o “[…] espaço é

algo que precisamos pressupor meta-historicamente para qualquer his-

tória possível e, ao mesmo tempo, é historicizado, pois se modifica social,

econômica e politicamente […]” (2014, p. 77).

No presente capítulo, analisaremos, durante o período colonial luso-

americano, em primeiro lugar, as relações concretas e cotidianas entre os

colonos e o espaço sul-americano, elemento-chave da longa duração do

processo de formação do território colonial. Isto porque é a partir das ex-

pedições sertanistas, da prática agrícola—seja da lavoura de exportação

ou de subsistência—, mineradora e militar que se adquire e se acumula

experiência acerca do solo, dos rios, das matas e da costa desta vasta área

geográfica. Relações condicionadas em grande parte pelo aprendizado ob-

tido com os povos indígenas e pelas assimetrias de um processo de colo-

nização, tais conhecimentos se estendem do aproveitamento das trilhas

indígenas ao modo de se caminhar no meio de densas matas, da busca por

água e alimentos às adaptações desenvolvidas contra os tormentos fre-

quentes durante viagens, e mesmo as práticas agrícolas em uma região

de clima majoritariamente tropical.

Nós nos atentaremos também às concepções e representações da natu-

reza e do espaço físico em alguns escritos essenciais para a compreensão
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do período colonial, entre fins do século xvi ao final do século xviii, bus-

cando compreender se há, ao longo destes séculos, mudanças substanciais

na reflexão acerca da paisagem e das potencialidades do continente ameri-

cano por parte de observadores letrados, que produziram obras incontor-

náveis para o estudo da América portuguesa. Escolhemos esta perspectiva

baseando-nos na distinção feita pelo historiador João Paulo Pimenta em

um estudo sobre as noções e conceitos de tempo na América portuguesa

em fins do século xviii, em que o autor diferenciou as noções de tempo,

que em grosso modo são inconscientes; as concepções de tempo, que são

formulações de ideias razoavelmente coerentes acerca da temporalidade;

as representações, operações mais sutis, derivadas das concepções; e, fi-

nalmente, a sua conceitualização (pimenta, 2011, p. 3). Este pressuposto

teórico é importante, pois, no nosso caso, buscamos compreender como

se refletia sobre o meio físico luso-americano, suas potencialidades e limi-

tes, em interação com o meio social; assim, esta reflexão nos dá elemen-

tos para compreender as “ideias razoavelmente coerentes” acerca do tema

que propomos.

Portanto, buscamos apontar algumas tendências na prática e em al-

guns discursos do século xvi ao fim do xviii, reconhecendo ainda a poro-

sidade em tal divisão cronológica. Afinal de contas, rupturas e continui-

dades são aspectos recorrentes em qualquer análise histórica. Como uma

das guias de nossas preocupações, há o pressuposto de que se o próprio

espaço foi e é historicizado, também o foram as concepções elaboradas

sobre ele (koselleck, 2014; pádua, 2010).

Dessa forma, em um primeiro momento procuraremos encarar algu-

mas práticas e concepções sobre a natureza presentes nos séculos xvi

e xvii e, em seguida, procurar as possíveis permanências e transforma-

ções ocorridas no século xviii, quando, por exemplo, o contínuo desen-

volvimento de técnicas, as alterações mentais e materiais suscitadas pela

Ilustração trouxeram novos problemas e ressignificações. Uma delas foi

a preocupação com problemas ambientais e uma nova interpretação so-

bre a natureza. No último caso, mesmo as transformações no pensamento

econômico do período, supomos, têm seu peso na forma como os recur-

sos naturais foram considerados (pádua, 2004, p. 10–127, 2010, p. 82–84;

pombo, 2015, p. 44 et seq; cardoso, 1989). Buscamos, conforme Pádua,

compreender “[…] a construção da sensibilidade ecológica no universo da

modernidade […]”, com vistas a contribuir, por meio desses apontamentos
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“ambientais”, para com uma análise mais ampla do período (2010, p. 84–97)5.

Práticas e representações no alvorecer da colonização

Dentre as vicissitudes que caracterizam a expansão ultramarina euro-

peia, as interações entre as condições materiais e produtivas, bem como

as mentais acerca dos espaços e povos com os quais se entra em contato

e conflito, são importantes para abordar o problema em questão. Como

afirmou Fernand Braudel, a redução de fatos humanos à ordem geográ-

fica deve ser, concomitantemente, uma redução ao social (braudel, 2014,

p. 159). E estas sociedades que se expandem ao redor do globo busca-

vam, além de metais e pedras preciosas para a prática comercial, prin-

cipalmente com a Ásia, produtos agrícolas e recursos naturais, visando a

reprodução desta economia mercantil e o consequente abastecimento da

terra de origem. Portanto, a expansão geográfica se dá por um conjunto

de sociedades que, ao fim e ao cabo, possuíam objetivos semelhantes.

Ao longo do Medievo, áreas cada vez mais significativas dentro do con-

tinente europeu foram sendo alteradas, diante da procura de abasteci-

mento alimentar, da construção de casas, de embarcações, e da demanda

por combustível (wallerstein, 2011, p. 44–51). A busca ultramarina por

riquezas e produtos agrícolas, portanto, é também uma busca por recur-

sos naturais que atendam a uma demanda dupla de acordo com esta lógica

social: seja a da instauração de um aparato produtivo no mundo conquis-

tado ou em vias de sê-lo, seja para remessa ao mundo metropolitano em

crescimento—não obstante ocorresse de modo não-linear e desigual. Por

outro lado, em relação ao universo mental, temos de levar em considera-

ção que a expansão ultramarina corresponde a um momento marcado por

alterações—alterações estas que o contato e a conquista de novos terri-

tórios irão influenciar e levar a transformações.

Um mundo cuja “marcha no sentido da secularização crescente da vida”

parece contrariada, diante do enorme peso do sobrenatural e dos mis-

térios presentes no cotidiano. No caso português — e em especial na

América —, apesar da sensibilidade “às louçanias e gentilezas dos mun-

dos remotos que a eles vão se desvendando […] ao menos no caso do Brasil

[elas] escassamente contribuíram para a formação dos chamados mitos da

conquista”. A “atmosfera mágica” que envolve os hispânicos se rarefaz na

América portuguesa, sendo de maior importância a experiência imediata

6



Alberto Camargo Portella e João Gabriel Covolan Silva

e um certo utilitarismo (holanda, 2010, p. 40–43). Esta maior sobriedade,

porém, continua a dar margem a fantasias e expectativas que não são in-

constantes. Veja-se por exemplo o caso dos monstros marinhos, descritos

pelos primeiros cronistas, que, de acordo com um mestre de açúcar do en-

genho de Gabriel Soares de Sousa, tinha “um vulto maior que um homem

à borda d’água”, atacando seus escravos principalmente no verão, já “que

no inverno não falta nunca nenhum negro” (sousa, 1879, p. 256). Como

dissera Pero de Magalhães Gandavo a partir de relatos coevos, “era quinze

palmos de comprido e semeado de cabelos pelo corpo, e no focinho tinha

umas sedas muito grandes como bigodes”. Chamado pelos indígenas de

ipupiara, os relatos sobre este monstro deixavam em aberto no horizonte

a perspectiva de outros, “de diversos pareceres, que no abismo desse largo

e espantoso mar se escondem, de não menor estranheza e admiração”. E

isto porque, conclui o cronista, “os segredos da natureza não foram reve-

lados todos ao homem, para que com razão possa negar, e ter por impossí-

vel as cousas que não viu nem de que nunca teve notícia” (gandavo, 2008,

p. 131). Parte destas ideias, inclusive, iriam reverberar através do tempo,

como é o caso da “continuidade entre a versão quinhentista das monta-

nhas que reluzem e a Sabaraboçu mítica de Fernão Dias” (holanda, 2010,

p. 83)6. Quando não monstros, portanto, havia lendas e boatos sobre o

espaço luso-americano, admirável e ainda não de todo conhecido.

Esta grande estranheza e admiração, podemos afirmar, se estende além

daquilo que se encontra no abismo do oceano. Antes, se reproduz e ganha

vida na descrição da fauna, da flora, dos minerais, nas reais dimensões da

terra e nas possibilidades que seu usufruto pode dar aos colonos lusitanos,

a partir da observação in loco da realidade ao lado de projeções de expec-

tativas que muitas das vezes não condizem com os limites impostos. E,

vale recordar, nestas descrições e abordagens a perspectiva do autor se

ajusta às suas próprias experiências e cabedal de conhecimento acerca da

realidade descrita. Por este motivo, o estranhamento de D. Antonio Ro-

lim de Moura, ainda em 1751, depois de sua viagem em direção ao Mato

Grosso, não é em nada excepcional: “Rios tão caudalosos, matos tão es-

pessos, e campos tão distantes, que fazem a admiração, principalmente

a quem vem de uma terra tão apertada, como o nosso reino” (relação…,

1981, p. 194).

Os cronistas que se encontram há mais tempo na América portuguesa

—e que se envolveram na atividade econômica açucareira—, tendem a
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idealizar determinados aspectos da terra e da natureza, resquícios de uma

visão edênica que não se dissipa no século xvi. Assim é que, para Ambrósio

Fernandes Brandão,

[…] estes nossos campos, com serem naturais e não sonhados

para se fabricarem na ideia, correspondem gozando daquelas

cousas que, com tanto estudo de fingimentos, se representa-

ram; porque nestes nossos campos achareis rios de mel exce-

lentíssimo, e de manteiga maravilhosa, de que se aproveitam

seus moradores com pouco trabalho (brandão, 2010, p. 220).

A terra brasileira, portanto, possui condições de dar frutos de modo

rápido e pouco trabalhoso aos colonos em busca de enriquecimento. Bran-

dão, como nos lembra Diogo Ramada Curto, tinha como principal objetivo

“mostrar as suas grandezas contra os que consideravam a terra estéril”,

mostrando-se interessado em descrever um funcionamento do mundo co-

lonial (curto, 2009, p. 238–239), inclusive em sua análise acerca das prin-

cipais atividades produtivas das primeiras décadas de colonização, que

se enquadra nesta linha argumentativa. No caso da exploração do pau-

brasil, ao afirmar que muitos têm se enriquecido por meio da sua extra-

ção, o mesmo Brandônio é contestado pelo interlocutor Alviano: “Se isso

se passa dessa maneira, poderemos dizer que dá Deus aos moradores do

Brasil ouro e prata pelos campos, e que de cousa, que eles não plantaram,

nem granjearam, colhem fruto”. Segue Brandônio, em síntese, que esta e

outras “cousas de mais importância” se acham “sem lhes custar nenhum

trabalho nem indústria7” (brandão, 2010, p. 177).

Neste quesito, uma contradição da visão dos colonos com a diretriz

régia já se faz presente desde o início da colonização. Afinal, se a riqueza

obtida por meio de recursos naturais que não foram plantados, sem cus-

tar trabalho ou indústria, seduz a perspectiva de enriquecimento veloz por

parte do cronista, também é por esta razão que a Coroa busca regular a sua

extração. Além de ser monopólio da Coroa, a forma de exploração do pau-

brasil, desde o início, desperta certa preocupação. Afinal, o modo aleatório

como se dá o corte da madeira e as queimadas que visavam facilitar a sua

derrubada demonstra os primórdios do que, acertadamente, Maria Isabel

de Siqueira definiu como o início não da exploração, mas de uma destrui-

ção propriamente dita (siqueira, 2011, p. 2). No Regimento do ano de 1605,

regulando justamente esta atividade econômica, é categórica a afirmação
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de que se deve carregar o que diz respeito ao contratante, levando em con-

sideração o estado de cada mata que se explora, para que não se carregue

além do que se convém, para benefício das ditas matas. Até porque, como

é do conhecimento, esta exploração deixava “ramos e ilhargas perdidas”.

A partir de então, afirma que se deveria aproveitar “todo o que fôr de re-

ceber”, sem deixar pelos matos paus mau cortados; concluindo, por con-

seguinte, que “a causa de se extingüirem as matas do dito pau, como hoje

estão, e não tornarem as árvores a brotar, é pelo mau modo com que se

fazem os cortes, não lhes deixando ramos, e varas, que vão crescendo, e

por se lhe pôr fogo nas raizes, para fazerem roças” (“regimento do pau-

brasil”, 1972, p. 364)8. É claro, contudo, que a obediência às normas régias

em boa parte dos casos não foi seguida, já que o desrespeito ao monopólio

e às práticas mais conservadoras do corte foram uma constante ao longo

do período colonial.

Contudo, a exploração do pau-brasil teve uma circunscrição geográ-

fica mais restrita se comparada à extração da madeira para o fabrico de

embarcações, como afirmara José Roberto do Amaral Lapa. Para Amaral

Lapa, aliás, a demanda de madeiras por parte do estaleiro real era ainda

complexa, pois “a especificidade das madeiras no tocante às diferentes pe-

ças dos navios é importante, pois as que correspondem satisfatoriamente

a determinado artefato naval já não serviam, muitas vêzes, para outros

usos num mesmo navio” (lapa, 1968, p. 35). Ademais, a exploração de ma-

deira para a construção naval foi importante para a defesa do litoral, desde

os princípios, a partir da construção de embarcações de menor porte para

a navegação de cabotagem, bem como pela disputa com a metrópole pelo

acesso a este recurso.

Por esta razão, muitas regiões adjacentes à Bahia se expandiram a par-

tir do fornecimento de madeira, como são os casos das capitanias de Ilhéus

e Sergipe. A abundância deste recurso fora prontamente notada por argu-

tos observadores, como é o caso de Diogo de Campos Moreno, para quem,

nesta última capitania, “fazem […] muitas madeiras de importância para

embarcações e edifícios, as quais com muita facilidade podem-se trazer à

Bahia para fábrica de galeões […]” (moreno, 1955, p. 163). O autor é impor-

tante porque já deixa subentendido que este mesmo recurso seria dispu-

tado com aquela que se transformara na principal atividade produtiva da

América portuguesa, entre finais do século xvi e início do xvii: os enge-

nhos. Atividade econômica que, nas palavras deste sargento-mor, autor
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do Livro que dá Razão do Estado do Brasil, de 1612, “se sustenta de violên-

cia9” (moreno, 1955, p. 112), não apenas por conta do ritmo intenso do tra-

balho, mas pelo crescente consumo de recursos engolidos pelas unidades

produtivas açucareiras10.

Apesar do tom de sua descrição, Campos Moreno, ao que indica, está

constatando o funcionamento dos engenhos, e não tecendo duras críticas

ao processo. Como na sua descrição sobre a capitania de Ilhéus, onde as-

socia a abundância de água e de madeiras à produção açucareira, razão

pela qual Ilhéus se situa ainda na “primeira classe das melhores do Bra-

sil”, havendo regiões “que para tudo tem lenhas e matos onde nunca en-

trou machado desde que Deus os criou” (moreno, 1955, p. 133). Apesar da

baixa produtividade desta capitania no período, por conta dos conflitos

entre colonos e indígenas, este aspecto é um indicativo do que se desvela

no horizonte.

Se a existência e reprodução de sociedades em um determinado es-

paço—seu processo de territorialização—envolve a predação e consumo

de recursos naturais circundantes, a intensidade de seu uso e consumo

na América portuguesa, depois do início do boom açucareiro, marca uma

viragem em relação às primeiras décadas do século xvi e nos períodos

posteriores. Como nos lembra Shawn Miller, a densidade populacional é

um dos fatores que alteram a interação entre a sociedade e o ambiente—

vinculando-se a aspectos que mencionamos antes, em relação ao seu uso

para moradia, como fonte de energia, meio de transporte e produção econô-

mica. Além deste fator e derivado dele, há a crescente demanda na produ-

ção de açúcar destinado ao mercado europeu, culminando no aumento do

fluxo de capitais no mundo colonial. Para atender este objetivo, inovações

tecnológicas foram bem-vindas, principalmente no tocante ao aumento

da produtividade; contudo, de acordo com este historiador, eficiência “foi

um conceito ignorado quando aplicado em referência aos recursos natu-

rais” durante boa parte do período colonial (miller, 1994, p. 187)11.

Vale dizer que esta perspectiva não se limita a estes dois primeiros

séculos de colonização, mas que, ao contrário, se transforma em prática

corrente por parte dos agricultores luso-brasileiros. Ainda mais quando

nos lembramos de que a madeira não era apenas o recurso energético de

maior importância, mas se aplicava também para o fabrico das caixas, car-

ros de boi, instrumentos e ferramentas. O jesuíta Antonil—para quem “[…]

no Brasil se pode fazer com escolha por não haver outra parte do mundo
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tão rica de paus seletos e fortes […]”— detalhou as madeiras conforme sua

aplicação; muitas delas que, conforme citado acima, eram também usadas

na construção de embarcações. Por exemplo, “O madeiramento da casa do

engenho, casa das fornalhas e casas das caldeiras e a de purgar, para bem

há de ser de maraçanduba porque é muito dura e serve para tudo […]”; “Os

eixos da moenda se fazem de sapucaya ou de sapupira-cari […]”; “Os car-

ros, de sapupira-merim ou de jetay ou de sapucaya. A caliz, de vinhático.

As canoas, de picay, joairana, jequitibá, utussica e angelim” (antonil, 2007,

p. 132-133).

A distância temporal que separa os cronistas do início do século xvii

de Antonil, nos Setecentos, também não erradicou uma concepção seme-

lhante acerca destes recursos. Sua obra, apesar de possuir um propósito

distinto da de Brandão ou então Moreno, representa uma continuidade se

analisamos que, de acordo com Antonil,

O alimento do fogo é a lenha. E só o Brasil, com a imensidade

dos matos que tem, podia fartar, como fartou por tantos anos e

fartará nos tempos vindouros, a tantas fornalhas quantas são

as que se contam nos engenhos da Bahia, Pernambuco e Rio de

Janeiro, que comumente moem de dia e de noite seis, sete, oito

e nove meses do ano. E para que se veja quão abundantes são

estes matos, só os de Jaguaripe bastam para dar lenha a quan-

tos engenhos há a beira-mar no Recôncavo da Bahia […]. (an-

tonil, 2007, p. 137).

Este raciocínio, contudo, se altera ao longo do século xviii. Uma mu-

dança que envolveu o vínculo, no âmbito das práticas e representações,

entre os objetivos econômicos e as questões científicas, relacionadas à de-

finição da história natural (domingues, 2001, p. 824; pombo, 2015, p. 167,

2018, p. 17). A título de exemplo, tais pretensões foram materializadas nas

viagens de observação às colônias, bem como nas representações de es-

critos agrícolas e econômicos de finais do século. Neles, vemos as ressig-

nificações sobre a natureza e os recursos naturais luso-americanos.
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Asvisões e ações sobre o ambiente no final do século

xviii

O final do século xviii também foi marcado por práticas e representações

sobre a natureza colonial. Não somente houve a busca de um mais apu-

rado conhecimento sobre o ambiente do ultramar, mas também a avalia-

ção de seu potencial produtivo (domingues, 2001, p. 824).

Nesse contexto, não podemos desconsiderar o papel exercido, por exem-

plo, pelas ideias da Ilustração. Como dito anteriormente, a própria visão

de que o ambiente tinha sua história, sendo passível de grandes transfor-

mações por meio da ação humana, também teve suas raízes no período. A

ideia de que os recursos poderiam, eventualmente, escassear tomou força,

levando ao planejamento de medidas reformistas na agricultura e proces-

sos fabris coloniais (pádua, 2010; ferreira, 2019; velloso, 1798). Por-

tanto, já não se tratava somente de uma constatação, mas também da

crítica aos processos predatórios da natureza. Junto a isso, houve mu-

danças na configuração do pensamento econômico português, haja vista

que, para além de ideias relacionadas ao mercantilismo e aos ganhos co-

merciais, os teóricos passaram a considerar com mais cuidado as rique-

zas derivadas do trabalho humano, da agricultura, das indústrias etc. A

própria mineração deu motivos a intensos debates sobre a sua natureza e

impactos. Tudo isso esteve relacionado a mudanças amplas na economia

portuguesa, haja vista que, desde meados do século, a crise na mineração

americana trouxe graves consequências para a balança de pagamentos e

afetou a capacidade de sustento das importações. A reforma econômica,

envolvendo o comércio, a agricultura e as indústrias, foi uma das soluções

propostas e visou substituir as importações, criar ramos de comércio e

garantir a subsistência do povo luso. Uma nova configuração do pensar

econômico e da economia lusa, com base no conhecimento e a utilização

dos recursos naturais de todo o império, pode ser relacionada à atenção

conferida ao ambiente colonial (cardoso, 1989, 2017; cardoso; cunha,

2012; pombo, 2015, p. 167 e 177–191; falcon, 2005, p. 24; arruda, 2000,

p. 69; novais, 2011, p. 213–298).

Por um lado, para a compreensão das práticas, temos as viagens de

observação feitas em diversos territórios da monarquia portuguesa. Se a

natureza dessas localidades já havia sido cenário de séculos de coloniza-

ção e dado azo a ações variadas, agora, em fins do século xviii, as novas
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práticas de observação visaram apurar o conhecimento e encontrar no-

vos potenciais econômicos nos territórios (domingues, 2001). Ambas as

atitudes, afinal, não podiam ser desconectadas, pois:

[…] o saber científico, tal como era entendido após a renova-

ção cultural ocorrida no Portugal setecentista do triunfo do

Iluminismo e da racionalidade, tinha caráter eminentemente

prático. As descrições e amostras dos produtos que confluíam

dos vários pontos do Império destinavam-se não só à inven-

tariação, catalogação e classificação das espécies ou ao reco-

nhecimento das potencialidades naturais, como deviam con-

tribuir para o desenvolvimento econômico do reino, para o in-

cremento das indústrias, manufaturas e do comércio ou con-

tribuir para a cura de doenças […] (domingues, 2001, p. 827).

Nesse caso, entre as práticas relacionadas à natureza e a seus recur-

sos naturais, houve as viagens de pesquisa e observação feitas por Alexan-

dre Rodrigues Ferreira e Martin Francisco Ribeiro de Andrada. Cada qual

em distinta parte da colônia, envolveram o apuramento do conhecimento

científico então em gestação e a pesquisa de potenciais recursos econô-

micos para o Império. No último caso, Ribeiro de Andrada atuou como

tradutor na Tipografia do Arco do Cego e, mais tarde, voltou à América e

foi nomeado diretor geral de minas em São Paulo. Em sua ação como via-

jante pela capitania paulista, buscou minérios com potencialidade comer-

cial, além de ter escrito diários relatando as expedições (varela; lopes,

2007; domingues, 2001). Segundo Varela e Lopes,

Os relatórios de viagem de Martim observam algumas des-

sas indicações sugeridas [por Vandelli], tais como descrição

da localização dos veios metálicos, direção, obliquidade, rami-

ficação, largura, altura e profundidade. Também descrevem

a diversidade dos minerais encontrados, não se limitando a

destacar um ou outro. Visto que ressaltam as ‘produções na-

turais’ úteis ao comércio e às artes, demonstram que o natu-

ralista partilhava da definição de ciência como conhecimento

útil (2007, p. 960).

A prática de viajar pelo “sertão” da capitania, incluindo localidades

como Sorocaba, Iguape e Itapetininga, esteve guiada por objetivos cientí-
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ficos e econômicos. No ato de singrar o litoral e as rotas antes usadas por

bandeirantes, o conhecimento sobre o ambiente e seus recursos envolveu

uma prática de observação direta guiada por métodos científicos e a es-

crita de relatórios sobre tal experiência (varela; lopes, 2007). Portanto,

a prática, inevitavelmente, estava relacionada à construção de textos so-

bre a natureza e, supomos, à criação de representações sobre o potencial

natural das colônias—mesmo que inconscientes12.

Outro ator a viajar pelo interior da América portuguesa foi Alexandre

Rodrigues Ferreira, nascido em 1756 em Salvador e formado, em 1778, em

Filosofia Natural em Coimbra. Sua viagem, que perdurou de 1783 a 1792,

percorreu diversas possessões luso-americanas e deveria “[…] descrever e

catalogar a natureza amazônica e parte da bacia do Rio Amazonas, além de

[efetuar] um trabalho de reconhecimento in loco das possessões da Coroa,

bem como a delimitação das fronteiras geopolíticas […]”. Aqui, aliás, aquela

propensão científica das viagens, aliada a questões comerciais e econômi-

cas, adquiriu ainda um fundo político, relacionado ao conhecimento das

fronteiras imperiais. A equipe correu pelas capitanias do Grão-Pará, São

José do Rio Negro, Mato Grosso e Cuiabá, entre outras localidades, e foi

incumbida de enviar relatórios, ilustrações e amostras do mundo natural

luso-americano (moraes; santos; campos, 2012, p. 77–81).

Mesmo que nossa descrição dessas viagens não traga à tona as repre-

sentações então tecidas sobre a natureza colonial em fins do século xviii,

tais práticas de conhecimento científico, econômico e político auxiliaram

na constituição de um ambiente de discussão sobre a natureza dos domí-

nios lusos. Vemos a constante preocupação com a utilização dos recursos

naturais, o que demonstra o olhar existente sobre—literalmente—os ter-

renos coloniais. Ademais, foi nessas viagens, segundo Pádua, que os natu-

ralistas lusos perceberam que a natureza estava sendo dilapidada. A liga-

ção dessas práticas com a construção de representações escritas sobre a

natureza tem um belo exemplo na atuação de Domingos Vandelli: ao passo

que escreveu sugestões e diretrizes para o empreendimento das viagens

de observação, também foi autor de memórias sobre os recursos natu-

rais do Império português, presentes em diversos tomos das conhecidas

Memórias Econômicas da Academia Real das Ciências de Lisboa (dalla

costa, 2017, p. 28–29 e 40–53; pádua, 2004, p. 39–45).

Vale dizer que percorrer o território sul-americano afundo não era

prática corrente apenas do século xviii; já há muito o faziam os “rudes
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topógrafos”, como assim definiu Sérgio Buarque de Holanda os bandei-

rantes paulistas e sertanistas. Dotados de extraordinária capacidade de

observação da natureza, por conta da incorporação de práticas indíge-

nas, aproveitaram-se de suas trilhas, foram-lhes ensinados meios de ma-

tar a sede, abrir caminhos; aspectos que não eram alcançados por “viajan-

tes descuidados ou inexperientes”. Estes fatores “  contribuíram de algum

modo para permitir o conhecimento e a exploração de extensas zonas do

território brasileiro” (holanda, 2017, p. 40–49). Ainda na segunda me-

tade do século xviii, em muito as práticas de viajantes pelo vasto sertão

sul-americano guardavam semelhanças com as expedições em busca de

metais preciosos ou puramente escravistas que partiam do Planalto vi-

centino. Veja-se, por exemplo, as andanças pelo extremo-oeste da América

portuguesa, na capitania do Mato Grosso, onde, de acordo com osAnais de

VilaBela, osmateiros se embrenhavam abrindo caminhos, para a passagem

de muares, tropas e comerciantes, ao mesmo tempo que reparos de faxina

eram feitos para garantir a defesa diante das latentes tensões fronteiriças

com os territórios hispânicos13 (amado; anzai, 2006, p. 74, 105 e 154). E

estas práticas eram comuns mesmo entre viajantes mais notórios como

Teotônio José Juzarte, que partiu de Araritaguaba em direção ao Iguatemi

em 1769, e aludiu às necessidades de se abrir “picada por terra para pas-

sar a gente” e descarregar as embarcações (miyoko; souza, 2000, p. 71).

São práticas desenvolvidas sobre o terreno guardando semelhanças àque-

las de séculos anteriores e conformando um ambiente intelectual em que

representações poderiam surgir.

No que se refere à constituição de representações sobre a natureza

americana, podemos considerar a seguinte memória publicada pela Aca-

demia Real das Ciências de Lisboa, como parte daquele grande intento

de sistematizar o conhecimento sobre o império e propor soluções que

pudessem ser adotadas. Trata-se da “Memória sobre algumas produções

naturais das conquistas, as quais são pouco conhecidas, ou não se aprovei-

tam”, do já citado Domingos Vandelli. Nela, o paduano defendeu o poten-

cial agrícola e natural da América portuguesa, ao mesmo tempo em que

criticou a demasiada atenção conferida às minas de metais preciosos. O

autor citou produções agrícolas, a atividade pecuária e a mineração que

poderiam ser aproveitadas, inclusive defendendo o transplante de espé-

cies exóticas, um evidente sinal de que a natureza poderia sofrer altera-

ções guiadas pelas demandas imperiais (vandelli, 1990, passim; novais,
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2011, p. 224–228). Ademais, criticou algumas práticas que dilapidariam

os recursos americanos, outro indício de que a natureza poderia ter seu

estado transformado:

Entre as plantas das conquistas existem muitas desconheci-

das dos botânicos, e, principalmente, árvores de muita utili-

dade, ou para construção de navios, casas e trastes, ou para a

tinturaria. Porém, no Brasil, muitas delas com o tempo se fa-

rão raras e dificultoso o seu transporte, não havendo pelo cos-

tume introduzido de queimar grandes bosques nas bordas dos

rios para cultivar a maior parte do milho [Zea mays] ou man-

dioca [Jatrophamanihot]; e acabando-se a fertilidade deste ter-

reno em poucos anos passam a fazer novas queimas, deixando

inculto o que antes foi cultivado: e assim se destroem imensas

árvores úteis e de fácil condução (vandelli, 1990, p. 147).

Uma crítica incipiente à visão de que os recursos poderiam ser infini-

tos, tal opinião tem de ser encarada frente a outros argumentos do autor.

Afinal, Vandelli também citou a existência de uma “imensidade de árvores”

no Brasil e a possibilidade de encontrar plantas úteis à construção, à tintu-

raria e, afinal, à medicina da época. Inclusive, se o transporte dos lenhos

fosse difícil, aquelas árvores poderiam ser “[…] queimadas para extrair o

sal álcali, chamado pelos franceses potasse, o qual se costuma tirar de Ale-

manha ou Rússia […]” (vandelli, 1990, passim). Ou seja, Vandelli expressou

uma representação sobre os recursos naturais americanos: não eram in-

finitos, apesar da reconhecida imensidade, nem totalmente conhecidos e

seu potencial econômico deveria ser bem trabalhado14. Como afirmou Pá-

dua justamente para as ideias do professor italiano, havia uma harmonia,

teórica, entre o progresso econômico e a conservação ambiental (2004,

p. 39–45).

Assim como visto nas linhas anteriores, os próximos escritos dispen-

saram considerável atenção à madeira e à lenha em suas abordagens sobre

o ambiente colonial. Isso não é despropositado. Primeiro, porque ao anali-

sar as mudanças ambientais, supomos, um dos primeiros indicativos deve

ter sido o desmatamento de extensas áreas florestais para a utilização da

lenha ou para a abertura de campos produtivos. Ademais, a madeira e

a lenha tinham um papel estruturante naquelas sociedades, isso desde o

início do período colonial.
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Tais fontes de energia criavam oportunidades e entraves, eram bási-

cas para a estruturação daquelas sociedades. Com destaque, havia a lenha,

haja vista que as “[…] civilizações anteriores ao século xviii eram civiliza-

ções da madeira e do carvão de lenha, como aquelas do século xix eram do

carvão de pedra […]” (braudel, 1981, p. 334–372). Daí não podermos des-

considerar a relevância dessa fonte de energia em estudos que lidam com

a economia e sociedade em períodos anteriores ao século xix. Se enxer-

gamos civilizações do açúcar, do café ou do arroz, tais bases produtivas

e mesmo a vida doméstica dependiam em grande medida de um forne-

cimento constante de madeira e de lenha. Assim, não é surpresa que tal

assunto tenha vindo à tona nos escritos analisados.

Responsável pela edição e tradução de diversas obras no âmbito da Ti-

pografia do Arco do Cego, o frei e naturalista José Mariano da Conceição

Veloso escreveu um interessante prefácio ao primeiro volume da coleção

O Fazendeiro do Brasil. Como parte de um projeto de diversificação de cul-

tivos e melhorias técnicas da produção, baseado na experiência de outros

impérios, não deixou de considerar o espaço e o impacto da devastação

ambiental. Veloso desmentiu a ideia de que as matas no Brasil seriam in-

findáveis, citando características geográficas do país, locais em que não

havia tanta madeira disponível. Dessa forma, defendeu uma economia na

destruição (velloso, 1798, p. i–xxxii; ferreira, 2019)15. As práticas deve-

riam ser revistas, para que o futuro da nação não fosse condenado:

Mas, porventura, a Natureza será tão liberal, por não dizer

monstruosa, na produção destas matas preciosas, que, suposta

a sua abundância nos Reais Domínios de Vossa Alteza, possa-

mos satisfazer às nossas necessidades presentes, e à dos vin-

douros, dispondo delas com a mesma franqueza, sem econo-

mia alguma, sem o receio de virem a faltar para o futuro? Ou

acaso a sorte do Brasil poderá vir a aproximar-se à da Europa

e particularmente à de Portugal, onde já se sente tanto a sua

falta? Certamente a devemos recear; pela continuação do pre-

sente sistema, praticado no Brasil, onde de necessidade deve

para o futuro tornar-se difícil e caro este precioso donativo da

Natureza […]. Faltando estas produções, que custam séculos à

Natureza, ainda havendo-as no interior, a que preço não che-

garão pela dificuldade dos transportes? (velloso, 1798, p. xv–

xvi).
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Veloso culpou as práticas agrícolas, baseadas na escravidão, pela de-

vastação das matas brasileiras e, particularmente, enxergou graves pro-

blemas na lavoura da cana-de-açúcar e no beneficiamento do produto. Se-

gundo o frei, a madeira, que poderia ser preservada para as necessidades

do Estado, era “[…] anualmente assassinada nestas máquinas açucareiras,

pela indiscrição de seus donos […]”. Ademais, também criticou a cultura

do milho no interior da colônia, defendendo uma nova forma de cultivo ou

sua substituição por outro grão, e não poupou críticas ao trabalho dos mi-

neradores (velloso, 1798, p. xviii–xxi). A devastação, portanto, envolvia a

lavoura de exportação e as práticas dedicadas à subsistência dos colonos.

E quais seriam as possíveis soluções? Além das relativas aos proble-

mas acima apontados, defendeu o uso de carvão de pedra e turfa, como

substitutos da lenha. Outra solução seria a mudança nas práticas agrí-

colas: os colonos deveriam abandonar as práticas adotadas dos indígenas

(queimadas etc.), que inclusive teriam piorado, e adotar os instrumentos

e ideias vindos do continente europeu. Dessa forma, emulariam “[…] tudo

quanto a sábia e iluminada Europa usa nas suas lavouras; conhecerão en-

tão os multiplicados proveitos de que os priva a sua cega, perniciosa e

antiga rotina das derrubadas […]”. Com as novas práticas, as florestas e

os campos de cultivo colheriam benefícios (velloso, 1798, p. xviii-xxi e

xxiv-xxviii)16. Afinal, e de forma mais ampla, como parte da solução dos

problemas econômicos portugueses surgidos desde meados da centúria,

a emulação das práticas das nações “mais avançadas” foi considerada uma

boa resposta (berbel; marquese; parron, 2010, p. 76–80).

Outro escrito com representações sobre a natureza americana é uma

obra de José Gregório de Moraes Navarro, o “Discurso sobre o melhora-

mento da economia rústica do Brasil”, publicado em 1799. Já de início, o

autor elogiou a terra, a sua liberalidade e bondade, contrastando isso à

ingratidão humana. Apresentou também uma interessante visão sobre a

ação humana no ambiente natural: comparando o Reino à colônia ameri-

cana, supôs que as terras na Europa haviam sido tão férteis quanto às do

Brasil. Todavia, os habitantes as teriam usado de forma errada e, depois,

tiveram de corrigir suas falhas com melhores técnicas e a preservação das

árvores. Supôs ainda uma espécie de auxílio humano à natureza, através,

por exemplo, de escolhas mais acertadas no cultivo (navarro, 1799, p. 7–9),

evidenciando o potencial de transformação natural presente em mãos hu-

manas.
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Sobre a América, Navarro criticou as práticas agrícolas que reduzi-

ram a fertilidade do solo e dificultaram a vida dos colonos. A natureza

havia sido transformada. Navarro ilustrou a situação citando o desapare-

cimento de “preciosas árvores” e as “riquezas naturais perdidas, ou muito

diminuídas” (navarro, 1799, p. 11–12). Contrapondo as práticas sobre o

terreno à representação que teceu sobre a natureza americana, o autor

asseverou que

Dirão que esta conduta dos homens no Brasil é muito útil e

proveitosa; porque aliás não se poderia tirar nenhum proveito

daqueles imensos bosques, habitação oculta dos bichos e das

feras, não se conheceria a grande variedade das árvores e das

ervas, nem o seu préstimo e virtude, não se descobririam os

ricos tesouros que a terra oculta no seu seio, não se civiliza-

riam as Nações bárbaras que ali nasceram, não se aumentaria

o comércio interior e exterior daqueles vastos domínios: di-

rão finalmente que segundo o nosso mesmo princípio, sendo

a terra sempre capaz da mesma produção, não importa que os

homens, por algum tempo, a esterilizem; porque quando eles

não tiverem já novos terrenos que voluntariamente lhes ofe-

reçam as suas naturais produções, depois de povoarem toda a

terra, depois de extinguirem a raça dos animais ferozes e dos

bichos venenosos, depois de civilizarem os povos criados en-

tre as feras, eles se valerão então daqueles meios que a neces-

sidade e indústria mostrar serem os mais convenientes para

ressuscitar na terra a sua antiga fertilidade; mas nós lhes res-

ponderemos que, seguindo um meio termo, eles podem con-

seguir todas estas vantagens sem se privarem de outras mui-

tas, que por sua culpa vão perdendo, e que os seus descenden-

tes não poderão, ainda que queiram, reparar (navarro, 1799,

p. 13)17.

Sinal das tensões do tempo, Navarro apresentou certa ambiguidade

no trecho, pois ao mesmo tempo em que se preocupou com a destruição

ambiental e seu impacto, chegou a citar “a terra sempre capaz da mesma

produção”, mesmo que destruída em certo momento. O conhecimento

caminhava e ambiguidades interpretativas podiam existir (pádua, 2004,

p. 113–119). No final do trecho, contudo, destacou-se a preocupação com
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a destruição do ambiente, que poderia afetar as próximas gerações. Afi-

nal de contas, é interessante notar que Navarro, ao passo que construiu

uma representação sua da natureza e dos recursos naturais, citou diver-

sas práticas que seriam feitas sobre o terreno e que, supomos, estavam

relacionadas ao conhecimento do mundo natural e à construção das re-

presentações.

Enfim, por meio da contraposição e posterior relação entre as viagens

de observação e a escrita de discursos sobre a natureza no final do século

xviii, vemos como aquelas duas categorias—prática e representação—

auxiliam na compreensão do ideário sobre o ambiente no período. A pró-

pria utilização daquelas duas categorias nos mostra, inexoravelmente, a

relação entre as duas ações. Ou seja, havia uma intrincada afinidade entre

as viagens de observação e a escrita de representações, cada qual influen-

ciando no desenvolvimento da outra. Se as viagens ocorreram em meio a

ideias antes tecidas sobre o ambiente colonial durante os séculos iniciais

da colonização, também contribuíram para a tessitura de novas represen-

tações, alicerçadas sobre uma nascente crítica ambiental (pádua, 2004).

Conclusões

O presente texto não buscou inaugurar um novo campo de discussão na

historiografia brasileira, nem marcou o início de um debate profissional

sobre a história ambiental em nosso país e as próprias fontes utilizadas

já foram extensamente debatidas nas obras citadas. Buscamos, na ver-

dade, verticalizar alguns argumentos apresentados em trabalhos anteri-

ores, principalmente na obra de José Augusto Pádua. Segundo esse au-

tor, a título de exemplo, o sopro de destruição existiu—existe, verdade

seja dita—desde o início da colonização, ao passo que a crítica ambien-

tal somente tomou força e foi sistematizada em fins do século xviii. São

argumentos que podem ser encarados de modo verticalizado e na longa

duração, como objetivamos empreender nas páginas anteriores, trazendo

também novas fontes para corroborar o debate. Para isso, lançamos mão

da relação entre as práticas e as representações, teoricamente fundadas

na proposta de João Paulo Pimenta, ao mesmo tempo em que reforçamos

as mudanças e continuidades das práticas discursivas dos séculos iniciais

da colonização em fins do Setecentos. Ou seja, no século xviii, ao passo

que um discurso mais racional e crítico da devastação tomou força, aque-
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las antigas representações sobre o mundo natural não deixaram de existir,

tensionando a maneira pela qual os atores interpretavam o mundo ao seu

redor, conformando um espaço de discussão eivado de ambiguidades (pá-

dua, 2004, p. 10–159, especialmente p. 81–84).

As práticas sobre o terreno, nos séculos xvi e xvii, auxiliaram no co-

nhecimento do ambiente e na construção de representações sobre a na-

tureza americana, envolvendo a admiração e o estranhamento frente ao

desconhecido e ao quase imensurável. Tais visões não desapareceram de

todo no próximo século, mas foram articuladas a novas interpretações,

balizadas por práticas de conhecimento científico do território e pela pre-

ocupação com a destruição do meio natural. Dessa forma, vemos como a

análise centrada na mútua determinação entre as práticas da colonização

e a tessitura de representações contribui para o entendimento da maneira

como a natureza e os recursos naturais foram avaliados no decorrer da

colonização portuguesa nas Américas. Quando frisamos a mútua deter-

minação, pensamos na forma como as próprias práticas puderam negar

representações tecidas sobre o mundo natural. Um caso especial foi o do

arado. Proposto por ilustrados no final do século xviii, como meio de me-

lhorar a agricultura e diminuir a devastação, sua implementação nos ter-

renos americanos encontrou entraves. Entre eles estava a própria inap-

tidão do instrumento ao terreno. Uma consideração provavelmente sur-

gida da prática dos lavradores, negando uma ideia teorizada por diversos

ilustrados luso-americanos (navarro, 1799; velloso, 1798, p. xxv–xxvi;

pombo, 2018; pádua, 2004, especialmente p. 51–63 e 81–84).

Tais visões sobre a natureza e seus recursos demonstram a relevância

dessa base natural para a existência das sociedades e dos grupos huma-

nos. Podia ser admirável, estranha, imensa ou em vias de desaparecer,

mas sua importância não deixou de transparecer nas práticas e represen-

tações desde o início da colonização. A defesa desse potencial ambiental

teve um viés utilitário, haja vista que ainda não se estava no tempo em que

o mundo natural seria valorizado apenas por ser o mundo natural. Havia

interesses, guiados pela importância da utilização desses recursos na es-

truturação daquelas sociedades, o que configurou uma das mais impor-

tantes continuidades no período analisado (pádua, 2004, especialmente

p. 13 e 39–45).
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inclusive, o autor ofereceu como solução para Ilhéus a derrubada de mais matas para criar

engenhos e retomar a produção depois dos ataques dos Aimorés. Se há aí uma constatação,

a crítica sistemática de tais processos somente seria tecida mais tarde, em fins do século

xviii, como veremos a seguir com base nos argumentos de Pádua.
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11. Segundo Novais, “[…] A economia colonial, escravista-mercantil, é uma economia pre-

datória. E reencontramos de novo o sentido primário da colonização: desdobramento da

expansão comercial europeia, a colonização do Novo Mundo começou por uma atividade

de pura exploração dos produtos naturais (pau-brasil, peles); ao se instaurar a produção

colonial o sistema adquire extraordinária complexidade, mas mantém o sentido originá-

rio de depredação da paisagem natural. Neste sentido, pois, a expansão colonial tinha

limites naturais: o esgotamento dos recursos dilapidados pelo modo colonial de produção

[…]” (novais, 2011, p. 109).

12. Martim Francisco procurou estudar regularidades na natureza. Nos estudos geológi-

cos, pesquisavam-se importantes traços físicos—e constantes—do globo e “[…] Imperava

o estudo dessas regularidades estáticas, entendidas como consequência de processos e em

detrimento das causas, que permitiriam explicar a razão pela qual determinado fenômeno

ocorrera […]” (varela; lopes, 2007, p. 965–966).

13. Mateiros eram, de acordo com Janaína Amado e Leny Caselli Anzai, organizadoras dos

Anais de Vila Bela, “conhecedores ou exploradores de matas e matos”. “Reparar faxina”,

por sua vez, eram cercas de madeira.

14. Em outra memória, de autoria de Joaquim Pedro F. de Sequeira, foram descritas as

qualidades e usos de azinheiras, sovereiras e carvalhos no Alentejo, na alimentação de

animais, na confecção de diversos itens, no aprovisionamento de lenha e carvão. O autor

defendeu ainda a semeadura dessas árvores, algo, segundo Sequeira, não praticado pelos

lavradores da área (sequeira, 1991, passim). Por mais que tais considerações estivessem

relacionadas à lida e transformação da natureza no Reino, podemos concluir que a ideia

de que a natureza e seus recursos podiam ser manipulados, para o interesse do império,

também se aplicava a outras regiões portuguesas.

15. É interessante pensar o argumento da imensidade—ou inesgotabilidade—natural

por meio de outro exemplo. Segundo Virgínia Maria Valadares, Martinho de Melo e Castro,

secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos entre 1770 e 1795,

não acreditava nos relatórios de funcionários coloniais alertando sobre o esgotamento da

mineração em Minas Gerais. Estando em Portugal, para ele, possivelmente, a natureza

colonial não poderia comportar tal revés (valadares, 2006, p. 17–18, 140 e 208).

16. Veloso ainda defendeu a reforma das fornalhas para a confecção do açúcar, o plantio

de árvores nos engenhos e, de modo interessante, a criação de “matas públicas” (velloso,

1798, p. xxviii–xxix).

17. As soluções apontadas e que beneficiariam, para Navarro, a vida dos colonos—e dos

escravos—seriam a introdução do arado, de novas fornalhas que consumissem menos

lenha, a preservação de matas próximas a cidades e cursos d’água e a transplantação de

espécies vegetais do Reino (navarro, 1799, p. 14–19).
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AReformamilitar e os impactos do decreto

de 1796 às tropas de pretos e pardos

(Rio de Janeiro, 1796–1808)

Gabriela de Andrade Ferreira1

Introdução

Este trabalho compreende parte das investigações do primeiro capitulo

de minha dissertação de mestrado2, cujo intuito é o de investigar e ave-

riguar, através de fontes de caráter administrativo e militar encontradas

online no acervo digital do Arquivo Histórico Ultramarino, o movimento

de reorganização da lógica a partir da qual os sujeitos inseridos nas tropas

de Auxiliares e de Ordenanças de pretos e de partos da cidade do Rio de

Janeiro passaram a entender e interpretar a razão das suas ações e mere-

cimentos na instância bélica, a partir da Reforma militar lusitana. Acredi-

tamos que tal reforma tenha sido algo muito mais complexo do que sim-

plesmente um evento que reformou as instâncias de defesa, fardamento,

armamento e aprimorou o saber técnico-científico das instâncias bélicas

lusitanas. Muito mais do que isso, entendemos que a grande relevância

da Reforma militar portuguesa consistiu em esta ter servido enquanto

movimento difusor de ideias pautadas no ideal iluminista, o que incidiu

no fomento de uma lógica moderna de pensar e executar a instituição

militar—não somente ela, mas também a administrativa e a educacional,

por exemplo, que foram alvos de uma série de reformas, sobretudo a par-

tir do secretário Marquês de Pombal e seu sucessor, D. Rodrigo de Sousa

Coutinho, que tinham como intuito substituir o funcionamento tradicio-

nal das referidas instâncias, tido como defasado e ultrapassado, por um

funcionamento moderno, tido como melhor e mais efetivo.
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Ainda, conduzimos tal pesquisa a partir do contexto da cidade do Rio

de Janeiro, localidade que, durante a década de 1760 em diante, caracteri-

zou-se pelo envio de experientes oficiais, engenheiros e tropas portugue-

sas para o Rio de Janeiro, e isto se configurou como parte das políticas de

unificação das forças militares do Reino e do ultramar, no bojo das refor-

mas militares empreendidas pelo Conde de Lippe (bicalho, 2003, p. 16).

Todos estes fatores reconfiguraram e reestruturaram o cenário político,

social e econômico da cidade, que ganhava cada vez mais proeminência

no cenário imperial português. Já na segunda metade do século xviii, so-

bretudo após a transferência da sede do vice-reinado de Salvador para o

Rio de Janeiro (em 1763), a política metropolitana e o cuidado dos gover-

nantes em relação à defesa e segurança da então cidade-capital da colônia

sofreram um ponto de inflexão (bicalho, 2003, p. 14). Isto porque as ri-

validades entre Portugal e Espanha na Europa se refletiram em suas con-

quistas deste lado do Atlântico, o que configurou uma série de conflitos

luso-castelhanos, sobretudo entre 1763 a 1776. Isto voltou política pom-

balina a fortificar as defesas da cidade tão importante à manutenção da

riqueza e poder político lusitano.

Dito isto, neste trabalho, analisaremos as repercussões e o impacto

do Decreto de 7 de agosto de 1796 à disciplinarização, reestruturação, re-

organização e hierarquização dos Terços Auxiliares de homens pretos e

pardos do Rio de Janeiro em Regimentos de Milícias, 1796 e 1808. Esta

legislação teve como principal implicação a reorganização dos Terços de

Auxiliares em Regimentos de Milícias. Acreditamos que, para além de

uma mudança etimológica ou organizacional destas tropas, esta deter-

minação régia, em termos legais, igualou os postos do Estado Maior e de

Oficiais Inferiores das tropas de primeira às de segunda linha (Corpos Re-

gulares aos Corpos Auxiliares, respectivamente). Em se tratando de uma

sociedade de Antigo Regime, isto conferia novas oportunidades de ascen-

são social dentro da esfera militar para aqueles indivíduos que ocupavam

uma posição marginal nesta sociedade. Para melhor entendermos o que

esta reestruturação dos Terços Auxiliares em Regimentos de Milícias de

fato significaram para esse grupo social, precisamos entender, primeira-

mente, sobre a lógica que regia essa sociedade estamental e hierárquica.

Depois, entenderemos como esta mesma lógica começou a ser tensionada

por uma outra, que passou a ser difundida, sobretudo, a partir da segunda

metade do século xviii, influenciada pela racionalidade iluminista. Pos-
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teriormente, contextualizaremos as gêneses dessas milícias nos quadros

da América portuguesa para, enfim, melhor compreendermos os efeitos

desta reforma no cenário das tropas de segunda linha.

Discussão teórica—A lógica consuetudinária do

Antigo Regime

Entendemos que o universo lusitano constituiu-se sob a lógica consue-

tudinária. Dessa forma, sua sociedade detinha um funcionamento pau-

tado, primeiramente, na pluralidade da política e do direito, o que resultou

numa multiplicidade de jurisdições, fundamentadas em privilégios. Com

isso, concordamos com Maria Fernanda Bicalho, quando esta afirma que

a Coroa não constituía algo unitário, mas sim um agregado de órgãos e de

interesses que não funcionava como um polo homogêneo de intervenção

sobre a sociedade (bicalho, 2003, p. 137). Desde o período medieval, o pen-

samento social e político fora dominado pela ideia da existência de uma

ordem universal, que abrangia os homens e as coisas e, por sua vez, orien-

tava todas as criaturas para um objetivo último, ao que o pensamento cris-

tão identificava como sendo o próprio Criador (xavier; hespanha, 1998,

p. 114). Seguindo essa lógica, o poder era, naturalmente, repartido; isso se

traduzia na autonomia política e jurídica dos corpos sociais que compu-

nham o Império português. O rei era a cabeça da monarquia, porém não

se confundia com ela, pois a sociedade era corporativa e polissonodal (fra-

goso; guedes, 2019, p. 13). Dito isso, seguimos a noção de que o Império

português referia-se a algo mais abrangente do que anteriormente pres-

suposto; que possibilitaria, através das redes de sociabilidades, a coexis-

tência de múltiplos mundos e lógicas políticas que permitiram a sobrevi-

vência do poder colonial, mesmo sendo ele frágil (lara, 2005, p. 96–97).

Também, por meio da distribuição de mercês e privilégios, fundamen-

tou-se a ordem social que, na América, ganhou novas características frente

às pluralidades das categorias sócio-jurídicas. Através desse sistema dis-

tributivo, o monarca retribuía o serviço dos vassalos ultramarinos que de-

fendiam os interesses da Coroa e, ao mesmo tempo, reforçava os laços de

sujeição e o sentimento de pertença dos mesmos vassalos à estrutura po-

lítica do Império. Dessa forma, a governabilidade era garantida mediante

uma dinâmica da relação imperial pautada numa dada noção de pacto e

de soberania caracterizada por valores e práticas do Antigo Regime, por
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uma economia de privilégios (fragoso; gouvêa; bicalho, 2000, p. 75).

Através desta dogmática, a sociedade do Antigo Regime se autorrepre-

sentou e garantiu sua reprodução política de forma alargada durante sé-

culos. Ademais, por meio dela, a imagem corporativa se institucionalizou,

transformando-se numa máquina reprodutora de símbolos e, mais além,

de permanente atualização de tais símbolos mediante normas jurídicas

efetivas (xavier; hespanha, 1998, p. 116).

A lógica reformadora iluminista e a segundametade

do século xviii

A partir das reformas pombalinas, verificamos algumas mudanças que, se-

gundo nossa hipótese, geraram tensões sobre esta lógica inicial—de con-

cepção consuetudinária—consolidada por muitos séculos, mas que pas-

sou a sofrer alguns ventos de mudança a partir da segunda metade do sé-

culo xviii. Destarte, é ao reinado de D. José (1750–1777) a que geralmente

se atribui o início do ciclo de reformas da monarquia portuguesa e seus

domínios, pois todos estes anos coincidiram com a presença do futuro

marquês de Pombal em uma de suas secretarias de Estado (monteiro,

2019). Concomitantemente a isto, as ações do Marquês de Pombal du-

rante o governo de D. José I expressaram a tentativa de reforçar a base

política de sustentação do regime português, a partir do qual se projeta-

ria um poder mais central ao soberano; isto se daria, por sua vez, dentro

de uma lógica em que o governo assumiria, cada vez mais, características

de uma atividade regida por razões específicas (“razões de Estado”), para

organizar a sociedade (slemian, 2015).

Dito isso, são estes fatores que, a nosso ver, determinam e caracteri-

zam o que entendemos ser a lógica reformadora iluminista, a saber: uma

forma de pensar, argumentar e agir baseada em razões e valores identifi-

cados com o movimento ilustrado português; portanto, caracterizada pela

constituição de uma cosmovisão a partir da qual os motivos de tomadas

de decisões dos atores associavam-se às suas experimentações de novos

saberes científicos que, por sua vez, alargaram seu horizonte de expec-

tativas, na medida em que fomentaram a concepção mental atrelada ao

desejo pela modernidade, novidade e expansão do universo de possibili-

dades futuras. Isto, em detrimento de um estreitamento de seu espaço

de experiência, dado, mais uma vez, pela experimentação de novas e dife-
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rentes ações—anteriormente não vistas em pauta na sociedade de Antigo

Regime—e a necessidade de se posicionar de forma diferenciadamente

inédita em determinadas conjunturas políticas, sociais, econômicas e cul-

turais (por exemplo, a forma como Portugal enxergou e se posicionou na

Guerra dos Sete Anos; como interpretou e agiu diante do conflito luso-

castelhano na América; como identificou e ressignificou os livros e obras

iluministas que difundiam os princípios da lei da física newtoniana e ra-

zão cartesiana que adentravam as esferas educacionais, tal qual a Univer-

sidade de Coimbra; dentre outros). Estes fatores, gradualmente, foram

remodelando a maneira como os sujeitos argumentavam acerca dos ser-

viços militares.

Gênese dasmilícias de pretos e de pardos naAmérica

portuguesa

Organizadas em Portugal em 1643 durante o reinado de Dom João iv, as

milícias foram instituídas na América portuguesa mediante especificida-

des e particularidades de cada localidade. No que tange o cenário da capi-

tania de Pernambuco—primeira localidade a registrar a atividade militar

de indivíduos pretos e pardos de modo mais efetivo—a arregimentação

bélica de homens escravizados, forros e seus descendentes ocorreu a par-

tir do contexto dos conflitos luso-holandeses, no século xvii. Este conflito,

por sua vez, remontava ao momento da União Ibérica3, e aos conflitos en-

tre os reinos de Portugal e Espanha, que levaram ao fim da união das duas

Coroas a partir do que ficou conhecido como “Restauração”, marcada pelo

retorno da casa de Avis ao trono português.

Assim, foi no contexto de guerras e necessidade de defesa de seus ter-

ritórios que os serviços bélicos de sujeitos indígenas e escravizados fo-

ram, inicialmente, amplamente utilizados. O contexto das guerras luso-

holandesas foi o primeiro momento a partir do qual a América portuguesa

experimentou formar tropas indígenas e de homens pretos. Até então, es-

tas últimas tropas eram compostas por escravos e forros (marta, 2013,

p. 30). Portanto, identificamos que, neste primeiro momento, a ação de

homens de cor em campos de batalha na América portuguesa estava inti-

mamente ligada a possibilidade de conquista de liberdade através da re-

compensa da alforria por seus serviços prestados à Coroa. Durante os con-

flitos luso-holandeses, o horizonte de expectativas destes sujeitos era o do
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alcance da liberdade. Michel Marta ainda ressalta que apenas os escravos

da tropa de Henrique Dias foram alforriados ao fim do confronto com as

forças holandesas; isto foi feito pela Coroa mediante indenização dos do-

nos dos escravos, a fim de assegurar tanto a propriedade escrava quanto

a ordem escravista que regia não apenas aquela região, mas toda a con-

quista portuguesa no continente americano. Já o terço de homens pretos

era composto exclusivamente por homens forros (marta, 2013, p. 31–32).

Luiz Geraldo Silva, ao analisar a gênese das milícias de pretos e de par-

dos em Pernambuco, associa esta origem e desenvolvimento a um pro-

cesso de enraizamento social desses sujeitos nessas localidades. Tais su-

jeitos, ainda no contexto das guerras luso-holandesas, inseriram-se no

contexto militar com o intuito de serem participantes da lógica de mer-

cês regida a partir de uma economia do dom e contradom, característica

desta sociedade de Antigo Regime, que permitiu aos mesmos almejarem

serem devidamente recompensados por seus serviços prestados. Desta

forma, lutaram tanto no campo de batalha quanto no espaço jurídico para

garantirem a institucionalização de seu espaço de atuação, que ocorreu a

duras penas ao longo do século xviii. Para o autor, isto implicou a criação

de um grupo social numeroso, influente, que era fortemente vinculado a

agricultura de subsistência, ao artesanato (portanto, ligados às atividades

caracterizadas como “ofícios mecânicos”) e, também, altamente compro-

metido com a escravidão, visto que muitos deles constituíam-se enquanto

pequenos proprietários de cativos (cotta, 2010, p. 65).

Entrementes, ainda que o surgimento de tais milícias de homens de

cor não tenha, inicialmente, partido de um processo social planejado, ele

foi, ao mesmo tempo, dotado de coerência e estrutura; ademais, apre-

sentou variações por localidades que decorriam tanto da estrutura e vo-

lume do tráfico de escravos quanto da integração dos africanos e de seus

descendentes livres em capitanias específicas (cotta, 2010, p. 65). Di-

ante disso, torna-se mais importante perceber a manutenção e expansão

dos referidos terços durante todo o século xviii e início do xix em dife-

rentes capitanias da América portuguesa do que meramente mensurar-

mos numericamente a relevância da participação do terço dos Henriques

na guerra de resistência à ocupação holandesa na Bahia e em Pernam-

buco (marta, 2013, p. 34).

Na segunda metade do século xviii, o envolvimento de Portugal em

conflitos como a Guerra dos Sete Anos tornou evidente alguns problemas
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fulcrais para o Reino, a saber, a precariedade de suas forças armadas. Di-

ante disso, foi realizado, a partir de 1762, um conjunto de reformas milita-

res operacionalizadas pelo Conde de Lippe4, juntamente com outros ofici-

ais de alta patente que permaneceram em Portugal a pedido de Sebastião

José de Carvalho e Melo, o marquês de Pombal. Nesse contexto, a Coroa

portuguesa empreendeu no Brasil um conjunto de medidas que tinha o in-

tuito de elevar a capacidade defensiva deste Estado. Concomitantemente

a isto, Pombal incentivou a agregação dos grupos sociais marginalizados

(negros forros, pardos e índios), tornando-os igualmente súditos por meio

de sua integração a corpos militares e outras instituições coloniais, como

confrarias religiosas e irmandades (silva, 2011, p. 7–9).

Devido aos problemas financeiros enfrentados pela Coroa naquele mo-

mento—causados, dentre outros fatores, pelos gastos fomentados pelo

envolvimento de Portugal na Guerra dos Sete Anos—foram criados, no

Brasil, vários regimentos auxiliares, caracterizados por serem gratuitos e

organizados através de critérios étnicos. Foi assim que, para arregimenta-

ção dos terços, o fator da cor continuou a vigorar na divisão da hierarquia

das tropas militares, e se expandiu ao longo do século xviii.

O aumento do efetivo militar na região da América portuguesa e es-

pecialmente na capital (Rio de Janeiro) se deu a partir da expansão dos

terços e companhias de Auxiliares e Ordenanças, tropas estas caracteri-

zadas por não receberem soldos—portanto, não incorreriam no aumento

de gastos da Coroa, que não tinha a obrigatoriedade de arcar com a re-

muneração e outros custos atrelados a formação destas tropas. Então,

ainda que fosse clara a intenção das autoridades em aumentar os efetivos

em vistas a elevar a capacidade defensiva da sua conquista no ultramar,

tornava-se mister fazê-lo por meio não das tropas pagas, compostas pela

força militar profissional, mas sim por meio das tropas constituídas pelos

chamados “paisanos armados”, que armavam-se às suas próprias custas e

desempenhavam outras atividades econômicas de relevância ao Império

quando não estavam envolvidos em seus deveres militares.

Foi neste contexto que muitos indivíduos identificados socialmente

como “pretos” ou “pardos” adquiriram patentes militares e, através de sua

inserção na hierarquia bélica, empreenderam estratégias de inserção so-

cial que, em muitos casos, resultaram em situações de ascensão social na

hierarquia estamental do Antigo Regime, ainda que estas fossem limita-

das, ocorressem de modo intragrupal e exigissem deles esforço por um
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longo tempo.

Análise dos dados

A partir deste tópico, iremos analisar a expedição do decreto de 7 de agosto

de 1796, que foi responsável por emitir a ordem de reorganizar os Ter-

ços Auxiliares em Regimentos. Agora, para contextualizarmos a questão

desta reforma estrutural e organizacional, além de suas implicações e es-

pecificidades aplicadas à cidade do Rio de Janeiro, precisamos, primeira-

mente, entender como se organizavam os Terços, antes de terem sido re-

formados e transformados em Regimentos. Assim, compreenderemos as

mudanças e permanências a partir do Decreto de 7 de agosto de 1796.

Remontando a gênese do quadro organizacional das forças militares

em Portugal e na América portuguesa, destacamos aqui o modelo de di-

visão militar portuguesa, que pode ser dividida, de maneira clássica, em:

regulares, também conhecidos como tropa paga ou de primeira linha; au-

xiliares, também conhecidos como milícias ou tropas de segunda linha; e

as irregulares, a saber, as ordenanças. As tropas de caráter regular eram

caracterizadas por ser composta pela força militar profissional, que servia

à Coroa em serviços bélicos de forma integral; dito isso, recebiam soldo,

fardamento, cavalos, assistência médico-hospitalar e alguns outros bene-

fícios providos pela Real Fazenda e real mão de sua majestade (ferreira,

2018, p. 132 apud cotta, 2010, p. 41).

Já os Corpos Auxiliares, posteriormente também chamados de Milí-

cias, foram inicialmente organizados em Portugal em 1641, durante o rei-

nado de Dom João iv; ficou estabelecido que as mesmas tropas ficariam

responsáveis por operar juntamente com a tropa regular, ao seu lado, e

também a substituir quando esta fosse chamada para operar em outro

território. Constituíam-se enquanto serviço não remunerado e também

obrigatório executado por civis, e não soldados profissionais. Tais civis,

por sua vez, eram enquadrados em forças deslocáveis que prestavam ser-

viço de apoio às Tropas Pagas. Os Corpos de Auxiliares eram armados,

exercitados e disciplinados, não somente para operar com a Tropa Regu-

lar, mas também para substituí-la quando aquela fosse chamada para fora

de seu território. Esta força era composta por homens aptos para o ser-

viço militar, já que eram “treinados” para tanto e sempre eram mobiliza-

dos em caso de necessidade bélica. Entretanto, não ficavam ligados per-
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manentemente à função militar como ocorre nas Tropas Regulares. Sua

hierarquia se organizava da seguinte forma: mestres-de-campo, coronéis,

sargento-mores, tenentes-coronéis, capitães, tenentes, alferes, sargentos,

furriéis, cabos-de-esquadra, porta-estandartes e tambor. O título de Mes-

tre de Campo era atribuído ao comandante de Terço de Infantaria, e o de

Coronel, ao comandante do Terço de Cavalaria (costa, 2007).

De modo mais prático, tais Corpos Auxiliares desempenhavam tanto

atividades internas quanto externas, devido à insuficiência observada nos

Corpos Regulares. Os homens que ocupavam os cargos dentro dessa es-

fera militar eram vassalos em tempo parcial, não assalariados, sendo arre-

gimentados segundo seu lugar de origem. Por outro lado, recebiam uma

série de benefícios, tais como: o direito a foro militar; isenção de determi-

nados impostos e tributos impostos pelas câmaras, como a contribuição

com fintas; isenção da prestação dos serviços destinados às ordenanças;

ausência da obrigatoriedade de servir em cargos públicos contra sua von-

tade; dentre outros. Suas promoções eram obtidas em virtude da conjuga-

ção dos serviços prestados à Coroa e da inserção dos futuros patenteados

em redes clientelares (ferreira, 2018, p. 132 apud cotta, 2010, p. 41-44).

Por fim, completando esse tripé clássico da organização militar lusi-

tana, encontram-se os Corpos irregulares, representados pelas Ordenan-

ças. Estas foram instituídas em Portugal em 1570, durante o reinado de

Dom Sebastião. Essencialmente, as Ordenanças eram formadas por ho-

mens que não eram instruídos militarmente de maneira formal, mas, de

forma paradoxal, participavam de missões de caráter militar. Eram for-

mados por moradores locais e acionados em momentos de perturbação

da ordem e, assim como os auxiliares, não recebiam soldo (ferreira, 2018,

p. 132 apud cotta, 2010, p. 44).

Esta terceira divisão do chamado tripé clássico da estrutura belicista

lusitana foi criada por lei de 1549, durante o reinado de D. João iii. Fo-

ram organizados, por sua vez, conforme o Regimento das Ordenanças de

1570 e da provisão de 1574. O sistema de recrutamento dos Corpos de

Ordenanças deveria abranger toda a população masculina entre 18 e 60

anos que ainda não tivesse sido recrutada pelas duas primeiras forças,

com exceção daqueles que eram privilegiados. Por conta de seu caráter

de atuação, ficaram também conhecidos como “paisanos armados”; sua

principal atuação era em caráter local. Da mesma forma como aqueles

que compunham os Corpos de Auxiliares, os integrantes das Ordenanças
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não recebiam soldo; quando não engendrados no exercício da função mi-

litar, permaneciam envolvidos em seus serviços particulares e, somente

em caso de grave perturbação da ordem pública, abandonavam suas ati-

vidades para estarem a serviço de sua majestade. Igualmente aos Corpos

Auxiliares, as Ordenanças também se organizavam em Terços que, por sua

vez, se subdividiam em companhias. Os postos de mais alta patente eram

os seguintes: capitão-mor, sargento-mor, capitão. Os oficiais inferiores

eram os alferes, sargentos, furriéis, cabos-de-esquadra, porta-estandartes

e tambor (costa, 2007).

Nesse sentido, a denominação “Terço” fora adotado no Reino como

modo de organizar seu Exército a partir de 1578, procedimento este levado

a cabo por Dom Sebastião. Esta nomenclatura também passou a ser uti-

lizada para se referir às Companhias Auxiliares de Infantaria dos homens

pardos libertos ou pretos forros. O comandante do Terço era o mestre-

de-campo. Abaixo na hierarquia, depois do mestre-de-campo, vinham os

sargentos-mores e os ajudantes. Estes, por sua vez, teriam a responsabili-

dade de disciplinar e treinar os Corpos Auxiliares e das Ordenanças. Após

estes postos, encontravam-se os capitães, tenentes e alferes (cotta, 2010,

p. 65).

A partir de 1707, no Reino, sob o reinado de D. João V, a estrutura tá-

tica dos Corpos regulares—ou seja, os Corpos referentes à tropa paga,

também chamada de tropa de primeira linha—de Infantaria passaram a

ser determinados como Regimentos. Porém, naquele momento, os Corpos

Auxiliares continuaram com a denominação de “Terço”, nomenclatura e

modelo organizacional que permaneceram sendo utilizados até o decreto

de 1796 feito pela Coroa portuguesa.

Outrossim, no que tange a colônia brasileira, observa-se uma preocu-

pação da Coroa em elaborar as primeiras normas para organizar a colônia

militarmente a partir de 1548. Foi a partir deste momento que buscou-se

dirigir tal organização aos moradores locais. A partir do regimento deste

ano, os Corpos de Ordenanças começaram a se organizar na América por-

tuguesa (ferreira, 2018, p. 133 apud costa, 2014, p. 41–43). Além disso, é

preciso levar em conta que as necessidades e especificidades da colônia le-

varam a uma reestruturação e a uma adaptação do chamado triple clássico

da organização militar portuguesa. Além da necessidade apresentada pela

colônia em incorporar esses indivíduos nos ofícios militares devido à insu-

ficiência das tropas de primeira linha, eram atribuídas a esses indivíduos,
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muitas vezes, as funções que outros corpos, hierarquicamente e social-

mente mais valorizados, se recusavam a prestar. (ferreira, 2018, p. 134).

Neste ponto, voltamos à questão hierárquica e valorativa desta sociedade

fundada e consolidada durante séculos nos moldes de uma monarquia

corporativa que, na América portuguesa, encontrou no escravismo um

traço ainda mais marcante para seus padrões de estratificação social e

política.

Adentrando à segunda metade da década de 1790, houve o decreto de

7 de Agosto de 1796, cuja principal determinação foi a reorganização dos

Terços Auxiliares em Regimentos. Segundo esta nova diretriz, os antigos

Terços Auxiliares passariam a serem chamados de Regimentos de Milí-

cias. Concomitantemente a isto, os chamados mestres de campo passa-

ram a ser chamados coronéis. Vejamos o que diz o referido decreto espe-

cificamente a estes assuntos:

Querendo Eu dar ás Tropas Auxiliares dos Meus Reinos pro-

vas manifestas daa Minha Real Satisfação, e do muito que el-

las merecem, Sou servida Declarar que todos os Córpos até

agora intitulados Terços Auxiliares serão denominados para

o futuro Regimentos de Milicias das Comarcas, ou Districtos

aonde pertencerem; que todos os seus Mestres de Campo se-

rão outrossim denominados Coronéis de Milícias, á imitação

dos das Tropas pagas; e que poderão usar de Banda em todas

as funções militares.

E querendo Eu que os sobreditos Regimentos de Milícias sejão

em tudo conformes aos das Tropas Regulares do Meu Exército,

na sua organização, e formatura; Sou servida Determinar que

em todos elles haja para o futuro hum Tenente Coronel, e os

mais Officiaes que vão declarados no Corpo do Plano, que bai-

xará com este; que em todos elles hjão Bandeiras, e Tambores

fornecidos pelos Meus Arsenaes; e que os Tambores, e Pifanos

sejão pagos pelas Thesourarias Geraes do Meu Exército, como

os dos mais Regimentos de Linha.

E outro sim Sou servida Declarar que todos os Capitães das

Tropas pagas, que quizerem passar aos Póstos de Sargentos

Móres de Milícias, gozarão em tempo de paz do soldo, que per-

cebião, e no tempo de Guerra do soldo de vinte e seis mil reis;
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além das mais vantajens relativas ao seu emprego: que todos

os Alferes das sobreditas Tropas pagas; que quizerem passar

a Ajudantes do número, gozarão igualmente dos soldos, que

lhes competião; e em tempo de Guerra da vantajem de quinze

mil réis por mez.

E finalmente que todos os Sargentos dos Regimentos de Li-

nha, que houverem de passar a Ajudantes Supras, gozem em

tempo de paz do soldo de seis mil réis mensaes, e no da Guessa

do soldo de dez mil réis. O Conselho de Guerra o tenha assim

entendido, e o faça executar com as Ordens necessarias. Pa-

lacio de Quéluz em 7 de Agosto de 1796 = Com a Rubríca do

Príncipe Nosso Senhor. […]

Palacio de Quéluz em 1 de Agosto de 1796 = Luiz Pinto de Sousa.5

Um dos aspectos revelantes desta ordem foi permitir que os postos do

alto escalão de comando, ou seja, o Estado Maior, passasse a compor sua

hierarquia de comum modo a do Exército, ou da tropa de primeira linha,

os regulares. Acerca destes, a hieraquia era a seguinte: coronel, tenente-

coronel, sargento mor, ajudante, quartel mestre e tambor mor. Das 86

fontes desta pesquisa referentes a expedições de cartas patentes ou re-

querimentos de confirmações das nomeações dos postos de oficialato, 53

datam posteriormente ao Decreto de 7 de Agosto 1796, sendo que 43 se

referem a nomeações de oficiais arregimentos às tropas de Auxiliares (ou

Regimento de Milícias), enquanto as outras 10 foram expedidas para Com-

panhias ou Terços de Ordenanças. Podemos observar, claramente, a mu-

dança na nomenclatura de alguns postos e, sobretudo, a substituição da

etmologia “Terço” por “Regimento”, ou o uso da nomenclatura “Batalhão”,

para se referir a uma determinada fração de um Regimento de Corpo de

Infantaria que poderia ser subdividido em Companhias. Quanto a ocupa-

ção dos postos, podemos observar que, dos 44 oficiais nomeados a postos

arregimentados a tropas de Auxiliares, ou Regimentos de Milícias* (um

dos documentos apresenta solicitação de dois sujeitos6), 16 receberam a

patente de capitão; 11 receberam a patente de tenente; 12 receberam a pa-

tente de alferes; 1 recebeu a patente de sargento-mor; 1 recebeu a patente

de quartel-mestre; 2 sujeitos, que fizeram uma mesma solicitação con-

junta, constavam como Ajudantes do Número e Supra; José dos Santos

Teixeira foi o único nomeado a Comandante de um Batalhão de Infanta-
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ria Auxiliar de Homens Pardos, patente que acumulou a que já ocupava

anteriormente, de Capitão do Regimento de Granadeiros. 6 deles foram

nomeados a tropa de Homens Pretos Forros, enquanto o restante foi no-

meado a tropas de Homens Pardos.

As patentes supracitadas, por sua vez, muito se assemelham ao modelo

apresentado pelo Decreto de 7 de Agosto de 1796 a respeito da organização

de uma Companhia de Fuzileiros. Vejamos:

Tabela 2.1: Plano Para a Composição de Hum Regimento de Milícias, segundo o Estado

que se manda observar: Companhia de Fuzileiros

Patentemilitar Quantidade

Capitão 1

Tenente 1

Alferes 1

Sargentos 2

Furriel 1

Porta-bandeira 1

Cabos 5

Pifanos 2

Tambor 1

Soldados 66

Somma (Total) 91

Fonte: Decreto regulando os Corpos Auxiliares do Exército, denominando-os para o

futuro Regimentos de Milícias. Collecção da Legislação Portuguza desde a ultima com-

pilação das ordenações, redegida pelo desembargador Antonio Delgado da Silva. Le-

gislação de 1791 a 1801, p. 296.

A partir destes dados, podemos perceber como as nomeações, ainda

que dissessem respeito, no caso da cidade do Rio de Janeiro, a Compa-

nhias do Regimento de Infantaria ou Batalhão de Infantaria Auxiliar, se-

guiram os padrões de nomeações propostos pelo Decreto a exemplo das

nomeações da Companhia de Fuzileiros. Neste caso, podemos averiguar,

também, que dos oficiais em questão, a grande maioria foi arregimentada

nos três primeiros postos apresentados pelo quadro acima. Este, por sua

vez, corresponderia ao quadro de Oficiais de Companhia, que, hierarqui-

camente, estava abaixo do Estado Maior, apresentado da seguinte forma

pelo mesmo decreto:
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Tabela 2.2: Plano Para a Composição de Hum Regimento de Milícias, segundo o Estado

que se manda observar: Estado Maior

Patentemilitar Quantidade

Coronel 1

Tenente Coronel 1

Sargento Mór 1

Ajudantes 2

Quartel Mestre 1

Tambor Mor 1

Somma (Total) 7

Fonte: Decreto regulando os Corpos Auxiliares do Exército, denominando-os para o

futuro Regimentos de Milícias. Collecção da Legislação Portuguza desde a ultima com-

pilação das ordenações, redegida pelo desembargador Antonio Delgado da Silva. Le-

gislação de 1791 a 1801, p. 296.

Podemos perceber que, no que tange a ocupação do Estado Maior, ape-

nas dois oficiais dos Regimentos de Milícia de Pardos foram contemplados

com nomeações—a saber, Albino dos Santos Pereira, confirmado no posto

de sargento-mor, em 1800; e Custódio Ferreira, confirmado no posto de

quartel-mestre, em 1807. Averiguamos que os oficiais arregimentados em

Regimentos de Milícias de homens de cor compunham, majoritariamente,

o quadro de oficiais de companhia, abaixo do Estado Maior principal. Pa-

ralelamente, abaixo dos oficiais de companhia, encontravam-se os oficiais

inferiores, formados pelos sargentos, furriéis, porta-bandeiras e cabos de

esquadra.

Nesse sentido, a partir do ofício emitido pelo tenente general José Nar-

ciso de Magalhães de Menezes ao secretário de estado da Marinha e Ul-

tramar (D. Rodrigo de Sousa Coutinho), em data de 26 de Abril de 18007,

encontramos informações acerca dos mapas gerais dos Regimentos de Li-

nha e dos Regimentos de Milícia destacados na cidade do Rio de Janeiro.

As informações acerca do Batalhão dos Henriques merecem serem desta-

cadas (Tabela 2.3).

No que tange, portanto, a composição do Estado Maior, deparamo-

nos com o quadro deficitário do Batalhão dos Henriques quanto à ocupa-

ção dos postos de maior escalão—coronéis, tenentes coronéis e sargentos

mores—e maior distribuição entre os postos de ajudantes e quartéis mes-
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Tabela 2.3: Mapa Geral das Milícias Estacionadas na Capital do Rio de Janeiro segundo

o seu estado atual até o 1º de Abril de 1800 (Estado Maior)

Batalhão dos

Henriques da

Cidade do Rio de

Janeiro

Coronéis
Tenentes

Coronéis

Sargentos

Mores
Ajudantes

Quarteis

Mestres

Tambores

Mores

Prontos · · · · 1 ·

Destacados · · · · · ·

Licenças · · · 1 · ·

Despensados · · · · · ·

Doentes · · · 1 · ·

Prezos · · · · · ·

Desfarçados · · · · · ·

Recrutas · · · · · ·

Auzentes · · · · · ·

Estado Efectivo · · · 2 1 ·

Faltam p. Completar · · · · · ·

Estado Completo · · · 2 1 ·

Agregados · · · · · ·

Fonte: AHU_ACL_CU_017, Cx. 181, Doc. 13282. Arquivo Histórico Ultramarino/Projeto

Resgate—Documentação Rio de Janeiro Avulsos (1614–1830).

tres. Quando, porém, vamos verificar a arregimentação do mesmo bata-

lhão em postos abaixo do Estado Maior, a saber, nos quadros de oficiais

de companhia e oficiais inferiores, encontramos números bem diferentes.

Vejamos na Tabela 2.4.

Portanto, a partir dos dados apresentados, concernentes à situação do

estado do Batalhão dos Henriques na cidade do Rio de Janeiro até inícios

de 1800, constatamos, mediante a análise das fontes aqui apresentadas, a

maior proporcionalidade da ocupação dos postos enquadrados em ofici-

ais de companhia e oficiais inferiores, situação contrária encontrada nos

mais altos postos do Estado Maior. Isto nos leva a inferir que, apesar de as

determinações feitas pelo Decreto de 1796 serem obervadas na prática da

reorganização dos Terços Auxiliares em Regimentos de Milícias na região

e temporalidade aqui verificadas, outras questões ainda se faziam presen-

tes como fatores de tensão a aspectos reformistas. Por exemplo, o quadro

deficitário da ocupação dos postos de alto escalão do Batalhão dos Henri-

ques apresentados na Tabela 2.3 que, na verdade, é o quadro contrário ao

exposto na Tabela 2.4, que retrata o provimento dos postos patenteados do

Batalhão em postos de Oficiais de Companhia e Oficiais Inferiores, hierar-

quicamente abaixo do Estado Maior. Neste ponto, suscitamos, mais uma
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vez, o quanto o fator de tal sociedade constituir-se como escravista deter-

minava uma especificidade que influenciava de maneira crucial o modo

como as concepções reformistas de teor ilustrado, que buscaram tornar

cada vez mais iguais as instâncias hierárquicas das instituições coloniais,

sofreram embates representados pelo modo de se pensar e se fazer a so-

ciedade de Antigo Regime nos trópicos.

Vale salientar que o Decreto de 1796, ao reformar os Terços de Auxilia-

res e transformá-los em Regimentos de Milícias, não estava simplesmente

realizando uma reorganização etmológica ou do número de efetivos. Es-

tava, acima de tudo, igualando as hierarquias das patentes das tropas de

primeira e segunda linha, uma vez que, até então, apenas as primeiras já

haviam sido reestruturadas em Regimentos. Então, com a mudança da or-

ganização de terço para regimento, os postos do alto escalão de comando,

ou seja, o Estado Maior, as duas categorias de tropas foram, juridicamente,

igualados; ou seja, passaram a ser tidos com o mesmo tipo de reconheci-

mento.

Devido a este fator, houve aumento da tensão para que estes postos

Tabela 2.4: Mapa Geral das Milícias Estacionadas na Capital do Rio de Janeiro segundo

o seu estado atual até o 1º de Abril de 1800 (Oficiais de Companhia e Oficiais Inferiores)

Batalhão dos

Henriques da

Cidade do Rio de

Janeiro

Officiaes de Companhia Officiaes Inferiores

Cazualidades Capitaens Tenentes Alferes Sargentos Furriéis
Porta-

bandeiras

Cabos de

esquadra

Prontos 15 14 16 26 · 9 53

Destacados · · · · · · ·

Licenças · · · 2 · 1 1

Despensados · · · · · · ·

Doentes · · · 3 · 4 1

Prezos · · · · · · ·

Desfarçados · · · · · · ·

Recrutas · · · · · · ·

Auzentes · · · · · · ·

Estado Efectivo 15 14 16 31 · 14 55

Faltam p. Completar 1 2 · 1 · · 8

Estado Completo 16 16 16 32 · 14 63

Agregados 51 54 56 · · · ·

Fonte: AHU_ACL_CU_017, Cx. 181, Doc. 13282. Arquivo Histórico Ultramarino/Projeto

Resgate—Documentação Rio de Janeiro Avulsos (1614–1830).
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de alto escalão continuassem a ser ocupados por aqueles detentores do

reconhecimento social de estabelecidos, a saber, sujeitos ainda reconhe-

cidos como brancos—ou, no máximo, pardos—transferidos de tropas pa-

gas para ocupar as principais patentes do Estado Maior dos Batalhões ou

Regimentos dos Henriques. Este esforço em impedir que os estigmati-

zados como “pretos” ocupassem postos de maior prestígio elocubra, uma

vez mais, a tensão entre a lógica consuetudinária e a reformadora ilumi-

nista. Por um lado, a determinação da Coroa engendrava a concepção de

igualar as hierarquias das patentes dos Regimentos de primeira e segunda

linha, reconhecimento a funcionalidade técnica e o lugar social ocupado

pela atividade bélica exercida pelas milícias, e isto sem fazer menções ou

qualquer tipo de consideração a suas segmentações étnicas e sociais; por

outro lado, houve a evidenciação dos quadros dos postos patenteados do

Batalhão de Henriques aqui tomado como exemplo demonstra como, na

prática, a ocupação do Estado Maior foi probmemática, inclusive ressal-

tada pelo remetente da correspondência. A estigmatização ao grupo so-

cialmente identificado como “preto” e, consequentemente, a marginaliza-

ção do Batalhão de Henriques influenciou neste Mapa deficitário e, acerca

dos detalhes constitutivos desta sociedade de base escravista, cuja cor en-

gendrava não meramente aspectos biologizantes mas, sobretudo, fatores

caracterizados como “qualidade”.

Quanto, de fato, à reorganização dos Terços em Regimentos, o pri-

meiro caso em que tomamos conhecimento da mudança etmológica que,

por sua vez, demonstra alinhamento às determinações feitas pelo Decreto

de 1796, foi o do requerimento feito por Francisco Duarte Belas à rainha

em 17 de Setembro de 1798. Nele, o suplicante solicita a confirmação da

sua carta patente no posto de capitão do agora chamado Batalhão Auxiliar

dos Homens Pretos, Forros e Libertos da cidade do Rio de Janeiro. Embora

sua solicitação da confirmação da patente seja datada de 1798, a primeira

via da sua patente fora registrada no livro de registro geral da secretaria

de Estado em 16 de dezembro de 17968, o que nos demonstra que as re-

formulações estruturais e organizacionais dos Terços em Milícias já eram

engendradas em dezembro do mesmo ano do decreto.

O segundo caso em que também verificamos o alinhamento da organi-

zação militar das tropas de homens de cor ao Decreto de 1796 é observado

no requerimento de Joaquim José Rodrigues Rocha, que solicita à rainha

que seja-lhe confirmada a patente posto de capitão da 2ª Companhia do 5º
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Batalhão Auxiliar dos Homens Pretos Forros e Libertos do Rio de Janeiro,

cuja primeira via da patente fora registrada no livro 52 que servia de re-

gistro geral naquela secretaria de estado na cidade do Rio d Janeiro a 10

de Fevereiro de 17979. Logo depois disso, também encontramos o requeri-

mento de João Luís de Figueiredo, a partir do qual solicita sua confirmação

à patente de capitão da 3ª Companhia do 5º Batalhão Auxiliar de Infanta-

ria dos Homens Pretos Libertos do Rio de Janeiro, cuja primeira via da

patente fora registrada no livro 51 que servia de registro geral daquela

secretaria de estado a 17 de Janeiro de 179710.

José Pereira dos Santos Brito, por sua vez, foi o primeiro oficial que

localizamos em nosso corpus documental que requere a confirmação de

sua patente do posto de capitão, dessa vez a uma Companhia de Infantaria

dos Homens Pardos Libertos da cidade do Rio de Janeiro. Porém, neste

caso, ainda verificamos a utilização da terminologia “Terço Auxiliar”, ao

invés de “Regimento de Milícias”, ainda que seu requerimento data de 19 de

setembro de 179811. O trecho em que a nomenclatura anterior ao Decreto

de 1796 é nos apresentada no seguinte trecho da primeira via de sua carta

patente, expedida pelo Conde de Resende:

Faço saber aos que esta minha carta patente virem, que sendo

conveniente ao real serviço de sua majestade prover o posto

de capitão da sexta companhia do quarto terço auxiliar de in-

fantaria auxiliar dos Homens Pardos Libertos desta cidade, de

que é comandante o sargento mor Albino dos Santos Pereira,

que se acha vago por falecimento de Joaquim Borges de Sá,

que o exercia; e atendendo a concorrerem as circunstâncias

necessárias na pessoa de José Pereira dos Santos Brito, para

o exercitar, e a se achar servindo de tenente na segunda com-

panhia do dito terço; e por esperar dele que em tudo o de que

for encarregado do real serviço se haverá muito conforme a

confiança, que faço da sua pessoa12.

A partir deste caso, em que ainda nos deparamos com a organização

militar das milícias em Terço, ao invés de Regimento, a uma tropa de ho-

mens pardos libertos, ilustra o quanto as diretrizes enviadas pela Coroa às

localidades ultramarinas nem sempre eram cumpridas em sua integrali-

dade, muito menos no momento muito próximo da determinação de 1796.

Mais adiante, quanto à mesma documentação, verificamos que a primeira
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via da patente deste sujeito fora registrada no livro de registro geral da

secretaria de estado na data de 9 de dezembro de 1795. Desta forma, po-

demos imaginar que, talvez, as diretrizes anteriores ao Decreto de 1796

tenham sido mantidas, ainda, por um determinado período, sobretudo no

que dissesse respeito às patentes expedidas na data anterior ao decreto.

Sendo assim, por mais que José Pereira dos Santos Brito tivesse solici-

tado a confirmação de seu posto no ano de 1798—portanto, em data pos-

terior ao decreto que reorganizou os terços de Auxiliares em Regimentos

de milícias—sua primeira via da patente já havia sido registrada na secre-

taria geral daquele Estado em fins de 1795, o que talvez tenha interferido

para que, ainda em 1798, tal Corpo militar ainda estivesse organizado em

Terço, e não em Regimento.

Joaquim Luís, por sua vez, solicitou ser confirmado como Capitão da

nova Companhia dos Homens Pardos Libertos do Terço das Ordenanças.

Aqui, precisamos prestar atenção ao seguinte: este sujeito fora arregi-

mentado em um dos Corpos Irregulares, ou seja, Ordenanças, e não Au-

xiliares. Verificamos, portanto, um movimento da Coroa por reorganizar

e melhor estruturar os Terços de Auxiliares em Regimentos de Milícias,

mas o mesmo não fora determinado sobre as Ordenanças. Apesar de ha-

ver, também, determinado grau de importância e responsabilidade sobre

as Ordenanças, inferimos aqui que o objetivo principal do Decreto de 7 de

agosto 1796 dirigia-se especificamente ao de elevar a categoria dos Ter-

ços de Auxiliares a tropas de segunda linha mediante sua reestruturação

em Regimentos de Milícia, de modo que sua operacionalização estivesse

alinhada às tropas de primeira linha, os Corpos Regulares.

Destarte, o empreendimento de melhor disciplinar as tropas, visando

modernizá-las mediante a inspiração e adoção de princípios estratégicos

oriundos do modelo prussiano de Frederico ii, que valorizava práticas ofen-

sivas (wehling; wehling, 2008, p. 27)—alinhado às reformulações pro-

movidas anteriormente pelo Conde de Lippe ao Exército português—des-

tinou-se de forma mais incisiva às tropas de Auxiliares do que as de Orde-

nanças, visto que as primeiras compunham a principal força defensiva da

colônia, enquanto as segundas ocupavam tipos de responsabilidades que

os agrupavam de forma diferenciada na defesa das praças da colônia.

45



A REFORMA MILITAR E OS IMPACTOS DO DECRETO DE 1796 ÀS TROPAS DE PRETOS E PARDOS

Considerações finais

Concluindo este ponto acerca do Decreto de 7 de agosto de 1796, verifica-

mos que os movimentos que tinham o intuito de organizar e disciplina-

rizar as tropas militares segundo modelos considerados mais modernos

e efetivos eram, primeiramente, direcionados pelas autoridades régias e,

depois, locais. Além disso, este movimento operacionalizado pela Coroa

portuguesa teria atingido proporções diferenciadas em cada um dos cor-

pos militares a que se dirigiam. Foi o que pudemos atestar mediante, tam-

bém, análise das fontes abordadas.

Deparamo-nos, também, com as limitações das ocupações dos postos

de Estado Maior, sobretudo, no exemplo existente do Batalhão dos Henri-

ques existente na cidade do Rio de Janeiro em Abril de 1800, fator este que

nos aponta, mais uma vez, a tensão exercida pela lógica reformador ilumi-

nista e a consuetudinária de Antigo Regime, especialmente no que tange

às especificidades do quadro sociopolítico em questão. Aqui, o cor/quali-

dade mais uma vez sobressai, uma vez que era muito mais caro aos Hen-

riques galgarem degraus na hierarquia regimental do que, por exemplo,

aos pardos.

De forma geral, o movimento em torno da apropriação da lógica de

raiz reformadora, influenciada pelo pensamento ilustrado, pode ser cons-

tatado em todas as determinações até aqui verificadas, como o fizemos ao

longo destes pontos com as documentações encontradas. Contudo, o que

passamos a perceber, durante o desenvolvimento da pesquisa, foi que tal

movimento de caráter modernizador, fomentado por diretrizes específi-

cas da Coroa à América portuguesa, se tencionavam com particularidades

difíceis de serem solucionadas na prática, visto que a sociedade ainda co-

adunava regras de funcionamento pautadas no quesito consuetudinário.

Por esta razão hierárquica de ser desta sociedade, as reformas de cará-

ter disciplinar e organizacionais foram, primeiramente, melhor verifica-

das nos Corpos Regulares, de maior controle e responsabilidade da Coroa

em si. Ao longo das últimas duas décadas do século xviii, verificamos a

instância dos Auxiliares ser mais transformados em seu modelo organi-

zacional, aspecto para o qual o Decreto aqui discutido cooperou demasia-

damente.

Chamamos atenção, por fim, a concepção de que, mesmo ainda não in-

teiramente reformuladas reorganizadas segundo os moldes seguidos pe-

las Tropas de Linha ou pelos padrões inicialmente sugeridos pelas deter-
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minações régias, a principal questão a ser enfatizada nesta pesquisa é: o

que esta possibilidade significou aos sujeitos engendrados nesta porção

da esfera militar—a saber, tropas de homens de cor de caráter não re-

munerado. A possibilidade de que isso fosse real, atestado por documen-

tações do Conselho Ultramarino, foi algo inédito ao universo dos sujei-

tos desta pesquisa que, por exemplo, a partir do Decreto de 7 de Agosto

de 1796, puderam ampliar seu horizonte de expectativas a empreenderem

estratégias de negociação que lhes possibilitasse chegar o mais perto pos-

sível de postos do Estado Maior que, agora, teriam a mesma validade hi-

erárquica do que aqueles preenchidas pelas tropas de linha, por soldados

profissionais. Esta abertura de possibilidade direcionava cada vez mais

estes indivíduos a uma mentalidade menos corporativa e mais moderna,

no sentido da racionalidade iluminista de interpretação do tempo.

Notas
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da mesma universidade (lahes/ufjf). id Lattes: 9545351554617857. orcid: 0000-0002-

2102-7566. E-mail: gabrielaferreira.textos@gmail.com.

2. A pesquisa se intitula “A Reforma militar lusitana na América portuguesa: O Antigo

Regime e as transformações do século xviii nas tropas de pretos e pardos no Rio de Janeiro

(1762–1808)”, e a orientação é dada pela Professora Doutora Ana Paula Pereira Costa (ufjf).

3. A União Ibérica foi formada a partir do contexto da morte do rei dom Sebastião, morto

em combate no ano de 1578. Este, por sua vez, era o último monarca da Casa de Avis. Di-

ante de seu falecimento, Filipe ii da Espanha, filho de uma princesa portuguesa, articulou,

junto ao duque de Alba, sua ascensão ao trono português, a fim de unir as duas Coroas.

Tal união recebera o apoio da maioria da nobreza lusa e do alto clero, tendo havido uma

oposição tácita por parte do povo e de membros do baixo clero. Devido ao fato de que os

holandeses travavam, à época, uma guerra de independência contra a Espanha, as forças

holandesas voltaram seus ataques também à Portugal. marta, Michel Mendes. Em busca

de honras, isenções e liberdades: as milícias de homens pretos forros na cidade do Rio de

Janeiro (meados do século xviii e início do xix). 2013. Dissertação (Mestrado em História)

– Universidade Federal Fluminense, Niterói. p. 28–29. De forma mais especifica, às terras

da América portuguesa no litoral nordestino.

4. Com a entrada efetiva de Portugal na Guerra dos Sete Anos (1756–1763) no ano de

1761, a fronteira portuguesa passou a ser assediada por tropas franco-espanholas. Dada a
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precariedade das forças armadas, a defesa do território se resumiu a mobilização popular

e auxílio dos britânicos. Nesse contexto, Wihelm de Schaumburg-Lippe Buckburg (conde

nascido na Inglaterra) era um marechal de campo, mandado a Portugal pelo rei Jorge i.

Diante de seu auxílio nas estratégias operacionais da defesa portuguesa durante os em-

bates na ocasião da guerra, este sujeito foi convidado a permanecer em Portugal, a fim

de efetuar uma verdadeira reforma na estrutura militar portuguesa. Para mais detalhes,

ver: silva, Bruno Cezar Santos da. A reforma nas tropas auxiliares da capitania da Paraíba

(1750–1777). In: simpósio nacional de história, 26., jul. 2011, São Paulo. Anais. São Paulo:

anpuh, 2011. p. 6.

5. decreto regulando os corpos auxiliares do exército, denominando-os para o

futuro regimentos de milícias. Collecção da Legislação Portuguza desde a ultima compi-

lação das ordenações, redegida pelo desembargador Antonio Delgado da Silva. Legislação de

1791 a 1801, p. 295–297. Lisboa: Na typografia Maigrense. Anno de 1828. Com licença da
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Reformar é preciso

Ilustrados do império português na busca pela

modernização damineração emMinas Gerais no final do

século xviii

Felipe Mesquita Antunes1

O reformismo ilustrado no império português

A segunda metade do século xviii marcou uma inflexão importante na ad-

ministração colonial portuguesa: viu-se, a partir da administração pom-

balina, a penetração dos ideais ilustrados em terras brasileiras, os quais,

por sua vez, engendraram a busca por reformas visando a racionalização

e modernização da exploração colonial. No entanto, entre as intenções

da coroa e a realidade colonial poderia haver uma distância considerá-

vel. Em diversos segmentos da economia colonial, a concretização dos

ideais ilustrados nem sempre se mostrava factível, esbarrando em tradi-

ções, resistências e dificuldades estruturais que frustravam as tentativas

de enquadrar as populações colonizadas e suas atividades econômicas aos

últimos postulados da ciência desenvolvida nas universidades europeias.

Chegava, assim, o momento em que o experimento secular dos coloniza-

dores portugueses de administrar um imenso território nos trópicos e

explorar seus recursos naturais mediante a formação de uma sociedade

dilacerada e segmentada pela escravidão começava a exibir suas incon-

gruências com os planos dos bacharéis formados na Europa ávidos por

replicar na América todas as técnicas modernas que haviam aprendido do

outro lado do Atlântico.

Tendo em vista esse quadro de tensões em decorrência do reformismo
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português do período, este capítulo tem por objetivo realizar uma reflexão

sobre os seus desdobramentos no âmbito da mineração em Minas Gerais

no final do século xviii mediante uma leitura crítica das memórias escri-

tas por autores alinhados aos ideais ilustrados que estavam em voga na-

quele período, as quais expressam justamente essa dialética entre refor-

mismo ilustrado e obstáculos enfrentados no espaço colonial2. Para isso,

iremos analisar com maior ênfase dois textos3 elaborados por destacados

expoentes do movimento reformista-ilustrado no império português—o

brasileiro Manuel Ferreira da Câmara e o italiano radicado em Portugal

Domingos Vandelli4—, buscando avaliar o diagnóstico desses autores so-

bre o estado da mineração em finais do século xviii—e as suas propostas

de modernização e melhoramento dessa atividade—à luz do que tem sido

produzido sobre o assunto nos últimos anos em matéria de estudos his-

tóricos e arqueológicos.

Nesse sentido, é importante iniciar assinalando o contexto mais geral

a partir do qual esses ideais ilustrados e os projetos reformistas começa-

ram a ganhar espaço no império português. Embora Portugal tenha sido

tratado muitas vezes como um país retardatário em relação ao movimento

ilustrado5, deve-se ressaltar a existência de uma comunidade reformista-

ilustrada luso-brasileira desde o início do século xviii. No interior dessa

comunidade, composta por letrados e práticos, já se podia destacar uma

orientação pragmática e utilitária combinada com o ímpeto de se inves-

tigar a natureza das colônias a partir de estudos de caráter especulativo

visando decifrar os “três reinos da natureza”6—mineral, vegetal e animal.

Contudo, o crescimento dessa comunidade e a penetração das ideias ilus-

tradas só assume um novo patamar quando elas passam a ser incorpo-

radas pelo poder político durante os anos de administração pombalina e

mariana, em um processo que irá ao mesmo tempo intensificar e mode-

rar esse ímpeto reformista. Isto é, o avanço dos programas reformistas

que se deu nos reinados de D. José I (1750–1777) e D. Maria I (1777–1816)

conjugou a intenção de viés pragmático do governo português de estar

em dia com as práticas e conhecimentos científicos mais modernos7 e o

seu desejo de evitar reformas estruturais, criando uma situação de deli-

cado equilíbrio entre as tentativas de conservação do status quo—o que

passava pela manutenção de setores estagnados ou improdutivos liga-

dos à estrutura agrária e de corte—e a necessidade de encontrar saídas

para os desafios colocados para a manutenção do poder econômico e po-
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lítico do império frente ao poderio ascendente das potências do noroeste

europeu—França, Inglaterra e Holanda.

Por sinal, esse processo de maior abertura do governo português às

ideias ilustradas não pode ser dissociado do contexto mais amplo das dis-

putas entre os principais impérios europeus durante o século xviii. Como

lembra o historiador John Elliott, em meados do século xviii ocorreu uma

guinada importante nas dinâmicas dos impérios europeus em relação às

suas possessões americanas. Após a Guerra dos Sete anos (1756–1763), que

tornou a balança do poder global amplamente favorável à Grã-Bretanha,

todas as potências, inclusive os próprios britânicos, passaram a se preo-

cupar com as suas fragilidades econômicas e políticas internas. Assim, as

reformas—sobretudo fiscais e administrativas—visando fortalecer o es-

tado e racionalizar a administração de acordo com os princípios ilustrados

e científicos entraram na ordem do dia8.

No caso português, além da influência desse cenário externo pró-refor-

mas—que pressionava Portugal a tentar acompanhar o ritmo de mudan-

ças para não ver aumentar ainda mais a sua distância em relação às princi-

pais potências europeias—, outro elemento que contribuiu para a inten-

sificação da agenda reformista foram as novas demandas que surgiram

em decorrência das mudanças que estavam se dando na América portu-

guesa ao longo do século xviii. Resultado em grande medida do impacto

do ouro brasileiro, o epicentro econômico do Brasil havia sido deslocado

para o sudeste e o pacto colonial encontrava-se estremecido pelo enrique-

cimento da colônia em contraste com o relativo declínio de Portugal, que

atuava cada vez mais como um intermediário entre as potências do no-

roeste europeu e o Brasil. Como resposta a esse cenário, que ainda teve

como agravante adicional o descenso da produção aurífera brasileira nas

três últimas décadas do século9, as autoridades metropolitanas buscaram

o caminho que se mencionou: uma abertura às ideias ilustradas que se

caracterizou pela adoção de uma visão da ciência e da natureza de viés

utilitarista, a partir da qual se buscaria modernizar a administração e a

exploração dos recursos naturais nas possessões do império.

Desse modo, a nova orientação política começou a ser seguida na ad-

ministração pombalina e representou uma guinada em direção ao avanço

da cultura científica no império luso mediante um intenso investimento

voltado para o estudo metódico da natureza física dos domínios ultrama-

rinos, configurando o início da política colonial de valorização do “mundo
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natural”10. Parte importante desse processo se deu a partir da reforma,

ocorrida em 1772, da Universidade de Coimbra—instituição que terá um

papel de destaque nesse processo de absorção e promoção das ideias ilus-

tradas pela coroa portuguesa—, a qual foi responsável por introduzir o

estudo das ciências naturais naquela universidade e buscar reproduzir

a concepção de ciência adotada pelas principais academias científicas da

Europa, isto é, uma ciência que tinha como traço característico a perspec-

tiva do aperfeiçoamento e melhoramento constante dos conhecimentos

adquiridos11.

Mas esse ainda não seria o auge do período reformista, pois, como in-

dica Fernando Novais, o período pombalino pode ser caracterizado como

uma fase autoritária de criação dos pré-requisitos ou condições para as re-

formas que serão efetivadas no período subsequente12. Isto é, com a che-

gada ao trono de D. Maria I em 1777, e a incorporação de novos quadros in-

telectuais e burocráticos ao governo, tem-se início a chamada “Viradeira”

e há uma passagem para uma etapa de maior abertura para o pensamento

ilustrado e o processo de reformas iniciado na gestão anterior13.

Nesse período, um dos principais vetores desse florescimento das ideias

e práticas ilustradas foi a formação da Academia Real das Ciências de Lis-

boa em 1779, a qual funcionou como uma espécie de centro aglutinador

do ideário ilustrado em Portugal, chegando a reunir na sua base intelec-

tual portugueses, brasileiros que haviam estudado em Coimbra após a

reforma de 1772 e estrangeiros que passavam a residir em Portugal. Se-

gundo Oswaldo Munteal Filho, a Academia pode ser lida como um com-

promisso entre burocratas, cientistas e letrados, pois visava combinar a

avanço dos estudos especulativos com uma finalidade prática que gerasse

um retorno material para a coroa14. Assim, sob os incentivos reais, formou-

se uma camada de intelectuais que passou a ser muito influente na política

portuguesa neste quarto final do xviii, tendo como uma das suas princi-

pais contribuições a redefinição da política estatal para a exploração das

posses ultramarinas.

Os ilustrados luso-brasileiros e o tema damineração

Em meio a esse contexto, e como um reflexo direto das potencialidades do

Brasil neste campo, as ciências relativas à atividade minerária atraíram

enorme atenção da coroa. Contudo, isso não se deu sem antes haver uma
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preocupação por parte dos formuladores das políticas imperiais portu-

guesas em rechaçar o criticismo que se abatia sobre a mineração, segundo

o qual se apontava que as minas poderiam ter um efeito deletério para

a economia dos países que as possuíam. Conforme observa o ministro

português D. Rodrigo de Souza Coutinho—figura proeminente da coroa

nos assuntos econômicos, especialmente pela sua atuação como secretá-

rio de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos nesse final do século

xviii—em seu escrito de 1789 sobre as minas do Brasil, naquela época, “ho-

mens célebres na literatura e na política”, entre eles Montesquieu, estavam

considerando as minas de metais preciosos como “a principal causa da

decadência das nações que as possuem e da ruína das suas indústrias”15,

pois estes acreditavam que o rápido enriquecimento causado pelos me-

tais traria efeitos negativos para a economia, tais como o despovoamento

e o aumento dos salários—fatores que abalariam a indústria do país. Em

resposta a esses argumentos, D. Rodrigo sai em defesa dos efeitos positi-

vos das minas de metais preciosos para os países que as detém. Na sua

percepção, que expressa a perspectiva adotada pelo império português,

inicialmente o despovoamento seria compensado pelo aumento na expor-

tação e no consumo de manufaturas e, em seguida, o impacto do influxo

dos metais preciosos teria o mesmo significado de uma balança comercial

muito positiva, causando um ciclo virtuoso de melhorias nas condições

econômicas do país16. Desse modo, D. Rodrigo insiste que os maus efei-

tos que os críticos da mineração visualizam nos países que tinham metais

preciosos em seu território, que eram sentidos em Portugal e na Espanha,

eram decorrentes de outras causas que não estavam relacionadas com a

extração desses metais17.

De maneira semelhante, Manuel Ferreira da Câmara, ainda que apon-

tando a agricultura como o ramo “mais estável e interessante à nação

portuguesa”18, é outro que rechaça os críticos da mineração19 e defende

a importância de se insistir na atividade e de buscar o seu melhoramento,

como pode-se ver pelo trecho a seguir:

como nenhuma nação, por mais ativa e industriosa que seja,

pode bastar a si própria, por não poder ter todos os gêneros

de primeira necessidade, luxo ou capricho (…) temos por con-

sequência, que o remédio mais pronto é o de animar as minas,

e tirar delas todo o partido (…)20.
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Guiado por essa perspectiva, o governo português logo notou que a

indústria da mineração estava sendo aos poucos transformada pelas no-

vas ciências21: avanços nos conhecimentos em metalurgia, mineralogia,

geologia e química—bem como as técnicas mais modernas de prospec-

ção mineral e os modelos mais eficientes de gestão e legislação mineira—,

começaram a ser visados pelos portugueses pelo seu potencial lucrativo.

Com isso, passou-se a ter como objetivo a formação de intelectuais que do-

minassem essas técnicas e posteriormente viessem a replicá-las no Bra-

sil, de modo a promover um aperfeiçoamento dessa indústria no território

brasileiro. Na prática, além de estimular o estudo dessas ciências em solo

português, tal perspectiva levou a coroa portuguesa a enviar três gradu-

ados em Coimbra—entre eles o mesmo Manuel Ferreira da Câmara, que

foi acompanhado por José Bonifácio de Andrada e o português Joaquim

Pedro Fragoso de Siqueira—para uma viagem de estudos nos anos 1790

por alguns desses principais centros mineradores da Europa no período22.

Iniciativa esta que mostra como esse contexto de avanço da ilustração em

Portugal se conecta com os destinos da América Portuguesa, o que era

agravado no caso português pela ausência de universidades no Brasil, ra-

zão que impelia a elite colonial a ir até Portugal para estudar, sobretudo

em Coimbra como no caso de Bonifácio e Manuel Ferreira da Câmara. Não

é por outro motivo que as autoras Silvia Figuerôa e Clarete Silva conside-

ram que os cientistas coloniais se viam como intrinsecamente ligados à

metrópole portuguesa, de sorte que as suas produções eram concebidas

como um fator de melhoramento visando atender os objetivos delineados

pelo governo português23.

Como veremos a seguir pela análise mais detida dos escritos de Câ-

mara e Vandelli, esse novo contexto intelectual e político ofereceu as con-

dições para o surgimento de diversas publicações, produzidas nesse for-

mato de memórias, da comunidade luso-brasileira de letrados que simul-

taneamente formulavam e expressavam as ideias ilustradas que estavam

circulando por esses espaços articulados pela Academia no final do século

xviii. No caso específico dos escritos sobre a mineração, é notório como

as discussões giravam em torno do tema da “decadência” das minas do

Brasil24. Assim, tratava-se de buscar compreender as razões para esse de-

clínio e propor alternativas.

Nesse âmbito, chama a atenção a convergência dos ilustrados luso-

brasileiros e estrangeiros do final do xviii quando o assunto era o diagnós-
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tico dos problemas da mineração no Brasil. Em resumo, o que dominava

nesses escritos era a leitura de que a mineração no Brasil estava deca-

dente nessa segunda metade do xviii em razão da ausência de técnicas,

máquinas e de formação adequada. Tal caracterização pode ser vista nos

escritos de vários memorialistas do final do xviii: é o que se percebe no

trecho em que Vandelli afirma que o tema das minas de ouro “athé agora

se deixou somente nas mãos de pessoas ignorantes de mineralogia, com

grave prejuizo do Estado”25; na frase do padre José Joaquim da Cunha de

Azeredo Coutinho na qual diz que “(…) supondo que naquelas minas haja

muito ouro, já contudo não é muito para ser retirado por mãos grossei-

ras e sem arte. (…) Esta falta dos verdadeiros conhecimentos do mineiro é

mais uma ruína e uma perda para as Minas do Brasil”26; e no fragmento

em que o próprio Manuel Ferreira da Câmara chega a afirmar que “a perda

que os mineiros, e por consequência o Estado, sofrem na extração do ouro,

pelo método até aqui usado, e calculando-o pelo menos tem o Estado per-

dido uma soma de 66 milhões—e nossos Soberanos doze”27. Diante dessa

leitura, a solução não poderia ser outra para os ilustrados luso-brasileiros:

ciência, novas técnicas e instrução28. Ou seja, buscou-se elaborar um con-

junto de medidas em linha com o pensamento ilustrado visando moder-

nizar e racionalizar a exploração dos recursos coloniais.

Deve-se assinalar, inclusive, que em muitas dessas leituras a percep-

ção da decadência não era uma exclusividade do setor mineração, mas sim

um quadro que abarcava a economia do império português como um todo.

É o que se pode notar nos escritos de Câmara e também de D. Rodrigo de

Souza Coutinho. Para o brasileiro, a decadência portuguesa está relacio-

nada com a perda das conquistas asiáticas e o domínio do comércio das

especiarias naquela região, tendo por isso diminuído a riqueza e mantido o

luxo, o que teria corrompido os portugueses e causado o início do declínio.

Segundo ele, fazendo referência aos rumos tomados pela economia portu-

guesa, “Quando uma nação dá tudo à extração, e despreza a Indústria e a

Agricultura por isso se cái, e se arruina não deve atribuir-se às minas, mas

a seu mau govêrno e política”29. Avaliação que vai ao encontro da percep-

ção do ministro português, que também nota que houve uma decadência

após a perda do controle do comércio de especiarias. Contudo, D. Rodrigo

é ainda mais específico ao apontar que o “verdadeiro motivo” do declínio

português se encontra nos termos adversos do Tratado de Methuen, “o

qual destruindo todas as manufaturas do reino, e fazendo cair todo o nosso
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comércio nas mãos de uma nação aliada e poderosa, fixou contra nós a ba-

lança do comércio em tal maneira, que o imenso produto das minas foi

limitado para a soldar”30.

Abusca por alternativas: diagnósticos e propostas de

Vandelli e Câmara para reverter a “decadência” das

minas do Brasil

Isso posto, passemos para a análise dos argumentos específicos de Van-

delli e Câmara a respeito das minas de ouro no Brasil. De maneira geral,

pode-se dizer que ambas as publicações dão grande centralidade para as

técnicas utilizadas na indústria mineradora, da extração aos procedimen-

tos usados nas casas de fundição. Segundo o autor Caio Boschi, essa é uma

característica marcante das memórias escritas a partir do final do século

xviii, demarcando uma inflexão no discurso que se via até então por parte

daqueles que analisavam os problemas da mineração: deixava-se de atri-

buir aos descaminhos do ouro—o contrabando e a sonegação—a queda

na arrecadação da coroa pela atividade minerária e passava-se a identifi-

car a falta de capitais e a defasagem nos processos de mineração como os

principais culpados por aquela situação31.

Expressando essa mudança de discurso, a memória de Domingos Van-

delli sobre as minas de ouro do Brasil é toda construída a partir de uma

argumentação que tenta apontar os desperdícios e prejuízos gerados pela

falta de instrução dos mineiros e pelo não uso ou desconhecimento de de-

terminadas técnicas e equipamentos. Embora comente que pareçam in-

críveis as enormes despesas feitas no Brasil com os serviços de escavação

de terras, morros e de desvio do curso dos rios, avalia que a falta de técni-

cas ou equipamentos adequados faziam com que muito do que se poderia

explorar acabasse sendo deixado de lado. É o que ele alega quando, por

exemplo, chama a atenção para as limitações do rosário32 em certas situ-

ações de maior dificuldade para retirar a água que se infiltrava no local

da exploração. Vandelli entendia que, dependendo da profundidade ou da

quantidade da água, tal máquina poderia não ser efetiva, levando a mina a

ser abandonada em função dos mineiros desconhecerem a bomba à fogo

ou alguma outra máquina hidráulica33; observa, também, que os minei-

ros não conseguiam escoar as águas infiltradas por meio de aberturas ou
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galerias inferiores por não saberem a arquitetura subterrânea, bem como

não sabiam encontrar os veios pelo desconhecimento da geometria sub-

terrânea. Além disso, afirma que eles não tinham qualquer instrução em

metalurgia e tampouco uma pessoa que dirigisse os seus trabalhos. Desse

modo—ele conclui—, os mineiros “assim não tirão o ouro, se não a força

de ouro; e a major parte delle para estes fica inútil, ou desconhecida”34.

Em seguida, o naturalista italiano reproduz a descrição do seu discí-

pulo, o Dr. Joaquim Velloso, sobre a lavra de Cata Preta, apontando mais

problemas de desperdício devido ao desconhecimento de equipamentos.

No caso, além de se queixar sobre o enorme tempo que era gasto em des-

montes de terra35 e a irregularidade das explorações, ele considera que

ocorria um grande desperdício, pois, em vez de se quebrarem os cristais

que apareciam entre a formação usando os engenhos de pedra, tal ativi-

dade era feita à mão, de modo que “só se cuidava na formação miúda, como

mais fácil”36 e jogava-se fora o restante.

Por sinal, essa mesma queixa pode ser vista na memória de Manuel

Ferreira da Câmara. Ele repete a constatação de que o modo ordinário

de moer as referidas pedras que continham o ouro era feita por meio de

marrões de ferro movidos pela força dos braços dos trabalhadores escra-

vizados, dizendo que apenas raras vezes se utilizavam do “engenho de pi-

lões”, e, mesmo nesses casos, “o máu uso que desta máquina fazem—sua

má construção—tudo faz com que a perda nascida de uma imperfeitís-

sima divisão seja por um ou por outro método a mesma”37. Para Câmara,

“O meio porque se poderia evitar esta considerável perda, seria o da per-

feição dos Engenhos de Pilões, que deveriam preparar a pedra para haver

de entrar em moinhos, os quais favoreçam quanto fôr possível a divisibi-

lidade”38. Apesar da sugestão, ele próprio se mostra reticente em relação

à possível receptividade dos mineiros a esta ideia, chegando a fazer co-

mentários irônicos sobre o tratamento que os proprietários davam aos

escravos e a sugerir uma falta de interesse deles por mudanças:

É porém, mui digno de pasmo ver, que nossos mineiros prefi-

ram o cômodo de seus bois, cavalos e bestas, ao dos seus es-

cravos, estando o preço d’e subsistência daqueles para o des-

tes como doze para duzentos e cinquenta—Pois que tudo fa-

zem quando falta a água, com a fôrça dos escravos, o que pode-

riam fazer com muito maior proveito, servindo-se de máqui-

nas apropriadas e movidas por potências vivas, em falta das
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mortas. Mas que há de ser, se o costume é tão respêitado en-

tre nós?39

Além disso, as críticas de Vandelli e Câmara também se voltaram para

os erros que estariam sendo cometidos nos processos de lavagem do ouro

e nos ensaios realizados nas casas de moeda e fundição. Quanto ao pro-

cesso de lavagem, Vandelli alerta para os desperdícios causados pelas au-

sências de perícia no uso das caleiras no processo de lavagem40 e de uma

análise química do material lavado. Câmara, por sua vez, enumera uma sé-

rie de equívocos praticados pelos mineiros na lavagem41 e ainda vai além

ao afirmar que seu projeto é abandonar a lavagem, “porque uma vez que

isso se faça [a lavagem], a perda, dada a divisibilidade do ouro, é a bem di-

zer, necessária”42. Na sua visão, para se evitar a perda do ouro no processo

de separação deste metal das outras substâncias que se encontravam uni-

das a ele, o correto seria escolher, de acordo com a riqueza e a natureza da

matriz a ser explorada, entre os métodos de amalgamação e de fusão43.

Contudo, havia sérias dificuldades para promover essas mudanças. Como

aponta Vandelli, a amalgamação era raramente utilizada no Brasil pela

falta ou excesso do preço do mercúrio44. E a situação se mostrava ainda

mais distante de se alterar em relação ao método de fusão. A esse respeito,

tanto Vandelli quanto Câmara são enfáticos ao indicar o enorme prejuízo

gerado pelo fato dos mineiros no Brasil terem extraído apenas ouro na-

tivo até aquele momento, deixando de lado o ouro mineralizado, que eles

alegavam existir em abundância e que poderia ser explorado caso a fusão

passasse a ser adotada45. Para fazer avançar esse tipo de exploração, o

memorialista brasileiro acreditava que seria necessário que os mineiros

brasileiros tivessem “maiores conhecimentos físicos”. Nesse particular,

ele via a Suécia, a Alemanha e a Hungria como exemplos a serem seguidos,

pois eram locais “onde extraindo-se os metais imperfeitos—extrai-se ao

mesmo tempo o ouro com eles combinado—e deste modo todos os tesou-

ros que a terra encerra em suas entranhas são industriosamente aprovei-

tados”46.

Existia ainda uma forte oposição dos dois autores em relação os proce-

dimentos adotados nas casas de fundição e da moeda, a qual estava dire-

cionada sobretudo aos funcionários desses locais. Nesse âmbito, Vandelli

faz uma extensa crítica apontando os métodos equivocados que estariam

sendo adotados, o que ele tenta embasar fazendo referências aos postula-

dos e experimentos de alguns dos químicos europeus mais relevantes da
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época47. Câmara corrobora esse criticismo, indicando que os erros refor-

çam o contrabando na medida em que geram a impressão nos mineiros de

que eles vão sofrer perdas toda vez que levarem os seus metais para essas

casas48. Para ele, “tudo que nelas [casas de fundição] se pratica de mal, não

é devido às pias intenções da nossa Soberana; mas filho da ignorância, e

do desleixo”49.

Frente a esse cenário, Câmara e Vandelli apontam que a superação dos

problemas encontrados na mineração das Minas Gerais só poderia vir me-

diante uma maior instrução e capacitação dos mineiros para praticarem

a atividade minerária estando em linha com os conhecimentos e técni-

cas mais avançadas desse campo. No entanto, suas propostas específicas

para realizar esse objetivo não eram idênticas. Vandelli entendia que a

retomada do sucesso nas minas dependia de haver “pessoas inteligentes,

que instruão os mineiros, e os dirijão nas suas operaçens”, as quais—ele

alega—não precisariam vir de outros países, pois bastaria haver uma ins-

trução prática, o que a seu ver seria alcançado com “dois ou tres annos vi-

ajando a Alemanha”50. Além desse incremento na instrução dos mineiros,

Vandelli ainda sugere que eles deveriam seguir as instruções e exemplos

do seu discípulo, mencionado anteriormente, Dr. Joaquim Velloso, que

apostava no uso do engenho de pilão para a melhoria dos rendimentos, e

passar a extrair o ouro mineralizado, sobretudo aquele que se encontrava

nas minas de ferro51.

Câmara, por seu turno, embora também insista na necessidade de se

investir numa maior instrução dos que trabalham com as minas, apre-

senta uma proposta a esse respeito que contém uma diferença importante

em relação à de Vandelli. Para o memorialista brasileiro, as mudanças de-

veriam ser implementadas seguindo os modelos das “Minas mais celebres

da Europa. — As de Saxonia, por exemplo, — de Eisleben — de Mansfield

— as de Huart — de Beri — Cornual — e outros muitos onde por sábios

Regulamentos se tem chegado ao cume da felicidade”52. Isso implicaria

em tomar as mesmas medidas vistas nessas minas, ou seja, estabelecer

Casas de Conselhos nas Províncias Mineiras—onde se delibe-

rasse se convinha ou não a extração de qualquer mina—cujos

membros fôssem obrigados a visitar as grandes minas, e exa-

minar se o método da extração era o melhor e mais conveni-

ente—que em razão de suas luzes, instruissem aos mineiros

que os consultassem—que tivessem a seu cargo o ensaio, e
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a fusão do ouro—em uma palavra,—que diretamente infor-

massem ao Soberano, quando fôsse mister fazer novos esta-

belecimentos e novas leis, acomodados às circunstâncias pre-

sentes53.

Mas para colocar em prática esse tipo de instituição seria necessário,

como alerta Câmara, ter como primeira medida o emprego de “homens

hábeis”, os quais, na sua concepção, em vez de serem capacitados por meio

de viagens aos principais centros mineradores europeus—como sugere

Vandelli—, deveriam ser formados a partir do estabelecimento de “colé-

gios nos países mineiros, onde se ensina tudo que é necessário à extração

dos metais”54. Desse modo, mesmo reconhecendo a importância de se

formar intelectuais em Coimbra versados nas áreas da história natural,

da química e da física, considera que

certo seria melhor, que estes conhecimentos fôssem adqui-

ridos no mesmo sítio das minas, onde com facilidade man-

dassem nossos mineiros seus filhos aprender; e desta arte, a

massa dos conhecimentos mineralógicos seria maior entre nós,

de maneira que com o andar do tempo, poderíamos esperar da

riqueza de nossas minas a mais avultada extração55.

Por último, Câmara ainda propõe uma revisão na maneira pela qual a

coroa estava tratando a questão dos direitos de propriedade para se ex-

plorar as minas e o tema da carga de tributos. Quanto ao primeiro ponto,

ele entendia como um erro a coroa portuguesa ter optado pela divisão da

terra que continha o ouro pelo sistema de concessões de datas e títulos de

propriedade aos descobridores em vez de se optar pela extração exclusiva

do soberano, conforme ocorria em todos os estados tidos por ele como “os

mais civilizados”56. Mais uma vez, Câmara argumenta que deveria ser se-

guido o modelo—citado anteriormente—do conselho das minas, a partir

do qual se julgaria cada mina pelo seu potencial e se empregariam todos os

recursos disponíveis para extraí-la em caso de haver uma boa perspectiva.

Em contraste, no Brasil, ele alega que

se a mina é rica, o mineiro o mais das vezes—falto de fôrças

proporcionais aos obstáculos, não a extrái com a brevidade e

utilidade com que poderia extrair sendo ajudado (…). Fraco e
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desanimado, pensionado com o quinto, e com todos os direitos

que paga sôbre as matérias que servem à extração das minas,

e mais que tudo ignorante, extrái ordinàriamente o ouro de

mais fácil extração57.

Para solucionar esse estado de coisas sem com isso causar uma grande

desorganização nas propriedades já distribuídas, ele propõe: fazer com

que o responsável por “descobrir qualquer mina em qualquer terreno, cuja

faisqueira seja rica, tenha uma parte determinada do ouro extraído”58; e

impedir o acúmulo de títulos de propriedade, o que a seu ver atrapalhava

o avanço nas explorações. Além disso, afirma que o melhor modelo para

se incrementar a produção seria pelo estabelecimento de Companhias de

Mineiros, “as quais por privilégios reais vençam em razão de suas maiores

fôrças as grandes dificuldades, e obstáculos que se encontram na extração

de muitas minas que se julgam impossibilitadas”59.

Por último, aborda ainda o problema da alta carga de impostos, con-

siderado por ele como mais um sério obstáculo para o avanço da mine-

ração. Para enfrentar essa questão, ele propõe “soltar os impostos, prin-

cipalmente nos generos que mais diretamente servem à extração—como

por exemplo, o ferro, o aço, os panos grossos, vestiário dos escravos, e até

os direitos de entrada dos mesmos escravos”, pois, na sua leitura, “Destas

artes se fomentariam as minas, que todos os dias dão menos, o que deve

merecer grande consideração da parte do Estado”60.

Portanto, com base nos elementos apresentados, pode-se assinalar que

as propostas de Manuel Ferreira da Câmara, além de insistir na necessi-

dade de implementar colégios especializados em ensinar os saberes úteis

à mineração nas regiões mineradoras do Brasil, tocam em vários outros

pontos que não apenas o tema da ignorância e falta de interesse dos mi-

neiros em mudanças. Mesmo assim, percebe-se como os seus escritos, e

também os de Vandelli, estavam carregados por uma certa concepção de

ciência que em grande medida rejeitava os conhecimentos práticos que

guiavam as explorações empreendidas pelos mineiros no Brasil.

Nas palavras do filósofo Ernst Cassirer, tal concepção, que esteve fir-

memente arraigada na comunidade letrada europeia ao longo do século

xviii, foi marcada por uma noção específica de razão, entendida não mais

a partir do “espírito de sistema” do século xvii, mas sim do “espírito siste-

mático” que predominou no século xviii61. Como bem lembra a autora Ca-

rolina Capanema, compreender essa perspectiva e também a diferencia-
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ção e hierarquização que ela gerou entre os termos técnica e tecnologia—

ou seja, a oposição entre um conjunto de procedimentos e habilidades (téc-

nica) em oposição ao que era “consciente, discursivo e sistemático” (tecno-

logia)62—pode ser um elemento importante para se pensar as visões de

memorialistas como Vandelli e Câmara por meio um olhar crítico, iden-

tificando até que ponto os seus discursos condizem com o complexo de

relações que estavam se dando nas Minas Gerais ao longo do século xviii.

Ter isso em vista não significa rejeitar por completo as observações

desses autores ou tomar o ponto de vista de que o conhecimento formal

e sistemático que eles defendiam como algo sem utilidade no sentido de

aperfeiçoar certos procedimentos. Apenas quer dizer que esses discursos

devem ser questionados e confrontados com outros tipos de vestígios que

a sociedade setecentista das Minas Gerais produziu. Afirmar esse aspecto

é fundamental pelo fato de ter-se constituído uma larga tradição historio-

gráfica, que atravessa todo o século xix e vai até o final do século xx, acerca

da mineração nas Minas Gerais no século xviii que, por estar calcada em

leituras dessas memórias do final do xviii e início do xix sem a devida

revisão crítica, perpetua a imagem do caráter rudimentar e destrutivista

dessas explorações. Mais uma vez, não se trata de negar a ausência de cer-

tas tecnologias e conhecimentos já disponíveis naquele momento e muito

menos de negar os enormes impactos ambientais causados nessas ativi-

dades, mas sim realizar uma análise que leve em consideração as lógicas

específicas que estavam embasando as ações dos atores sociais envolvidos

nesses processos63.

Conclusão: por uma releitura crítica das obras dos

memorialistas luso-brasileiros

Partindo dessa compreensão, e observando os trabalhos recentes de his-

toriadores e arqueólogos, pode-se notar como é questionável essa ideia

de que a mineração das Minas Gerais setecentista foi marcada pelo cará-

ter rudimentar e por uma falta de interesse dos mineiros em realizar mu-

danças. Em contraste com essa leitura é possível ver trabalhos como o da

autora Carolina Capanema em que, mediante análise dos escritos de auto-

res de relatos do século xviii sobre a sociedade mineira, como André João

Antonil e Basílio da Gama, se atesta que, mesmo se tratando de padrões

diferentes de saber, os relatos “indicam um amplo conhecimento sobre as
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formas de identificar os espaços em que se poderia encontrar ouro”64. Em

outro trabalho recente de grande importância para se pensar a enorme di-

versidade e complexidade de técnicas utilizadas na mineração das Minas

Gerais setecentista, a historiadora Flávia Reis observa que a mineração

colonial se mostrou “uma atividade extremamente dinâmica e complexa

não somente do ponto de vista técnico, mas sobretudo no que diz respeito

às relações que foram sendo construídas com a prática e a consolidação da

atividade”, afinal, como a própria autora aponta, os mineradores do século

xviii, ainda que não dominassem os conhecimentos geológicos e minera-

lógicos modernos, “foram capazes de identificar, na natureza, as diferen-

tes ocorrências auríferas, adotando para cada uma processos específicos

de extração”, de modo que souberam explorar o ouro “encontrado no leito

dos rios, nas margens, nas encostas, nos vales dos morros e no seu inte-

rior, deixando marcas até hoje reconhecíveis na paisagem mineira”65.

Esse grau de complexidade pode ser confirmado por estudos como

o de Ribeiro e Leanza, que mostram como os vestígios arqueológicos da

exploração mineral colonial podem impressionar pela complexidade das

suas estruturas e das técnicas utilizadas, assim como em trabalhos como

o da própria Flávia Reis e da Dejanira Rezende, evidenciando a partir de

registros históricos que é falso o discurso de que os mineiros se dedica-

vam mais ao ouro de aluvião por um desconhecimento das técnicas ade-

quadas66. Nesses trabalhos, nota-se que, embora a exploração do ouro de

aluvião tenha predominado, os mineiros não só dominavam diversas téc-

nicas para se realizar a exploração como a coexistência dos dois tipos de

exploração—a mineração de cascalho e a mineração de morro—foi algo

que se manteve ao longo de todo o século xviii67. Assim, a preferência pelo

ouro de aluvião não se deve a um desconhecimento técnico, mas ao enten-

dimento de que esse tipo de exploração seria mais vantajoso por garan-

tir lucros mais imediatos e representar menos riscos aos proprietários68.

Mais do que isso, havendo a possibilidade de extrair o ouro mais acessí-

vel tendo menos gastos não teria por que os mineradores priorizarem as

jazidas de mais difícil acesso e os serviços mais dispendiosos.

Esse mesmo raciocínio pode também ajudar a explicar a questão da

ausência de certas máquinas e equipamentos que os memorialistas co-

bravam como um aperfeiçoamento necessário para melhorar os rendi-

mentos das minas. A esse respeito, basta verificar o exemplo do Barão

de Eschwege, mineralogista alemão que em 1811 chegou nas Minas Gerais
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a serviço da coroa portuguesa com a missão de aprimorar a mineração

na região, época em que produziu escritos que tiveram um importante

papel para a construção dessa imagem do caráter rudimentar da explora-

ção no século xviii. Mesmo sendo ele um grande defensor da introdução

de máquinas nas explorações, acabou reconhecendo o rendimento supe-

rior que o trabalho escravo poderia ter em certas atividades. Depois de

observar as tentativas fracassadas de proprietários de minas de instalar

carrinhos sobre trilhos em seus serviços e comparar com o trabalho dos

escravos, no qual “observam-se muitas vezes, quatrocentos, quinhentos,

até mesmo seiscentos escravos, que, à semelhança de uma diligente cor-

reição de formigas, correm em bando, sem desordem e sem estorvarem

uns aos outros”, chegou a conclusão que “Por esse meio, obtêm-se melho-

res resultados de que com carrinhos e máquinas, razão por que não foram

introduzidos nos serviços”69.

Apesar de ser uma mostra importante de como em determinadas cir-

cunstâncias o uso da mão de obra cativa, que estava disponível em grande

quantidade naquele contexto, podia ser mais vantajoso para os proprie-

tários do que introduzir máquinas, isso não fez esses mesmos proprietá-

rios terem uma aversão ao uso de máquinas. Pelo contrário, as pesquisas

que fizeram levantamentos de inventários dos proprietários de minas da-

quela época revelam, sobretudo entre os mais abastados, a presença dos

rosários e também de outras máquinas, como os engenhos de pilões e os

sarilhos, além de constar na documentação registros de invenções de má-

quinas e equipamentos70. O próprio Manuel Ferreira da Câmara dá um

testemunho nesse sentido ao tratar da invenção de um ventilador que veio

a solucionar dificuldades enfrentadas em algumas explorações:

A dificuldade da ventilação, e esgoto das águas, que parece

com algum fundamento obrigar os mineiros a usar do ”Talho

Aberto”não subsistirá uma vez que ponham em prática o mais

celebre ventilador, descoberto há tempos nas mesmas minas,

e ainda não bem conhecido, de que farei menção. A simpli-

cidade de sua construção, que parece ser toda deduzida das

leis, as mais complicadas da física do ar, mas que sem dúvida

teve por inventor, um homem que eu duvido soubesse que a

pressão lateral dos fluídos é igual à perpendicular, sendo uma

prova exorbitante de seu engenho, mostra ao mesmo tempo
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quanto a necessidade faz os homens industriozos e invento-

res71.

Ainda sobre esse tema do uso das máquinas, deve-se pontuar também

as limitações dos europeus e particularmente dos portugueses de torna-

rem as máquinas acessíveis. Afinal, naquele período, o desenvolvimento

da indústria metalúrgica ainda era limitado e não permitia a generaliza-

ção do uso de máquinas como ferramenta de trabalho—situação que co-

meça a mudar apenas em fins do xviii, quando passa-se a usar em larga

escala materiais como o carvão mineral, o ferro fundido, o aço e o cobre72.

A isso pode-se somar o fato das máquinas daquela época não trazerem

ainda um impacto substancial na atividade minerária, conforme atestam

os registros das explorações feitas por estrangeiros em Minas Gerais no

início do século xix: em grande parte, as técnicas e procedimentos que

eles usavam ainda eram muito semelhantes ao que se via nos setecentos,

algo que se altera somente a partir da introdução de novas máquinas na

metade final daquele século73.

Por fim, é importante destacar que toda essa discussão do uso das téc-

nicas e equipamentos não pode basear-se apenas em uma leitura que te-

nha como único critério conferir se houve ou não o aproveitamento do

conhecimento mais avançado disponível em uma determinada atividade.

Em vez disso, é preciso considerar que a utilização ou não de determina-

dos recursos técnicos não está exclusivamente condicionada ao conheci-

mento técnico e científico disponível naquele momento, pois tal escolha

ocorre também em função de “circunstâncias culturais, sociais, políticas,

econômicas e (…) relativas ao ambiente físico”74.

Em outras palavras, para se realizar uma análise da mineração em Mi-

nas Gerais no século xviii em linha com as descobertas mais recentes dos

pesquisadores de diversos campos do conhecimento que se debruçaram

sobre o tema, deve-se ter em vista que fatores como a disponibilidade de

mão de obra de escravos e livres, a crença na providência divina, o regime

de chuvas, as características do relevo e as relações estabelecidas entre

os mineiros, com destaque para as alianças firmadas entre eles, também

estavam incidindo sobre as tomadas de decisões dos indivíduos inseridos

na atividade minerária na região e ajudaram a moldar as características

daquela sociedade. Por isso, somente a partir de uma leitura dos docu-

mentos daquele período ancorada em uma revisão crítica, de modo a não

permitir que se perpetue uma visão reducionista daquela realidade75, será
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possível abarcar toda a complexidade e riqueza de relações existentes na-

quele contexto e, com isso, ampliar a compreensão dos processos que o

permeavam.
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de retorno econômico.
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(Ibidem, p. 169–170).

17. Ibidem, p. 170
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61. Nessa leitura, a razão não é concebida como algo inato e explicável aprioristicamente,
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70. capanema, C. M. Op. cit., p. 94.

71. câmara, Manuel Ferreira da. Op. cit., p. 511.

72. capanema, C. M. Op. cit., p. 121.

73. A descrição de Paul Ferrand sobre as atividades desenvolvidas por empresas estran-

geiras em Minas Gerais a partir dos anos 1820 indica essa semelhança com os métodos

usados na exploração setecentista. Ver mais em: ferrand, Paul. O Ouro emMinas Gerais;
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74. capanema, C. M. Op. cit., p. 76.
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tereótipo do caráter rudimentar da exploração das minas naquele século.
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Comércio negreiro, escravidão e liberdade no Recife (século

xviii)

Filipe Matheus Marinho de Melo1

Na virada dos séculos, o boom aurífero que ocorreu em Minas Gerais

provocou um aumento populacional que foi sentido em várias regiões da

América portuguesa. Diferentes pessoas vindas do Reino desembarcavam

todos os anos na tentativa de “fazer a América”, isto é, pela busca por um

enriquecimento que de “fácil” nada tinha, dada as intempéries da vida na

colônia. Somava-se também os deslocamentos que havia dentro do pró-

prio território, pois os colonos saíam de regiões de norte a sul da colônia

para às Minas Gerais. Nas palavras do padre Antonil, em sua obra de 1711,

em Minas podia-se ver pessoas “de toda a casta e de todas as partes, uns

de cabedal, e outros vadios”, todos motivados pelo que o jesuíta chamou

da “insaciável cobiça” na busca pelos metais.2 Mas o trabalho braçal era

realizado pelos cativos, sobretudo africanos da Costa da Mina, que eram

conhecidos na América portuguesa por “mina”. A escolha não era fortuita.

Longe de compreender os cativos como uma massa homogênea de pes-

soas, o grupo senhorial e os agentes coloniais sabiam diferenciar os afri-

canos entre si, fosse por suas marcas de nação, isto é, as escarificações,

ou mesmo pela língua por eles faladas. Esse conhecimento se estendia até

o Reino e não ficava restrito à compreensão local, na colônia. Tanto que,

como resposta a uma carta de El-Rey na década de 1720, sobre a introdu-

ção dos negros de Angola em Minas, o governador do Rio de Janeiro, Luiz

Vahia Monteiro, informou que “os negros minas são os de maior reputa-

ção para aquele trabalho, dizendo os mineiros que são os mais fortes e

vigorosos”3.

O desejo por esses cativos de “maior reputação” ensejou variados in-
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teresses entre os negreiros situados nas principais capitanias portuárias.

Sobretudo de Pernambuco e Bahia, homens e mulheres minas eram deslo-

cados por terra—pelos sertões e caminhos—ou mar—através do comér-

cio de cabotagem em pequenas sumacas4—indo em direção ao Rio de Ja-

neiro, mas com destino à Minas Gerais. Esses negociantes trocavam ca-

tivos por ouro, muito mais rentável que conceder créditos localmente ou

pela troca por produtos perecíveis ofertados pelos senhores de engenho—

como as caixas de açúcar. Tanto que segundo relata Antonil, senhores de

engenho e lavradores “por falta de negros não possam tratar do açúcar

nem do tabaco, como faziam folgadamente nos tempos passados”5. Es-

pecificamente sobre Pernambuco também há relatos. Em carta de 19 de

setembro de 1726, o capitão-mor do Cabo, Felipe Paes Barreto, pedia a El-

Rey para “proibir que se não possam tirar [os cativos] destas capitanias

para as Minas”6.

Seja como for, fosse por exagero ou não do padre Antonil e de Felipe

Paes Barreto, o fato é que nem todos os cativos vindos da Costa da Mina

que desembarcaram no Recife iam para Minas Gerais. Muitos, aliás, per-

maneceram nos centros urbanos de Pernambuco fazendo todo o tipo de

serviço. Caso foi o de Thereza Afonço, personagem deste trabalho. Tudo

o que sabemos sobre sua vida está nas informações de seu testamento

(1763), inventário (1768) e em alguns processos relativos à herança de seus

bens, que como o leitor ou leitora verá, é cheio de meandros. Por isso

mesmo as informações são limitadas, cabendo ao historiador a nada fá-

cil tarefa de costurá-las a fim de revelar um cenário mais nítido. A bem da

verdade é que, até agora, Thereza é um caso singular na historiografia do

Recife colonial, pois sua trajetória, somada ao contexto social, político e

econômico do Império português e do comércio de cativos, permite apro-

ximar África e Pernambuco para descortinar a vida de uma africana na

diáspora.

Mas Thereza foi exceção à regra. Não eram todos os libertos africanos

que conquistavam a ascensão social. Qualquer pesquisador do período

colonial sabe que esta sociedade era hierarquizada, e tentava cercear a li-

berdade e mobilidade da gente negra. Portanto, dentro de suas possibi-

lidades, Thereza conseguiu driblar as barreiras que foram a ela impostas

e nos relegou indícios, rastros, sinais de sua experiência e trajetória, de-

monstrando através de sua agência, suas conquistas, escolhas, gostos e

desejos.
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“Sou natural da Costa daMina”: AÁfrica de Thereza e

o infame comércio

Segundo a indicação fornecida por Thereza em seu testamento, ela infor-

mou ser do “gentio da Costa da Mina”. No desenrolar dos processos envol-

vendo seus bens, seu marido, Antônio Moreira Coelho, informou que sua

falecida esposa, assim como ele, eram do “gentio arda da Costa da Mina”,

especificando efetivamente a origem do casal. Ao leitor contemporâneo

ou àquele não acostumado com as nomenclaturas que classificavam os

africanos na sociedade colonial, essas informações podem até passar des-

percebidas, mas elas são essenciais para dar uma dimensão atlântica ao

estudo em questão.7 Ora, “arda” assim como arara, arada, ardra, rada,

ladano, eram corruptelas que faziam referências ao reino8 de Aladá, na

África Ocidental, região que os portugueses designavam em suas fontes

como a Costa da Mina9, dada a localização mais a oeste da feitoria de São

Jorge da Mina.

Aladá, até o ano de 1724, era um dos mais importantes reinos da região,

detendo o monopólio do comércio local, além de impor submissão aos ter-

ritórios vizinhos. A história de Aladá e do seu envolvimento no comér-

cio de seres humanos é bem mais documentada a partir de 1670, quando

iniciou seu declínio, dado o aumento da venda de pessoas e produtos e

a concorrência com comunidades vizinhas pelo monopólio de compra e

venda.10 A razão para isso é que como em fins do século xvii a região foi

largamente frequentada por europeus—sobretudo portugueses, holande-

ses, ingleses e franceses—, há um maior registro e notícias para este re-

corte. Regra simples da História. No entanto, pesquisas indicam que an-

tes de 1670, Aladá já vendia cativos—juntamente com marfim, conchas

e demais produtos— para os portugueses, muito embora o escravizado

não fosse parte significativa das trocas locais antes da presença massiva

europeia na região na virada dos séculos.11

Mas foi a partir da década de 1670 que Aladá foi perdendo cada vez

mais seu nada invejável posto de tratante de escravizados. Um dos reinos

que lhes prestava submissão, Ajudá, entrou cada vez mais no comércio

que se fazia naquela costa, trocando cativos por armas e demais produtos,

como tecido. A localização costeira de Ajudá permitia que os europeus er-

guessem feitorias em seu litoral. No final do século xvii, houve confrontos

abertos entre Aladá e Ajudá, de onde este saiu vitorioso, conquistando sua
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independência. No começo do século xviii, foi a vez do Daomé. Porém, a

partir de um processo de expansão deste reino, na década de 1720, houve

não apenas a invasão à Aladá em 1724, como também em 1727 em Ajudá.

Após 1730, quando finalmente se assentou, o Daomé, além de exercer um

controle da região, monopolizou a venda de cativos naquela costa12.

Destes conflitos, milhares de pessoas feitas prisioneiras foram vendi-

das como cativas. Portanto, é muito provável que Thereza e seu irmão,

Francisco Nunes, tivessem embarcado em navios negreiros luso-brasilei-

ros durante as invasões do Daomé, fosse em 1724 ou nos anos subsequen-

tes, fosse em 1727, se ela e sua família tivessem procurado abrigo em Ajudá.

Ainda que não tenha como ter certeza, dada a precariedade das informa-

ções, a direção do destino foi Pernambuco.

À época a Praça do Recife era bem arregimentada e enviava embarca-

ções todos os anos, junto com Salvador. Até onde os dados informam, en-

tre 1727 e 1737, cerca de 71 idas foram registradas. Número abaixo das 124

saídas da Bahia, mas ainda assim expressivo, se comparado com a Paraíba

(9) e o Rio de Janeiro (1)13. Não é novidade que Salvador mantinha uma

relação comercial muito mais forte com a Costa da Mina do que qualquer

outra capitania. Era o tabaco da Bahia, o refugo (ou de terceira qualidade),

que era preterido nas trocas por cativos. Tanto que, em fins da década

de 1730, para fechar a carga de ida para a África Ocidental, os negreiros

de Pernambuco compravam o tabaco da Bahia para complementar com

seu próprio, que vinha da região de Alagoas e Goiânia, fazendo uma carga

mista do produto. Mas isso não significa que o tabaco saído do Recife e

cultivado nos espaços sob a jurisdição de Pernambuco fosse indesejado.

Muito pelo contrário14. A questão é que, ao que parece, esse tabaco, mesmo

o refugo, era adocicado demais se comparado com o exportado por Salva-

dor e cultivado nas áreas do Recôncavo baiano, caindo em desagrado no

paladar das pessoas daquela região em África15.

As 30 primeiras décadas do século xviii foram momentos áureos no

comércio que se desenrolou entre Pernambuco e a Costa da Mina, o que

possivelmente resultou num aumento demográfico da população mina na

capitania. Ora, segundo as estimativas do Provedor João do Rego Barros,

entre 1722 e 1731, cerca de 22.220 escravizados apenas da Costa da Mina

desembarcaram no Recife, o que perfaz uma média anual de 2.220 cati-

vos. É bem verdade que uma média anual obscurece o fato que em 1724,

ano da queda de Aladá, registra-se a entrada de 2.505 pessoas ou mesmo
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que em 1727 e 1728, Rego Barros informou que, respectivamente, 2.684 e

2.803 seres humanos entraram no Recife16. Mas a média ilustra que esse

comércio era em nada minguado. E Thereza certamente fez parte dos nú-

meros apontados pelo Provedor.

No entanto, a partir de 1730 o cenário começou a mudar. Dado o co-

mércio ilegal que se fazia, tanto de tabaco e principalmente de ouro, a

Coroa deu início a uma série de medidas que buscaram cercear a ida de

negreiros à Costa da Mina, fosse de Pernambuco como da Bahia. Também

estava em questão a diminuição do pagamento dos 10% como tributos aos

holandeses em Elmina, pagos, aliás, em tabaco e ouro de Minas Gerais17.

Tais ações régias, como bem informou o conde de Sabugosa, vice-rei do

Estado do Brasil, tinha o intuito de “evitar a extração do ouro (…) e tabaco

fino”, isto é, de primeira qualidade, “que os ditos holandeses se utilizam”18.

Holandeses, sim, mas também ingleses. Pesquisas recentes têm confir-

mado aquilo que o Lorde Tyrawly observou em 1732: “o ouro que trazem

dessa maneira clandestina, em pó ou em barra, é comprado por nossos

agentes ingleses”19. Isso já teria sido antevisto pelo padre Antonil quando

escreveu que “a maior parte do ouro que se tira das minas passa em pó e

em moedas para os reinos estranhos e a menor é a que fica em Portugal”20.

Segundo o que indicou Gustavo Lopes e Leonardo Marques, o tabaco tinha

sim uma porção (ainda que modesta) neste trato na Costa da Mina, mas é

no descaminho do ouro que as pesquisas devem se concentrar21.

Disto resultou uma série de queixas. Em um documento de 1732, Du-

arte Sodré Pereira, então governador, lamentava: “quando tomei posse

deste governo havia 15 ou 16 embarcações que navegavam para a Costa

da Mina (…) e que desta parte não tem mais que cinco”22. É possível que a

baixa ida de naus para a compra de cativos ocasionou em não apenas em

escassez de mão de obra para compra, como também encarecimento. Em

carta de 1741, o governador Henrique Luís Pereira Freire, informou aquilo

que mais ou menos pode fazer recordar as palavras de Felipe Paes Barreto.

Dizia o governador: “os engenhos vão se perdendo por falta de escravos” e

os senhores “não podem pagar pelos pretos que correm por causa do aba-

timento que se tem tido os açúcares e estar quase extinto o contrato com

a Costa da Mina”23. Ou seja, ainda na década de 1740, a preferência dos

negreiros não se dava em abastecer o comércio localmente—certamente

por ressentimentos entre a praça e o engenho24—, mas Minas Gerais.

Em maio de 1743, uma missiva enviada pela Coroa informava que as
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naus que desejassem comerciar na Costa da Mina deveriam se enquadrar

no sistema de giro, isto é, as embarcações—fosse de Pernambuco ou Ba-

hia—deveriam obedecer a um sistema de sorteio para que a ida a África

não se desse “com aquela liberdade e desordem, que até agora se tem

feito”25. É necessário reiterar: El-Rey não buscava acabar com o comér-

cio com a Costa da Mina, já que era lucrativo apesar dos descaminhos,

mas controlar. Ora, diferente de Angola, que tinha em Luanda o centro

administrativo daquela região, na Costa da Mina dominava a livre con-

corrência entre europeus, mas sempre seguindo a lógica local, isto é, afri-

cana. Desde o pagamento de tributos aos soberanos, línguas (tradutores),

canoeiros até a forma de compra: tudo se dava dentro dos moldes africa-

nos. Portanto, o fato de a Coroa implementar o sistema de giro era uma

forma de controlar, do lado de cá, as idas de embarcações e o descaminho

de produtos26.

Um maior arrocho foi sentido pelos negreiros de Pernambuco na dé-

cada de 1750—ainda mais devido ao início da escassez dos metais e pedras

preciosas. Em vista das significativas idas e vindas de embarcações, e por-

que parte do ouro de Minas Gerais era descaminhando para a costa oci-

dental africana, a Coroa tentou impor proibições variadas com o intuito

de diminuir o “resgate” de africanos na Costa da Mina, (re)deslocando-

os para a praça de Luanda e, portanto, inserindo-os sob o controle régio.

Soma-se também que na década de 1750, além da instalação da Mesa de

Inspeção—que regulou os preços de cativos e mercadorias—, a formação

da Companhia de Comércio de Pernambuco e Paraíba, visou fechar um

eixo de comércio que ligavam as Praças de Portugal, Angola, Pernambuco

e Paraíba, e inseria os comerciantes no monopólio metropolitano e régio,

uma vez que o comércio era feito através das normas da Companhia.

Segundo relatório do governador de Pernambuco, José César de Mene-

ses, entre 1742 e 1759 cerca de 16.189 cativos entraram no porto do Recife.

Cifra que apresenta déficits, se compararmos aos anos em que suposta-

mente Thereza tinha desembarcado na capitania, ali por volta da década

de 1720. E esta queda é contínua durante a presença da Companhia, pois

o governador apresenta um número total de 7.801, entre 1760 e 177727.

A historiografia especializada no comércio negreiro, sobretudo de cunho

econômico, crê que os negreiros do Recife perderam o interesse na rota

para a Costa da Mina, mantendo-se na rota Recife-Angola mesmo depois

do fim da cgpp28. O que não é surpresa, dado a relação comercial estabe-
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lecida com Angola e seus portos durante o monopólio. Mas não estamos

seguros de tal interpretação. Pelos próprios números do governador, é

possível observar que havia entrada de cativos minas no porto do Recife,

mesmo sob a atuação da Companhia. Aliás, um mapa dos navios perten-

centes a cgpp, de 1777, é claro ao indicar quais embarcações se dedica-

ram à rota Recife-Costa da Mina29. Somam-se aí os dados de batismos da

Igreja do Santíssimo Sacramento da freguesia de Santo Antônio do Recife.

Esses dados indicam que durante toda a década de 1790 africanos minas

receberam batismo como recém-chegados30. Foi o caso de Joanna adulta

do gentio da Costa, batizada em 1790, cativa de Miguel Francisco Cabral.

Ou mesmo de Domingas adulta do gentio da Costa, batizada em 1799, es-

cravizada de Francisco Carneiro do Rozário31. Portanto, não há perda de

interesse, mas diminuição nas idas. Tal discussão extrapola nossos obje-

tivos aqui, mas para entendê-las é necessária uma análise sistemática que

lance mão de fontes variadas, indo além das com cunho mais institucional

e administrativo.

Passada tal digressão, voltemos ao nosso objetivo. Apesar da diminui-

ção dos minas no Recife, dado o arrefecimento da rota de comércio com

a Costa da Mina, homens e mulheres da África Ocidental podiam ser en-

contrados no Recife atuando em atividades diversas, exercendo práticas

religiosas e reconstruindo seus laços muitas das vezes com outros sujeitos

vindos da mesma região. Este foi o caso de Thereza no Recife.

“[Me]libertei com omeu dinheiro”: Thereza no Recife

Como consta nas fontes disponíveis, Thereza faleceu em dezembro de 1767

e seu inventário foi aberto em janeiro de 1768. Neste mesmo ano, em abril,

desembarcava no Recife o marquês do Lavradio, fazendo uma pausa de 5

dias antes de ir para seu destino: a cidade de Salvador. Já na Bahia escre-

veu uma carta em julho de 1768 endereçada ao seu tio, o Arcebispo Rege-

dor, onde comentou suas impressões sobre o Recife: “todos os sentidos

ali padecem, os olhos sumamente escandalizados, os narizes da mesma

forma do fedor insuportável de catinga”. Fez alguns comentários sobre

a comida: “as carnes que se comem a maior parte delas são sensaborís-

simas, o que cá chamam frutas são insuportáveis”. E sobre a população

do Recife, escreveu que era “uma inumerável multidão de negros” e que

“foi-me de grandíssimo trabalho o descobrir algum branco”32.
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O comentário do marquês do Lavradio vai ao encontro do que menci-

onamos no início deste trabalho. O boom causado pelos metais e pedras

preciosas de Minas Gerais ocasionou um aumento populacional, sobre-

tudo de negros africanos, já que eram eles a principal mão de obra do ser-

viço braçal na colônia. Por isso, como um dos portos mais importantes

de desembarque de cativos, o Recife sentiu um aumento considerável da

população negra no decorrer do século xviii. Segundo um mapa popula-

cional da década de 1760, realizado pelo governador Luiz Diogo Lobo da

Silva, a população negra (isto é, pretos e pardos) somava 52.516 pessoas,

cerca de 58% da população geral da capitania33.

Ainda pairam algumas dúvidas sobre o local onde Thereza e seu ir-

mão poderia ter desembarcado no Recife. Louis F. de Tollenare, um via-

jante francês que esteve no Recife nos anos iniciais do século xix, informou

que o desembarque de pessoas se fazia mais ao norte, na região de Santo

Amaro34. Lá, os cativos doentes eram encaminhados para o Lazareto—

a quarentena—, e em seguida direcionados para o Recife a fim de serem

postos à venda. Acontece que tal quarentena só foi criada na virada dos

séculos, por D. Tomás de Melo, então governador de Pernambuco, após

muitos confrontos com os comerciantes locais. É muito provável que an-

tes os cativos pudessem ser desembarcados na própria vila ou, ainda que

desembarcassem em Santo Amaro, eram de imediato encaminhados para

venda, sem passar pelo Lazareto—que era inexistente na época do desem-

barque de Thereza. Em fins da década de 1740, o médico Manoel dos San-

tos foi taxativo sobre as doenças que tumbeiros disseminavam na vila após

a chegada de cativos da África. Dizia que “raríssimas vezes chegam [os

cativos] sem achaques contagiosos” e que “não é de admirar terem par-

ticipado os seus ares muita parte da tal infecção”35. Das informações do

médico, sabe-se que o desembarque poderia se dar na vila, pois facilitava

o deslocamento dos cativos recém-chegados para os mercados.

Seja como for, Thereza foi encaminhada para a rua da Cruz—atual rua

do Bom Jesus, local da primeira Sinagoga das Américas—ou para sua pa-

ralela, a rua da Senzala—atual rua Domingos José Martins. Como consta

em seu testamento, nessas ruas Thereza foi comprada por um tal de Antô-

nio Afonço, de onde a africana herdou o sobrenome. E todos os indícios

nos levam a crer que foi separada do irmão, Francisco Nunes, pois em seu

testamento não há informações sobre a escravização de Francisco. É evi-

dente que a lógica comercial não seguia uma lógica familiar e sentimental.
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Alojados em armazéns e postos à venda nas ruas ao longo do dia, todos os

dias, os africanos eram reificados em mercadoria. Não sabemos o preço

de venda da africana, e se estivermos certos de que ela desembarcou no

Recife na década de 1720, é ainda mais difícil de quantificar, pois os dados

de compra e venda são raros e as estimativas duvidosas, já que os preços

variavam por diferentes razões. Apesar disso, uma tentativa de quantifi-

cação foi elaborada por Gian Carlo Silva, mas para a segunda metade do

século xviii, tendo como base sobretudo o preço em inventários e demais

fontes36.

Mas como Thereza comprou sua alforria? Como já é de amplo conheci-

mento na historiografia, as africanas da Costa da Mina foram as que mais

conseguiram deixar testamentos e bens a serem inventariados dentre a

população africana liberta37. Esses bens eram conquistados pelos ganhos

diários de suas atividades nos centros urbanos. Há razões para supormos

que Thereza trabalhava ao ganho, ou seja, tinha um pequeno negócio, tal-

vez ambulante ou em alguma esquina ao ar livre, pois não há nenhum indí-

cio que possuía uma tenda aberta. Trabalhou no ramo de alimentos, talvez

vendendo pães e bolos de milho e quiçá com acompanhamentos, como pei-

xes e outros mariscos que poderiam ser vendidos a ela por africanos como

José calabar que era pescador e escravizado de Manoel Correia Leal38. Es-

sas hipóteses não são arbitrárias, pois em seu inventário, na listagem de

bens, há um canjirão e sete medidores de pão, uma pedra de moer mi-

lho com banco, tachos pequenos, além de oito alqueires de milho, estes

avaliados em $800 cada39. Certamente, das andanças pelo Recife através

do trabalho ao ganho Thereza conhecia Joaquim calabar e João xambá40,

ambos canoeiros que faziam o serviço de idas e vindas de Recife a Olinda.

Também poderia conhecer Francisco Mina que trabalhava como barbeiro

e sangrador, ofícios que eram populares entre africanos e seus descenden-

tes41. Ou mesmo ter algum contato com Germana nagô, que trabalhava

no serviço do sobrado de José Vaz Salgado, ou mesmo com Nazaria nagô

e Joanna arda, ambas ganhadeiras, também cativas deste riquíssimo co-

merciante42.

A comunidade mina, como se vê pelos nomes e nações citados acima,

era diversa. Havia, além dos citados (nagô, calabar, mina, xambá), sava-

lus, dagomes e, como Thereza e seus esposo e irmão, ardas. Todas essas

nações faziam referências à locais na Costa da Mina, fossem mais ao li-

toral como também território adentro, de oeste a leste. Portanto, todos
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compartilhavam uma série de práticas culturais, como a língua ou reli-

gião, além de organizações sociais, rixas e/ou afinidades. Por exemplo, em

uma carta de 1780 do conde de Povolide, que foi governador de Pernam-

buco, a Martinho de Melo e Castro, Secretário do Ultramar, sobre práticas

africanas no Recife, há uma denúncia de repressão que foi realizada con-

tra uma casa de culto de africanos da Costa da Mina. Confessava que no

Recife os pretos eram divididos em nações e que cada nação possuía cos-

tumes próprios, mas que os agentes coloniais deveriam ficar atento aos

de nação da Costa da Mina, pois à escondidas eles adoravam bodes e ído-

los43. Em Pernambuco, e na América portuguesa, essas pessoas viviam

sob uma identidade que lhes eram atribuídas pelos colonos. Mas sem dei-

xar de imputar novo significado que era construído na prática cotidiana.

Portanto, longe da homogeneidade mina que a sociedade colonial impu-

nha, eles eram mina-arda, mina-nagô, mina-savalu. Possuíam fronteiras

étnicas que eram construídas no contato do dia a dia, no desenrolar das

relações sociais44.

Portanto, é muito provável que dos seus negócios ao ganho pelo Re-

cife, Thereza tivesse comprado sua liberdade. Consta em seu testamento,

que sua alforria foi onerosa, ou seja, custou-lhe dinheiro e que ela havia

comprado de seu senhor, o tal Antônio Afonço. Dizia “[me] libertei com

meu dinheiro como consta da minha carta de liberdade em meu poder”45.

A menção “meu dinheiro” é interessante pois destaca sua agência em con-

quistar sua liberdade. Disto se apreende que Thereza não havia tomado

empréstimo ou auxílio, já que não havia mencionado, mas a alforria teria

sido fruto de seu trabalho. Não sabemos quando a compra aconteceu, pois

Thereza não informou. No entanto, o que sabemos por este documento de

1763 é que, além da liberdade, a africana era proprietária de bens variados

(cadeados de ouro, botões grandes de ouro lavrado, relicário de ouro, uma

volta de cordão fino de pescoço, xícaras, copos, pratos de guardanapo de

Veneza, tecidos da Costa, entre outros) e de cativas46.

O debate a propósito dos libertos possuírem escravizados gera po-

lêmicas no senso comum, mas já possui contornos bem claros para os

especialistas no assunto. A sociedade colonial era escravista, isto é, era

baseada—em diversos níveis e setores—no trabalho do escravizado e sua

manutenção era garantida de diferentes maneiras: desde a constante en-

trada de novas pessoas até às práticas de reprodução natural, com estí-

mulos senhoriais aqui e acolá. Portanto, possuir escravizado, ou seja, ser
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proprietário—e aqui estamos fazendo alusão ao sentido simbólico, pois

demonstra a ascensão do sujeito na escala social—, era um status alme-

jado por pessoas das diferentes camadas sociais, mas ter o poder de com-

pra, era para poucos. Porém, se do lado de cá, da América portuguesa, ha-

via não só a prática de possuir escravos, mas todo um complexo simbólico

que dava legitimidade a esta ação, do lado africano não podemos ignorar

os sistemas de pawnship. Em diversas partes da África, pawnship eram

as formas de servidão erroneamente entendidas pelos europeus como es-

cravidão. Neste sistema os sujeitos tanto poderiam terem sua submissão

prolongada—incluindo também seus descendentes que eram incorpora-

dos à família do chefe, quando não eram filhos dele próprio, no caso das

mulheres prisioneiras que se tornavam esposas ou concubinas—, como

terem uma submissão mais curta, por um período quiçá acordado entre

ambas as partes47. Mas o que é digno de nota nesta discussão é que a

submissão de um ser humano por outro não era estranha aos africanos.

Certamente, como indicou Daniele dos Santos Souza, ao tornarem-se pro-

prietários, os libertos “assimilavam minimamente os valores da sociedade

escravista”48, dada a inserção nesta sociedade. No entanto, deve-se con-

siderar que a leitura que os africanos faziam da escravidão na América

portuguesa possivelmente passava pela interpretação da pawnship, mas

certamente adaptada ao contexto da sociedade colonial.

Voltemos a Thereza e suas escravizadas. Em seu testamento de 1763,

a africana informou que possuía duas cativas: Anna e Maria José49. Há

duas coisas dignas de nota: a primeira é que ambas as escravizadas eram

da Costa da Mina, como sua proprietária. É muito provável que tal esco-

lha não fosse fortuita e que Thereza tivesse comprado cativas da mesma

nação que a sua para promover uma manutenção—ainda que em escala

doméstica—de práticas da África Ocidental, como formas de comunica-

ção, crenças e/ou costumes a fim de reafirmá-los no dia a dia. Nada ar-

bitrário também foi o fato de serem mulheres e não homens. De fato, a

mulher escravizada era cotada abaixo do valor do homem no mercado, o

que poderia ser um atrativo para grande parte das pessoas desejosas de

comprarem cativos. Além disso, para uma mulher que vivia de sua própria

agência, a compra de um homem poderia apresentar riscos, pois nada ga-

rantia que este homem fosse prestar submissão, dada as lógicas das dife-

renças sexuais. No entanto, no caso de uma mulher africana que vivia do

ganho, a compra de escravizadas significava ajuda na mão de obra dirária.
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Sheila de Castro Faria sugeriu que tais escolhas tinham origens egressas e

baseadas em uma divisão sexual do trabalho, onde mulheres trabalhavam

lado a lado com outras mulheres, e que esta prática foi implementada por

essas africanas50. Um relato do início do século xvii, do holandês Pieter

de Marees, confirma a hipótese de Faria. Ao escrever sobre as mulheres

da Costa da Mina, chamou-lhes de “negociantes ávidas” que andavam em

grupos femininos para vender seus produtos no mercado, “caminhando 5,

e algumas delas 6 milhas” de suas casas até o litoral, onde havia o intenso

comércio51.

A segunda questão digna de nota é que Thereza libertou suas cativas,

ainda que de forma condicional. A alforria condicional era uma das for-

mas de garantia de liberdade, mas diferente da onerosa ou gratuita, o es-

cravizado ficava condicionado a conquistar a carta mediante condição es-

tipulada pelo proprietário. Era muito comum que senhores e senhoras,

em testamento, informassem as condições, variando entre a completa li-

berdade após a morte do proprietário ou mediante pagamento a algum

parente vivo, testamenteiro ou inventariante. No caso em questão, tanto

Anna como Maria José estavam em cativeiro até a morte de Thereza e, em

seguida, deveria pagar a soma de 40$000 ao seu irmão, Francisco Nunes,

e a segunda 400 réis semanais a Francisco Lessa. Mas o curioso é que para

Anna, Thereza deixou instrumentos de trabalho (o tacho, a pedra de moer

milho e o banco, o tapo de cobre…). Certamente tal ação tinha o intuito de

contribuir não apenas para a libertação mais rápida de sua cativa—como

de fato aconteceu, pois já aparece como liberta em 1775—, mas também

para auxiliar quando Anna fosse uma mulher forra e tivesse que viver so-

bre si. Mas por que apenas para Anna? Infelizmente não há uma resposta

concreta para esta pergunta. Supomos que fosse porque ambas, Anna e

Thereza, tivessem desenvolvido uma relação mais forte, talvez até mais

antiga.

Também em 1763, Thereza confessou que não possuía herdeiros, sendo

assim, parte dos seus bens foram distribuídos, para além da sua cativa

Anna, entre seu irmão, sua sobrinha (uma crioula cativa de nome Vicên-

cia), o capitão Antônio Francisco Lessa—um homem branco—e a Igreja de

Nossa Senhora dos Homens Pretos. Porém, entre a elaboração de seu tes-

tamento e o ano de seu falecimento, em 1767, Thereza relacionou-se com

Antônio Moreira Coelho, um africano da Costa da Mina, como boa parte

das personagens deste trabalho. Não sabemos quando e como se conhe-
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ceram, talvez tenha sido na urbe ou nas idas à Igreja. Moreira Coelho ga-

nhava a vida vendendo garapas e aguardente, ali na rua da Senzala. Que

paradoxo! O local deveria ser movimentado, já que cativos eram postos à

venda ali todos os dias. Seus clientes poderiam ter sido as pessoas respon-

sáveis pela sua vinda ao Recife, como negociantes e a tripulação. Também

na rua da Senzala, talvez em momentos de menor movimentação, ensi-

nava aos seus aprendizes a tocar flautas, trompas e timbaldes. Moreira

Coelho era um mestre, sendo contratado, não apenas para ensinar, mas

também tocar em festividades52.

Consta-se que em maio de 1767, casaram-se Thereza Afonço e Antô-

nio Moreira Coelho e que, sete meses após o casamento, em dezembro, a

africana falecia, deixando Moreira Coelho viúvo. Ao que tudo indica, The-

reza faleceu no dia quinze, sendo assim, nos demais dias o africano fez

toda preparação para o velório. Conforme recibo do funeral, Moreira Co-

elho e Francisco Lessa gastaram com hábitos de São Francisco, tafetá e

fitas pretas, um par de sapatos e demais itens53, além do que fora pedido

pela africana, quando em 1763 elaborou seu testamento: que fosse acom-

panhada pelas irmandades que fazia parte: Nossa Senhora do Rosário, São

Benedito, Santo Antônio de Cartagerona, Jesus Maria José, Santo Elesbão,

Santa Ifigênia e Santo Rei Baltazar. Também pedia Thereza que se fossem

rezadas missas, 50 ao todo, 25 na matriz do Corpo Santo e 25 na Igreja

do Rosário dos Homens Pretos, o que demonstra o prestígio social que a

africana possuía dentro da comunidade negra54.

No ano seguinte, em janeiro de 1768, Moreira Coelho deu entrada no

processo de inventariação dos bens de sua falecida esposa. Tudo parecia

correr bem até o ano seguinte, de 1769. Ao que tudo indica, houve proble-

mas na partilha dos bens, pois como marido que foi da africana não dese-

java ceder, já que era herdeiro universal, dado o casamento. Acrescentava-

se que o africano se negava a pagar uma dívida de 70$000 de Thereza com

tal Francisco Lessa, pois em seu entendimento informava “não dever coisa

alguma”55. Nada sabemos sobre este senhor Lessa, mas parece que era

muito próximo de Thereza, pois não só Francisco Nunes, o irmão, ficou

como testamenteiro, como também Francisco Lessa. Aliás, no processo

que se desenvolve, uma testemunha relata que ambos, Thereza e Lessa,

possuíam negócios pelo Recife. Negócios estes não revelados em nenhum

canto dos processos. Se supõe que seriam negociações que envolvesse o

universo do comércio, do ganho, ao qual certamente Thereza fazia parte.
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Mas os imbróglios não param por aí. Devemos lembrar que no testa-

mento de 1763, Thereza declarou não possuir herdeiros, além de definir o

destino de seus bens. Também informou que o documento era definitivo,

pois “revoga outro qualquer testamento”. Além disso, informou que era

solteira. E realmente era à época. Mas quando se casou em 1767, a afri-

cana, dentre os sete meses que viveu com Moreira Coelho como casados,

não alterou—não pôde ou não quis alterar—seu testamento em tempo,

o que colocava qualquer outra pessoa fora da partilha e destino dos bens.

Em vista de tal situação, Moreira Coelho teve de provar que havia se ca-

sado in face ecclesia, isto é, na Igreja, e para tal recorreu ao assento de

casamento—e foi daí que se descobriu que ambos eram ardas da Costa da

Mina56. Nos rumos dos processos e definição de Antônio Moreira Coelho

como herdeiro universal—excluindo-se Francisco Lessa—, testemunhas

foram ouvidas a fim de se saber se, apesar de casados, os africanos faziam

“vida marital”.

Suspeitamos que Thereza não quis alterar seu testamento. Sheila Fa-

ria, para os casos que analisou de São João del Rey e do Rio de Janeiro, in-

formou que parte das africanas minas que deixaram testamento não qui-

seram se casar—e daí suas famílias eram compostas por suas cativas e os

filhos destas—e algumas casadas não deixaram bens para os maridos. A

hipótese levantada por Faria é que essas mulheres “tentaram preservar

seus bens em relação a seus maridos”57, talvez por receio de que todo o

esforço de uma vida não tivesse uma boa administração. E há relações

com o caso de Thereza no Recife. O relato de uma das testemunhas é re-

velador, pois segundo seu conhecimento, Thereza casou-se com Moreira

Coelho porque “fazia gosto (…) ainda que lhe comesse toda fazenda”58, isto

é, o africano se utilizava dos bens e dinheiro de Thereza. Mas é curioso que

mesmo assim, sabendo das práticas de Moreira Coelho, a africana aceitou

o matrimônio, talvez porque de fato sentisse algo por ele e tivesse desis-

tido de viver como mulher solteira, já que possuía entre seus 50 ou 60 anos

de idade, segundo informou o Antônio Moreira Coelho.

Mas estas informações se descobriram falsas. De fato, o casamento

aconteceu conforme o assento eclesiástico, mas a idade da africana—que

deveria ter entre 40 e 50 anos, pois consta-se da fala de diferentes tes-

temunhas que Thereza tinha “seu costumado nas luas”59, isto é, ainda

menstruava—, quando se casou, foi informada falsa de propósito por Mo-

reira Coelho. Isto porque, ao que parece e em conformidade com a lei No-
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víssima de 1769—de Sebastião José de Carvalho e Castro, o futuro marquês

de Pombal60—, uma mulher quinquagenária, sem filhos, que tomasse ca-

samento, os bens deveriam ser repassados aos indivíduos que fossem her-

deiros mais próximos e, embora o testamento de 1763 não nomeasse Mo-

reira Coelho, ele havia se casado com a africana. Sendo assim, seria um

herdeiro universal de seus bens, anulando Francisco Lessa como testa-

menteiro.

Descobrindo-se a falsidade do relato de Moreira Coelho e de algumas

de suas testemunhas, tanto com relação a idade da africana quando se ca-

sou quanto sobre outras questões, acordou-se que deveria haver a partilha

dos bens com o testamenteiro original, Francisco Lessa. Fosse tomado por

alguma noção de injustiça da Justiça colonial, fosse por desgosto, Moreira

Coelho negou-se a partilhar os bens com o capitão Lessa, sendo preso em

maio de 177761. Na casa do africano foram encontrados os relicários, bo-

tões e ouro, mesa e outros bens, inclusive os que deveriam se doados, con-

forme testamento de Thereza. Esses bens foram entregues a Francisco

Lessa e se realizou um novo inventário.

Até o momento não sabemos mais nada sobre as pessoas que intercru-

zaram a vida de Thereza e que aparecem nomeadas no testamento e nos

processos—como seu irmão, sobrinha, as escravizadas etc.—o que impõe

limites à interpretação. Além disso, todas as informações que dispomos se

restringem a um conjunto de questões que estão em órbita de seus bens,

de seu testamento. Somam-se a isso, as escassas informações que estão

dispostas nos documentos em questão. Sabemos que inventários e tes-

tamentos são documentos em que possuíam funções bem circunscritas:

preparar para o além vida. Portanto, não são memórias, onde o autor dis-

corre sobre sua trajetória. Mesmo assim, percebe-se que ainda há lacunas

que precisam ser sanadas, dado os limites do que é dito.

Mas seja como for, as informações extraídas sobre a trajetória de The-

reza são importantíssimas para se pensar aspectos sobre a trajetória de li-

bertos africanos, pois toca em pontos fundamentais sobre a vida das diver-

sas pessoas que estiveram na América portuguesa, como: desembarque,

conquista de alforria, trabalho, religiosidade, redes de relacionamentos. E

comprova que a vida de um africano—fossem homens ou mulheres—na

colônia ia muito além de uma trajetória marcada pelas dores do cativeiro.

Mas muito ainda precisa ser feito, muito precisa ser analisado, não ape-

nas no que tange a vida de Thereza e de sua rede, como também de outros
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libertos, sobretudo no Recife, lugar onde a historiografia tanto nacional

como estrangeira já definiu como um dos mais importantes portos de de-

sembarques da América portuguesa62.

“Eu, TherezaAfonço”: considerações finais

Não há como fazer uma história da escravidão africana e de seus descen-

dentes na América portuguesa sem olhar para África. Isso porque não

apenas significados mais diretos (como as nações e práticas variadas) exi-

gem do historiador tal aproximação, como também indícios menos claros.

A trajetória de Thereza deixa isso bem claro. Desde a sua nação que faz

referência à região da Costa da Mina, até seus relacionamentos com pes-

soas da comunidade mina, como suas escravizadas e seu marido. Certa-

mente tais escolhas estiveram orientadas para a manutenção de práticas

da Costa da Mina, como o exercício da língua ou mesmo crenças e formas

de organização, ainda que em um agrupamento de tipo doméstico. Além

disso, não podemos desvincular a vida dessas pessoas do infame comércio

que se fazia entre as costas do Atlântico, já que era por meio dele que seres

humanos desembarcavam todos os anos. Estudar os africanos na diáspora

exige o esforço de se compreender o que se passava em ambos os lados do

Atlântico. Dessa forma, comércio e trajetórias individuais e/ou coletivas

se tornam faces de uma mesma moeda, por pelo menos duas razões: a)

reforça que os africanos possuíam uma vida egressa antes do cativeiro

na América; b) foi o comércio o principal estímulo para entrada de novas

pessoas, o que modelava e remodelava social e culturalmente grupos hete-

rogêneos compostos por homens e mulheres. Além disso, humanizam-se

os números.

Uma outra questão é estudar de forma mais pormenorizada os africa-

nos (sejam eles escravizados ou libertos), como um grupo social com suas

particularidades próprias. O historiador Russel-Wood, em um clássico es-

tudo intitulado Através de um prisma africano, já tinha alertado que os his-

toriadores sobre escravidão devem dar atenção equivalente aos compo-

nentes africanos e americanos se quiserem fazer uma história da diáspora

africana não homogeneizante, a fim de capturar a pluralidade dos sujeitos

e de suas ações e movimentos na sociedade colonial63. É o que esperamos

ter feito aqui.
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Escravidão indígena

Violência e omundo do trabalho

George Marx1 João Francisco de Moraes Junior2

Introdução

A narrativa comumente associada ao destino dos povos indígenas durante

o processo da colonização, especificamente, e também durante todo o de-

curso da História do Brasil, de modo mais geral, é intrinsecamente mar-

cado por um processo de apagamento histórico que propiciou e legitimou

a exploração, a morte e a segregação desses povos que até hoje sofrem pre-

conceito e violências estruturais e corriqueiras. Essa narrativa construiu

no imaginário social a imagem do “Índio” indolente, primitivo e ingênuo

que assistiu de forma passiva e submissa a colonização.3 Essa imagem

do passado colonial se deve principalmente às cores com as quais a lite-

ratura nacional se valeu na composição do típico indígena durante o pós-

independência.4 Se omitiu a pluralidade das identidades no termo singu-

lar e na natureza genérica da denominação. O papel dessas populações

na constituição nacional5 foi em muito encoberta ou soterrada pela his-

tória, mas principalmente seu lugar de mão-de-obra escrava, o processo

de escravização e as relações no cárcere. Os índios ”pareciam estar no

Brasil à disposição dos europeus, que se serviam deles conforme seus in-

teresses” (almeida, 2010, p. 13). Na literatura a derrocada é maior, basta

recordar que “Peri é, literal e voluntariamente, escravo de Ceci, a quem ve-

nera como sua Iara, ‘senhora’, e vassalo fidelíssimo de dom Antônio” (bosi,

1992, p. 177).

A distorção discursiva normalmente difundida sobre a questão fez crer,

quando muito, que em determinado ponto da história da relação europeus-

indígenas a escravização desses indivíduos deixou de acontecer. São nes-
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ses termos extremamente nebulosos e imprecisos que, durante muito tem-

po, se resumiu e comentou o assunto da mão de obra indígena escrava no

imaginário social. Disso decorreu uma porção de narrativas adjuntas: a

natureza preguiçosa dos nativos, inaptos ao trabalho; a inconstância des-

ses indivíduos que dificultava a sociabilidade deles; a fuga, possibilita pelo

conhecimento das matas. Elidido por essas explicações, a sistemática ex-

ploração das populações autóctones do Brasil no período colonial passa

como se nada ou muito pouco fosse e seu tamanho, forma e violência são

obliterados do debate quando se assoma a dinâmica colonial o também

bárbaro e macabro tráfico de negros escravizados trazidos de África para

as colônias do Império português.

Reapresentada pela Nova História indígena como um profícuo tema

para análise e entendimento das relações coloniais, a escravidão indígena

passou despercebida por boa parte da historiografia brasileira, configu-

rando quando muito uma ausência soturna nos quadros da formação so-

cial do país. A nova forma de olhar para as temáticas indígenas promoveu,

nas palavras de Almir Diniz de Carvalho Júnior, “uma leitura mais cui-

dadosa das fontes demonstrando que o protagonismo dos conquistado-

res deveria dividir espaço com uma persistente agência ameríndia” (2013,

p. 73).6

Partindo das concepções de etnogenese 7e levando em consideração a

duração e a forma peculiar da escravização indígena, construir-se-á nos

próximos tópicos uma breve elaboração da questão revisitando os precur-

sores da nova história indígena tendo como itinerário a problematização

do lugar e da identidade indígena no ambiente escravista da colônia.

Contextualização

A respeito da relação do sistema colonial com a escravização de indivíduos

é perceptível a relação íntima e mútua que se constituiu nas colônias por-

tuguesas, chegando a tal ponto que sem esforço se pode dizer que são in-

dissociáveis um do outro. Dir-se-ia, por conseguinte, que a utilização de

mão de obra escrava é um sistema hegemônico em todo o período colo-

nial. A mão de obra escrava aparece como abstrato de uma prática real

com formas e tipos bem diferentes. A mão-de-obra escrava indígena pos-

sui, nas práticas e no discurso da época, uma enorme distância em relação

à africana. Além disso, se propalou também que essa era hegemônica em

100



George Marx e João Francisco de Moraes Junior

relação àquela, ou pelo menos que a preferência dos colonos e do sistema

colonial favorecia em toda parte e durante toda a história de forma homo-

gênea o uso da força de trabalho de escravizados traficados da África para

a América portuguesa.

A pesquisa documental conduzida por historiadores fez ver uma dis-

tribuição social desse fenômeno radicalmente contrária à tese da homo-

geneidade da exploração da mão de obra escrava negra. Um dos primeiros

a realocar a questão foi John Monteiro que em Os Negros da Terra (1994)

analisa densamente a questão8. Nesse sentido, ao analisar o caso de São

Paulo fica patente que “Certamente mais interessada no desenvolvimento

da Colônia do que na liberdade dos índios, a Coroa portuguesa acabou

consentindo tacitamente com a existência da escravidão indígena em São

Paulo” (monteiro, 1994, p. 136)9. Ainda no caso paulista é ressaltado pelo

autor os vários casos em que os colonos cobram à administração dos in-

dígenas cativos10 e ressaltando que “sem o trabalho indígena, a existência

de São Paulo teria pouco sentido no contexto colonial” (Ibidem. p. 135).

Dessa forma, levando em consideração a análise de John M. Monteiro,

é possível perceber uma demanda social pelo uso da mão de obra indígena

e que sua existência não só sobreviveu a inserção na sociedade e no traba-

lho dos escravizados do tráfico negreiro como prosseguiu com certa folga

de forma paralela à essa última.

**

Vale ressaltar que entre 1655 e 1663, no Estado do Maranhão e Grão

Pará, os jesuítas se tornaram responsáveis pela administração das aldeias,

por determinação da Coroa portuguesa, com esta responsabilidade veio

também o comando sobre a repartição dos indígenas. Esta legislação teve

fim após as revoltas contra os jesuítas nas cidades de São Luís e Belém, es-

sas desembocaram na expulsão dos jesuítas em 1661 e com a revogação do

regimento em 1663. Em 1680 o contexto havia mudado, a Coroa então de-

terminava a liberdade total dos indígenas por meio de várias leis, além de

reempossar a Companhia de Jesus no ofício de administração dos desci-

mentos, aldeamentos e evangelização dos índios. As leis também descre-

viam a forma como se daria a repartição de índios aos colonos e como seria

usada a mão-de-obra indígena livre, desta forma, um terço dos índios fica-

riam disponíveis ao trabalho com os moradores, um terço permaneceria

nas comunidades indígenas e um terço ficaria ao serviço dos jesuítas11.

101



ESCRAVIDÃO INDÍGENA

A provisão de 1684 surgiu como resposta às instabilidades causadas

pelas leis de 1680, leis essas que mobilizaram os moradores que viam sua

mão-de-obra se esvaziar e o controle dos religiosos sobre os trabalhadores

crescer. Em setembro de 1684 foi promulgada uma provisão que estabe-

lecia os descimentos particulares aos colonos que tinham condições de

fazê-lo, dando a esses colonos o direito exclusivo por esses trabalhadores.

A provisão previa que um grupo de moradores ou um apenas um pode-

ria custear o descimento, os índios deveriam ser alocados em aldeamen-

tos particulares, o descimento e o aldeamento precisariam de auxílio de

um religioso, os índios descidos seriam repartidos entre os moradores e

trabalhariam para eles por uma semana, na semana seguinte ficariam na

aldeia. Também deveriam receber salário pelo trabalho. O problema do

fornecimento de mão-de-obra foi a chave para esta provisão, além de de-

legar o custeio aos moradores. Quanto a sua efetivação, não se deu como

o esperado, pelo contrário, sua realização foi deficitária. Muitas foram as

circunstâncias que barraram o funcionamento dos aldeamentos privados,

a provisão em si não foi bem recebida por colonos e religiosos, pois a mão-

de-obra continuava escassa, além da negativa dos religiosos em auxiliar

nos descimentos. A provisão de 1684 foi importante na pouca efetivação

da provisão de 1686, com a volta da escravização indígena e as guerras

justas, além de pôr sobre os religiosos a responsabilidade de administra-

ção temporal e espiritual das aldeias. Na prática, ainda havia aldeamentos

privados, toda forma de se conseguir mão-de-obra era importante, sendo

mais prática ou mais complexa, as solicitações de licença para novos alde-

amentos nos permitem ver que esta era uma das formas ainda utilizadas

para recrutar indígenas.12

Por conta de fortes pressões, alimentadas por opiniões de colonos e de

moradores de Lisboa, além de revoltas como a de Beckman13, seria o es-

copo para a criação do Regimento das Missões de 21 de dezembro de 1686.

Este regimento dispunha sobre a administração das aldeias por missioná-

rios e sobre a repartição da mão-de-obra indígena. Por conta da instabi-

lidade ocasionada com a revolta de Beckman, além do contexto de então,

o documento tinha como finalidade mediar as relações entre indígenas,

colonos e indígenas.

Diferente da lei de 1680, a repartição dos indígenas seria pela metade

(a lei de 1680 propunha um terço), além do aumento de tempo de trabalho,

que em São Luís foi reajustado de dois para quatro meses e em Belém para
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seis meses, além da recomendação de que os descimentos fossem realiza-

dos por religiosos. Mais a favor dos religiosos, o texto dava aos jesuítas

o governo espiritual, temporal e político das aldeias. Este regimento du-

rou até 1757. No entanto, em 1688, o rei mudaria a orientação quanto à

escravização de indígenas. O alvará de 28 de abril de 1688 vai tratar da

reorganização da escravização indígena no Estado do Maranhão e Grão

Pará. A partir da promulgação do alvará, ficou autorizada os resgates cus-

teados pela Coroa, além das guerras justas, esta última muito responsável

por sustar o desenvolvimento dos aldeamentos privados (chambouley-

ron, 2011, p. 604).

Descimentos

As teorizações acerca da escravização indígena eram vistas como prioritá-

rias, isto porque a luta dos jesuítas pela liberdade dos indígenas era vista

como necessária para o progresso e eficácia da evangelização. A situa-

ção jurídica dos indígenas era bastante vacilante e contraditória. Perrone

Moisés, em seu estudo sobre a legislação indigenista, analisa o tratamento

desigual dado pela Coroa Portuguesa no Brasil aos índios. Os “índios... al-

deados” ou “amigos” tinham do rei a proteção e o direito à “liberdade”, es-

tes podiam ser trabalhadores assalariados e eram usados para o combate

de inimigos, principalmente se estes inimigos eram os “índios do corso”

ou “tapuias bravos”, que tinham outro status jurídico perante a monarquia

portuguesa, podendo ser escravizados pelos colonos como pena pela não

aceitação da colonização. Este status, na prática, tinha pouca utilidade

para os nativos, pois seu direito de liberdade era constantemente desres-

peitado, com os chamados “resgates” e guerras justas, que “preavam” [Sic.]

tanto aldeamentos missionários quanto nações indígenas14.

A conceituação de Chambouleyron, nesse contexto, contrasta com a

de Perrone-Moisés quanto à relação “índio inimigo” versus “índio” aliado,

na caracterização da legislação indigenista colonial. O autor defende que,

ainda que essa dicotomia estivesse presente nas legislações indigenistas,

não abarcavam as relações reais. As várias legislações, a variabilidade das

leis no trato dos descimentos são o espectro das múltiplas particularida-

des que cada grupo étnico assumia15.

Entretanto, Perrone-Moisés é cirúrgica ao descrever a sociedade colo-

nial, segundo ela estas práticas formam o contexto em que os nativos esta-
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vam inseridos: a oscilação das leis, o esvaziamento quase total da relação

entre legislação e prática colonial, a transgressão constante homologada

pelas autoridades da Colônia (perrone-moises, 1992). Essa oscilação do

ambiente legal e de sua interpretação em relação aos cativos também é

percebida por Monteiro no caso de São Paulo que muda drasticamente

sua interpretação acerca do destino dos decidos, sendo o exemplo mais

claro o par de posicionamentos da Câmara Municipal de São Paulo que

em 1587 se decide claramente a favor dos aldeamentos e apenas três anos

depois, em 1590, declina em benefício do uso particular por parte dos co-

lonos (monteiro, 1994, p. 131). A Companhia de Jesus se posiciona nesse

processo como defensora da liberdade indígena, embora cúmplice da es-

cravidão africana (perrone-moises, 1992).

Luiz Felipe de Alencastro16 nos alerta que, mesmo contraditória, esta

relação africano-indígena referente à escravidão e liberdade é, antes de

tudo, complementar. Alencastro contextualiza este período como pro-

duto do processo de mercantilização de africanos, resultado do fracasso

da evangelização jesuíta em Angola. A partir disso, o domínio colonial se

desenvolverá por meio de uma exploração organizada. Este tipo de ex-

ploração se faz através dos descimentos, deslocamentos de nações indí-

genas inteiras para aldeias próximas aos estabelecimentos coloniais. Os

aldeamentos tinham como principais funções: a proteção dos portugue-

ses contra os índios ditos “do corso”, “bravos”, pelos índios “amigos”; cir-

cunscreviam as áreas coloniais impedindo a fuga de escravos africanos; a

manutenção de contingente de mão-de-obra próximo a vilas e portos. Po-

rém, há outro papel fundamental nestes descimentos: a dessocialização

dos indígenas, fazendo-os abertos à evangelização. Neste fio, é necessário

retomar a complementaridade jesuíta na dicotomia escravidão/liberdade.

Segundo Alencastro, este é um dos motivos da ajuda da Companhia de

Jesus aos descimentos, assim como sua anuência com o tráfico negreiro.

Afinal, o que é a travessia de africanos às américas senão um grandíssimo

descimento? O descimento é uma das estratégias mais assertivas de rei-

ficação parcial ou total de africanos e indígenas, extraídos de África ou de

suas nações indígenas onde o contexto corrente não facilitava a plena cris-

tianização, pois havia maior resistência, seja pela sua comunidade, pela

terrível rede de comércio em que foram brutalmente envolvidos ou pelo

cenário intrincado e complexo, o desenraizamento total de populações in-

teiras se mostrava a alternativa mais eficaz para evangelização, nesse sen-
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tido, as estratégias de colonização e escravização africana e indígena se

entrecruzam e evidenciam o maquinário e imaginário escravocrata.17

Segundo Chambouleyron toda esta máquina política e jurisdicional

que trata dos descimentos e aldeamentos de indígenas se mostrou um

tanto flexível, adaptando-se ao contexto real dos colonos. Na década de

1690 a epidemia de Varíola matou milhares de indígenas no Estado do Ma-

ranhão e Grão Pará. Por conta dos problemas ocasionados pela epidemia,

moradores começaram a solicitar descimentos que eles próprios custea-

ram, a prática dos descimentos privados, já mencionada. A depender do

contexto, do Estado, das conveniências locais, a prática de descimentos

era refreada ou efetivada. Em São Paulo, à época, era bem estabelecida,

já no Estado do Maranhão e Grão Pará tinha sua dificuldade. Ainda que o

Regimento das Missões de 1686 e o alvará de 1688 tenham sustado a pro-

visão de 1684, a circunstância mencionada, da epidemia de varíola, mostra

bem a importância do cenário na rearticulação dessa política. Por indu-

ção, podemos perceber que a epidemia aumentou de forma significativa a

necessidade de mão-de-obra no Estado do Maranhão. Apesar da necessi-

dade de mão-de-obra exigir uma reação enérgica para sanar o problema, a

Coroa empreendeu relativo esforço para determinar a forma de efetivação

dos descimentos privados, por exemplo, solicitando pareceres de autori-

dades locais referentes às solicitações. Entretanto, sensível era o tema

da administração dos índios, esta deveria ser feita pelos missionários, po-

rém, os índios podiam aldear-se próximo à vila em que trabalharam, eles

também não viveriam nas propriedades do colono, como os escravos, e

só poderiam trabalhar para quem os desceu. Chambouleyron atenta para

essa nova forma de regime de trabalho que se configurava no Estado do

Maranhão e Pará, mostrando o movimento da legislação indigenista, ca-

minhando junto às circunstâncias e ao contexto.18

Em todo o caso, vale ressaltar também a posição da Coroa em relação

aos aldeamentos e mais especialmente aos jesuítas, na promulgação da lei

de 1611 sobre à assistência espiritual que é, nos termos de Almeida, “uma

lei feita a favor dos colonos para inibir o controle dos jesuítas sobre os ín-

dios”, mas que “não abria mão de convocá-los, privilegiando-os no serviço

de vigários das aldeias” tratando, portanto, “de uma clara demonstração

do reconhecimento por parte da Coroa da eficiência desses missionários

no tocante às atividades junto aos índios” (almeida, 2010, p. 122)19.
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Violências

A legislação dos descimentos, que a priori tinha por forma a paz e a ami-

zade, passa a legitimar juridicamente de forma gradual a violência como

recurso à sua realização. Além disso, essa violência não era anônima nem

oriunda de um poder abstrato e sádico, mas sim explicitamente deman-

dada pelos colonos. O quadro da violência é mais sofisticado. Na ordem

do discurso, a violência foi não só justificada como também requerida sob

a égide da defesa da ordem social. A esse respeito, assevera John M. Mon-

teiro que:

Para os colonos, era precisamente no rompimento desta si-

tuação de amizade e sossego por parte de índios hostis que

se localizava a necessidade prática e a justificativa moral para

a escravidão. Segundo estes, os índios ‘bravos’ haviam pas-

sado a atacar os portugueses, tanto pelo ódio que tinham dos

índios ‘mansos’ aliados aos primeiros, quanto simplesmente

‘pelo exercício de sua braveza por serem acostumados a con-

tínuas guerras para cativaram gentes e fazerem deles açouge

[sic.] uma sua sustentação’. Já os brancos, encurraladas e sen-

tindo-se incapazes de reduzir estes povos à fé cristã em função

de ‘sua grande braveza e brutalidade’, viam-se na necessidade

de os dominar pela força das armas, além de ‘cativarem alguns

destes gentios que trouxeram a povoado e deles se serviram

nas suas lavouras, instruindo-os como católicos para se bati-

zarem como sempre o fizeram’. (monteiro, 1994)20.

As promessas de evangelização e toda a propaganda de uma vida me-

lhor com o Cristianismo não bastavam para convencer os índios (cham-

bouleyron, 2000), embora a violência já fosse um recurso utilizado, tinha

a contraposição da Coroa (monteiro, 1994)21,22.

Entretanto, em 1718 era promulgada uma legislação sobre a questão,

esta dizia que os índios deveriam ser livres para escolher descer ou não,

entretanto, em caso de os índios não usarem roupas, não estarem sob um

governo, praticarem incesto e antropofagia, além de outros casos, estes

poderiam ser descidos à força, estes índios não poderiam ser mortos caso

fugissem dos aldeamentos ou na realização do descimento. Em outras pa-

lavras, qualquer etnia que não tivesse contato com portugueses poderia
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ser descida. Dentro do contexto desta legislação, em 1724, ocorreu uma

nova epidemia de Varíola no Estado do Maranhão e Pará. Em consequên-

cia das muitas mortes ocasionadas pela epidemia, as solicitações e defe-

rimentos de descimentos privados aumentaram. A epidemia gerou medo

nos índios, que adentraram cada vez mais às florestas e recusaram aldear-

se23.

Em 1728, nova legislação sobre a questão dos descimentos privados foi

outorgada pela Coroa, desta vez proibindo. Entretanto, a mesma legisla-

ção autorizava os descimentos feitos pelas autoridades, sendo os índios

descidos repartidos aos moradores. “O tiro saiu pela culatra”, as autorida-

des locais e os moradores tiveram outra interpretação da carta régia, en-

tenderam que agora as solicitações de descimentos privados deveriam ser

feitas à Junta das Missões, esta ficaria encarregada de seu deferimento ou

indeferimento. Como resultado, houve aumento de solicitações e autori-

zações, todas com a justificativa da epidemia de 1724. Todas as concessões

referentes aos descimentos determinavam que os índios descidos fossem

dos que andassem nus, não tivessem governantes e tivessem a prática da

antropofagia. A violência se torna de praxe a condição para descer indíge-

nas, é uma forma velada de guerra justa.24

Resistências

Podemos pensar no tipo de influência que as populações indígenas tive-

ram nas mudanças realizadas na legislação dos descimentos e a inserção

da violência como condição necessária de realização.

Várias variáveis se tornavam importantes no planejamento e execução

dos descimentos, tais como o local em que os grupos étnicos habitavam,

as características de cada um, a densidade demográfica, além do que cada

grupo tinha interesses e políticas diferentes, relacionar-se com cada et-

nia era a priori um desafio, pois cada nação indígena constituía um mi-

crocosmo singular. A política de descimentos não era prerrogativa dos

colonos, era articulada a cada grupo indígena que teciam acordos para ir

aos aldeamentos. Além de que cada acordo foi elaborado em contextos,

períodos e espaços diversos, utilizando de suas autonomias para negociar

suas sobrevivências, para agenciar seus destinos e garantir seus interes-

ses.25

A participação dos indígenas longe de ser pacífica e passiva tão pouco
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se resumia a guerra e a violência direta. Se dava por uma porção de dinâ-

micas com matizes mais ou menos violentos com o intuito de, pela trans-

formação, dar continuidade a tradições e identidades. Maria Regina Ce-

lestino de Almeida sintetiza a questão ao afirmar que “ao ingressar nos

aldeamentos, os índios, como visto, iam em busca de, pelo menos terra e

proteção, pelas quais iriam lutar, até o início do século xix, com os instru-

mentos novos que o mundo colonial passava a lhes fornecer” (almeida,

2000, p. 118)26. Essa abordagem, reconhece a ação, ou ainda a agência dos

indígenas, mesmo que cativos, frente a colonização.

Uma das estratégias de resistência utilizada eram as fugas recorren-

tes, tanto individuais quanto coletivas, sendo uma das causas da escassez

de mão de obra indígena no século xvii, estando relacionadas às violências

que os índios sofriam. Exemplo elucidativo se mostra a determinação do

rei em 1710, que obrigava os colonos a pagarem duas varas de pano para

que os índios livres parassem de fugir27.

Outras tantas formas de enfrentamento do sistema foram emprega-

das pelos nativos no cativeiro. Nas palavras de Maria Regina C. de Almeida

os “acordos, negociações, conflitos, rebeldias, […] atitudes ambíguas e con-

traditórias eram parte do cotidiano dos índios e dos padres e expressavam

as tentativas de realização de seus objetivos que se transformavam com

o tempo e as circunstâncias” (Ibidem).28 Ainda nesse contexto de resis-

tências é importante pontuar que “o empenho dos índios em manter suas

aldeias, conforme se percebe na documentação sobre os conflitos, consti-

tui forte indício de que aquele espaço físico era também deles” (almeida,

2000, p. 118).

**

A respeito das formas de reação e de ação das quais os gentios dispu-

nham, uma das mais complexas e importantes era a figura das lideranças

políticas. Intimamente ligadas à administração e ao poder, essas figuras

entendidas como anfíbias29 tiveram um papel importantíssimo na relação

entre os índios e os colonos—e suas instâncias jurídicas e de poder.

É de suma importância explicitar o valor histórico dessa flexão jurí-

dica, especialmente a força política que esse movimento legal assinala.

Para tanto, convém expor, mais detidamente, uma conceituação do po-

lítico que faça ver a grandiosidade dessas ferramentas utilizadas na resis-

tência e a compreendê-las para além do ambiente legal.
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Para a desambiguação, vale recordar que uma vasta gama de opres-

sões e repressões se encontram formuladas, precipitadas e cristalizadas

na documentação jurídica da época, mas que nesse tipo de articulação que

compôs legalmente as lideranças, grosso modo, figura menos política e

mais aquilo que Jacques Rancière conceitua como polícia30. De forma sin-

tética, sobre o conceito de polícia adotado aqui, aponta o filósofo:

A polícia é assim, antes de mais nada, uma ordem dos corpos

que define as partilhas entre os modos do fazer, os modos de

ser e os modos do dizer, que faz que tais corpos sejam desig-

nados por seu nome para tal lugar e tal tarefa; é uma ordem

do visível e do dizível que faz com que essa atividade seja vi-

sível e outra não o seja, que essa palavra seja entendida como

discurso e outra como ruído. (rancière, 2018, p. 43).

Nas relações de poder encontradas na colônia portuguesa nas Améri-

cas, são inúmeros os exemplos que cabem na definição de Rancière. Os

aldeamentos, vilas e demais circunscrições traçadas para designar o es-

paço destinado aos indígenas. Os ofícios, trabalhos e profissões tipifica-

dos juridicamente ou simplesmente destinados pela conveniência para a

mão-de-obra indígena. Assim como o respaldo mutável, quando não volá-

til, consagrado a diferentes atores sociais ao longo da história para fala-

rem em nome dos índios escravizados ou livres.

Mas a mudança não surge do lado dessa política-polícia. As lideranças,

embora indicadas pelos colonos para o cargo, são rostos de um protago-

nismo anterior dos povos nativos junto ao embate político. Para explicitar

a questão é conveniente retornar ao plano mais filosófico da proposição.

“O dano fundador da política é”, nas palavras de Jacques Rancière, “de uma

natureza muito particular […]. Distingue-se antes de mais nada do litígio

jurídico passível de se objetivar como relação entre partes determinadas,

[…].” e “Isso se deve simplesmente ao fato de que as ‘partes’ não existem

antes do dano” (2018, p. 53). Essa é a primeira instância em que é possível

considerar a ação verdadeiramente política. Reparar ou enfrentar o dano

que funda a existência dessas lideranças: a condição para que os índios

sejam reconhecidos como parte política da sociedade é fruto do apaga-

mento das identidades e diversidades. As lideranças passam a represen-

tar a parte dos tantos que não têm parte. Ainda no abstrato, sobre esse

tipo de representação política, é válido pontuar que:
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Um sujeito político não é um grupo que “toma consciência”

de si, dá voz a si mesmo, impõe seu peso na sociedade. É um

operador que junta e separa as regiões, as identidades, as fun-

ções, as capacidades que existem na configuração da experi-

ência dada, quer dizer, no nó entre as partilhas da ordem po-

licial e o que nelas já se inscreveu como igualdade, por frágeis

e fugazes que sejam essas inscrições. (rancière, 2018, p. 54).

Portanto, talvez a principal documentação acerca dessas figuras seja

aquela mesma que, em termos jurídicos, as criou: o Alvará de 1596. Tanto

Monteiro31 como Almeida32 enxergam nesse documento uma inflexão im-

portante para entender o devir social do período. O documento e a juris-

prudência que o cerca são parte dessa dinâmica mais policial por destacar

e determinar quem representaria os índios ou, de outra forma, legou a um

e não a outro o prestígio de ter sua fala entendida como discurso. Delimi-

tou uma função, uma capacidade e um discurso. Fundou uma ordem do

dizível, que reconhecia determinada fala de determinado ator social como

um discurso.

O cargo embora mal remunerado de Procurador dos Índios “desper-

tava interesses”, entre outros motivos, por ser a possibilidade de “exercer

poder sobre os índios e seu trabalho” (almeida, 2000, p. 124), foi utilizado

como possibilidade de ação política. O Juiz dos Índios desempenhou pa-

pel singular junto ao ordenamento dos aldeamentos e foi um cargo im-

portante na constituição política dessas populações.33 Em muitos casos,

foram a voz e o rosto dessas populações aldeadas que não eram homo-

gêneas—constituídas por várias nações em alguns casos—, mas que se

valeram dos meios existentes para sobreviver e se desenvolver. Os sujei-

tos políticos que ocupando o cargo de representação se constituíram, as-

sim, pela violenta junção de identidades, funções e capacidades distintas

em aldeias, categorias e nomes para a partir dessa imposição, por meio de

seus discursos então reconhecidos pelo poder, reclamar a supressão pela

violência que os vitimava.

Conclusão

O contexto plural das relações entre nativos e colonos deixa transparecer

a dificuldade de se manter uma legislação colonial única, principalmente
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quando se trata dos descimentos, esta era conformada ao contexto e as re-

lações dialéticas entre índios e colonos, estas jurisdições deixam entrever

as negociações estabelecidas na construção do mundo colonial, as brechas

pelas quais o jogo do poder aconteceu.

A mão-de-obra indígena foi importantíssima no desenvolvimento, sus-

tentação e defesa dos portugueses, os descimentos se tornaram uma das

principais formas de recrutamento dessa mão-de-obra para servir aos mis-

sionários, colonos e à Coroa. Mas também fica explícito o quanto esses

aldeamentos se constituíram como importantes focos de resistência. É

possível ver assim, populações nativas politicamente ativas e aguerridas.
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De flecheiros e emboscadas

Agência Indígena e aMáquina de Guerra Colonial nas

Capitanias doNorte dos Sécs. xvi e xvii

Kalina Vanderlei Silva1

Introdução

A historiografia que atualmente se debruça sobre a sociedade colonial da

América portuguesa cada vez mais reconhece não apenas os distintos e

constantes processos de resistência indígena como também a atuação mul-

tifacetada de atores sociais indígenas naquela sociedade.2 Uma área, en-

tretanto, na qual esses personagens foram tão influentes, mas na qual são

constantemente subestimados pela historiografia, é a das estruturas mi-

litares. As capitanias do norte do Estado do Brasil estiveram, por todo o

período colonial, enquadradas em uma estrutura administrativa moldada

a partir de um componente militar: donatários e governadores exerciam

funções militares, assim como todos os homens livres eram registrados e

contabilizados como ordenanças3; mas mais do que isso: pretos, pardos e

indígenas construíram mecanismos de ascensão social dentro da organi-

zação militar, a partir das milicias, sendo tais instituições muitas vezes as

únicas a lhes possibilitarem essa mobilidade4.

Os séculos xvi e xvii foram particularmente relevantes para a cons-

trução de estruturas militares e de seus espaços de obtenção de prestígio

social para homens de cor, devido às muitas guerras de conquista que os

ocuparam. Guerras combatidas graças ao recurso à mão de obra bélica

indígena, presença constante e massiva nas várias empreitadas militares

contra povos indígenas, quilombolas ou invasores europeus. Os atores so-

ciais indígenas, entretanto, não apenas forneceram braços para as guer-
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ras coloniais, mas também moldaram táticas e estratégias de combate das

tropas coloniais nas capitanias do norte.

Nesse contexto, a máquina militar colonial do norte do Estado do Bra-

sil apesar de, em termos administrativos, ter sido construída sobre prin-

cípios organizacionais ibéricos com sua divisão em tropas regulares, mili-

cias e ordenanças5, por outro lado, em termos táticos teve seus princípios

com dupla origem, tanto ibérica, com arcabouço organizacional e estra-

tégias gerais, quanto indígena, com a definição de táticas e peso numé-

rico. Entretanto, se essa máquina militar naturalizou o serviço bélico in-

dígena, ela também tirou desses atores o crédito pela elaboração de táti-

cas, esforçando-se inclusive por colocar os comandantes indígenas baixo

controle, ao menos nominal, de missionários e oficiais regulares6.

Nessa perspectiva, objetivamos discutir formas de interação indígena

com a máquina militar colonial nas capitanias do norte nos Quinhentos

e Seiscentos a partir da observação de dois cenários, um litorâneo e ou-

tro sertanejo, acerca dos quais os vestígios históricos permitem entre-

ver o protagonismo indígena nos eventos e nas estruturas militares que

moldaram essas capitanias: em primeiro lugar, a conquista da Paraíba e

Rio Grande do Norte aos Potiguar efetuada pelas forças luso-espanholas

e Tabajara nas décadas de 1580 e 1590; e em segundo, o vasto e complexo

processo de interiorização da colonização e de resistência dos povos in-

dígenas continentais ocorrido entre a segunda metade do século xvii e

primeiras décadas do xviii e conhecido pela historiografia como ‘guerra

dos bárbaros’. Para atingir esses objetivos trabalhamos com fontes nar-

rativas de cronistas e correspondência administrativa de autoridades co-

loniais. Quanto aos cronistas, as três principais fontes narrativas sobre a

conquista da Paraíba e do Rio Grande do Norte são o anônimo Sumário das

Armadas, o tratado de Gabriel Soares de Souza e a resenha histórica de Frei

Vicente de Salvador.7 No caso da correspondência administrativa, traba-

lhamos com cartas e ordens de governadores e comandantes pertences

à Coleção Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, que compõem

o grosso dos registros ainda existentes sobre tropas e combatentes colo-

niais no Estado do Brasil durante a ‘guerra dos bárbaros’.8 No entanto,

por serem documentos oficiais, em sua maior parte escritos por homens

inseridos na estrutura administrativa, os mesmos não apenas se atem às

formulas comuns ao gênero das missivas institucionais, como aos discur-

sos comuns à estrutura burocrática do período. Dessa forma, para bus-
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carmos a agência e o protagonismo indígenas nessas fontes empregamos

uma análise discursiva, segundo as premissas de Eni Orlandi, procurando

a atuação indígena por trás dos discursos coloniais que subestimavam es-

ses personagens.9

Ao destrinchar esses discursos, encontramos uma ação indígena cons-

ciente no processo de conquista territorial, o que nos leva às reflexões da

New Conquest History que contestam a própria noção de uma conquista

americana na qual os europeus teriam vencido de forma definitiva e he-

gemônica. Segundo autores como Restall e Schroeder, as ditas guerras de

conquista nas Américas estiveram longe de serem simplesmente conflitos

entre europeus e indígenas, já que as tropas ibéricas não apenas contavam

com forte apoio de forças nativas americanas, como em alguns casos ape-

nas seguiam na esteira das agendas políticas destas.10 Além disso, mesmo

as vitorias europeias significaram, não poucas vezes, também vitorias de

grupos indígenas que se reconfiguraram, tornando-se elites indígenas co-

loniais. Assim, a partir dessas premissas, revemos a conquista da Paraíba

e Rio Grande do Norte e a ‘guerra dos bárbaros’ enfatizando o peso da ação

indígena por trás dos discursos coloniais que sempre procuraram ignorá-

los.

Atuação Indígena na Conquista dos Territórios

Potiguar no Séc. xvi

A historiografia brasileira muito já disse sobre a instalação de núcleos ur-

banos e engenhos na costa da América Portuguesa após 1530, apesar de

que muitos eventos desse processo precisam ser revisitados sob a pers-

pectiva de novas abordagens, especialmente aqueles relacionados aos con-

flitos com os indígenas, concomitantes a essas instalações. Um desses

conflitos, todavia, a guerra aos Potiguar, que passou para os anais como

conquista da Paraíba e do Rio Grande do Norte, começou a ser objeto de

revisão no começo do século xxi, quando os trabalhos de Regina Célia

Gonçalves e Fátima Lopes contestaram as narrativas tradicionais sobre

os eventos em questão, analisando a participação indígena na colonização

dessas capitanias, e quando a reflexão de John Manuel Monteiro sobre as

etnogêneses coloniais, e a situação potiguar nas mesmas, incitou à ques-

tionamentos sobre identidades indígenas e suas configurações culturais

na colonização.11
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No século xvi, os Potiguar habitavam uma multitude de aldeias apa-

rentadas, mas sem centralização política, na região que se estendia en-

tre o litoral das capitanias da Paraíba, Itamaracá e Rio Grande do Norte,

cultivando uma rivalidade histórica com seus vizinhos Tabajara e Caeté,

também Tupi, com quem compartilhavam uma tradição de guerra intrin-

secamente entrelaçada com a memória coletiva das inimizades tradicio-

nais que embalava uma cultura política baseada na noção de vingança, já

bastante discutida pela Antropologia.12 Assim, apesar de inimigos tradi-

cionais, Potiguar, Tabajara e Caeté compartilhavam de uma mesma cul-

tura militar. Por outro lado, era exatamente essa inimizade fiel que defi-

niu suas alianças com os europeus, com os Tabajara fazendo acordos com

luso-espanhóis, e os Potiguar com os franceses. Importante frisar que,

do ponto de vista tupi, essas alianças serviam a suas próprias agendas de

guerra, e não priorizavam a defesa dos portugueses ou franceses. E se

luso-espanhóis usavam Tabajara contra Potiguar, os Tabajara usavam os

ibéricos contra seus inimigos, da mesma forma que os Potiguar faziam

com os franceses.13

Do ponto de vista colonial, a capitania da Paraíba se viu abandonada

por seu donatário sendo alvo de algumas expedições de conquista, parti-

das de Pernambuco, durante o reinado de D Sebastião; expedições, en-

tretanto, que apenas após a ascensão de Filipe ii de Espanha ao trono

português—e a implementação da política imperialista da Monarquia Ca-

tólica—começaram a ser bem-sucedidas.14 Mas os sucessos das forças

ibéricas foram intercalados pelos da resistência potiguar: apoiados pelos

franceses, os Potiguar enfrentaram as forças da Monarquia Católica esta-

cionadas em Pernambuco, por sua vez apoiadas pelos Tabajara, até 1599,

quando assinaram acordo de paz definitivo no Rio Grande do Norte.15

Sendo palco para confronto entre Tupi e ibéricos, assim como para a

cooperação entre eles, essa guerra se apresenta como momento privilegi-

ado para a observação das interações indígenas com a estrutura militar

colonial então em formação, principalmente porque ela não foi simples-

mente um conflito entre europeus e indígenas, já que, de um lado, esta-

vam os Potiguar apoiados pelos franceses, e do outro os luso-espanhóis

apoiados pelos Tabajara, em um contexto no qual armamentos e táticas se

mesclavam de tal maneira que os contendores usavam, em maior ou me-

nor grau, as mesmas armas. E se para os Tupi esse contato levou a uma

reconfiguração dos aspectos de sua cultura militar em meio a violentas
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mudanças no cenário da costa americana quinhentista, com os Potiguar

especificamente se reinventando nos aldeamentos, construindo uma elite

indígena a partir da constituição do Terço dos Índios,16 para a colonização

esse foi um momento de construção de práticas militares que seriam em-

pregadas nas capitanias do norte por séculos, baseadas principalmente no

uso massivo dos flecheiros.

Os fatos relativos à conquista da Paraíba e do Rio Grande do Norte

envolvem uma serie de expedições luso-espanholas armadas desde Per-

nambuco e montadas com base nas estratégias de conquista da Monar-

quia Católica empregadas para as Américas e que ocuparam as décadas

de 1580 e 1590.17 Uma empreitada que contou com forte presença indí-

gena em todos seus movimentos: já na primeira grande vitória colonial

sobre os Potiguar, em 1584, a famosa expedição do comandante espanhol

Diego Flores de Valdez, contava com cerca de mil homens, segundo as

fontes da época, dos quais os narradores estimam que pelo menos qui-

nhentos fossem flecheiros tabajara.18 E esse percentual de indígenas nas

forças luso-americanas seria constante, aparecendo em muitos indícios

nas narrativas do período: quando o Sumário das Armadas descreve, por

exemplo, uma derrota colonial que teve como saldo 50 ‘brancos’ e 400 ‘ín-

dios’ mortos, esses números ilustram bem a proporção entre os efetivos

luso-espanhóis e os de flecheiros tupi nessas incursões.19 Já quando Frei

Vicente de Salvador, ao descrever uma expedição contra os Potiguar do

Rio Grande do Norte em 1597, afirma que a mesma levava “188 homens de

pé e de cavalo, fora o nosso gentio, que eram das aldeias de Pernambuco 90

flecheiros, e das da Paraíba 730, com seus principais, que os guiavam, o Braço

de Peixe, o Assento de Pássaro, o Pedra Verde, o Mangue, e o Cardo Grande”,20

novamente os números sugerem, ainda que exagerados para um ou outro

lado, o peso dos contingentes de flecheiros nesses eventos.

Essa onipresença indígena nas forças de conquista americanas não era

uma particularidade da empreitada paraibana e muito menos da América

portuguesa: um exemplo contemporâneo à guerra aos Potiguar foi aquela

travada pela Monarquia Católica contra os Chichimeca, na Mesoamérica,

onde uma tropa ibérica que contava com 30 ou 40 espanhóis levava como

apoio uma força de 400 ou 500 indígenas.21 Já nas expedições de con-

quista do Maranhão os contingentes incluíam 30 ou 40 soldados portu-

gueses e até 800 flecheiros, por vezes empregando mais de 40 canoas.22

Tal desproporção entre soldados luso-espanhóis e guerreiros indíge-
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nas nas expedições de conquista do final do século xvi teve muitas reper-

cussões, que incluíam desde a formação de elites militares indígenas—

vistas tanto nas capitanias do norte da América portuguesa quanto na

Nova Espanha23—até a própria definição das táticas que passaram a com-

por a cultura militar das capitanias do norte, com os indígenas assumindo

papeis decisivos no desenho dessa—caso da guerra de emboscada ou guerra

brasílica, que seria fundamental na restauração do poderio luso-pernam-

bucano contra a holandesa wic na década de 1650.24 E apesar de que são

os números de flecheiros o elemento indígena que mais se destaca nas

descrições da composição militar colonial, a atuação indígena foi muito

além da simples presença nas tropas, apesar dessa em si ser consideravel-

mente importante: a logística que dava sustentação às tropas coloniais

foi moldada, no século xvi, sobre elementos tupi, como demonstra a ex-

trema dependência das forças coloniais na Paraíba da ‘farinha de guerra’

produzida pelos indígenas; sem falar que toda a inteligência militar, as

informações coletadas sobre os adversários que serviam de base para a

construção das estratégias de combate, era baseada em guias, tradutores

e espiões indígenas.25 Os guias em particular ocupavam um lugar central

nesse desenho, não apenas descortinando o terreno e as melhores rotas,

mas atuando também como espiões e muitas vezes como força avançada,

precedendo o grosso da tropa e até mesmo queimando aldeias adversa-

rias.26

Apesar de que as narrativas sobre as guerras potiguar enfatizam as vi-

torias luso-espanholas, elas apresentam indícios do quão bem-sucedidas

foram as expedições potiguar, assim como das transformações sofridas

pela cultura política tupi, com a reestruturação das inimizadas tradicio-

nais: confrontados com a intensificação da escravização indígena promo-

vida pelos portugueses, Tabajara e Potiguar firmaram uma aliança que

derrotou as forças luso-espanholas, em uma reconstrução cultural que

Monteiro já havia estudado para a capitania de São Vicente no mesmo

período.27 A aliança entre Potiguar e Tabajara, todavia, não durou, com

os últimos voltando a se aliar aos portugueses. Os Potiguar continuaram

lutando até 1599 quando, enfraquecidos por epidemias, terminaram por

assinar um acordo de paz com a Coroa portuguesa que definiu seu aldea-

mento.28 Mas a assinatura desse acordo e seu aldeamento longe de signi-

ficarem sua rendição apenas registrou um novo capítulo de sua história,

o da constituição do Terço dos Índios; uma milicia que exerceria um im-
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portante papel nas guerras do século xvii, principalmente na Reconquista

de Pernambuco à wic.29 Além disso, enquadrados nesse terço, os Potiguar

comporiam os quadros das forças coloniais enviados para combater os Ta-

rairiú nos sertões do Rio Grande do Norte durante a ‘guerra dos bárbaros’.

Atuação Indígena na ‘Guerra dos Bárbaros’ no Século

xvii

Um contexto diferente de expansão colonial veria, no século xvii, o mesmo

padrão de onipresença indígena na máquina militar portuguesa: o con-

texto da dita ‘guerra dos bárbaros’. Serie de conflitos que se multiplica-

ram nos interiores das capitanias do norte do Estado do Brasil na segunda

metade do século xvii, provocados pelo avanço da pecuária e da escraviza-

ção indígena nos sertões e pela resistência nativa ao mesmo, a ‘guerra dos

bárbaros’ não foi um evento unificado, mas diferentes guerras entre povos

independentes em distintos espaços continentais que foram combatidas

a partir de um mesmo conjunto estratégico colonial e, posteriormente,

unificadas nas narrativas coloniais e historiográficas em pelo menos dois

grandes conflitos, a guerra do Recôncavo e a guerra do Açu.30

A diversidade de contendores—os Tarairiú no Rio Grande do Norte, os

Cariri no Rio São Francisco, os Paiaiá e os Aimoré, no Recôncavo baiano,

entre outros—31 e a grande extensão territorial fazem com que qualquer

estudo geral dessa guerra só possa ser feito do ponto de vista das autori-

dades coloniais, já que não houve nenhuma unidade indígena nesses con-

flitos. Mas nesse intricado e extenso processo, a máquina militar, ainda

que bem mais complexa que aquela que combatera os Potiguar em 1580,

ainda se apoiava fortemente em braços e experiências indígenas.32 Ape-

sar de que na segunda metade do século xvii a estrutura militar colonial

já estar organizada em tropa regular, o exército português, milicias e or-

denanças, contando com guarnições espalhadas por fortalezas e presídios

por toda a extensão das capitanias do norte, e de nesse arcabouço militar-

administrativo os indígenas serem oficialmente aceitos apenas no Terço

dos Índios, isso não impedia que os governadores e capitães mores tornas-

sem a arregimentação de flecheiros aldeados em uma pratica corriqueira

empregada em todos os conflitos. E após a expulsão dos holandeses, esses

conflitos foram basicamente contra quilombolas e indígenas.33
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O contexto no qual os conflitos entre colonos e indígenas nos sertões

foram se intensificando à medida que os currais de gado iam sendo em-

purrados para o interior, via a aparelhagem militar açucareira, recém-

saída da guerra de Restauração contra a wic na década de 1650, inchada,

com excesso de contingente e buscando reforma. Além do mais, essa guer-

ra armara não apenas as autoridades coloniais, mas também reestrutu-

rara a cultura militar de vários grupos indígenas sertanejos, como os Ta-

rairiú que haviam adaptado armas de fogo, negociadas com os holandeses,

ao seu conjunto tático.34 Do ponto de vista colonial, além de um exército

desnecessariamente volumoso que os governadores queriam retirar nos

núcleos urbanos açucareiros, as novas milicias recém-institucionalizadas

do Terço dos Índios e do Terço dos Henriques se apresentavam como uni-

dades apropriadas para o combate aos levantados do sertão. Mas toda essa

aparelhagem não evitou que as expedições nos muitos conflitos da ‘guerra

dos bárbaros’ contassem com contingentes de flecheiros aldeados.

Apesar de se espalharem pelas capitanias da Bahia, Pernambuco, Pa-

raíba, Rio Grande do Norte e Ceará, em geral esses conflitos seguiam uma

ordem comum, começando com o choque entre sesmeiros e indígenas,

agravando-se de forma exponencial com ataques indígenas a vilas e o en-

volvimento dos governadores que, assentados nos principais núcleos açu-

careiros, ordenavam expedições punitivas. Na Bahia, essas expedições to-

mavam a forma de jornadas do sertão, formadas normalmente por um pe-

queno contingente de tropa regular, com comandante regular e apoiadas

por flecheiros recrutados dos aldeamentos do Recôncavo.35 Na jurisdição

de Pernambuco e no Rio Grande do Norte, os contingentes regulares eram

apoiados pelo Terço de Índios e dos Henriques, e novamente por flechei-

ros aldeados.36 Em ambas as jurisdições, entretanto, não demorou para

que um novo elemento fosse acrescentado às forças régias, os sertanistas

paulistas.37

Mas se nesses conflitos sertanejos é visível a complexidade da máquina

de guerra colonial, assim como as diferenças regionais de uma capitania

para a outra, a presença indígena nos mesmos continua constante. De

forma geral, o recrutamento dos indígenas era feito arregimentando-se

grupos de flecheiros de aldeamentos e anexando-os às tropas institucio-

nais. A responsabilidade por essa mobilização era repassada para as au-

toridades dos aldeamentos, que podiam ser os próprios chefes indígenas

ou ‘capitães de índios’—e na capitania de Pernambuco, o governador de
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índios—mas que também podiam ser padres.38 Mas fosse qual fosse a

base institucional da expedição de conquista, o grosso da tropa era sem-

pre indígena: a jornada de 1654 contra os Paiaiá, por exemplo, teve ordem

para recrutar 600 flecheiros que deveriam dar suporte aos 280 soldados

de infantaria da expedição.39 Além disso, o Governador Geral ainda or-

denou aos capitães de índios de várias aldeias do Recôncavo que forne-

cessem todos os homens “capazes de marcharem, de flecharem e os tenha

todos prontos para a jornada que mando fazer brevemente ao sertão.40 No

Rio Grande do Norte, por sua vez, a expedição de 1688 originada em Per-

nambuco, contou com 200 soldados regulares, 100 soldados Henriques e

400 do Terço dos Índios, além de uma ordem para retirar “todos os ar-

cos que quiser” das aldeias da Paraíba, sem falar nos paulistas deslocados

de Palmares para o Açu e cujo terço era pelo menos 50% composto por

flecheiros.41 Os exemplos são inúmeros: a correspondência administra-

tiva fala em expedições do Recôncavo que contavam com 300 soldados de

infantaria e pelo menos 600 ‘índios’;42 no Rio Grande do Norte, o terço

paulista de Morais Navarro que em 1698 contabilizava 10 companhias de

193 soldados cada, e que registrou apenas 12 desses como ‘índios’, alistou,

no entanto, contingentes de flecheiros cariri, tarairiú e paiacú retirados

dos aldeamentos da Paraíba, além de soldados nomeados como caboclos

de língua geral oriundos de missões no Rio Grande do Norte.43

Por outro lado, assim como no caso das guerras potiguar, nos conflitos

sertanejos a atuação indígena também foi muito além do fornecimento de

mão-de-obra bélica. Foi o conhecimento indígena que permitiu que as tro-

pas litorâneas e paulistas pudessem adentrar serras e caatinga, localizar

aldeias adversarias e preparar emboscadas. Isso graças a guias que eram

solicitados nas ordens governamentais aos aldeamentos no momento em

que se preparava uma expedição ao sertão. Esse foi o caso da mobilização

dos flecheiros do aldeamento de Camamú, no Recôncavo, em 1654, cuja

ordem solicitava o envio de 40 dos melhores flecheiros, armados “de toda

flecharia que puderem trazer” e sob as ordens de um ‘cabo’ escolhido en-

tre os principais “de mais satisfação”.44 Ou seja, os comandos estratégicos

coloniais não arregimentavam apenas braços armados indígenas, mas ho-

mens capacitados a guiar as expedições e definir táticas.

E assim, em termos práticos, a ‘guerra nos bárbaros’ se tornou um con-

flito eminentemente indígena em todas as frentes. Os próprios governa-

dores afirmavam que o tipo de guerra que os indígenas seus adversários
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lhes impunham deveria ser combatida principalmente por outros indíge-

nas, apoiados por paulistas e negros, visto que “essa casta de gente” estava

mais preparada para a guerra no sertão por ser “mais ligeira” e “capaz

de seguir o gentio pelo centro dos sertões”.45 Interessante notar, dessa

forma, que eram os indígenas sertanejos que definiam não apenas onde,

mas também como os conflitos eram travados, e que as autoridades colo-

niais tinham consciência desse fato.

Considerações finais

Considerando o papel que as estruturas militares desempenharam na for-

mação da sociedade colonial nas capitanias do norte do Estado do Brasil—

uma importância que a historiografia vem explorando cada vez mais46—é

imprescindível que os estudos dedicados a história indígena na América

portuguesa considerem a intersecção da atuação indígena nessa socie-

dade com a estrutura militar da mesma. Se a presença indígena nas guer-

ras dos séculos xvi e xvii em Pernambuco e Bahia já havia sido percebida

pela historiografia novecentista, no entanto, esta não dedicou a devida

atenção ao protagonismo desses atores sociais: as tropas indígenas fo-

ram mencionadas nos estudos sobre as guerras holandesas, por exemplo,

mas apenas como massa passiva de manobra.47 E, no entanto, os flechei-

ros indígenas atuaram de forma ativa, não apenas recebendo ordens, mas

fornecendo informações vitais para o desenho das táticas e definindo os

combates.

Nesse processo de escamotear o protagonismo indígena, a historio-

grafia do séc. xx seguia de perto os discursos coloniais. Nesses, a posição

das autoridades com relação à atuação indígena foi sempre contraditória:

por um lado, governadores e comandantes tinham ciência da dependência

de suas estratégias não apenas dos braços armados indígenas, mas tam-

bém de seus conhecimentos. Por outro, as mesmas autoridades procura-

ram constantemente controlar essa atuação, colocando os contingentes

indígenas sob controle de oficiais regulares e até mesmo padres. Entre-

tanto, com o despertar da Nova História Indígena, no século xxi, vários

questionamentos sobre protagonismo e etnogêneses colocaram em xeque

essas narrativas que obscureciam os indígenas na sociedade colonial, per-

mitindo que a história da conquista das capitanias do norte possa agora

ser lida sob uma nova ótima. E é a partir dessas releituras que podemos
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discernir como a máquina de guerra militar foi construída, em termos

práticos senão em termos nominais, sobre inteligência, logística e braços

indígenas—caso tanto da guerra contra os Potiguar quanto das expedi-

ções sertanejas—, mas também como indígenas reconfiguraram suas es-

truturas sociais a partir da interação militar com a colonização, caso dos

Potiguar. A onipresença indígena é a norma em todos os conflitos regis-

trados pelas fontes coloniais, atuando a favor e contra a Coroa.

Todas essas considerações sintetizam pesquisas feitas sobre fontes

quinhentistas e seiscentistas para as capitanias do norte do Estado do

Brasil em busca da ação indígena na máquina militar colonial, mas muito

ainda há a ser feito, desde a análise de conflitos específicos em diferentes

capitanias, até o estudo do emprego de tropas indígenas contra mocam-

bos no litoral e no sertão dessas capitanias.
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Cristianização do espaço

Templos religiosos no território da Freguesia do Seridó

(1695–1808)

Isac Alisson Viana de Medeiros1

Introdução

Buscaremos analisar a participação da Igreja Católica na produção de ter-

ritórios cristãos na Freguesia da Gloriosa Senhora Santa Ana do Seridó2.

Admitimos que tal processo se deu por meio da transformação dos espa-

ços pela Igreja Católica, sendo a construção de templos cristãos—capelas

e matriz—a principal forma de exercício dessa prática. Nesse sentido, a

escolha do recorte temporal se deu a partir do período em que pudemos

identificar, fosse a partir das fontes documentais ou historiografia—as

quais serão discutidas mais à frente—o período de cristianização desse

espaço, sendo 1695 o ano em que já pudemos afirmar a existência da pri-

meira capela no território—a Capela de Sant’Anna do Vale do Acauã ou

Caicó—e 1808 o ano da construção da Capela de Sant’Ana de Currais No-

vos, presente na última povoação a se estabelecer na Freguesia do Seridó,

considerando o corte de tempo histórico aqui rememorado.

Como aporte teórico para resolução de nossa problemática, faremos

uso primeiramente do conceito de “Cristianização espacial” cunhado por

Cláudia Damasceno Fonseca, que se refere a uma estratégia de conver-

são e manutenção da fé católica, utilizada pela Igreja e Coroa portuguesa

que se baseava na construção de templos cristãos nos diversos espaços

conquistados durante o período colonial. Nesse sentido, tanto a matriz

quanto as capelas serviam como materialização de um território cristão.

133



CRISTIANIZAÇÃO DO ESPAÇO

Mais do que um local de fé, esses templos religiosos se constituíam em

pontos de legitimação da conquista do território3.

Também iremos nos apropriar do conceito de “Território”, a partir de

Marcelo de Lopes Souza4, o qual o classifica como projeção espacial das

relações de poder. Sendo assim, territórios seriam “no fundo antes rela-

ções sociais projetadas no espaço que espaços concretos” 5. A partir dessa

concepção, a Freguesia do Seridó passa a ser entendida como represen-

tação espacial do poder que a Igreja Católica—amalgamada com a Coroa

portuguesa—mantinha naquelas terras, sendo ambas instituições enten-

didas como agentes modeladores do espaço, em meio ao processo de ter-

ritorialização da Freguesia do Seridó. Para isso, levamos em consideração

que a doutrina cristã se estabelece como um conjunto de práticas que tem

como função o controle do território e das pessoas sobre as suas próprias

diretrizes e interesses, a partir de estratégias que visam manter a existên-

cia e legitimar a fé, assim como a sua reprodução ao longo da história.

No que tange ao corpo documental utilizado para a análise de nosso

problema, dispomos de uma série de registros paroquiais devidamente

transcritos e alocados em banco de dados na plataforma Microsoft Access:

são eles referentes a seis tomos divididos em batizado, casamento e óbito

(dois de cada tipologia) que juntos somam um total de 4.904 registros e

cobrem o período de 1788 a 18386. Também fizemos uso de um Livro de

Tombo da Freguesia do Seridó (1748–1906) e daquelas que se desmembra-

ram; como também o Livro de Fábrica (1806–1892) da mesma freguesia.

O seguinte artigo buscará discutir a produção de um território cristão

na Freguesia do Seridó, tendo como estratégia a cristianização desse es-

paço. Tal análise se dividirá em cinco seções posteriores. Primeiramente

iremos discorrer acerca dos templos construídos no território compor-

tado pela referida freguesia (seção 1), destacando os elementos relaciona-

dos à construção dos mesmos (seção 2). Em seguida, a discussão irá recair

sobre “fundadores” dos templos religiosos, ou seja, àqueles que doaram as

terras e se responsabilizaram pela captação de cabedal suficiente para tal

feito (seção 3). Dando continuidade, a seção seguinte irá tratar das justi-

ficativas utilizadas para promover ou solicitar a construção das capelas e

matriz. E por último fecharemos a discussão por meio de uma análise da

circunscrição eclesiástica da Freguesia do Seridó ao início do século xix,

período este em que a mesma passaria a fragmentar o seu território em

novas freguesias.
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Templos religiosos da Freguesia do Seridó

Segundo Câmara Cascudo7, o processo de ocupação e povoamento do ser-

tão da capitania do Rio Grande do Norte só se deu anos depois da ocupação

da faixa litorânea das terras da América portuguesa. Somente ao término

da ameaça holandesa e fim dos combates com as populações nativas da

região é que foi possível aos funcionários da Coroa portuguesa se estabe-

lecerem nessas terras.

De acordo com Muirakytan Macêdo8, a sedução pelas terras dos ser-

tões teria se originado a partir do ajustamento da região à lógica dos lu-

cros do comércio atlântico exigidos pelo capitalismo mercantil que mo-

via a empresa colonial. Sendo o litoral o principal exportador de cana-de-

açúcar, coube aos sertões o emprego da pecuária, que a priori serviu de

consumo para o próprio mercado interno, mas que também acabou sendo

capturada pelo comércio atlântico.

Acompanhando as primeiras boiadas vieram os colonizadores luso bra-

sílicos e, com estes, a fé cristã. O processo de inserção da Igreja Católica

nas terras do Seridó está profundamente relacionado a vinda das primei-

ras famílias—as quais iriam se converter na elite social, política e econô-

mica do Seridó—e início da formação das primeiras aglomerações popu-

lacionais na região.

Ao mesmo tempo em que se abriam os espaços para a penetração do

gado nos sertões, a fé cristã também se impunha conquistando espaços

antes abençoados por entidades das religiosidades indígenas e demar-

cando territórios a partir da construção de templos cristãos. Segundo

Giuseppe Marcocci9, as igrejas, capelas, matrizes e cruzeiros tornaram-

se umas das principais simbolizações utilizadas pela Coroa portuguesa e

Igreja Católica—durante as conquistas—para demarcar a posse de terra

pela ordem cristã. Ao chegar em novas terras encontradas tornou-se co-

mum erguer uma cruz e posteriormente construir um edifício cristão para

simbolizar àquelas terras como posse de Portugal e da Igreja Católica.

Tal processo foi reproduzido na conquista dos sertões da Capitania do

Rio Grande do Norte. Durante o ato evangelizador a Igreja Católica não

cristianizava apenas as almas das pessoas que ali habitavam, mas, tam-

bém, o próprio espaço10. Apesar do processo de cristianização do espaço e

início da produção de um território cristão naquelas terras se estabelecer

durante o século xviii, com a fundação da Freguesia do Seridó, a primeira

marca deixada pela fé católica no espaço físico do território seridoense
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data ainda do século anterior.

A tabela na página seguinte contém o número de capelas/Matriz edi-

ficadas, assim como o período de construção, resumindo o processo his-

tórico de cristianização do espaço que passou a comportar a Freguesia

do Seridó. A tabela foi produzido a partir de dados retirados do Livro

de Tombo da Freguesia do Seridó, como também de fragmentos transcri-

tos dos demais livros de tombo das povoações respectivas às suas capelas

transcritos ou citados por autores na historiografia acerca da região11. A

primeira coluna contém a ordem de surgimento dos templos; a segunda o

período de doação das terras para construção; a terceira, o período de tér-

mino ou a data mais recente documentada que o templo já funcionava; a

quarta corresponde ao nome da santa invocada pelo templo e quinta con-

tém a povoação que se formou aos seus arredores.

Percebe-se que a linha 4 está destacada na tabela, esta compreende a

edificação da Matriz de Sant’Anna ou Matriz do Seridó, como também é

nomeada na documentação. O ato de doação de terras para a construção

deste templo ocorreu junto ao processo de fundação da Freguesia do Se-

ridó. Em relação à criação da freguesia, segundo Olavo de Medeiros Filho,

na data referente a 15 de abril de 1748, a mesma se originou da fragmen-

tação da Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Piancó. Nascia

assim, a Freguesia do Seridó, sob o título e a invocação da Gloriosa Senhora

Santa Ana 12.

Segundo Macêdo13, a Freguesia do Seridó foi a primeira organização

espacial da região. Sendo essa circunscrição de cunho eclesiástico, confi-

gurou-se também em um território cristão. No entanto, a partir da tabela,

podemos perceber que o processo de cristianização espacial foi iniciado

bem antes do estabelecimento da freguesia, visto que a edificação das ca-

pelas de Santana do Vale do Acauã; Nossa Senhora do Ó, da Serra Negra e

Nossa Senhora da Guia, do Acari antecedem a fundação da Freguesia do

Seridó. Logo, esses templos fazem parte de um território cristão que já

existia desde o momento em que a Igreja produziu o espaço, com a im-

plantação da Capela de Santana do Acauã. Posteriormente, tal território

ficou subordinado ao Piancó. Em 1748, teve foro religioso próprio, a partir

da fundação da referida freguesia.

Dessa forma, podemos afirmar que a fundação da Freguesia do Seridó,

apesar de ser a primeira circunscrição espacial de cunho eclesiástico or-

ganizada no referido espaço, não foi o início da cristianização daquele es-
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Tabela 7.1: Linha do tempo da construção dos templos religiosos da Freguesia de Santa

Ana do Seridó (1695–1808)

Classificação por

ordemde

construção

Doação de

patrimônio e

início da

construção

Término da

construção
Templo Povoação

1 ? 1695

Capela da Senhora

Santa’Ana do Vale

do Acauã

Arraial do Acauã

2 1735 1735
Capela de Nossa

Senhora do Ó
Serra Negra

3 1736 1738
Capela de Nossa

Senhora da Guia
Acari

4 1748 1780

Matriz da Gloriosa

Senhora de Santa

Ana do Seridó

Caicó

5 ? ?
Nossa Senhora dos

Aflitos

Jardim de

Piranhas

6 ? 1756
Capela de Santa

Luzia
Sabugi

7 ? 1772

Capela de Nossa

Senhora da Guia

dos Patos

Patos

8 1768 ?

Capela de Nossa

Senhora das

Mercês

Serra do Cuité

9 1774 1781
2ª capela de Nossa

Senhora do Ó
Serra Negra

10 1760 1792
Capela de Nossa

Senhora da Luz
Pedra Lavrada

11 1790 1805

Capela de Nossa

Senhora da

Conceição

Conceição do

Azevedo

12 1808 1808

Capela da Senhora

Santa Ana do

Currais Novos

Currais Novos

Fonte: elaboração do autor IsacMedeiros combase emno Livro de Tombo da Freguesia

do Seridó e historiografia acerca das respectivas povoações.
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paço. Porém, não se pode negar a fundação da Freguesia para a continui-

dade do processo, visto que após esse acontecimento cada vez mais cape-

las foram sendo construídas no território, somando-se doze no total, ao

fim de 1808, ano de construção da Capela de Sant’Ana de Currais Novos,

a última de nosso recorte. Também é importante atentar que nas povo-

ações de Caicó, Acari e Serra Negra ouve a construção de dois templos,

onde o mais novo substituiu o antigo, sendo este passado a jurisdição de

capela do Rosário. Nesses casos contamos os dois templos, como mostra

a tabela.

Elementos relacionados às construções dos templos

A partir da documentação e historiografia referente aos templos religio-

sos do Seridó—já citados anteriormente—pudemos identificar algumas

características em comum referentes as construções dos templos religio-

sos, no processo de produção do território cristão da Freguesia do Seridó

a partir da cristianização espacial. Em primeiro lugar, todos os templos ti-

veram sua construção iniciada após o término dos confrontos bélicos dos

luso-brasílicos contra a população nativa da região. Como já explicado,

somente após esse evento o povoamento da região ganhou força, o que

culminou na doação de sesmarias para fixação de colonos e formação de

fazendas de gado. Obviamente, só posteriormente a esse fato, as capelas

puderam ser levantadas.

Em segundo lugar, a construção de tais templos religiosos estiveram

diretamente relacionados ao início de aglomerados populacionais que se

converteram ao passar dos anos em povoações, vilas, freguesias e muni-

cípios, tal qual afirma, Dantas: “Na história de nossos sertões, as cida-

des nascem, quando nascem suas igrejas, suas capelas”14. O autor destaca

o fortalecimento demográfico, social e econômico provocado na região a

partir da edificação do templo religiosos.

Em terceiro lugar, destacamos a participação da população nesse pro-

cesso. Em todos os casos analisados, a iniciativa de construir uma ca-

pela partiu da própria população. De forma mais específica, de um fazen-

deiro(a) de gado que doava parte de suas terras e juntava cabedal suficiente

para o erguimento da capela e pagamento do pároco que lá iria se estabele-

cer. Portanto, apesar da construção dos templos ter sido parte de um pro-

jeto mais amplo—a cristianização dos espaços—promovido pela Igreja
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Católica em consonância com a Coroa Portuguesa. Muito desse projeto

foi elaborado a partir da participação da população. Por isso relacionava-

se diretamente ao fortalecimento econômico da região, visto que a mesma

deveria ter uma população de cabedal suficiente para arcar com as despe-

sas necessárias a cristianização daquele espaço.

Privilégios destinados aos doadores de terras para

construção de capelas

A tabela abaixo traz a lista de doadores responsáveis pelas construções

das capelas presentes no território comportado pela Freguesia do Seridó

entre 1695 a 1808. A exemplo da tabela anterior a parte destacada refere-

se a sede da Freguesia.

Tabela 7.2: Doadores de terras para construção de templos (1695–1808)

Templo Doador Povoação

Capela da Senhora

Santa’ Ana do Vale do

Acauã

?
Arraial do

Acauã/Queiquó

Capela de Nossa

Senhora do Ó

Manoel Pereira

Monteiro
Serra Negra

Capela de Nossa

Senhora da Guia

Manuel Esteves de

Andrade
Acari

Matriz da Gloriosa

Senhora Santa Ana do

Seridó

Manoel Fernandes Jorge Caicó

Nossa Senhora dos

Aflitos

Margarida Cardoso

Cavalcante
Jardim de Piranhas

Capela de Santa Luzia Geraldo Ferreira Neves Sabugi

Capela de Nossa Senhora

da Guia dos Patos

Paulo Mendes de

Figueiredo
Patos

Capela de Nossa

Senhora das Mercês
Caetano Dantas Correia Serra do Cuité

Capela de Nossa

Senhora da Luz
José Bezerra da Costa Pedra Lavrada

Capela de Nossa

Senhora da Conceição

Antônio de Azevêdo

Maia
Conceição do Azevedo

Capela da Senhora Santa

Ana do Currais Novos
Cipriano Lopes Galvão. Currais Novos

Fonte: elaboração do autor IsacMedeiros combase emno Livro de Tombo da Freguesia

do Seridó e historiografia acerca das respectivas povoações.

Como dito anteriormente, cada povoação teve uma capela, assim como
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um doador de terras para a construção desta, respectivamente. Alguns

privilégios eram oferecidos às pessoas responsáveis pela doação de terras

para esse fim em especial, o que concorria a certos benefícios dos mais

variados fatores—social, político, comerciais, religiosos—para estas pes-

soas e suas famílias. Portanto, percebemos que uma série de interesses

individuais, por parte do doador, norteavam a motivação para tal ato.

Em primeiro lugar, existia o fator social que recaía sobre os sujeitos

que realizavam a ação de doar terras para construção de templos religio-

sos. Tal ato era carregado de religiosidade o que fazia com que aos olhos

da comunidade, o doador—e sua família—fosse visto como uma pessoa

de bem, alguém que contribuía com os planos divinos na terra. Para isso

auxiliava o discurso católico, carregado de relações de poder que buscava

moldar a mentalidade da época para a noção cristã de conceber o mundo.

Em segundo lugar, ao doador também concorria vantagens políticas,

visto que na história das terras que hoje entendemos como Seridó, era

concebido o título de “fundador” da aglomeração a pessoa responsável por

doar as terras que alocaram as primeiras capelas/Matriz edificadas nesses

locais. Dom José Adelino Dantas nos ajuda a sustentar essa afirmação ao

apontar que:

Na história de nossos sertões, as cidades nascem, quando nas-

cem suas igrejas, suas capelas […]. Na verdade, no Seridó são

tidos e havidos como legítimos fundadores de cidade aquêles

varões que patrocinaram a ereção de suas primeiras igrejas.

Os exemplos são ricos. Em Serra Negra, o Capitão Manoel Pe-

reira Monteiro. Em Acari, o sargento-mór Manoel Estêvão de

Andrade. Em Currais Novos, o capitão-mór Cipriano Lopes

Galvão. Em Jardim do Seridó, o capitão Antônio de Azevêdo

Maia. Tôdos eles, pelo fato de terem apadrinhado a constru-

ção de suas capelas, receberam da Autoridade Eclesiástica de

então os títulos de Benfeitores e Fundadores (dantas, 1961).

Entendido como território cristão, as terras do Seridó tinham como

principal autoridade a Igreja Católica, logo, se posto dessa forma é normal

que a instituição conferisse títulos e honrarias às pessoas que lhe pres-

tassem serviços, como bem fizeram os sujeitos mencionados por Dantas e

que, até os dias atuais são considerados os fundadores de seus respectivos
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aglomerados urbanos. Portanto, em uma sociedade que enaltecia a honra

e religiosidade, tal título conferia grande prestígio e valor político e social.

Em terceiro lugar, existiam os fatores econômicos que também se tra-

duzem em vantagens para os doadores. O ato de doar terras para a fun-

dação de templos religiosos podia ser extremamente útil aos fazendeiros,

visto que esse feito viabilizava o surgimento de um aglomerado de sítios

e residências aos arredores do prédio, possibilitando a criação de um pe-

queno mercado consumidor para seus produtos, assim como o aumento

do valor de suas propriedades. Em relação a isso, Rubenilson Teixeira

atenta para o fato de que normalmente, as terras concedidas a Igreja cos-

tumavam ser bem maiores do que a porção necessária para a construção

dos templos. A razão de isso ocorrer se daria justamente pelo interesse

dos doadores em utilizar tal porção de forma suplementar, relacionada a

objetivos econômicos, pois: “[…] se os novos moradores quisessem se ins-

talar próximo da igreja, certamente nas terras do doador, deveriam lhe

pagar o foro”15. Logo, o ato de doar terras para a Igreja poderia se resumir

em um negócio altamente lucrativo para aqueles que o fizessem.

Por último, dentre os benefícios cabíveis aos doadores estava o mais

óbvio, mas não menos importante, o privilégio religioso. Afinal, mesmo

apesar dos demais interesses supracitados, não se pode negar que para a

mentalidade de alto fervor religioso como a da população de nosso recorte,

o ato de doar terras para a Igreja também comportava uma forte dimensão

espiritual.

Essa série de interesses individuais que norteavam as doações de ter-

ras para construção de templos religiosos no Seridó, consequentemente

estiveram presentes nas tomadas de decisões—fosse em maior ou menor

grau, dependendo do caso—dos fundadores das aglomerações que viriam

a formar a Freguesia da Gloriosa Senhora Santa Ana.

Justificativas para as construções dos templos

Apesar da construção dos templos religiosos no Seridó antigo ter ocorrido

pela iniciativa dos seus habitantes de maior cabedal, é necessário ter em

mente que essa ação não era unilateral, muito pelo contrário, perpassava

a autorização da Igreja Católica, mais especificamente, a diocese de Per-

nambuco, a qual era responsável pela jurisdição eclesiástica da capitania

do Rio Grande do Norte. Dessa forma, antes que fossem construídas, to-
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das as capelas necessitaram de aprovação de seu respectivo bispo. Para

isso, algumas justificativas centralizaram os pedidos dos habitantes pela

autorização de edificação das capelas.

O processo de edificação da capela de Acari nos permite analisar al-

gumas destas justificativas. A Manuel Esteves de Andrade16 cabe o posto

de fundador do atual município de Acari, na ótica da historiografia regio-

nal, visto que foi esse a mandar erigir a primeira capela em homenagem

a Nossa Senhora da Guia, padroeira da localidade17. O mesmo teria che-

gado solteiro para residir no sertão da Capitania do Rio Grande do Norte.

Vendo-se sozinho nas novas terras, mandou chamar sua mãe para lhe fa-

zer companhia. Esta, que era baiana e muito católica respondeu que só

atenderia ao pedido do filho caso houvesse nas proximidades da fazenda

uma igreja capaz de atender as suas necessidades espirituais. Buscando

conceder o pedido de sua mãe foi então que Manuel Esteves de Andrade

encaminhou no ano de 1736 uma petição endereçada a dom José Fialho,

bispo de Pernambuco, em Olinda, pedindo autorização para a construção

da capela. A transcrição deste documento, localizada na obra de Santa

Rosa revela questões interessantes ao que toca no processo de organiza-

ção eclesiástica nas terras que hoje compreendem a porção de terra que

hoje é compreendida como o Seridó nordestino. Eis o translado da petição:

Ilustrissimo senhor. Dis o Sargento Mor Manuel Esteves de

Andrade morador no districto do curato de Piancó que ele per-

tende erigir hua capella com a invocação de N. S. da Guia, no

lugar xamado Acari districto do dito curato, para o fimde sua

alma e dosmais moradores circunvizinhos, por ficarem dis-

tantes de sua Matris oito dias de viagem, para cujo fim tem

juntomuitapedra, lhe fez a escritura do patrimônio que apre-

senta em meia legoa de terra que rende todos os anos de ar-

rendamento deis mil reis, os quais aplica p.ª os paramentos,

reparação, fabrica da dita capella por tanto pide a vossa ilus-

tríssima lhe faça mercê atendendo ao muito serviço de Deos

que se seguirá com a ereção desta capela conceder-lhe licença

para apuder erigir, estando de toda acabada, e ordenada com

os paramentos necessários o seu Reverendo Parocho a possa

benzer e nela celebrarem-se os divinos officios, e já os mora-

dores daquelle lugar alcansarão licença que apresentarão para
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apuderem erigir por ter sido vossa Ilustrissima informado do

Reverendo Parocho ser util, em numerario, e receberá mercê18.

A partir da análise do documento podemos perceber alguns pontos

interessantes em relação a construção de templos religiosos no território

cristão da Igreja Católica nas terras que viriam a ser compreendidas por

Seridó. Em primeiro lugar fica claro o sentimento de religiosidade que o

documento busca suscitar quando sugere que a construção da capela seria

um alívio para a alma da população cristã que ali residia.

Em seguida é citada a distância que o povoado tem da Matriz. Vale

lembrar que o prédio em questão refere-se à Matriz de Nossa Senhora do

Bom Sucesso, localizada na sede da freguesia de mesmo nome, em Piancó,

Capitania da Paraíba, visto que para o período em questão a Freguesia

do Seridó ainda não tinha sido fundada. A distância alegada de oito dias

de viagem revela grande dificuldade para a população que ali residia para

acompanhar os ritos cristãos, fosse missas semanais até sacramentos de

batismo, casamento e óbito.

Por fim, outro ponto do documento que merece destaque se dá ao fato

de que Manuel Esteves de Andrade faz questão de informar que o povoado

já tinha juntado muita pedra, destinada aos serviços a serem executados

para a construção da capela, assim como também faz menção aos arrenda-

mentos anuais de suas terras, deixando claro que o povoado seria capaz

de arcar com as despesas—de construção e manutenção—da preterida

capela.

Esse fato vai de concordância com as assertivas de Cláudia Damasceno

Fonseca, quando a autora afirma que o estabelecimento das estruturas do

poder eclesiástico na colônia dependeu essencialmente da iniciativa dos

habitantes, os quais movidos por sua religiosidade e por um forte espí-

rito associativo criavam irmandades, erigiam e ornavam capelas, igrejas

e, muitas vezes, remuneravam os sacerdotes que ali celebravam os ofí-

cios19. Sem dúvida, ao se responsabilizar pelas despesas da capela, Manuel

Esteves de Andrade tornou mais fácil à decisão favorável à construção do

templo, a qual foi, por fim, atendida.

A análise da referida petição nos ajuda a perceber que apesar das licen-

ças para construção de templos católicos serem dadas pela diocese, ne-

cessitando, destarte da permissão do bispo para que fosse concretizada, a

iniciativa comumente partia da população, mais precisamente membros

da elite da região que doavam partes de suas propriedades desejando a
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construção de igrejas. Mesmo sendo obrigação da Coroa assegurar o in-

vestimento para a conquista religiosa nas colônias, percebe-se que isso

nem sempre ocorria na prática. Os interesses tanto da metrópole quanto

de habitantes do Novo Mundo construíam uma dinâmica diferente que

acarretava em quebras na legislação.

Construída a capela no ano de 1738 em uma pequena esplanada em ní-

vel superior, o Sargento Mor Manuel Esteves de Andrade voltou a presença

da autoridade eclesiástica, o Senhor Bispo Dom José Fialho para solicitar a

autorização da bênção do templo. Esta, segundo Olavo de Medeiros Filho

foi concedida no mesmo ano e tão logo passou a funcionar o templo.

Percebemos dois pontos que, segundo Manoel Esteves de Andrade,

justificam a edificação de uma capela em sua propriedade: 1) Assistência

religiosa, mediante a distância da Matriz do Piancó e 2) a condição econô-

mica favorável para edificação e manutenção dos templos, assim como de

pagamentos dos párocos. Ambas as justificativas foram recorrentes nas

demais petições para construção de capelas no Seridó, sobretudo para a

fundação da Freguesia do Seridó e construção da Matriz:

Por termos cabal notícia do copioso povo, que nos sertões do

nosso bispado há, e que cada vez cresce mais em número, prin-

cipalmente nos Distritos do Ico, e Piancó, e incumbir no nosso

pastoral ofício, acoder com Pasto Espiritual a tantas ovelhas

nossas; e veremos que a providência mais eficais que lhe po-

demos dar, é a divisão das Igrejas e sua tiplicidade dos páro-

cos para que mais prontamente se acuda com os sacramentos

e fiquem mais bem assistidos os paroquianos: ordenamos ao

nosso Reverendo Vizitador Manoel Machado Freire, que, che-

gando a os tais Distritos, divida os dois Curatos Icó, e Piancó

pelas partes, que forem mais convenientes, ficando cada um

em dois; e nesta divisão observará os requizitos necessários, e

o mais, que em Nossas Instruções lhe temos ordenado, para o

que lhe concedemos a jurisdição que nos é permitida, como si

por Nós fossem divididos ditos Curatos […]divido, e hei por di-

vidida, desmembrada e desanexada desta dita Freguesia, para

criação de outra nova, que intitulo, e hei por intitulada com o

titulo e Invocação de “Santa Ana” […]20.

É interessante perceber que o argumento utilizado para explicar a di-
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visão do território mostra-se inteiramente de cunho religioso. As preocu-

pações por parte das autoridades eclesiásticas são de que o aumento de-

mográfico da população dificultava a cristianização dos povos, sendo ne-

cessária uma reorganização do território para que melhor pudesse acudir

espiritualmente a população citada. O fato de todo um território ser divi-

dido a partir de uma justificativa religiosa é significativo da mentalidade

colonial em nosso recorte. No período em questão os limites das esferas

civil e religiosa eram tênues, de modo que ficava a cargo da Igreja a respon-

sabilidade por diversos expedientes voltados para a vida civil, a exemplo

dos registros de nascimento, casamento e óbito, os quais ao adentrarem

a esfera espiritual dos ritos cristãos eram sacralizados pela instituição.

A autoridade eclesiástica ainda ultrapassava outras ações da vida pública

voltadas à assistência social da população, ensino e até mesmo as diver-

sões, sob a forma das festas de padroeira, um dos principais eventos fes-

tivos no período colonial ao que tange nosso recorte espacial.

Da mesma forma, a preocupação financeira também é citada no docu-

mento de desmembramento da Freguesia do Seridó, onde a responsabi-

lidade pela construção e pagamento de despesas da capela e padres são

repassados para a população:

Os paroquianos da nossa Freguesia pagarão à seus Reveren-

dos Párocos estipêndios e emolumentos que antes pagarão, e

era uso e costume pagarem ao de Nossa Senhora do Bom Su-

cesso, sem que, em razão da divisão, haja alteração ou dimi-

nuição nos sobreditos emolumentos, e direitos: e poderão eri-

gir sua Matriz, com o sobredito título da Senhora Santa Ana,

no lugar, que julgarem mais apto para serem curados, e para

se lhes administrarem os sacramentos. Este se publicará na

Matriz desta Freguesia e em uma das Capelas da Freguesia

novamente criada, e se lançarão em os Livros de Provimentos

de uma e outra, para que a todo tempo conste e se lhe dê seu

inteiro e devido cumprimento21.

O documento faz menção aos emolumentos pagos pela população a

Igreja, se referindo aos dízimos, foros e demais despesas relacionadas à

instituição. É importante atentarmos que por mais essa questão fosse

omitida na justificativa é bem provável que grande parte da preocupação

da Igreja em dividir e estabelecer um melhor controle de seu território em
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muito tivesse relação com a cobrança dessas fábricas à população, as quais

significavam junto com as esmolas grande parte do lucro da Instituição

nas colônias. Possivelmente, devido a extensão do território muitas pes-

soas tenham escapado ao olhar da Igreja, não só nas questões espirituais,

como também nas tributárias. Com a reorganização do território a partir

da criação da Freguesia do Seridó supõe-se que se pôde aferir um maior

cuidado a essas questões e da mesma forma que o pasto espiritual conse-

guiu ter uma melhor assistência é provável que também tenha passado a

dar maior contribuição financeira à Igreja Católica.

Por último, o documento se refere à autorização da construção da Ma-

triz—em lugar que a população julgar mais apto, vale salientar—e sobre

questões relativas a administração e documentação dos ritos sagrados so-

bre a forma dos registros paroquiais—registros de batismo, casamento e

óbito—de fábrica e demais provimentos que deveriam ser anotados em li-

vros nas respectivas capelas e mandadas para a sede da freguesia. Tais do-

cumentos eram justamente os meios em que a instituição católica poderia

arrecadar os dados e informações necessárias para controlar os espaços e

almas dispostos em seu território, por isso mesmo a preocupação em fa-

zer constar um trecho em referência ao tratamento dessa documentação

no edital de desmembramento das freguesias.

AFreguesia do Seridó como estabelecimento de um

território cristão

O aumento de capelas na Freguesia do Seridó, sobretudo na segunda me-

tade do século xviii, representou tanto o aumento da jurisdição eclesiás-

tica quanto o próprio crescimento populacional, afinal, se estavam cons-

truindo novas capelas era pra suprir uma demanda espiritual dos fiéis ca-

tólicos. Percebe-se, então, que para o período em questão, a Freguesia do

Seridó estava expandindo-se em termos de fiéis e, consequentemente, de

espaços.

A conversão dos sertões da Capitania do Rio Grande do Norte realizou-

se gradativamente, acompanhando a marcha do povoamento e da cons-

trução de capelas pelos colonos e a consequente expansão progressiva da

malha paroquial. As capelas mostraram-se como um elemento essencial

ao povoamento do Seridó, fosse pela efetiva piedade religiosa de assistir a
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população necessitada de pasto espiritual ou por interesses máximos da

colonização.

Com base no exercício de tentar analisar a produção do território do

Seridó em uma perspectiva histórica através da inserção da Igreja Cató-

lica, tornou-se necessário admitir o desafio de estabelecer seus limites ter-

ritoriais. Afinal, como apontado por Ione Morais22, as fronteiras estabe-

lecidas pelo sistema de capitanias já não davam conta da dinâmica esta-

belecida entre as populações que ali conviviam. A própria Freguesia do

Seridó foi um exemplo dessa inadequação, visto que comportava em seu

território povoações pertencentes tanto a Capitania da Paraíba, quanto da

Capitania do Rio Grande do Norte.

Portanto, buscamos a construção de um mapa contendo a represen-

tação dos domínios da Freguesia do Seridó até o ano de 1808, quando a

mesma atingiu o máximo de extensão territorial analisada em nosso re-

corte, situando suas capelas, povoações e vila.

É importante citar que esse mapa segue a orientação preconizada por

Muirakytan Macêdo e Helder Macedo23 de tomar como premissa a malha

hidrográfica das ribeiras do Piranhas, Espinharas, Seridó e Acauã, a qual,

de acordo com a documentação que criou a freguesia, constituiu a área de

controle espiritual onde estariam situados os fregueses de Santa Ana. A

delimitação da área da freguesia não tem seus contornos definidos com

uma linha, vez que não se mostraria prudente, visto a falta de um mapa

oficial desse curato, o que impede a representação com limites exatos. Op-

tamos, então, por propor a visibilização do território abençoado por Santa

Ana por meio de uma mancha24, que cobre a malha hidrográfica já men-

cionada e mais os seus espaços adjacentes.

A representação exposta no mapa acima refere-se a uma aproximação

de como se estabeleceu o território da Freguesia do Seridó até o ano de

1808, construção da última capela, localizada na Povoação de Currais No-

vos. Nesse sentido, um ponto que deve ser chamado atenção é em relação

às capelas de Patos e da Serra do Cuité as quais terminaram o período

desmembradas da Freguesia do Seridó e alçadas ao posto de igrejas ma-

trizes de suas respectivas freguesias. Porém, apesar desse fato, optamos

por deixar que permanecessem no mapa para que pudessem ser visuali-

zadas todas as capelas construídas no território da Freguesia do Seridó

e que contribuíram para o processo de cristianização espacial realizado

pela Igreja Católica na região.
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Figura 7.1: Limites aproximados da Freguesia do Seridó (1748–1808)

Fonte: Produção do autor Isac Medeiros, em parceria com Jânio Guedes. O mapa foi

uma expiração feita a partir de outro, o Mapa 3, da tese outras famílias do Seridó:

genealogias mestiças no sertão do Rio Grande do Norte (séculos XVIII–XIX) de autoria

de Helder Macedo, o qual tem como premissa de orientação as malhas dos principais

rios da região e os limites territoriais apontados no livro de Tombo da Freguesia do

Seridó. PSC. CPSJ. Livro de Tombo nº 1. FGSSAS, 1748–1906 (Manuscrito).

Esse modelo de expansão utilizado por Coroa e Igreja na América por-

tuguesa resultou em uma série de semelhanças em respeito ao início das

povoações no Seridó. Autores como Rubenilson Teixeira já haviam cha-

mado atenção para esse fato. Como discute o autor25, o processo embri-

onário de surgimento das aglomerações populacionais no Seridó antigo

está intimamente relacionado às manifestações do sagrado. Nesse sen-

tido, as povoações da Freguesia do Seridó obedeceram a um processo de

gestação que encerrou algumas características fundamentais.

Para a realidade da Freguesia do Seridó a multiplicação do número de

capelas durante o decorrer do século xviii e início do xix esteve estreita-

mente associada a expansão da fronteira pecuarista nos sertões. Grosso

modo, pode-se dizer que em cada nova zona ocupada apor um grupo de fa-

zendeiros surgia uma pequena capela. Em torno de vários destes templos

brotaram arraiais.

Em seguida, a doação de terras por parte do padroeiro da igreja produ-
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ziu um tipo de estrutura fundiária que tornou possível, a médio ou longo

prazo, uma concentração habitacional em torno do edifício religioso. A

partir daí, o nível da aglomeração correspondeu ao nível demográfico, so-

cial e econômico da população que ali se estabeleceu. Obviamente, esse

modelo não foi exclusivo do povoamento do Seridó, visto que foi um mo-

delo aplicado na América portuguesa. Cláudia Damasceno afirma que nes-

ses casos:

Se a localidade continuava a se desenvolver—graças a ocu-

pação progressiva das terras por uma população majoritari-

amente branca e abastada e ao desenvolvimento comercial—,

a pequena capela era substituída por um edifício maior, a fim

de que se pudesse pretender à sua promoção na hierarquia

eclesiástica. Os “aplicados” solicitavam, então, a elevação da

capela à condição de igreja matriz, ou seja, de sede de uma

freguesia. Neste estágio, na maioria dos casos, o local onde

se encontrava o edifício religioso não era mais um “sítio”, um

amontoado disperso de propriedades rurais, mas um arraial,

dispondo de uma concentração mais expressiva de casas e, por

vezes, até mesmo de lojas e vendas26.

A partir do desenvolvimento desses núcleos populacionais tais cape-

las foram substituídas por igrejas de maior porte e erigidas ao posto de

matrizes, assim como suas respectivas povoações elevaram-se em vilas.

Como pudemos perceber esse foi o caso de a princípio a povoação de

Caicó, quando foi elevada a Freguesia do Seridó e, a posteriori, as povoa-

ções de Nossa Senhora da Guia dos Patos e Nossa Senhora das Mercês da

Serra de Cuité que logo em seguida se desmembraram da primeira e fun-

daram suas respectivas freguesias. No entanto, elas não seriam as únicas

a realizar tal processo, consequentemente, a Freguesia do Seridó veria o

seu território se fragmentar ainda mais no decorrer do século xix. O mapa

abaixo mostra o processo de desmembramento das povoações da Fregue-

sia do Seridó, gerando novas freguesias na região e ampliando o controle

eclesiástico sobre o território. Optamos por deixar a mancha que cobria o

território da Freguesia do Seridó até 1788, período em que esta atingiu sua

extensão máxima, antes dos primeiros desmembramentos das freguesias

de Patos e Cuité.
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Figura 7.2: Sequência de Freguesias fundadas no sertão da Capitania do Rio Grande do

Norte (1748–1884)

Fonte: PSC. CPSJ. Livro de Tombo nº 1. FGSSAS, 1748–1906 (Manuscrito)

É importante esclarecer que a fragmentação desse território não sig-

nificava uma perca de poder por parte da Igreja Católica. Tratava-se, sim,

de uma reorganização dos respectivos domínios, a qual favoreceria um

maior controle territorial à instituição. Quando foi criada, a Freguesia do

Seridó compreendia um território demasiadamente extenso para o efici-

ente desempenho dos serviços religiosos, com a intensificação do povo-

amento tornou-se cada vez mais difícil para a administração eclesiástica

manter o controle de suas almas em tamanha imensidão de terras. O au-

mento de freguesias permitiu além da divisão dos territórios, a partilha

das responsabilidades administrativas27.

Como afirma Ione Morais, a Freguesia do Seridó foi responsável por

estabelecer os primeiros rascunhos da região que seria demarcada futu-

ramente como Seridó. Essa circunscrição se estabeleceu a partir do que a

autora chama de “cartografia da fé”, visto o modelo em que foi produzida,

tendo como base a crença católica em meio a capelas e arraiais. Nesse

sentido:

Ao longo do tempo, a cartografia do Seridó foi sendo redefi-

nida em termos de contornos e fragmentação interna, em de-
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corrência da atuação de múltiplas estruturas de poder expres-

sas por diferentes territorialidades. As fronteiras, ora elaste-

cidas, ora comprimidas pela ação antrópica, foram geradoras

de cartografias várias, objeto e objetivação de diversas tem-

poralidades do/no espaço e de múltiplas espacializações do/no

tempo. O Seridó, em termos de limites, constitui-se emblemá-

tico da premissa de que a cartografia dos lugares circunscreve

prerrogativas humanas, portanto, corresponde, a um traçado

de linhas carregadas de conteúdo histórico, político, econô-

mico e/ou cultural. Assim, a região apresenta-se não como

uma herança da natureza, definitivamente inscrita no espaço,

mas como uma construção histórica e social, consequentemen-

te sujeita a mutações decorrentes do nível e da intensidade

dos impactos externos e internos em sua estrutura e em seus

limites28.

As palavras supracitadas de Ione Morais representam bem a nova con-

juntura que passou a se estabelecer no Seridó após a fragmentação da

Freguesia da Gloriosa Senhora Santa Ana. Os novos referenciais acerca

do território que passaram a atuar com o início do povoamento serviram

para realçar elementos como a pecuária, as fazendas e os homens de fé

na trama histórica regional. Tais elementos, frutos da ação humana no

espaço—interessante lembrar—contribuíram para a produção do terri-

tório, assim como sua fragmentação. A cartografia traçada pelas capelas

durante o decorrer do século xviii iria servir como base para os limites

municipais das futuras cidades do Seridó. O século xix representaria, por-

tanto, uma nova forma de entender e organizar o território.
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não brancos. Ainda, a partir do rastreamento em registros paroquiais de seus descen-

dentes, —sobrinhos, visto que este foi solteiro e não possuiu filhos—o autor encontrou
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a qualificação de pardos para tais, apontando para uma origem mestiça, muito provavel-

mente relacionada a Manuel Esteves de Andrade. Logo, pelo menos em respeito à povoa-

ção do Acari, não de pode afirmar uma origem branca e luso brasílica para sua formação,

problematização esta que desconstrói a tese tão propagada pela historiografia regional

acerca desse espaço. Ver: macedo, Helder Alexandre Medeiros de. Outras famílias do Se-

ridó: genealogias mestiças no sertão do Rio Grande do Norte (séculos xviii–xix). 2013b.

Tese (Doutorado em História) – Universidade Federal de Pernambuco, Recife, p. 211–212.

17. santa rosa, Jayme da Nóbrega. Acari: Fundação, História e Desenvolvimento. Rio de

Janeiro: Pongetti, 1974

18. psc. cpsj. Livro de Tombo nº 1. fgssas, 1748–1906 (Manuscrito) apud santa rosa,

Jayme da Nóbrega. Acari: Fundação, História e Desenvolvimento. Rio de Janeiro: Pongetti,

1974, p. 38–39, grifo nosso.

19. fonseca, Cláudia Damasceno. Arraias e vilas d’el rei: espaços de poder nas Minas

setecentistas. Belo Horizonte: Editora ufmg, 2011a, p. 426.

20. fgssas, Livro de Tombo nº 1 (1784–1906). Cópia fiel da provisão do Senhor Bispo Dom

Frei Luiz de Santa Teresa, pela qual se dividiu a Freguesia da Gloriosa Senhora de Santa

Ana do Seridó, desta do Piancó, em 15 de abril de 1748.

21. fgssas, Livro de Tombo nº 1 (1784–1906). Cópia fiel da provisão do Senhor Bispo Dom

Frei Luiz de Santa Teresa, pela qual se dividiu a Freguesia da Gloriosa Senhora de Santa

Ana do Seridó, desta do Piancó, em 15 de abril de 1748.

22. morais, Ione Rodrigues Diniz. Seridó norte-rio-grandense: uma geografia da resistên-

cia. Caicó: Edição do autor, 2005.

23. Inclusive o mapa em questão foi elaborado a partir de outro, contido na tese de Hel-

der Macedo. Buscamos fazer uma adaptação ao nosso recorte, de modo a compreender

as povoações e capelas por nós analisadas. Ver: macedo, Helder Alexandre Medeiros de.

Outras famílias do Seridó: genealogias mestiças no sertão do Rio Grande do Norte (séculos

xviii–xix). 2013b. Tese (Doutorado em História) – Universidade Federal de Pernambuco,

Recife, p. 48.

24. O método em questão busca denotar o caráter de volatilidade do território apresen-

tado. O mesmo é de autoria do Professor Muirakytan Macêdo, que o expôs em um dos

encontros da Base de Pesquisa “Formação dos Espaços Coloniais: economia, sociedade e

cultura”, do Departamento de História da Universidade Federal do Rio Grande do Norte e

foi seguido por Helder Macedo em sua tese de doutorado supracitada.

25. teixeira, Rubenilson Brazão. DaCidade deDeus à Cidade dosHomens: A Secularização

do Uso, da Forma e da Função Urbana. Natal: edufrn, 2009, p. 227.

26. fonseca, Cláudia Damasceno. Freguesias e capelas: instituição e provimento de

igrejas em Minas Gerais. In: feitler, Bruno (Org.). A Igreja no Brasil: normas e práticas
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durante a vigência das Constituições primeiras do arcebispado da Bahia. São Paulo: EdU-

nifesp, 2011b, p. 112.

27. morais, Ione Rodrigues Diniz. Seridó norte-rio-grandense: uma geografia da resistên-

cia. Caicó: Edição do autor, 2005.
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Administradores do contrato das baleias

na capitania de Santa Catarina, 1742–18351

Jeferson dos Santos Mendes2

Introdução

O presente artigo busca analisar o papel dos administradores das arma-

ções da pesca de baleia na capitania de Santa Catarina durante os séculos

xviii e xix—oficiais dos Corpos de Ordenanças ou das milícias auxilia-

res, vereadores das Câmaras municipais e/ou negociantes—responsáveis

pela supervisão dos trabalhos na pesca, pelo fluxo de embarcações desti-

nadas ao mercado atlântico do óleo de baleia, além da prestação de contas

e contabilidade da armação para o contratador sediado em Lisboa, no Rio

de Janeiro ou na própria capitania. Esses administradores envolveram-se

em outros negócios; conhecedores dos meandros da política e da econo-

mia colonial, atuavam nas principais capitanias e contavam com contatos

nos principais portos da América. Dessa forma, buscamos compreender

os mecanismos de acumulação desses administradores que, na esteira dos

assentos e contratos régios dos negócios das baleias, estavam promiscua-

mente ligados em negócios como arrematação de impostos, contrabando

e tráfico de escravos. Em outras palavras, buscamos analisar como os ad-

ministradores do contrato da pesca de baleia na América portuguesa uti-

lizaram do cargo e da função exercida para ampliar seus negócios lícitos e

ilícitos nas franjas do Império. Em suma, como esses homens que cuida-

vam da administração dos negócios dos outros e, muitas vezes, da admi-

nistração, nas próprias vilas e/ou freguesias nos corpos de Ordenanças e

auxiliares ou no exercício das funções camaristas, usavam do cargo para

benefício próprio.
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Antes de entrar no tema dos administradores do contrato das baleias

da capitania de Santa Catarina precisamos destacar alguns conceitos e

noções que nortearam nossa análise. A ampliação dos programas de pós-

graduação no Brasil, nas décadas de 1970 e 1980, e o profícuo diálogo entre

pesquisadores brasileiros e portugueses, no final do século xx, ampliaram

as discussões sobre a participação da América portuguesa na economia e

na política do Império português. Essas novas pesquisas colocaram em

dúvida a utilização dos conceitos de Absolutismo e de pacto colonial, além

das relações entre o centro e suas periferias. Antônio Manuel Hespanha

(1994) propôs analisar o Antigo Regime a partir de uma lógica negocial,

onde o rei era a cabeça de um corpo político e social. Com ênfase no trá-

fico Atlântico, Manolo Florentino (2000) demonstrou que o controle sobre

o mercado de escravos no Atlântico não estava nas mãos do capital mer-

cantil lusitano, mas ao contrário, dos negociantes residentes na América.

Na mesma perspectiva, João Fragoso (1998) ao analisar um grupo de ne-

gociantes da praça do Rio de Janeiro no final do século xviii e início do xix,

demonstrou a existência de circuitos de um mercado interno que atendia

diferentes capitanias.

Além da noção de uma monarquia corporativa que funcionava na ló-

gica da negociação e da concessão, e da participação dos homens da Amé-

rica na organização do comércio Atlântico, nesse caso, da pesca da baleia,

precisamos definir o que era administração no Antigo Regime. Diferente

daquilo que hoje designamos, o termo “administração”, geralmente era

usado com um complemento. Pedro Cardim (2005) lembra que “falava-se

em administrar a casa, administrar uma cidade, um dote, o reino ou um

património”. Nessa lógica, administrar uma armação e ao mesmo tempo

ocupar cargos e ofícios na América, dependia da lealdade ao rei, da par-

ticipação na conquista de novos territórios, funcionando como moeda de

troca nas relações entre esses homens e a coroa. Essa indistinção entre

a esfera da política e da economia é central para compreender tal socie-

dade (fragoso; almeida; sampaio; 2007).

Nessa direção, buscaremos analisar como esses administradores, que

cuidavam dos contratos dos contratadores sediados no Reino ou na Amé-

rica, administravam o mercado de comércio de óleo de baleia, o trabalho

nas armações, dentro e fora dela, nos engenhos de açúcar e na produção

de farinha e, ainda, o escoamento comercial do mercado interno e externo.

Também intentaremos examinar como esses homens forjaram estraté-
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gias de integração e permanência na administração local, seja como ofici-

ais das ordenanças e das milícias auxiliares ou nas Câmaras municipais;

ou seja, como empenharam esforços nas estratégias de integração, am-

pliação de seus negócios particulares e permanência no território. Para

tal análise utilizaremos o conceito de Estratégia, que é interpretado aqui

a partir de Barth e Levi, como o modo que um indivíduo age a partir de

recursos limitados que o seu lugar na trama social lhe confere, em con-

textos onde a sua ação depende da interação com as ações alheias e onde,

portanto, o controle sobre o seu resultado é limitado por um horizonte de

constante incerteza (lima filho, 1999).

Além disso, outro conceito que complementa o anterior é o de rede.

Muito utilizado pela historiografia da época moderna, será fundamental

para o desenvolvimento da pesquisa. Pensar essas redes constituídas não

por governadores ou grandes comerciantes, mas por administradores me-

nores que desejam em algum momento tornar-se grandes. Assim escolhe-

mos o conceito de rede por ser o que “melhor define e dá forma à noção

de império; a de um império constituído por homens e mulheres que se

movimentavam pelos diversos espaços, dando forma e sentido ao mundo

português na época moderna. Indivíduos que integravam grupos que in-

tegravam sociedades de modo dialético e dinâmico, conectando as partes

que formavam esse conjunto imperial” (fragoso; gouvêa, 2010).

Outro conceito fundamental para entender os espaços inseridos por

esses agentes é o conceito de fronteira. Um conceito polissêmico e elás-

tico, compreendido como um espaço aberto para a expansão (reitano;

possamai, 2015). A partir de uma noção que não se refere ao limite ou li-

nha que divide jurisdições políticas ou administrativas, mas zona de con-

tatos e trocas com avanços e recuos. Em outras palavras, um lugar de

encontro de povos e onde as fronteiras geográficas e culturais ainda não

estavam claramente definidas. Em suma, perceber a fronteira enquanto

processo, longe da narrativa eurocêntrica e laudatória de uma conquista

americana (adelman; aron, 1999).

É importante ressaltar que esta pesquisa encontra-se em fase inicial

de coleta e análise das fontes. Falta-nos um aprofundamento das fontes

do Arquivo Histórico Ultramarino, Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro,

além do Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Por outro lado, apresen-

taremos algumas hipóteses e delimitaremos alguns avanços, mesmo que

praticamente a partir de fontes bibliográficas, citando alguns documentos
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existentes no Arquivo Histórico Ultramarino, disponibilizadas pelo Pro-

jeto Resgate. Escolhemos o período cronológico de 1742 a 1835 por mar-

car o início dos contratos régios que incorporaram a Capitania de Santa

Catarina na atividade baleeira; já a década de 30 do século xix marca o pe-

ríodo imperial onde os antigos administradores das armações passaram

a arrematar o contrato das armações.

Baleias e armações

Introduzida na América portuguesa durante a ocupação ibérica, a pesca

de baleias foi, durante os séculos xvii, xviii e xix, uma fonte de riqueza,

importante atividade comercial e de recursos para as coroas ibéricas. Da

Bahia à Ilha de Santa Catarina as armações baleeiras faziam parte da pai-

sagem costeira. A pesca foi introduzida pelos biscainhos, no princípio do

século xvii, quando o império ultramarino luso-espanhol estava sob he-

gemonia da coroa madrilenha (ellis, 1969). As armações, além de uni-

dades de produção, também eram “espaços de vivência e sociabilidade”,

entre pescadores, mercadores, pequenos comerciantes, administradores

e a população local (comerlato, 1998, 2020).

Na Ilha de Santa Catarina, a primeira instalação baleeira foi da arma-

ção Grande deNossa Senhora da Piedade. Situada no atual munícipio de go-

vernador Celso Ramos, fundada em 1746, segundo August de Saint-Hilaire,

sua construção foi iniciada em 1743 (1978, p. 162). Estrategicamente locali-

zada, foi construída no continente, na entrada da Baía Norte, em frente da

fortaleza de Santa Cruz de Anhatomirim. Excelente ponto para baleação

e atracagem das embarcações. Fabiana Comerlato lembra que a armação

de Nossa Senhora da Piedade possuía “um conjunto de edificações bastante

expressivo para a época de sua construção”. Compunha-se, ainda, de:

[…] trapiche, capela, engenho de azeite, casas dos tanques, ar-

mazéns, ferraria, casa-grande, casa dos feitores, companha dos

baleeiros, senzala, telheiro do escaler, casa de depósito da le-

nha, ditta dos cabos, ditta do panno, telheiro para a constru-

ção, casa de hospital e botica, cariocas e engenhos (comer-

lato, 2020).

Na armação, mais tarde, foi construído um quartel para as tropas e

casa para os oficiais (comerlato, 2020). Durante o contrato dos Quinte-
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las ocorreu uma expansão dos núcleos baleeiros em toda costa da América

portuguesa. Na capitania de Santa Catarina, foram construídas as arma-

ções da Lagoinha (1772), armação de São João Batista de Itapocoróia (1778),

armação de São João da Garopaba (1792) e armação de Imbituba (1796).

É certo que, durante o século xviii, a Ilha de Santa Catarina converteu-

se no centro de pesca comercial de baleias, com grande concentração de

instalações pesqueiras. Arpoadores, pescadores livres, escravos, caçado-

res de baleias, mesclavam-se entre a população ribeirinha. O trabalho ár-

duo e penoso era desempenhado, na maioria das vezes, por escravos e a

população local. “O empreendimento da caça a baleia e principalmente a

muitos escravos negros, que têm a executar os trabalhos mais duros du-

rante todo o ano, para ganhar o sustento de cada dia” anotou em seu diá-

rio Langsdorff (1996, p. 178). A geografia da Ilha facilitava a visibilidade do

cetáceo quando se aproximavam da costa. A baleia era um animal apreci-

ado pelo seu valor comercial e pelas suas partes e fluídos. Após serem ar-

poados, os cetáceos eram tratados nas armações. Com sua grossa camada

de gordura, o óleo após a extração tornava-se principal combustível para

a iluminação de casas e ruas. O azeite também era utilizado nas constru-

ções, dando mais consistência aos muros das fortalezas, casas e prédios;

misturando-se com cal e areia, resistiam melhor a umidade. Além disso,

havia a fabricação de velas, sabão, preparo de couro e peles, tecidos, tintas,

calafetagem de barcos. Nos mercados europeus, a barbatana era utilizada

na fabricação de guarda-chuvas, bengalas, estojos, chicotes, escovas, bro-

chas, na armação de chapéus, golas, mangas, saias e espartilhos de roupas

femininas (ellis, 1969).

O cachalote era o principal cetáceo a frequentar as águas da Ilha de

Santa Catarina. Com grande porte...

[…] o cachalote que mede de 15 a 20 metros de comprimento.

Sua cabeça corresponde a até 40% do seu tamanho total. Pelo

valor comercial de partes do seu corpo, especialmente o es-

permacete e o âmbar-gris, o cachalote tornou-se o preferido

dos pescadores e tem uma das mais antigas e contínuas his-

tórias de perseguição entre estes animais. O espermacete, ex-

traído do cérebro do cachalote, é uma matéria branca, oleosa,

transparente e viscosa que, em contato com o ar, transforma-

se em cera. Um animal adulto pode fornecer cinco quilos desta

matéria-prima. A indústria baleeira no Brasil interessou-se
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por ele na segunda metade do século xviii para a fabricação

de velas. O espermacete era também consumido nas boticas

como detergente, consolidador, emoliente no preparo de un-

guentos, pomadas, bálsamos, cosméticos e sabões finos (ellis,

1969).

Em 1777 a Ilha de Santa Catarina foi tomada pelos espanhóis como re-

sultado das guerras fronteiriças entre as coroas ibéricas. Durante a ocu-

pação castelhana os espanhóis intensificaram a produção e a pesca. “En

una de las primeras cartas remitidas a españa se decía que habia dos alma-

cenes con 500 esclavos desde los que se pescaban al año unas 800 balle-

nas, extrayéndose de cada una 16 “pipas” o recipientes de aceite y 4 quin-

tales de barbas” (bodelón, 2013, p. 596). Cevallos, sem perda de tempo,

buscou informações sobre a atividade pesqueira. Incumbiu o governador

castelhano, Guilhermo Vaughan, responsável pela administração da Ilha

de Santa Catarina durante a ocupação, para dedicar todos os esforços na

produção das armações baleeiras. Vaughan, prontamente respondeu a Ce-

vallos dizendo estar empenhado na atividade “he procurado fomentar la

pesca de ballena todo cuanto me era posible, franqueando al oficial comi-

sionado negros, lanchas y demás cosas pertencientes a dicha pesca, para

que nada impida su buen éxito” (bodelón, 2013, p. 597).

O sucesso da pesca das baleias na Ilha de Santa Catarina foi fundamen-

tal para a coroa madrilenha decidir investir em outros pontos da América

espanhola. As boas notícias e informações enviadas por Cevallos e de-

mais comandantes foram cruciais para a coroa fundar as bases pesquei-

ras no vice-reinado do Rio da Prata. Ao finalizar as negociações de paz

com Portugal e a devolução da Ilha de Santa Catarina ao governo luso-

brasileiro, Vértiz recebeu uma ordem real para a fundação de uma loca-

lidade na baía patagônica. A armação em São Julião tinha como propó-

sito, além de firmar a soberania territorial, buscar impedir que ingleses e

norte-americanos continuassem com as atividades pesqueiras em terri-

tório castelhano (quesada, 1876, p. 279).

O fim do contrato dos Quintelas nas capitanias marcou tanto o apo-

geu das armações catarinenses e demais armações da costa da América

portuguesa como sua decadência. Em 1801, a coroa extinguiu o monopó-

lio. O decreto previa que fábricas, escravos responsáveis pelo trabalho nas

armações, ativos da Coroa nas feitorias e demais utensílios fossem inven-

tariados e vendidos. Em 1816, um grupo de empresários do Rio de Janeiro
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tentou reativar as armações, mas a pesca já estava em decadência e não

conseguia mais competir com a concorrência no Atlântico Sul de baleeiros

britânicos e norte-americanos (edmunson, hart, 2014, p. 52). Nesse ano,

Joaquim José Siqueira, Fernando Carneiro Leão (viúva Carneiro & filhos),

Manuel de Lima e Joaquim Antônio Alves, com capital de 40:000$000rs

arremataram o contrato de pesca—pelo período de 1816 a 1825, no valor

de 21:000$000rs ao ano. A Real Pescaria das Baleias, nome dado à socie-

dade comercial, rescindiu o contrato em 1825. Dois anos depois, as arma-

ções foram incorporadas a Fazenda Nacional pelo decreto imperial de 13

de novembro de 1827 (piazza, 1982, p. 201).

Administradores do contrato das baleias na Capitania

de Santa Catarina

O importante papel desempenhado pelos administradores que, muitas ve-

zes, eram oficiais das ordenanças e milícias auxiliares, além de camaris-

tas, na dinâmica política e econômica de relações de interdependência es-

tabelecida entre os poderes central e local no longo, negocial e diversifi-

cado Império português, contrasta com o reduzido interesse da produção

historiográfica brasileira pela história da pesca da baleia na América por-

tuguesa (paz, 2015, p. 17). A primeira pesquisa sistemática sobre a pesca

da baleia no Brasil foi realizada por Myriam Ellis, A baleia no Brasil colo-

nial (1969), e priorizou o estudo sobre os assuntos e os contratos régios,

principalmente os contratadores da praça de Lisboa. Por outro lado, deu

pouca atenção aos administradores dos contratos sediados nas capitanias.

Só da capitania de Santa Catarina, uma das mais importantes na pro-

dução do óleo de baleia, do período de 1742 até 1830, encontramos nove

administradores. A maioria pertencente as Ordenanças ou auxiliares e al-

guns camarários. Chama atenção o caso do capitão Manoel Machado de

Souza, que era administrador do contrato dos Quintelas (1765–1801), ar-

rematador em 1835, e, do inspetor do corte de Madeira, Antônio Mendes

Carvalho, que vai arrematar duas armações: em 1829, Nossa Senhora da

Piedade e em 1831, Garopaba e Imbituba.

Entre 1742 até 1753 a arrematação do contrato das armações baleei-

ras na costa da América portuguesa ficou a cargo do arrematador portu-

guês Tomé Gomes Moreira. No contrato da pesca, a arrematação incluía a

pesca na costa das capitanias do Rio de Janeiro, São Paulo, Santos e Santa
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Catarina, onde inaugurou a atividade baleeira e formou a primeira feito-

ria. O administrador da armação de Nossa Senhora da Piedade era João

Marcos Vieira, que administrou a armação por cinco décadas. E, ao que

parece, foi substituído por Jacinto Jorge dos Anjos. Em estudo recente,

Fernanda Zimmermann (2011), ao trazer um retrato da economia e socie-

dade da Freguesia de São Miguel da Terra Firme na primeira metade do

século xix, analisa a armação da Piedade, que contava com grande número

de trabalhadores livres e escravos, como uma grande unidade produtora

escravista no litoral de Santa Catarina. Sem discutir o papel do adminis-

trador da armação, o tenente de Ordenanças Jacinto Jorge dos Anjos Cor-

reia, que exerceu o cargo do final do século xviii até a segunda metade do

século xix, ela destaca que com o fim da armação, o administrador ficou

com os trabalhadores escravizados.

Durante 11 anos, entre 1754 e 1765, as armações da capitania estavam

sob o contrato de Francisco Pereira de Souza e associados. Ele controlava

a pesca nas capitanias do Rio de Janeiro, Santa Catarina, São Sebastião,

Santos e São Paulo. Francisco se mantém como sócio dos Quintelas que

iniciará justamente no ano que acaba o contrato de Francisco Pereira de

Souza.

O auge da pesca baleeira na costa da América portuguesa foi na se-

gunda metade do século xviii. A política pombalina das companhias co-

merciais beneficiou empresas particulares. O contrato favoreceu a famí-

lia Quintela. Rabello lembra, que “os Quintelas [eram] opulentos merca-

dores, grandes proprietários fundiários e donos de fábricas em Portugal,

com uma fortuna que se avolumava a cada nova geração, mercê de suas

ligações com o poder” (rabello, 1997, p. 172). Através dos vínculos com

o ministro Sebastião José de Carvalho e Melo estabeleceram o monopó-

lio sobre o contrato das companhias comerciais. Em 1764, ano que marca

o período de maior produção baleeira, Ignacio Pedro Quintela e compa-

nhia arrendaram o contrato da “pescaria das Baleas nas Costas do Bra-

zil”. Seis anos depois o contrato foi renovado (dos santos, 1976, p. 252).

Sob a administração da família, em 1772 foi construída outra armação na

Ilha de Santa Catarina, Armação de Sant’Ana da Lagoinha ou das Lagoinhas.

Para manter o monopólio, Quintela pagava 80.000 cruzados ao ano. Além

desse contrato, também arrendou os contratos do sal, tabaco e dízima da

Alfândega do Rio de Janeiro. Em 1775, Ignacio faleceu e, em seu lugar, ocu-

pou os negócios da família seu sobrinho Joaquim Tibúrcio Quintela (ra-
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bello, 1997, p. 172; maxwell, 1996, p. 138). Em 1777, “año en que finalizó

el contrato, los Quintela obtuvieron un beneficio de quatro millones de

cruzados” (bodelón, 2013). Marcelo de Oliveira Paz (2015), em sua disser-

tação em Estudos Brasileiros, analisou a Companhia da Pesca das Baleias

de 1765–1801, priorizando a administração de Inácio Pedro Quintela e Jo-

aquim Pedro Quintela, negociantes oriundos de uma eminente família da

elite mercantil lisboeta da segunda metade do século xviii. Chegou reser-

var um subcapítulo ao administrador do contrato da baleia dos Quintelas,

em Santa Catarina, João Marcos Vieira. Um homem de negócios do Rio

de Janeiro que circulava pelas capitanias mais ao sul da América, comer-

cializava todo tipo de fazendas e escravos, que mesmo após a prisão e a

capitulação da Ilha de Santa Catarina (1777) permaneceu com o cargo de

capitão-mor de Ordenanças da Ilha (mendes, 2019). Para Marcelo de Oli-

veira Paz, João Marcos Vieira “gozava da posição privilegiada” enquanto

administrador da armação da Piedade. Da Ilha de Santa Catarina, sede do

governo da capitania, onde morava e trabalhava, organizou “uma ampla

e ambiciosa rede comercial entre o Rio de Janeiro e o Rio da Prata com

incidência inclusive sobre toda a ilha ilimitada franja territorial ao sul da

colônia” (2015, p. 228). Além de João Marcos Vieira destaca-se o adminis-

trador de Itapocoróia Manoel Machado de Sousa. Manoel era pai do co-

ronel Fernando Machado de Souza (rihgsc, v. ii, 1913, p. 46). Manoel de

Sousa vai arrematar a mesma armação em 1835.

Entre 1816–1825 o império concedeu a Joaquim José Siqueira, Fer-

nando Carneiro Leão, Manoel Dias de Lima e Joaquim Antônio Alves a

administração do contrato da pesca de Santa Catarina. E como adminis-

trador estava Jacinto Jorge dos Anjos, na armação de Nossa Senhora da

Piedade. Jacinto ocupava o cargo de tenente da companhia de infantaria

auxiliar da freguesia de São Miguel da terra firme (ahu_cu_021, Cx. 6, D.

391). Em 1794, obteve terras em Três Riachos (atual município de Biguaçu).

Jacinto, no cargo de capitão-mor, ainda, fez parte, da presidência da Junta

Provisória da província de Santa Catarina entre 1822–1824 (ahu_cu_021,

Cx. 9, D. 495; ahu_cu_021, Cx. 10, D. 609; rihgsc, v. ii, 1913, p. 16). Na

armação de Santana da Lagoinha estava Antônio Luís Pereira, capitão da

Companhia da Cavalaria da freguesia de Nossa Senhora das Necessida-

des (ahu_cu_021, Cx. 5, D. 353). E, da armação de São João de Garopaba, o

tenente, sargento-mor e administrador Manuel Marques Guimarães. Na-

tural de Lisboa, Manuel Marques vai deixar em seu cargo, em 1824, o filho
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homônimo para assumir a administração.

O Decreto Imperial de 13 de novembro de 1827 incorporava as arma-

ções a Fazenda Real. Contudo, não impediu que as armações fossem nova-

mente arrematadas. Veríssimo Mendes Viana e Associados arremataram

a armação da Lagoinha, em 1831. Antônio Mendes de Carvalho, a arma-

ção de Nossa Senhora da Piedade. Antônio ocupava o cargo de inspetor

do corte de madeira na capitania. Era responsável pelo escoamento de

madeiras para o Rio de Janeiro, Montevidéu, entre outras capitanias (ahu

_cu_021, Cx. 10, D. 589; ahu_cu_021, Cx. 10, D. 592). Em 1829, Antônio já

administrava a armação da Garopaba e suplemento de Imbituba. Em 1835,

Manuel Machado de Souza, que era administrador no tempo dos Quinte-

las, vai arrematar o contrato da armação de Itapocoróia.

Considerações finais

Como destacamos no texto, a presente pesquisa encontra-se em fase de

coleta de fontes documentais e bibliográficas. Especialmente a documen-

tação existente na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e no Arquivo His-

tórico Ultramarino, principalmente referentes à capitania de Santa Ca-

tarina, e do Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Contudo, por outro

lado, mesmo com as consultas praticamente a partir de fontes bibliográ-

ficas, constatamos que muitos dos administradores das armações do sé-

culo xviii e início do século xix tornaram-se arrematadores das armações

que administravam. Aparentemente, tudo indica que buscavam dar conti-

nuidade a vida comercial, o fortalecimento das redes de poder, ao mesmo

tempo, que buscavam a ampliação da influência política na capitania e

posteriormente na província. E, estavam eles, envolvidos em diferentes

tipos de atividades.

Reconhecemos que é preciso refinar a análise das negociações comer-

ciais, de como montaram, fortaleceram e cristalizaram suas redes na com-

plexidade da região de fronteira aberta da América portuguesa. Além da

necessidade de ampliar a discussão sobre a ascendência, o envolvimento

nos negócios lícitos e ilícitos nos circuitos comerciais, as relações de ami-

zades e de alianças que ligavam esses indivíduos da periferia ao centro

do Império. Por outro lado, como oficiais das Ordenanças ou das milícias

auxiliares e camarários estavam a serviço da coroa na defesa do territó-

rio. Vínculos que os inseriam em redes de reciprocidade. Na sociedade
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de Antigo Regime, é importante ressaltar, que a fidelidade ao monarca e

os serviços prestados à coroa, eram retribuídos com cargos, terras e pri-

vilégios concedidos aos vassalos pelo rei. As dádivas trocadas forjavam a

obrigatoriedade de retribuições dos súditos na administração dos domí-

nios reais.
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O enjeitamento de crianças como

estratégia social

Atrajetória doTenente Joaquim Lino Rangel na freguesia

da cidade doNatal, 1760?–18391

Thiago do Nascimento Torres de Paula2

Introdução

O abandono de recém-nascidos é uma realidade nas sociedades humanas

ocidentais desde longas datas. Muitos foram os motivos que possibilita-

ram o enjeitamento de crianças recém-nascidas, entre eles pode-se des-

tacar: crises de alimentos, pobreza extrema, falta de leite humano ocasio-

nado pela morte da mãe, ou mesmo a ilegitimidade, entre outros.

Salienta-se que a prática do enjeitamento não compunha o habitus dos

nativos da América, nem muito menos dos muitos homens e mulher ne-

gros trazidos da África e escravizados no Novo mundo, sedo algo intrín-

seco a cultura dos homens católicos ocidentais. Enjeitar, expor, abando-

nar era abrir a possibilidade de outras pessoas praticarem a caridade, algo

tão necessário para obter a salvação da alma. (valdez, 2003, p. 25).

Assim, o fenômeno do enjeitamento de crianças recém-nascidas che-

gou ao Novo mundo por via das muitas embarcações que lá atracaram na

América portuguesa. Com isso, o objetivo desta pesquisa é examinar a tra-

jetória do Tenente Joaquim Lino Rangel, morador na freguesia da Cidade

do Natal na transição do século xviii para o século xix, que foi enjeitado

quando recém-nascido, mas que constituiu família legitima e tornou-se

membro da governança.

Com isso, as fontes consultadas e analisadas ao longo da investiga-
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ção foram: documentos paroquiais (Assentos de batismo, casamento e

óbito); documentos camarários (Termos de vereação, Cartas e provisões);

documentos cartoriais (testamentos); documentos administrativos (Car-

tas e requerimentos do Conselho Ultramarino, Cartas de sesmarias), entre

outros. Todo material estudado encontra-se depositado respectivamente

nos arquivos da Curia Metropolitana da Arquidiocese de Natal, Instituto

Histórico e Geográficos do Rio Grande do Norte, Laboratório de Experi-

mentação em História Social da Universidade Federal do Rio Grande do

Norte.

Os procedimentos utilizados giraram entorno da leitura criteriosa das

fontes elencadas, fichamentos, transcrição e quantificação sistemática. A

partir disso, buscou-se operar com o conceito de figuração, que refere-se

a formações socais, onde os indivíduos estão ligados uns aos outros por

laços de interdependência, compondo amplas redes de relações e distri-

buídos em níveis específicos da sociedade. (elias, 2001, p. 12–13).

Além do conceito de figuração elaborado pelo sociólogo Norbert Elias,

o conceito de economia moral, revisto e reutilizado pelos historiadores

Ângela Barreto Xavier e António Manuel Hespanha, para analisar as rela-

ções políticas no Antigo Regime português que, segundo eles, se difundia

por todos os níveis sociais, também pode ser usado para compreender os

meandros da pratica do enjeitamento de Joaquim Lino Rangel, e os cami-

nhos que conduziram o enjeitado aos cargos mais importantes do Senado

da Câmara da Cidade do Natal.

Sendo assim, os pesquisadores lusitanos denominaram a relações de

troca que estruturava a sociedade do Antigo Regime como a economia mo-

ral do dom, considerando a influência do cristianismo, já que todo dom

adivinha de Deus. Ou seja, Xavier e Hespanha, afirmam que a economia

moral do dom foi responsável pela composição de redes clientelares que

se baseavam no princípio de dar, receber e retribuir. (xavier; hespanha,

1993, p. 381–392).

Ressalta-se que tal relação no Antigo Regime, estava estabelecida em

uma amizade desigual que legitima as relações de poder entre homens

livres. Relação esta que possibilitava um ganho simbólico, ao meu juízo

construía um espaço simbólico até mesmo de poder para os indivíduos.

Segundo Luciana Gandelman (2005, p. 111), o ganho simbólico se consubs-

tanciava, pois “[…] tudo que os homens possuíam era dádiva de Deus e as-

sim deveria seguir adiante como dádiva entre os homens […]”. Tendo esta
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circulação de benefícios a seguinte fundamentação:

O amor e a vontade divinos eram, portanto, para o pensamento

da época, a única entidade que possuía verdadeiramente um

“poder constituinte” e o laço amoroso, não entendido em seu

sentido romântico posterior, mas na medida em que espalhava

os princípios divinos, o elemento responsável por organizar as

relações entre as pessoas de forma mais estável e duradoura.

(gandelman, 2005, p. 111).

A caridade era a característica mais católica da economia moral do

dom ou da dádiva, pois estava totalmente imbuído no sentimento divino

e, possivelmente, a retribuição não viria no mundo material. Com isso, ‘A

caridade […], dizia respeito, portanto, à relação dos “grandes” com os “pe-

quenos”, tanto em termos concretos quanto em termos simbólicos e, neste

sentido, estava no cerne das relações de poder do Antigo Regime’. (gan-

delman, 2005, p. 115).

A relação dos “grandes” com os “pequenos” em nível da caridade pode

ser observada no ato do recolhimento dos recém-nascidos enjeitados, prin-

cipalmente em regiões onde não existia uma assistência institucionali-

zada. Dessa maneira, os “grandes” seriam qualquer pessoa que encon-

trasse um recém-nascido largado na rua, em uma estrada, praia, logra-

douro ou mesmo depositado na soleira de uma casa e o conduzisse ao ba-

tismo, ou mesmo o batizasse e, por último, tomasse providências para cui-

dar daquela vida. Como apresenta-se no caso especifico abaixo:

Cosme exposto [enjeitado] em casa de José de Lima achado por

ele na sua porta aos sete de setembro de mil setecentos e ses-

senta e cinco as dez horas da noite pouco mais ou menos foi

batizado com os santos óleos de licença minha pelo Reverendo

padre Miguel Pinheiro Teixeira na capela de São Gonçalo do

Potengi aos vinte de outubro do dito ano. Foram seus padri-

nhos Felipe de Santiago Nogueira homem casado, e Michela

Arcângela filha de Antônio Rodrigues Vição, do que fiz este

termo em que por verdade me assinei. Pantaleão da Costa de

Araújo / Vigário do Rio Grande.3

Assim, o enjeitado na economia moral do dom ou da dádiva, era repre-

sentado como o “pequeno”, o ser que recebia o benefício, e posteriormente
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quem o batizou esperaria no plano do divino o retorno, acreditando que

tal atitude ajudaria na construção de sua salvação. Mas sobretudo na ela-

boração em uma rede de clientelar de relação, que poderia consolidar a

inserção de um enjeitado na figuração social.

Por conseguinte, a freguesia onde viveu o enjeitado Joaquim Lino Ran-

gel, jurisdição eclesiástica mais antiga da Capitania do Rio Grande do Nor-

te, correspondeu no período examinado a uma fração do Bispado de Per-

nambuco, tendo em seu território: uma igreja matriz, várias capelas, fa-

zendas, sítios e padres que assistiam a população de católicos, composta

de indivíduos livres, forros e escravos. (paula, 2009, p. 15–55). Conside-

rando ainda que, entre os anos de 1774 e 1786, a freguesia da Cidade do Na-

tal contava com uma população de aproximadamente 3.288 indivíduos4,

muito provavelmente um espaço de sociabilidade onde quase todos se co-

nheciam, e eram talvez sabedores da história do enjeitado que tornou-se

ouvidor da comarca do Rio Grande do Norte.

Vida pública: Câmara, Revolução e economia

Entre 1816 e 1823, o Tenente Joaquim Lino Rangel teve participação efetiva

nas atividades do Senado da Câmara da Cidade do Natal; em sete anos,

foi possível detectar dezesseis atuações dele no âmbito da política5. Foi

eleito vereador para o ano de 1821 em 21 de novembro de 18206. Em 24

de maio de 1821 esteve presente entre os mais de cem homens que assi-

naram o documento de juramento, veneração e respeito à santa religião,

obediência ao Rei, manter, guardar e conservar a Constituição da monar-

quia portuguesa7; no mesmo ano, em 29 de agosto, Rangel estava entre as

autoridades civis e militares da freguesia que reafirmaram o juramento à

Constituição monárquica portuguesa, em consequência da Revolução li-

beral burguesa do Porto8.

O personagem em questão muito provavelmente vivenciou os movi-

mentos e efeitos da Revolta liberal de 1817 na Capitania do Rio Grande do

Norte, insurreição que teve na Capitania de Pernambuco seu epicentro, de

onde os efeitos se estenderam às capitanias anexas. A derrota dos insur-

retos pernambucanos e seus aliados apresentou aspectos positivos para o

Rio Grande do Norte, pois este foi desanexado de Pernambuco no mesmo

ano de 1817; em 1818 o Rio Grande do Norte tornou-se independente ju-

ridicamente da Paraíba, e em 3 de fevereiro de 1820 o rei oficializava a
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Alfândega do porto de Natal.

Aponta-se que a desanexação do Rio Grande do Norte de Pernambuco

foi uma medida punitiva da Coroa portuguesa, sediada no Rio de Janeiro,

contra a capitania revoltosa. Não há como saber qual foi o nível de contato

que Rangel teve com o grupo simpático às ideias liberais e aliado ao mo-

vimento pernambucano no ano de 1817, formado por clérigos, militares e

outros homens de distinção, tendo por líder na Capitania do Rio Grande do

Norte André de Albuquerque Maranhão, morto aos 26 de abril de 1817 por

partidários da Coroa portuguesa. (mariz; suassuna, 2002, p. 126–133).

Após a dissolução do movimento revolucionário liberal no Rio Grande

do Norte e a prisão e morte de André de Albuquerque Maranhão, adotaram-

se medidas para ocultar as decisões do governo rebelde.

Aos doze dias do mês de julho de mil oitocentos e dezessete

anos, nesta cidade do Natal, e seu termo, Capitania do Rio Gran-

de do Norte, nos passos do Conselho dela onde se achavam o

Juiz Presidente, Vereadores e Procurador, menos o primeiro

e terceiro vereadores, que deram parte de estarem doentes e

que por essa causa não assistiam à presente sessão para acor-

darem no bem comum: Acordaram em arrancar as folhas 26 e

folhas 27 deste livro e folhas 89 do livro de registros da Câ-

mara, nas quais se achavam lançados termos feitos no pér-

fido tempo do governo instalado nesta capitania, em virtude

da ordem do governador desta capitania José Inácio Borges,

que nos foi dirigida em data de dez do corrente mês, que fica

registrada no livro 18 a folha 118 que serve nesta Câmara; em

virtude da mesma ordem mandaram passar Edital para fazer

certos aos povos deste termo para que logo entreguem todos e

quaisquer papéis ou carta que tiverem em seus poderes, feitos

naquele malvado tempo. (lyra, 1972, p. 73).

Pois o governo monárquico fez uso do monopólio da violência, não

só para expurgar todo e qualquer registro deixado pelos rebeldes, como

também para exercer pressão sobre todos os indivíduos da figuração do

Termo da Cidade do Natal para que devolvessem documentos produzidos

pelos revoltosos. Suponho que Rangel também tenha sofrido estas pres-

sões egressas do grupo dirigente da capitania, já que ele fazia parte do
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grande conjunto de indivíduos interdependentes que compunha a figura-

ção da Cidade do Natal, e estava entre os homens da Câmara no ano 1816.9

Ao que tudo indica, a vida política do exposto adquiriu maior desta-

que,10 e sua inserção social foi plenamente consolidada quando ele foi eleito

Juiz Ordinário, no princípio de 1822.11 Rangel ocupou outros cargos na

governança: em 3 de julho de 1822 foi indicado para Ouvidor da Comarca

da Capitania do Rio Grande do Norte, substituindo Mariano José de Brito

Lima, que solicitou licença de seis meses para ir à Corte do Rio de Janeiro12.

É de suma importância notar, que o Tenente Joaquim Lino Rangel atin-

giu um dos postos mais importantes da governança local, não era apenas

mais um vereador eleito para uma legislatura, ele teve como chefe do Se-

nado da Câmara, era o mais velho entre os homens bons [um tipo de pre-

sidente da casa]. Porém, a condição de Ouvidor tornava aquele indivíduo

excepcional e singular, alguém diferente na hierarquia, Rangel ocupava

uma função na magistratura, mesmo que de forma provisória, mas que o

tornavam proeminente na formação social da freguesia, caminho que só

pode ser trilhado possivelmente a partir uma rede clientelar construída

ao longo de uma vida. (hespanha, 2010, p. 69).

Assim, na condição de homem da Câmara, o enjeitado deve ter sen-

tido, junto com os outros homens-bons, os abalos econômicos causados

pela fuga da produção de algodão realizada nos sertões da capitania, bem

como dos impostos que deveriam ser pagos sobre aquele rico produto, tão

desejado pela indústria inglesa.

Em carta enviada ao Ministério da Fazenda do Brasil pela Alfândega

do Algodão e Junta da Fazenda da Capitania do Rio Grande do Norte, em

25 de julho de 1822, o presidente da Alfândega apresenta a inacreditável

situação da exportação oficial da capitania: naquela data, só havia uma

saca a declarar. A causa de tal conjuntura era o desvio da produção algo-

doeira para o Ceará, Paraíba e Pernambuco, alegando os produtores que

tais portos eram mais próximos dos sertões, além de não existirem aces-

sos decentes nem bons caminhos até a Alfândega de Natal.

Joaquim Lino Rangel supostamente deve ter tomado conhecimento,

ou mesmo participou dos conflitos e tensões que tal conjuntura originou,

pois o Rio Grande do Norte, na figura de sua sede, Natal, passou a reclamar

às capitanias vizinhas, por mecanismos legais, o reembolso dos impostos

sobre o algodão produzido em suas terras, não obtendo, no entanto, res-

postas positivas. (dias, 2011, p. 229–233).
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No apagar das luzes do período colonial, em um momento de plena

contestação do Antigo Regime, Rangel participou de ações importantes

para a política local, conectadas à figuração mais ampla do Reino Unido de

Portugal, Brasil e Algarves. Em 7 de fevereiro de 1822, ele esteve presente

na eleição do governo provisório da Capitania do Rio Grande do Norte,13

e deve ter participado dos conflitos entre os grupos locais às vésperas da

Independência14; em 13 de julho do mesmo ano, o Tenente e demais auto-

ridades da freguesia requereram a conservação do Príncipe Dom Pedro no

Reino do Brasil, como Regente constitucional15. A última participação de

Rangel na governança, que há conhecimento foi na data de 22 de janeiro

de 1823, quando assinou o termo de aplausos à coroação do Imperador do

Brasil:

[…] em louvor à aclamação e coroação de sua Majestade, Impe-

rador, Defensor Perpétuo do Reino do Brasil, o Augusto Senhor

Dom Pedro de Alcântara, a quem rendem toda obediência e fi-

delidade de que com prazer e alegria deram continuados vivas

ao mesmo Augusto Senhor […].16

Ao examinar os Termos de Vereação, depreende-se que Joaquim Lino

Rangel era inegavelmente uma figura pública na freguesia da Cidade do

Natal, e que esteve presente no processo de independência política da colô-

nia portuguesa na América, votando e assinando termos. Por outro lado,

o personagem realizou atividades ligadas a sua vida particular que foram

registradas pela Igreja católica, o que permite verificar a consolidação de

sua inserção na figuração social da freguesia.

Vida familiar: casamento, sogro, filhos e outros

elementos

Não foi localizado o seu registro de casamento, mas sabe-se, a partir dos

registros de batismo de seus filhos, que Joaquim Lino Rangel foi casado

com Ana Francisca Barbosa, filha do casal Félix Barbosa Tinoco (natural

da Capitania de Pernambuco) e Antônia Maria da Conceição (natural da

freguesia da Cidade do Natal).17

O sogro do Tenente recebeu as concessões de duas sesmarias na Capi-

tania da Paraíba: a primeira, em 1745, localizada na Ribeira das Piranhas;
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a segunda, em 1752, localizada no sertão do Pianco—ambas justificadas

pela necessidade de criar gado. Afirmava Félix Barbosa Tinoco ter des-

coberto aquelas terras com suas próprias fazendas e pondo em risco sua

própria vida.18 A condição de criador de Tinoco confirma-se a partir do re-

gistro de um ferro de marcar gado nos documentos da Câmara da Cidade

do Natal, aos 6 de agosto de 1747.19

Aos 2 de setembro de 1748, o sogro do Tenente recorreu ao Conse-

lho Ultramarino, buscando confirmação de sua carta patente de Tenente-

coronel, sendo a dita mercê confirmada no ano seguinte.20 Percebe-se que

Rangel ligou-se, por via do casamento, a um grupo do nível superior da fi-

guração social. A típica aliança matrimonial que lhe garantiria um dote.21

Um casamento que o ajudou em sua projeção na vida pública.

Pode-se compreender que Félix Barbosa Tinoco, criador de gado va-

cum e cavalar, dono de terras e provavelmente de alguns poucos escravos,

participante da governança,22 casou sua filha com um homem de genealo-

gia zero, que segundo as leis do Reino só poderia entrar nos testamentos

na terça parte, pois era um enjeitado, mas em contrapartida “[…] não de-

veria ser impedido de galgar cargos públicos e eclesiásticos”, como de fato

não foi. (franco, 2010, p. 160).

O que teria motivado seu consentimento em tal união? Seriam o so-

gro e o genro homens brancos? Era o exposto dotado de habilidades que

ajudariam o sogro nos negócios? É sabido que o enjeitado era conhecedor

das artes de ler, escrever e contar23. Frisa-se que as famílias ricas seleci-

onavam seus genros por aptidões: “[…] quando um genro se ajustava ao

tipo de negócios em que seu sogro tinha interesse, isso era duplamente

vantajoso”. (nazzari, 2001, p. 75). Pode-se afirmar com muita propriedade

que tanto Joaquim Lino Rangel, exposto, quanto seu sogro Félix Barbosa

Tinoco, eram indivíduos juridicamente livres: este era um ponto em co-

mum entre eles.24

Passando ao largo dos motivos conjecturais que possibilitaram o ma-

trimônio, pode-se afirmar que o ato de casar representava, na trajetória

individual de um enjeitado, uma soma a consolidação de sua inserção na

figuração. Assim,

Não se pode, igualmente, deixar de perceber a importância

das relações de parentesco na construção de uma dada rede

de poder. Neste âmbito, os casamentos ganhavam um peso

considerável, uma vez que segundo Mafalda Soares da Cunha,
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‘a escolha do cônjuge constituía um dos momentos com maio-

res implicações nas trajetórias individuais. (gouvêa; frazão;

santos, 2004, p. 100).

Daquela união vieram ao mundo quatro filhos: Rita (nascida em 1787,

batizada na igreja matriz de Nossa Senhora da Apresentação)25; José (nas-

cido em 1789, não sendo registrado o local de batismo)26; Félix (nascido em

1791, batizado na igreja de Santo Antônio)27; e Francisco (nascido em 1793,

batizado também na igreja matriz de Nossa Senhora da Apresentação)28.

Não se sabe se todos chegaram à vida adulta.

Não existia uma preocupação efetiva por parte dos genitores ou mesmo

da Igreja se as crianças recém-nascidas cresceriam lindas e saudáveis. A

preocupação era notoriamente espiritual: nas orientações da Igreja os re-

bentos tinham que ser batizados com no máximo oito dias de vida, pois

em caso de uma morte prematura, como era muito comum, a alma dos

pequenos não iria para o Limbo,29 uma vez que todos os recém-nascidos

traziam consigo a marca do pecado original, herdado de Adão e Eva. (mar-

tins, f. l. p., 1951, p. 225).

Estudando os registros de batismo dos filhos de Joaquim Lino Rangel,

torna-se clara a preocupação que ele tinha com o batismo de seus reben-

tos, preocupação está que compunha o habitus do homem católico ociden-

tal durante o Antigo Regime. Assim, dos quatro filhos, apenas Rita, a mais

velha, foi batizada tardiamente, recebendo os santos óleos com quase 30

dias de nascida. Ressalto ainda que o assento de batismo de Rita é o único

documento referente à vida do Tenente Joaquim Lino Rangel que apre-

senta o seu qualificativo de exposto, sendo este registro o documento que

forneceu o indício necessário para a tessitura da trajetória.

Rita filha legitima de Joaquim Lino Rangel exposto em casa de

Antônio Martins Praça Júnior, e de Ana Francisca Barbosa na-

turais desta freguesia neta materna de Felix Barbosa Tinoco

natural de Pernambuco e de Antônia Maria da Conceição na-

tural desta freguesia nasceu aos vinte e sete de junho de mil

setecentos e oitenta e sete foi batizada com os santos óleos

aos vinte e quatro de julho do dito ano de licença minha nesta

matriz pelo padre Francisco Manuel Maciel de Melo e foram

seus padrinhos José Teixeira casado e Maria Inácia solteira e

não se continha mais em dito assento do que mandei fazer este
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em que por verdade me assino. Pantaleão da Costa de Araújo

/ vigário do Rio Grande. [grifo meu].30

Uma vez nascidas as crianças, o Tenente e sua esposa, Ana Francisca

Barbosa, compuseram uma pequena rede de compadrio, o que revelava so-

bretudo uma cadeia de relações com determinações recíprocas, a interde-

pendência direta entre os indivíduos. Sendo um conjunto de oito parentes

rituais, até onde a documentação permite saber, sendo quatro compadres

e quatro comadres.

Tabela 9.1: Compadres do Tenente Joaquim Lino Rangel

Nome das crianças Ano do batismo Padrinhos Madrinhas

Rita 1787
José Teixeira

(casado)
Inácia (solteira)

José 1790
José Francisco de

Paula (casado)

Francisca de Tal

(solteira)

Félix 1791

Manuel de Souza

Marinho

(Sargento-mor)

Maria José (casada)

Francisco 1793
Manuel de Souza

(casado)

Floriana Joaquina

(casada)

Fonte: ACMAN, Livro de Batismo da freguesia da Cidade do Natal.

Os Termos de Vereação da segunda metade do século xviii e início do

xix referentes à Cidade do Natal e as Cartas de Sesmarias da Capitania do

Rio Grande do Norte permitem constatar que possivelmente nenhum dos

compadres de Rangel foi oficial da Câmara ou solicitou terras à Coroa.

A partir disso, acredita-se que Joaquim Lino Rangel não constituiu uma

rede de compadrio com pessoas de destaque na freguesia; perceba-se que

apenas o padrinho do pequeno Félix era detentor de uma patente militar.

Outro ponto importante a ser observado é que os pais e mães espirituais

dos quatro filhos do enjeitado não constituíam casais, mas os padrinhos

em sua maioria eram casados.

Aponta-se ainda que Félix, filho de Rangel, aos seis anos de idade, em

1797, exerceu a função de herdeiro de seu padrinho, quando o sargento-

mor Manuel de Souza Marinho declarou em seu testamento que deixava

para seu afilhado uma faca, um par de colheres e alguns garfos31; prova-

velmente Félix estava entre os afilhados mais queridos pelo padrinho. A

nossos olhos, tal legado de talheres de um padrinho para um afilhado de
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pouca idade pode não fazer sentido algum, pois foge totalmente ao uni-

verso da infância construído no século xx; porém, para os homens do sé-

culo xviii, estes eram bens de suma importância, símbolos de distinção

social. (elias, 2011, p. 78).

Nem todos os filhos do enjeitado foram localizados nos assentos de

batismo. Contudo, os assentos de casamento revelaram a existência de

mais um filho legítimo: na data de 18 de agosto de 1820, na igreja ma-

triz de Nossa Senhora da Apresentação, Bernardo José Gadelha casou-se

com Maria Inácia do Carmo (filha de Rangel), tendo por testemunhas de

sua união o Doutor Francisco Xavier Garcia e o Capitão Agostinho Lis-

boa de Almeida, ambos casados.32 É importante destacar que Rangel não

somente conseguiu contrair casamento em face da Igreja, como também

casou um dos seus filhos segundo as normas da Igreja Católica. É prová-

vel que seus outros filhos tenham tido o mesmo destino da irmã, caso não

tenham morrido na primeira infância.

Joaquim Lino Rangel foi arrolado pela primeira vez como testemunha

de um matrimônio aos 21 de novembro de 1784.33 Quinze anos após aquele

ato público, nosso personagem reaparece como testemunha de outro ca-

samento; neste, o padre registrou e afirmou que ele era um homem branco

e detentor de uma patente militar.34 Os sacerdotes, ao redigirem os assen-

tos de casamento, omitiram a condição de exposto do Tenente, tal como

os padres que registraram os batismos de seus filhos. Não se sabe com

exatidão o motivo de tal atitude; uma hipótese a ser abraçada é que o en-

jeitado utilizou a cerimônia do crisma como estratégia para libertar-se do

qualitativo de exposto, pois era um momento em que se podia realizar al-

terações no nome. (rodrigues, 2010, p. 336–337).

Por outro lado, o casamento dignificava o homem; assim, infere-se que

na Cidade do Natal a ascensão ao altar, a união selada pela Igreja, permitia

que a expressão exposto fosse apagada, na maioria das vezes, do nome de

homens e mulheres, pois era o casamento um rito de maior significância

e posterior ao crisma. Talvez o nível estreito e direto do entrelaçamento

social entre Joaquim Lino Rangel e os padres da freguesia, considerando

que eram todos pertencentes à camada superior da figuração social, tenha

possibilitado que os sacerdotes não se referissem a ele como um enjeitado

em seus registros.

Homem casado, branco, livre, pai de filhos legítimos, feche de domicí-

lio, testemunha de casamento, Vereador, Juiz Ordinário, Ouvidor, membro
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votante na freguesia, era o Tenente Joaquim Lino Rangel um enjeitado de

triplo sucesso. Não morreu na primeira infância, constituiu família se-

gundo as normas da Igreja e participou da governança. No entanto, qual

foi o significado do abandono de Rangel? Quem possibilitou a consolida-

ção plena de sua inserção social? Seria o menino recém-nascido de pele

branca, deixado em casa de Antônio Martins Praça Júnior, um enjeitado

qualquer? A princípio, revela-se que o pequeno estava inserido em uma

trama familiar que passava pela madrasta do seu receptor, Dona Catarina

Peralta Rangel, e por relações proibidas.

Vida privada: estratégia familiar e proteção

Não existe melhor caminho para desvendar segredos de determinadas fa-

mílias do que investigar antigos testamentos. Foi ao devassar as folhas do

testamento da madrasta de Antonio Martins Praça Júnior, aberto aos 28

de janeiro de 1775, que encontrou-se a significação do abandono de Joa-

quim. Teria sido ele afilhado e ao mesmo tempo agregado da madrasta do

dono da casa que o recebeu? Percebe-se uma candente semelhança entre

o último sobrenome dos dois indivíduos. Teria Dona Catarina transmitido

o sobrenome Rangel a Joaquim? As linhas do testamento da senhora em

questão deixam claro e evidente que o enjeitado era muito mais que um

provável afilhado, agregado e protegido. Vejam-se as palavras ditadas pela

falecida:

[…] deixo por esmola a meu sobrinho Joaquim Lino Rangel fi-

lho de minha sobrinha Dona Felícia Joaquina, o qual tenho em

minha casa um molequinho por nome Pedro, o qual é o que

me fez dele doação meu marido Antonio Martins Praça, e as-

sim mais um espadim de prata, uma área grande, uma sarasa

de chita, um lençol de pano de linho fino com rendas, e cem

mil reis em dinheiro […].35

Perceba-se que Joaquim Lino Rangel, batizado na condição de enjei-

tado, era, incontestavelmente, sobrinho-neto de Dona Catarina Peralta

Rangel, filho natural ou ilegítimo de Dona Felícia Joaquina, sobrinha da

testamenteira. Pode-se afirmar que a gravidez de Dona Felícia foi con-

sequência de uma relação ilícita, “um mau passo”, fosse com um homem
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casado, um padre, um indivíduo de menor qualidade ou, quem sabe, o pró-

prio dono do domicílio receptor: Antonio Martins Praça Júnior. Tais su-

posições sobre a paternidade de Joaquim ficarão no nível das conjectu-

ras, sem respostas plausíveis, pois as fontes disponíveis não permitem um

aprofundamento no âmbito das intimidades.

Nesta busca por informações acerca da origem do Tenente Joaquim

Lino Rangel, em que situações concretas se misturam a conjecturas, com-

pondo gradientes de questões, é importante delinear o modelo daquele

abandono. Observem-se três pontos: A) Joaquim foi exposto em uma casa,

abandono classificado como protetor, em que ele deveria ser encontrado,

recolhido e batizado, como era o padrão de enjeitamento dos indivíduos da

freguesia;36 B) Além de protetor, o abandono foi provavelmente articulado,

combinado entre as partes, pois tanto o expositor da criança quanto seu

receptor estavam conscientes da necessidade do enjeitamento; C) Todo o

processo foi intrafamiliar: o exposto era filho da sobrinha da madrasta do

proprietário do domicílio receptor.37

O abandono protetor, articulado e intrafamiliar foi, em suma, uma es-

tratégia de grupo, fios de uma trama que tinha por função não somente as-

sistir à vida do recém-nascido mas também, e sobretudo, proteger a honra

de Dona Felícia Joaquina, que, pertencendo ao nível superior da figuração

social da freguesia, não poderia batizar e registrar um filho ilegítimo de

pai incógnito, apresentando-se como uma mãe solteira. O enjeitado po-

deria ter sido batizado com quaisquer outros nomes, mas foi registrado

com uma variação do nome de sua mãe.

Considera-se que a alternativa mais viável para aquele grupo familiar

seria ocultar o escândalo, “forjar” o abandono do pequeno e batizá-lo na

condição de exposto. Cabe lembrar que a ilegitimidade não foi um indica-

tivo de ordem geral para se abandonar recém-nascidos nas terras da fre-

guesia da Cidade do Natal,38 a não ser quando o status quo de um grupo

estava ameaçado, conforme a historiografia tem apontado.

[…] o problema da exposição em terras coloniais ressalta a exis-

tência de um sistema de honra trazido pelo colonizador, no

que tange à mulher na América Portuguesa. Tal sistema não

permitia a violação dos padrões de virgindade das mulheres

solteiras, de fidelidade aos maridos, no caso das mulheres ca-

sadas, e de castidade das viúvas, sobretudo no seio da elite que
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via na honra o ethos que racionalizava a existência da hierar-

quia colonial. (cavazzani, 2005, p. 75)—Grifo do autor.

Destaca-se que, com a morte de Dona Catarina Peralta Rangel, seu

sobrinho-neto foi alvo da atenção da falecida, que deixou para ele alguns

bens móveis e imóveis: um pequeno escravo, terras, um objeto de prata,

tecidos e uma soma em dinheiro. Joaquim ainda era uma criança de idade

desconhecida quando o testamento de sua tia-avó foi elaborado:

[…] entregará tudo tendo-lhe idade capaz de receber ao tempo

de meu falecimento, e não tendo idade separam os ditos cem

mil réis a juro dando conta ao Juiz dos Órfãos para o mandar

recolher ao cofre, e se dar a juro para tendo idade capaz o poder

tirar e os mais bens os conservará meu testamenteiro em seu

poder para lhe entregar todas as vezes que dele os pedir […].39

Como nada era por acaso, mas socialmente condicionado, o enjeitado

não foi deixado aleatoriamente em casa do enteado de sua tia-avó: o pe-

queno era um elo social na figuração da freguesia, um corpo no longo e

contínuo processo de circulação de crianças.40 Deve-se lembrar que em

um dado momento da vida o exposto Joaquim adotou - ou foi orientado

a adotar - o nome de Lino, sendo este o nome do primeiro marido de sua

tia-avó, a quem ela dedicou várias missas em seu testamento.41

Pode-se supor que Joaquim cresceu sabendo de sua qualidade de fi-

lho ilegítimo, mascarada pela condição de exposto, quase sempre omitida

nos documentos que nos ajudaram a remontar sua trajetória. No entanto,

acredita-se que não apenas ele sabia de sua real origem, mas também a

quase totalidade dos indivíduos da figuração da Cidade do Natal, em que

o enjeitado estava inserido, considerando que quase todos se conheciam

e estavam interligados em uma malha de dependência recíproca direta. A

origem do Tenente não foi empecilho para seu triplo sucesso, já que du-

rante toda a sua vida foi possivelmente protegido por seu grupo familiar,

em uma relação de interdependência.

186



Thiago do Nascimento Torres de Paula

Mais fragmentos da vida pública e os últimos fios da

trama

No ano de 1820, Joaquim Lino Rangel foi convidado mais uma vez para ser

testemunha de um casamento, ao lado de um padre que provavelmente

pertencia à família que o recolheu, acolheu e possibilitou a consolidação

de sua inserção social.

Aos sete de janeiro de mil oitocentos e vinte as dez horas da

noite na capela do Senhor Bom Jesus das Dores; depois de cor-

rido as denunciações, segundo determina o Sagrado Concilio

Tridentino, nesta freguesia onde a nubente é natural, e am-

bos moradores, como o temos trazidos nos banhos que ficam

em meu poder, e não me constando impedimento algum canô-

nico, ou civil, em minha presença, e das testemunhas o Reve-

rendo Francisco Antonio de Souza Praça, e o Tenente Joaquim

Lino Rangel, casado, todos desta freguesia, sendo o nubente

viúvo quando falecida sua mulher nesta cidade; se casaram os

nubentes o Capitão Joaquim José Gomes, e Dona Bernardina

Maria dos Prazeres desta freguesia, logo dei as benções do es-

tilo segundo os ritos e cerimônias da Santa Madre Igreja. De

que para constar fiz este termo no qual me assino. Francisco

Antonio Lumachi de Melo / Vigário interino.42

Na noite de 7 de janeiro de 1820, Rangel foi testemunha em um casa-

mento noturno, situação pouco comum na freguesia e não recomendada

pela Igreja.43 O exposto testemunhou o matrimônio de duas pessoas pro-

eminentes, um militar, com uma patente maior que a sua, e uma senhora

com o tratamento de Dona. Nesse período, Rangel exercia atividades na

Câmara da Cidade do Natal; a partir disso, surge como testemunha de ca-

samentos em 16 de agosto de 182044, 5 de maio de 182145 e, por fim, já

viúvo, em 21 de agosto de 1832.46 A última informação arrolada sobre a

trajetória do enjeitado em questão foi o fechamento do seu ciclo vital:

Aos dezoito de novembro de mil oitocentos e trinta e nove, fa-

leceu da vida presente, com todos os sacramentos, o Tenente

Joaquim Lino Rangel, viúvo com idade de setenta e nove anos,
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foi sepultado nesta matriz depois de encomendado por mim

envolto em habito branco […].47

É impossível saber precisamente a data em que Rangel foi exposto em

casa de Antônio Martins Praça Júnior, já que não foi encontrado o seu as-

sento de batismo. Tendo por referência o assento de óbito, aventa-se que

seu enjeitamento tenha ocorrido por volta de 1760. Com base no mesmo

documento, pode-se afirmar que o enjeitado teve uma boa morte, rece-

bendo todos os sacramentos e sendo enterrado no mesmo espaço do sa-

grado aonde provavelmente foi batizado, contraiu matrimônio e batizou

os seus filhos. Considera-se ainda que a mãe do enjeitado, Felícia Joaquina

Rangel, era uma pessoa bem conhecida no âmbito da freguesia, já que dois

anos após o abandono do próprio filho ela esteve presente em um batizado

na condição de madrinha.

Manuel filho legitimo de Manuel Alvarez da Costa, natural da

freguesia de Porto do Calvo, e de sua mulher Basilia Antonia

natural desta freguesia de Nossa Senhora da Apresentação [fre-

guesia da Cidade do Natal] do Rio Grande do Norte, e dela am-

bos moradores, neto por parte paterna de Jacinto da Costa e de

sua mulher Margarida da Silva naturais da freguesia de Porto

do Calvo, e por parte materna de Domingos Nunes, natural das

ilhas e de sua mulher Raimunda Vieira natural desta fregue-

sia, foi batizado com os santos óleos aos vinte de abril de mil

setecentos e sessenta e dois nesta matriz de Nossa Senhora

da Apresentação, por mim vigário encomendado desta abaixo

assinado; foram padrinhos João de Barros Coelho, homem ca-

sado, e Dona Felícia Joaquina Rangel, sobrinha de Dona Ca-

tarina Rangel, mulher de Antonio Martins Praça, fregueses e

moradores desta dita freguesia […].48

Poucos dias depois do batizado do recém-nascido Manuel, a mãe do en-

jeitado tornou-se também mãe espiritual de outra criança. Na data de 3

de maio do mesmo ano, na mesma igreja, Dona Felícia Joaquina Rangel es-

treitou laços de compadrio com Maximiano da Silva (natural da freguesia

de Nossa Senhora da Vargem) e com sua mulher, Joana Maria da Assunção

(natural da freguesia da Sé de Olinda), na condição de madrinha do filho

legítimo do casal.49 Perceba-se que Felícia Joaquina gerou dois filhos na

188



Thiago do Nascimento Torres de Paula

fé católica, porém seu filho Joaquim teve que ser “ocultado” na condição

de exposto em nome da manutenção da honra.

Outros casos de abandono, estratégias semelhantes

A prática do abandono de crianças recém-nascidas para evitar escânda-

los e, sobretudo, a perda de prestígio social, foi uma estratégia recorrente

entre os grupos do nível superior da figuração social da América portu-

guesa. Caso semelhante ao do Tenente Joaquim Lino Rangel foi identifi-

cado em São Paulo, na segunda metade do século xviii. Paulo César Gar-

cez Martins revela que o padre Diogo Feijó, regente do Império do Bra-

sil (1835–1837), foi batizado como exposto e declarado “de pais incógni-

tos”. (martins, p. c. g., 2002, p. 55). Miriam Dolhnikoff faz um comentário

mais amplo sobre o ilustre enjeitado:

Diogo Antônio Feijó […] nasceu em 1784 como filho ilegítimo

de uma rica família paulista, os Camargos. Esta é a hipótese

mais aceita pelos historiadores para uma origem não identi-

ficada, já que o recém-nascido foi abandonado por uma mãe

provavelmente solteira que, para fugir à desonra, deixou a cri-

ança na porta da própria casa, de modo a criá-lo sem expor à

condenação pública. (dolhnikoff, 2004, p. 72).

Tem-se também o caso de Luiz Ribeiro da Silva, homem livre, branco,

natural da freguesia da Nossa Senhora da Conceição de Mogi do Campo,

Capitania de São Paulo, que, quando recém-nascido, foi exposto em uma

porta domiciliar. Qual a conexão entre este enjeitado e os demais apresen-

tados? Os passos dados em sua vida de sucesso são a resposta. Luiz Ri-

beiro da Silva emergiu da pesquisa cuidadosa realizada por André Luiz M.

Cavazzani; este historiador agrupa fragmentos da vida do enjeitado, de-

monstrando com muita habilidade como o mesmo consolidou sua inser-

ção na figuração social da vila de Curitiba em meados do século xviii. (ca-

vazzani, 2005, p. 121–128).

Em síntese, Luiz Ribeiro era um forasteiro na vila de Curitiba, que mi-

grou de sua freguesia-mãe em busca de oportunidades no sul da Capitania

de São Paulo. Branco e livre, Ribeiro contraiu matrimônio em 22 de maio

de 1765 com Isabel de Borges Sampaio, filha de Manuel Borges de Sampaio,
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reinol do Arcebispado de Braga e escrivão da Câmara Municipal de Curi-

tiba. Este foi sem dúvida o primeiro passo para uma carreira promissora.

Onze anos depois, em 1776, Ribeiro aparece como chefe do domicílio onde

morava com a esposa, um filho, a sogra (Sampaio já era falecido) e quatro

cunhados.

Segundo Cavazzani, o enjeitado vivia de seus negócios, atuava no foro

das milícias como Ajudante, exerceu a função de Almotacé na Câmara,

recebeu a patente de Capitão Miliciano e conseguiu ampliar seu plantel

de dois para 13 escravos, conforme foi arrolado em 1797. Ribeiro também

se envolveu no contexto do abandono de crianças recém-nascidas na vila,

uma localidade totalmente desprovida de assistência institucionalizada; a

soleira de sua porta foi o local do abandono de cinco enjeitados, três me-

ninos e duas meninas.

O pesquisador não desvendou os meandros do processo de abandono

de Luiz Ribeiro, mas acredita que ele não era qualquer enjeitado, suge-

rindo ainda que seu sogro fosse conhecedor das suas origens, o que o teria

motivado a contribuir com sua carreira promissora. Ouso complementar

com a sugestão de que Ribeiro fosse mais um filho ilegítimo travestido na

condição de exposto.

Em outra localidade da América portuguesa, na vila de Sorocaba, fo-

ram identificados dois casos de expostos que eram filhos ilegítimos de

membros da elite local:

[…] foram reconhecidos após o casamento entre o tenente-coronel

João Floriano da Costa e sua mulher, D. Bárbara Maria da Silva,

ocorrido em 26 de maio de 1823. Bárbara, sua filha, havia sido

exposta em casa de seu próprio pai, aos 22 de setembro de

1821. Josefina, a outra filha, também fora exposta na casa pa-

terna aos 24 de maio de 1823, exatos dois dias antes do casa-

mento. Em ambos os casos, o pároco ressalta que as meni-

nas ‘ficaram legitimadas pelo casamento dos pais’. (bacellar,

2002, p. 23).

Do mesmo modo, na vila de São João Del-Rei, na segunda metade do

século xviii, tais situações se fizeram presentes:

[…] Tereza, batizada em 30 de agosto de 1766, como exposta

em casa do Tenente João da Costa Vale. Em nove de setembro
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de 1767, seus pais biológicos, o Capitão José Cabral Tavares e

Dona Maria Josefa Ferreira, se casaram, reconhecendo-a pos-

teriormente como filha. (brügger, 2006, p. 125).

Situações semelhantes se repetiram em outras figurações da América

portuguesa. Foi o caso de Bernardina Clara Magalhães, moradora na Capi-

tania da Paraíba do Sul, na vila de São Salvador, proprietária de quatro es-

cravos, casas de telha (algumas alugadas à Câmara), roupas várias e jóias.

Bernardina, pertencente à camada superior da sociedade, também ocul-

tou por trás do abandono seus filhos ilegítimos, explicitando tal realidade

em seu inventário, em 1793.

Declaro que sempre tive no estado de solteira e por fragilidade

humana tenho três filhos de pais incógnitos a saber: Vicente ex-

posto em casa de Antônio Rangel; Luiz exposto em casa de Pe-

dro Soares de Moura; Manoel que criou [ilegível] com o assento

no batismo de exposto em casa de Simão de Oliveira os quais

ditos meus filhos os constituo por meus legítimos herdeiros.

(Grifo do autor).50

Em uma figuração mais ampla, no vasto território da América hispâ-

nica, na cidade de Cartago (Província da Costa Rica), no século xviii, aban-

donar o filho recém-nascido fruto de relações proibidas também era uma

estratégia para os abastados: “[…] un medio ‘fácil’ de ocultar un embarazo

y de evitar un escándalo era el de exponer al produto de la relación sexual

ilícita o bien, declararlo como huérfano […]”. (sánchez chaves, 2005, p. 3).

Em todo o mundo ibero-católico as famílias das elites locais buscavam

representar “[…] la historia de una buena familia, avalada por generaciones

de matrimonios santificados y nacimientos de hijos legítimos […]”. (twi-

nam, 1991, p. 131). Em Real Cédula de 5 de janeiro de 1794, a Coroa de Cas-

tela estabeleceu que nenhum recém-nascido exposto poderia ser caluni-

ado nem castigado com pena de vergonha pública, pois aqueles pequenos

poderiam ser filhos de famílias ilustres:

[…] castiguen como injuria y ofensa a qualquiera persona y lla-

mare á expocito alguno com los nombres de borde, ilegitimo,

bastardo, expureo incestuoso, y adulterino, y que ademas de

hacerle retractarle judicialmente de esta injuria, le impongan
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la multa pecuniaria que fuere proporcionada a las circunstan-

cias dandole la ordinaria aplicacion. Finalmente mando que

em lo sucessivo no se impongan a los expocitos las penas de

berguensa publica, ni la de asotes, ni la horca (solo) aquellas

que em iguales delitos se impondrian, á personas privilegia-

das, incluyendo el ultimo suplicio (como se ha practicado com

los expositos de la inclusa de Madrid) pues pudiendo suceder

que el expocito castigado sea de familia ilustre […].51

Transparece a preocupação da Coroa de Castela com os enjeitados, que

poderiam ser filhos ilegítimos de homens e mulheres de qualidade. Em

uma freguesia rural de Buenos Aires setecentista, Pago de la Costa, tal

realidade assim se configurou: “entre los blancos, la verguencia de la ile-

gitimidad se oculta dejando a los niños expósitos frente a la iglesia o a las

casas de españoles cuya posición económica les permitiese hacerse cargo

de su crianza”. (olivero, 2005, p. 1333).

É possível afirmar que de norte a sul da América ibérica os grupos fa-

miliares localizados no nível superior da figuração social fizeram uso do

abandono para proteger o moral das suas mulheres, mas não somente

isso: em jogo estava a perda de prestígio social e uma situação que ma-

cularia a todos no grupo familiar. Melhor seria travestir os filhos do pe-

cado, do mau passo, frutos de relações ilícitas, em filhos da caridade, pois

estes eram dignos de amor, atenção e, sobretudo, da misericórdia alheia.

Segundo o padre, escritor e dicionarista português Rafael Bluteau, o aban-

dono dignificava os recém-nascidos:

[…] Com todos os seus infortúnios, notáveis prerrogativas lo-

gram os enjeitados. São reputados limpos de sangue, sem casta

de mouros, nem judeus, e por leis antigas, são livres do poder

paterno. Em muitos destes infelizes partos do gênero humano

tem Deus manifestado o milagroso patrocínio da sua provi-

dencia. Do cestinho em que foi exposto, e entregue às corren-

tes do Nilo, subiu Moises a imperar na Corte de Faraó. A Ro-

mulo, e Remo, com o leite da loba, que os criou, se lhes tingiu a

púrpura do Império Romano. Ciro, primeiro do nome, exposto

em uma mata brava, e criado na cabana de um pastor, chegou

a conquistar o Oriente, &c. (1728, p. 557).
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Sendo assim, homens e mulheres se organizaram em uma rede de in-

terdependência forjando o abandono de seus filhos ilegítimos, caracteri-

zando um enjeitamento protetor, articulado e intrafamiliar. Criando as-

sim, pelo menos em tese, um indivíduo de “genealogia zero”.

Conclusão

A mais da verdade, o fenômeno do abandono de crianças recém-nascidas

marca as sociedades humanas, desde longas datas, tal como demonstrou

ao fim o padre Rafael Bluteau. Dessa forma, no mundo católico ociden-

tal do Antigo Regime, onde se localizava a freguesia da Cidade do Natal,

enjeitar um neonato, tal como recolher e batizá-lo fazia parte do habitus

daqueles homens e mulheres na transição do século xviii para o século

xix.

De resto, abandonar era uma prática comum e corriqueira, mas car-

regada de significados. Saber que os pequenos expostos eram limpos de

sangue, não possuidores de castas de mouro e judeu, permite compreen-

der com muita clareza e consciência a atitude de determinados grupos do

nível superior das figurações socais católicas.

Por fim, os enjeitados estavam em todas as camadas da sociedade, po-

rém o Tenente Joaquim Lino Rangel indivíduo da freguesia da Cidade do

Natal, estava no nível mais alto, o seu abandono assegurou a honra de sua

mãe e todo o grupo familiar, permitindo que ele próprio tivesse uma tra-

jetória próspera.

Em suma, o abandono como uma estratégia social, e as relações de in-

terdependência dentro dos grupos familiares, tornou-se possível que ex-

postos como o Tenente Joaquim Lino Rangel, o Padre Diogo Antônio Feijó,

da Capitania de São Paulo, e mesmo o Capitão Luiz Ribeiro, da vila de Cu-

ritiba, fossem criados sob os olhos atentos de suas mães biológicas e tives-

sem em suas vidas um triplo sucesso, não morrendo na primeira infância,

ascendendo a funções políticas e, em alguns casos, organizando suas fa-

mílias legítimas e reproduzindo as condições materiais de seus domicílios

receptores.

Ao cabo de tudo, fosse na Cidade do Natal, Vila de Sorocaba, Vila de

São João Del-Rei, Vila de São Salvador (Capitania da Paraíba do sul), ou

em outros rincões da América de Castela, Cidade de Cartago na Província

da Costa Rica, Pago de la Costa na região rural de Buenos Aires, ou em
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quaisquer outra figuração social do mundo católico ocidental, homens e

mulheres não poupariam esforços para protegerem sua honra, ocultando,

travestindo os seus filhos ilegítimos na condição de pequenos abandona-

dos.

Notas

1. O presente capítulo é produto de uma pesquisa de doutoramento, desenvolvida en-

tre os anos de 2012 e 2016 na Universidade Federal do Paraná (ufpr), com financiamento
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Indícios da Educação no Período Colonial

Brasileiro nas cartas deAnchieta1

Úrsula Andréa de Araújo Silva2 Marlúcia Menezes de Paiva3

Introdução

Escrever sobre jesuítas não parece algo novo à primeira vista, pois muito

se tem estudado e publicado, visto que foram bastante influentes na his-

tória de Portugal e do Brasil também. A novidade aqui está no enfoque.

A História da Educação brasileira no período colonial ainda é pouco tra-

tada. As pesquisas dão conta dos aspectos políticos, sociais e culturais da

época. Apesar da Educação, de um modo geral, estar atrelada a todos es-

ses âmbitos, não havia uma centralidade nem nos documentos nem nas

pesquisas realizadas e também talvez porque o campo educacional esteja

mais voltado para pensar questões mais próximas aos problemas contem-

porâneos, recuando pouco no tempo.

Entretanto, minha intenção é justamente buscar entender como era

a Educação no período colonial brasileiro através do olhar e do relato do

padre jesuíta José de Anchieta.

José de Anchieta foi um homem do século xvi e a sua própria histó-

ria familiar apresenta indícios de uma interação cultural. Pai português,

mãe espanhola, nasceu na Espanha e estudou na adolescência em Portu-

gal, onde ingressou na Companhia de Jesus. Esse período foi curto, ape-

nas 3 anos. O destaque intelectual e a condição de saúde conduziram-no

ao Brasil.

O padre José de Anchieta foi um dos pioneiros na tarefa educacional

no Brasil. Na época em que viveu na Colônia, encontrou uma população

na qual não existia estruturação educacional, política, religiosa e cultural

como na Metrópole, considerada a civilização, o exemplo a ser seguido.
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O discurso jesuítico desse período era em prol da civilização, o que sig-

nificava moldar comportamento e adequar a organização social e política

ao que existia na Europa e salvar as almas através da adesão à fé cató-

lica. Tornar o Brasil um território civilizado foi um grande desafio para

esses pioneiros. A Educação da população indígena foi o foco inicial desse

trabalho, porém ainda preservando alguns traços culturais. O ensino dos

índios era realizado através da catequese, apresentando as primeiras le-

tras e instruindo para alguns ofícios manuais que eram necessários para

a sobrevivência, subsistência e o comércio que era realizado pelos padres.

Especificamente tratando de Anchieta, temos uma experiência pecu-

liar e até um pouco controversa, por isso é preciso relativizar nossa análise

e ter sempre em mente que ele era um homem do seu tempo, europeu, ca-

tólico e que carregava todas essas certezas e verdades na sua trajetória,

mas também entender que ele teve momentos em que negou todas essas

prerrogativas com ações.

Assim, vamos iniciar entendendo o contexto no qual José de Anchieta

esteve inserido, a Política Atlântica e a Interculturação decorrente da ex-

periência no Brasil. Na sequência, apresentaremos a Pedagogia Brasílica

e trechos da obra do padre para dialogar com os conceitos pertinentes.

Política atlântica e interculturação

Trataremos aqui a Política Atlântica e a Interculturação juntamente por

entender que esta última é parte da primeira. A Política Atlântica é enten-

dida aqui como o contexto europeu de disputas de mercados internacio-

nais decidido nas rotas do comércio atlântico e a Interculturação indica a

troca entre europeus e indígenas, a convivência e o consequente aprendi-

zado decorrido desse processo que na experiência brasileira estava entre-

laçado.

Esse período histórico foi caracterizado pelas grandes navegações, pela

forte aliança entre Estado e Igreja e pela fortíssima presença dos jesuítas

ao lado dos monarcas portugueses. Eles foram escolhidos como os mais

apropriados entre as ordens religiosas para acompanhar os empreendi-

mentos marítimos portugueses e para conduzir a instalação nas novas

terras conquistadas. O discurso religioso era associado ao cultural e até

humanitário: fazer os gentios e/ou infiéis conhecerem a fé católica e a ci-

vilização, cujo modelo era a europeia.
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O século xvi era uma época de espaços abertos e de grandes possibi-

lidades nas terras recém-descobertas. A expansão ultramarina modificou

o mundo, ampliou mercados, expôs povos, culturas, fauna, flora desco-

nhecidos até então, construiu e moldou relações pessoais, institucionais,

económicas, políticas e sociais entre as potências e suas colônias, além de

promover o intercâmbio biológico. Portugal e Espanha no século xvi eram

os países que dominavam esse empreendimento e os lucros decorrentes

dele até perderem força. Apesar das potências ibéricas terem experiên-

cias parecidas, suas colônias na América apresentaram resultados bem

diferentes. Na América Espanhola houve uma maior tolerância cultural

e inclusive integração dos mestiços na administração. Isso não aconte-

ceu na América Portuguesa, o que é impressionante se considerarmos o

contingente de conquistadores. Então, como explicar esse fenômeno? No

caso do Brasil e nas demais colônias, os jesuítas acompanhavam as gran-

des navegações e eram essenciais para promover o contato inicial pací-

fico. O ritual de posse da terra descoberta era obrigatório, apesar de não

ter significado para os nativos e sua validade era controversa perante os

outros países europeus. A partir daí o contato era feito através de música

para demonstrar que a intenção era pacífica. Os indígenas eram cultu-

ralmente curiosos e principalmente os que habitavam o litoral estavam

abertos a novas experiências, conhecimentos e descobertas. A experiên-

cia missionária em grande parte do território brasileiro foi pacífica.

A experiência jesuítica no Brasil foi fruto da vontade e da necessidade

de evangelizar os nativos para retirá-los do estado de selvageria que se

acreditava que eles se encontravam e torná-los civilizados e súditos da

Coroa Portuguesa. Para que essa intenção fosse concretizada, houve a ne-

cessidade de implementar adaptações para a atuação no Novo Mundo, o

que ocorreu com o emprego da Pedagogia Brasílica.

Nas ocasiões em que o meio pacífico não surtia efeito, eram realizados

confrontos impondo a superioridade bélica portuguesa. Independente-

mente da forma que se utilizavam para dominação e instalação no territó-

rio, os religiosos passavam a fazer a aproximação com os indígenas fosse

através de música ou de gestos e, posteriormente, com o uso da Língua

Geral.

Esses religiosos vinham da Metrópole com todo um grande aparato

cultural, religioso e social. Treinados para enfrentar com resiliência todas

as adversidades do Brasil, chegavam animados para cumprir o projeto de
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salvação daquelas almas e munidos de regras específicas para o trabalho

catequético, porém, a realidade na Colônia era bastante diversa e muitas

vezes inviabilizava a prática educacional tal como era recomendada nos

documentos oficiais. Mesmo assim o trabalho não era abandonado, pelo

contrário, ocorreram adaptações para adequação à realidade que estava

posta através da ação dos jesuítas do Período Heróico—Manuel da Nó-

brega e José de Anchieta.

Os desafios da colonização do Brasil tornaram-se conhecidos após os

primeiros contatos, mas, ao contrário do que um desavisado possa imagi-

nar, as dificuldades atraiam missionários ao invés de afastá-los.

Após o primeiro contato e estabelecido o vínculo pacífico, os jesuítas

passavam a interferir em toda a cultura indígena e a aplicar seu método

pedagógico. É importante colocar que houve um intercâmbio cultural

nessa experiência na qual os índios foram imprescindíveis para a ambi-

entação dos religiosos e colonos em relação à alimentação, ao modo de

dormir, à entrada e/ou exploração do espaço, à adaptação de materiais, na

arte da guerra, etc. Em contrapartida, aprenderam a língua, a instrução

elementar, o catecismo.

A educação jesuítica na Colônia não se restringia à educação escolar,

formal. Isso é completamente compreensível porque havia um projeto

civilizatório, colonizador e nada mais natural que pretendessem moldar

tudo na realidade nativa.

Os primeiros jesuítas tiveram que se despir de algumas certezas em

prol do objetivo maior. A relativização dos conceitos religiosos é um exem-

plo disso, como se pode observar através do que aconteceu em relação

aos casamentos. Entre os indígenas havia casais com laço consanguíneo

próximo, porém não era permitido pela Igreja. O padre José de Anchieta

(1988, p. 46) aconselhava sobre essa questão:

parece grandemente necessario que o direito positivo se afrouxe

nestas paragens, de modo que, a não ser o parentesco de irmão

com irmã, possam em todos os graus contrair casamento, o

que é preciso que se faça em outras leis da Santa Madre Igreja,

às quais, se o quizermos presentemente obrigar, é fora de dú-

vida que não quererão chegar-se ao culto da fé cristã.

Anchieta demonstra aqui a inteligência necessária para manter as con-

quistas realizadas até esse momento e a característica de adaptação ine-
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rente à experiência colonial portuguesa, ou seja, eles entendiam que era

mais produtivo ceder em determinados pontos para atingir ou manter ob-

jetivos maiores. A Igreja também demonstrou ao longo da História esse

traço. Assim, pede a adaptação das regras da Igreja para aceitar casamen-

tos consanguíneos que não fossem de primeiro grau. Isso possibilitaria a

realização dos sacramentos e o possível interesse dos nativos em aderir à

fé católica.

Sabe-se que a quase totalidade de colonos que veio para o Brasil era

exclusivamente de homens. Isso gerou um problema adicional para os

religiosos, pois a convivência com as índias gerou relações sexuais espo-

rádicas, permanentes e até mesmo convivência conjugal nos moldes indí-

genas que permitia separação e poligamia tanto masculina quanto femi-

nina, dependendo da cultura da tribo. Assim, o afrouxamento das regras

da Igreja relativa aos casamentos fazia-se urgente para regular a morali-

dade no Brasil.

Os enlaces matrimoniais entre colonos e indígenas implicavam em ou-

tro fator que agravou a relação dos colonos e dos religiosos, pois quando

um colono casava-se com uma índia toda a tribo tornava-se parente do

colono, ou seja, ele ganhava uma esposa e um exército em caso de neces-

sidade bélica, já que a partir do casamento ele se tornava parente.

Devido a todas as especificidades do território e do espaço brasileiro, o

projeto educacional jesuítico não foi completamente aplicado na Colônia.

As condições com as quais os religiosos se deparavam no Brasil não eram

favoráveis do ponto de vista material e no espiritual constituía-se em um

desafio mensurável somente na vivência da experiência.

A intenção inicial era promover uma alteração dos índios social e espi-

ritualmente, porém o contato demonstrou que isso não era algo possível.

Os próprios religiosos precisavam dos índios para garantir sua sobrevi-

vência no território e para a exploração do mesmo. A convivência entre

jesuítas e índios fez emergir uma experiência bastante peculiar, promo-

vendo a interculturação como demonstrado na questão dos casamentos.

Outro exemplo é dado por Anchieta (1988, p. 73):

Neste tempo que estive em Piratininga, servi de médico e bar-

beiro, curando e sangrando a muitos daqueles Indios, dos quais

viveram alguns de quem se não esperava vida, por serem mor-

tos muitos daquelas enfermidades. […] Demais disso tenho

aprendido um ofício que me ensinou a necessidade, que é fa-
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zer alpergatas, e sou já bom mestre e tenho feito muitas aos

irmãos, porque se não pode andar por cá com sapatos de couro

pelos montes.

No trecho acima podemos perceber a integração de Anchieta e uma

relação de troca entre ele e os indígenas. O padre atuava também como

médico e barbeiro devido à dificuldade de acesso às tribos devido prova-

velmente à distância, bem como a escassa presença desse tipo de profissi-

onal, além do receio geral que havia de interação com os índios para quem

não pertencia a esse círculo. Outro dado importante e totalmente inter-

cultural é o seu aprendizado do ofício de artesão de alpergatas, pois evi-

dencia que foi um ensinamento recebido através dos índios e por causa da

necessidade de adaptação ao espaço e ao clima brasileiro.

Pedagogia brasílica

A Pedagogia Brasílica é percebida como a faceta pedagógica no tratamento

com os índios durante os primeiros anos de colonização—Período Heroico—

materializada na experiência dos padres Manoel da Nóbrega e José de An-

chieta. Essa adequação operada pela Pedagogia Brasílica associou o saber

cultural e religioso dos jesuítas e agregou aspectos dos nativos brasileiros

de modo a produzir uma ação educativa peculiar e um material pedagó-

gico vasto e riquíssimo. Podemos dizer que a Pedagogia Brasílica foi fruto

da interculturação vivida em solo brasileiro.

O termo Pedagogia Brasílica foi cunhado por Saviani (2013) para defi-

nir a Educação na América Portuguesa durante o Período Colonial. Essa

terminologia carrega, enquanto conceito, o ato educativo no Novo Mundo,

o modo de colocar em prática o modelo educacional idealizado nos docu-

mentos oficiais da Ordem que, na verdade, ainda estavam em elaboração

e revisão no período inicial da colonização no Brasil, dentro das condições

que a Colônia permitia. Assim, percebe-se que, apesar da noção de superi-

oridade cultural, os jesuítas entenderam que, para alcançar o êxito alme-

jado, era preciso conhecer os nativos e realizar adaptações, estimulando o

interesse deles e posteriormente a difusão, aumentando o contingente de

convertidos.

Os padres Manuel da Nóbrega e José de Anchieta foram os respon-

sáveis por materializar esse processo. Nóbrega foi o pioneiro e Anchieta
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prosseguiu com o trabalho na mesma linha. Destacou-se pela rapidez que

aprendeu a língua nativa e pela decodificação da mesma para fazer com

que os nativos entendessem os preceitos católicos com os conceitos da

própria cultura indígena.

A educação jesuítica nesse período atendia a um projeto civilizatório,

colonizador e nada mais natural que principalmente naquela época que

pretendessem moldar tudo na realidade nativa. Os ensinamentos trans-

cendiam a educação escolar. Isso é completamente compreensível porque

a organização indígena era muito diferente daquela vivenciada na Europa,

então também nesse quesito, houve adaptação ao universo indígena com

inclusão do modelo educacional europeu e católico.

Diante da necessidade de entrar na realidade dos nativos do Novo Mun-

do, se intrometer, e realizar a missão, os primeiros jesuítas, liderados por

Nóbrega, conservaram aspectos importantes da cultura nativa que não

contrariavam a religião e a fé católica, como a sua dança, os seus cantos,

o uso de instrumentos e, sobretudo, a língua. Criaram orações, sermões e

catecismos na língua tupi para ensinar conteúdos cristãos. José de Anchi-

eta foi o expoente máximo dessa tarefa, criando já em 1556 a “gramática

da língua mais falada do Brasil”, produzindo catecismos, peças de teatro,

doutrinas, orações em tupi, misturando elementos da cultura nativa à cul-

tura cristã.

Podemos dizer que a estratégia utilizada era bastante eficiente, na me-

dida em que permitia a aproximação, criava-se o laço de confiança e, sobre-

tudo, não violentava a cultura imediatamente. Por isso mesmo os jesuítas

pioneiros tiveram que relativizar suas certezas e seus conceitos religiosos

em prol de avançar no projeto colonizador.

Além da questão linguística apontada anteriormente, Anchieta inter-

veio no caso dos casamentos consanguíneos demonstrando a caracterís-

tica de adaptação da Igreja adaptação inerente à experiência colonial por-

tuguesa, logo necessário para manter as conquistas realizadas até esse

momento, ou seja, eles entendiam que era mais produtivo ceder em deter-

minados pontos para atingir ou manter objetivos maiores. A Igreja tam-

bém demonstrou ao longo da História esse traço. Assim, pede a adaptação

das regras da Igreja para aceitar casamentos consanguíneos que não fos-

sem de primeiro grau. Isso possibilitaria a realização dos sacramentos e

o possível interesse dos nativos em aderir a fé católica.

Sabemos que a quase totalidade de colonos que veio para o Brasil era
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exclusivamente de homens. Isso gerou um problema adicional para os re-

ligiosos, pois a convivência com as índias gerou relações sexuais esporá-

dicas, permanentes e até mesmo convivência conjugal nos moldes indíge-

nas que permitia separação e poligamia tanto masculina quanto feminina

dependendo da cultura da tribo. Assim, o afrouxamento das regras da

Igreja relativamente aos casamentos fazia-se urgente para regular a mo-

ralidade no Brasil. Essa ação implicava em outro ponto que acabou por

piorar ainda mais a relação dos colonos e dos religiosos. É que quando

um colono casava-se com uma índia, toda a tribo entrava para o paren-

tesco do colono, ou seja, ele ganhava uma esposa e um exército em caso de

necessidade bélica, já que a partir do casamento tornava-se parente. Isso

também alterava a questão do uso da mão-de-obra que era um ponto de

conflito entre os padres e os colonos.

José de Anchieta dá notícia sobre o espaço e a metodologia empregada

com os índios para catequizar (anchieta, 1988, p. 424):

Tem nelas suas casinhas, cobertas de palmas, bem acomoda-

das e igrejas capazes onde ensinam aos Índios as coisas ne-

cessárias a sua salvação, lhes dizem missa e ensinam a dou-

trina cristã duas vezes cada dia, e também em cada uma ensi-

nam aos filhos dos Índios a ler, escrever, contar e falar portu-

guês, que aprendem bem e falam com graça, ajudar as missas,

e desta maneira o fazem polidos e homens. Em umas delas

lhes ensinam a cantar e tem coro de canto e flautas para suas

festas, e fazem suas danças à portuguesa com tamboris e vio-

las, com muita graça, como se fossem meninos portugueses, e

quando fazem estas danças põem uns diademas na cabeça de

penas de pássaros de várias cores, e desta sorte fazem também

os arcos, empenam e pintam o corpo, e assim pintados e mui

galantes a seu modo fazem suas festas muito aprazíveis, que

dão contento e causam devoção por serem feitas por gente tão

indômita e bárbara, mas pela bondade divina e diligência dos

nossos, feitos já homens políticos e cristãos.

Nesse trecho temos a descrição dos espaços nos quais ocorriam o tra-

balho catequético. Anchieta evidencia que é ensinado o que é necessário

para a salvação das almas; que se rezam as missas, as quais incluíam ati-

vamente os indígenas durante a celebração; temos um exemplo de inter-
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culturação não somente em relação à missa, mas também nas danças e na

música, onde se usava tambores e violas, além da permissão da pintura do

corpo.

Chama atenção a forma natural da descrição por se tratar de algo que

destoava das orientações oficiais que preconizavam a aculturação e total

enquadramento ao que era considerado civilizado. Nesse sentido, pode-

mos dizer que se operava um ensinamento para a Ordem que precisava

flexibilizar suas orientações e permitir que a cultura local fosse um ele-

mento agregador e não totalmente descartável.

Fontes jesuíticas

A produção jesuítica tinha a função de “[…] consolidar e edificar, dando

a conhecer as obras feitas em nome de Deus” (londoño, 2002, p. 15). A

cultura corporativa jesuítica tinha expressivo alcance, pois fazia circular

diversas cartas, informações e pessoas e permitia estender para além do

Evangelho as indagações dos membros. Ou seja, de posse das informa-

ções sobre natureza e cultura de diversos lugares, eles podiam interrogar

sobre questões como a humanidade indígena e a manutenção da escra-

vidão. Esse processo favorecia a produção local do conhecimento que se

transmitia à Companhia na Europa.

Para os jesuítas, o contato com os nativos era um estímulo intelectual

que enriquecia sua missão apostólica, e o intercâmbio de notícias através

de cartas e informes beneficiava a atividade intelectual. As cartas eram

um hábito, um exercício e uma obrigação para os missionários. Era atra-

vés dessa ferramenta que se davam as notícias, faziam-se pedidos, recla-

mações e exercitava-se a arte da retórica e da persuasão, por isso, seus

escritos são verdadeiros instrumentos de propaganda missionária.

Para Ledezma e Figueroa (2005, p. 15–16), “Acercarse de manera efec-

tiva a los nativos, cuya salvación era el objetivo de las misiones, implicaba

conocer el mundo natural del cual derivaban sus prácticas culturales”. O co-

nhecimento da natureza era imprescindível e somente através do contato

com os nativos isso seria possível. Eram os nativos que propiciavam os

deslocamentos, as indicações para alimentação, o modo de dormir e todo

o mais necessário para a sobrevivência dos jesuítas.

De acordo com Oliveira (2003), para os jesuítas da época barroca co-

nhecer o mundo no qual estavam inseridos, decifrá-lo era uma estraté-
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gia de sobrevivência. Para se sentirem seguros era necessário estar bem

localizados, inclusive geograficamente. Eles consideravam que a vida na

Terra era um estágio para se alcançar o reino dos céus, por isso era im-

prescindível saber viver. Eles deviam também exercitar seu aprendizado

inserindo-se numa “cartografia moral” através de seus escritos.

Pode-se observar as características da escrita jesuítica na obra do pa-

dre José de Anchieta. Ao longo desse artigo, focamos em uma de suas

obras: “Cartas, informações, fragmentos históricos e sermões do padre

Joseph de Anchieta”. Prefácio de Afrânio Peixoto e notas de Alcântara Ma-

chado, que foi selecionada pela importância e pela densidade.

Nessa obra é possível analisar a escrita jesuítica, evidenciar o trato

educativo entre o padre e os índios e vice-versa, demonstrar os resulta-

dos alcançados através da narrativa do padre, compreender as relações

estabelecidas, as negociações para atingir objetivos, como os nativos ab-

sorviam os ensinamentos e preceitos católicos, entre outros.

Na Nota Preliminar dessa publicação Afrânio Peixoto exalta a obra de

Anchieta ao se referir ao pagamento de uma dívida histórica de 4 sécu-

los ao reunir seus escritos que estavam dispersos, escondidos ou inéditos

nessa compilação.

A obra reúne traduções de escritos em diferentes línguas: latim, ita-

liano, castelhano, português… e traça a trajetória das cartas que estavam

dispersas e as identifica com a organização na referida obra para locali-

zar o leitor. Dá notícia também sobre as obras em prosa como as chama,

informando que o percurso das mesmas foi bem mais controlado.

“Cartas, informações, fragmentos históricos e sermões do padre Jo-

seph de Anchieta” é composta por: 28 cartas no período de maio de 1554 a

dezembro de 1592, perfazendo 38 anos de atuação; 6 informações; 1 frag-

mento histórico e 2 sermões. Muitos são os temas relacionados nesses

escritos. Podemos destacar os seguintes: a Língua Geral que poderia ser

o primeiro entrave, mas que no caso da ação de Anchieta configurou-se

como um motor para sua inserção e aceitação entre os nativos que são

outro foco permanente nos relatos. Dá-se muita notícia também sobre os

padres: suas ações, suas conquistas, os desafios, as viagens, as questões

de saúde e assim por diante. Destacamos ainda a catequese, o trabalho e

a Educação.
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Considerações finais

Diante de todo o exposto podemos concluir que a obra do padre José de

Anchieta possui relevância para o entendimento da História do Brasil e

da História da Educação no Brasil, bem como está conectada com os mol-

des da Companhia de Jesus, ainda que destoe da prática vigente anterior-

mente à implantação da Pedagogia Brasílica.

A atuação de Anchieta foi essencial para mudar os parâmetros da rela-

ção dos padres e nativos. O modo como Anchieta ensinava aos índios era

peculiar e muito mais eficiente porque ele tinha a preocupação de realizar

a transposição didática, usar a língua nativa e significar com elementos da

cultura indígena tudo que estava sendo transmitido e por isso sua expe-

riência é algo que merece ser estudada em seus pormenores com a crítica

devida, bem como os reflexos da mesma tanto no Brasil como diante da

Companhia de Jesus.

Notas

1. Esse artigo foi originariamente publicado em Portugal no evento cihela em 2021.

2. id Lattes: 7920722562481342. orcid: 0000-0003-0358-4251. E-mail: ursulaara-

ujos@gmail.com.

3. id Lattes: 2624591870785039. orcid: 0000-0002-1123-342X. E-mail: mmarlupai-
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Espaço urbano e a construção da cidade

barroca

São Paulo na segundametade do século xviii

Francisco Isaac D. de Oliveira1

Introdução

O barroco foi um estilo artístico que construiu cidades. Durante muito

tempo a historiografia produzida no Brasil não olhou com cuidado para

a história da arte na cidade de São Paulo, essa sempre foi vista como ci-

dade construída a partir do dinheiro do café, cidade moderna e locomotiva

do Brasil. Para muitos o Barroco era um estilo artístico reservado para a

história de Minas Gerais, Rio de Janeiro e, além disso, era encontrado no

Nordeste do Brasil, nunca em São Paulo.

Esse breve relato de pesquisa tenta fazer um apanhado geral na re-

cente escrita da história da cidade de São Paulo e o barroco, e analisa a

presença marcante desse estilo como construtor da cidade junto com o

poder político e religioso. Nesse sentido, São Paulo será uma cidade dra-

mática e podemos encontrar essa representação na arquitetura religiosa

de conventos e igrejas. A metodologia buscou apoio na bibliografia especi-

alizada para podermos interpretar tais indícios. Ao final não vamos con-

cluir, mas deixar aberto para novas e futuras análises sobre a São Paulo

colonial.

A documentação iconográfica e cartográfica depositada no Arquivo

Histórico Ultramarino2 em Lisboa, relativa à capitania de São Paulo, re-

vela que existia um controle estatal forte sobre a criação e formatação do

espaço dessa cidade.

215



ESPAÇO URBANO E A CONSTRUÇÃO DA CIDADE BARROCA

O domínio sobre o território nos mostra as pretensões estratégicas do

corpo administrativo, religioso e militar, esse por meio do exército portu-

guês, ordenou e defendeu a cidade, dos ataques de índios do sertão ou es-

trangeiros vindos por rotas marítimas3, sabidamente, os índios selvagens

eram a maior ameaça para a cidade de São Paulo, esses eram competidores

que mereciam respeito e temor.

A cidade cresceu lentamente. A população colonial foi dando sua cara

barroca aos espaços. “O planejamento urbano é revelado por meio das

plantas detalhadas de hospitais, quartéis, cadeias, sedes de Câmaras, igre-

jas e edifícios públicos, mas que também podiam servir de inspiração para

residências civis” (arruda, 2000, p. 13). O planejamento urbano do espaço

colonial tinha diretrizes barrocas. Nesse sentido, podemos entender a ci-

dade como um elemento das ordenações civis e eclesiásticas.

Esta pesquisa compreende o período dos Capitães Generais e Gover-

nadores da Capitania de São Paulo, que vai de 17654 até o início do século

xix, mais precisamente a primeira década do xix. Começa no governo de

D. Luís A. de Sousa Botelho Mourão, Morgado de Mateus e vai até o go-

verno de Antônio J. da Franca e Horta5.

Entretanto, isso não quer dizer que não vamos recuar no tempo, re-

correndo a períodos anteriores ao nosso recorte temporal. Com toda cer-

teza, vamos nos apropriar de documentos visuais, textuais e bibliografia

especializada anterior para explicar e exemplificar a história social de São

Paulo.

O florescimento de São Paulo se dá nessa época. A cidade evoluiu e

cresceu, tropeiros e viajantes circulavam mais pelos caminhos paulistas,

vendendo e comprando produtos e os distribuindo por todo o sertão, com

isso, e de forma lenta, a cidade se desenvolveu.

A cidade cresceu em momentos anteriores, não há como negar. Porém,

é no século xviii que esse crescimento urbano fica mais evidente, é no de-

correr dos setecentos que a urbanização fica latente aos olhos e aparece de

forma mais clara nos documentos oficiais, e como marco dessa retomada

urbana temos o governo de Morgado de Mateus, onde a colonização e a

ocidentalização das pessoas e dos espaços já estavam bem encaminhadas.

O empreendimento colonizador vislumbrava rentabilidade e lucro, se-

gundo G. S. M. Reis:

O empreendimento para o processo de colonização do Bra-

sil teve particularidades marcadas por uma ordem jurídico-
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administrativa, modelado por Portugal, com objetivos de as-

segurar o lucro e sustentar a sua empresa mercantil e colo-

nial (reis, 2000, p. 293).

No final do século xviii a coroa portuguesa limitou as concessões e pri-

vilégios concedidos aos nobres e à pequena nobreza portuguesa. Dentro

desse contexto político de retomada do poder e maior controle do governo

sobre a Capitania de São Paulo, a Coroa portuguesa viu suas autoridades

nomeadas

enfrentando a nada fácil tarefa de “civilizar”, trazer moradores

de (outros) núcleo urbano e dos “sítios volantes” para o sociá-

vel convívio e a fé cristã, para o pagamento dos impostos e

as obrigações relativas à manutenção de espaços de uso co-

mum (bresciani, 2007, p. 14).

Nesse sentido, a empreitada colonizadora nunca foi de fácil realização.

Muitos empecilhos se impuseram para que as autoridades portuguesas

alcançassem seus objetivos.

Estratégias de ordenamento

Durante muitos anos, o pesquisador Sergio Buarque de Holanda deixou

impressa sua visão historiografia sobre a ideia de que a urbanização das

cidades do Brasil teria se dado de forma espontânea e ao sabor do relevo

e dos acidentes geográficos da paisagem. De verdade absoluta, essa ideia

aos poucos foi sendo revista e questionada em novas pesquisas que re-

pensaram essa ideia e trataram de superá-la. No capítulo “O Semeador e

o Ladrilhador” do clássico livro Raízes do Brasil, de 1936, S. B. de Holanda

refere-se à urbanização praticada pelos portugueses:

A cidade que os portugueses construíram na América não é

produto mental, não chega a contradizer o quadro da natu-

reza, e sua silhueta se enlaça na linha da paisagem. Nenhum

rigor, nenhum método, nenhuma previdência, sempre esse sig-

nificativo abandono que exprime a palavra “desleixo” (holanda,

1995, p. 110).
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Ao contrário do que pensou S. B. de Holanda, existia uma lógica na

construção e no traçado urbano das cidades coloniais. A própria docu-

mentação colonial está cheia de planos e projetos arquitetônicos para a

cidade, houve uma preocupação com a organização territorial e o planeja-

mento na formação urbana de São Paulo no século xviii, principalmente a

partir de 1765. Várias pesquisas demonstraram que a urbanização colonial

durante o século xviii tinha planos a serem seguidos.

Os desafios impostos a ser um ladrilhador foram reconhecidos em seu

tempo pelo Morgado de Mateus — “Numa carta de 1772 do 4º Morgado

de Mateus ao Marquês de Lavradio, o governador da capitania assumia

sua posição ladrilhador: ‘Eu achei esta capitania [de São Paulo] morta e

ressuscitá-la é mais difícil do que criá-la de novo’” (segawa, 2013, p. 10).

Ressuscitar a cidade seria um trabalho hercúleo, sobre-humano, era uma

ação divina reservada a Cristo, apenas ele era capaz de realizar tal feito.

Criar outra cidade seria mais fácil, porém, D. Luís Antônio de Sousa B.

Mourão, deveria fazer alianças, se aproximar da elite, contornar, negociar,

ser dinâmico e ser sensível aos desejos locais. Assim, poderia fazer o jogo

político necessário para abrir o caminho as oportunidades e refazer a ci-

dade, dando o tom de sua administração6.

A colonização portuguesa na América foi desenvolvida primordialmen-

te no litoral do Brasil. Foi no século xvi que começaram a surgir alguns

“embriões” urbanos, que foram fixados pelo litoral, como, por exemplo,

Olinda e São Salvador da Bahia. Entretanto, nesse mesmo século, um pe-

queno grupo de padres jesuítas, “[…] já tinham ultrapassado a serra do Mar

e chegado a um planalto interior onde fundaram o Colégio de São Paulo

de Piratininga (1554)” (derntl, 2013, p. 13). Contrariando o “padrão” por-

tuguês de fundar vilas pelo litoral, esses padres escolheram o sertão.

Além disso, São Paulo é um caso paradigmático por ser a pri-

meira vila da América portuguesa construída no sertão, se ex-

cetuarmos a efêmera Santo André, que é absorvida por Pirati-

ninga em 1560, e por ter tido um desenvolvimento econômico

distinto de outras áreas da América portuguesa. Ela é a pri-

meira tentativa de conquista do interior da colônia, tanto do

espaço quanto das almas dos indígenas: é o primeiro experi-

mento da estratégia da conversão criada pelos jesuítas no bojo

da Reforma católica e no desejo de aumentar a cristandade tra-

zendo os rebanhos dispersos dos pagãos para a “gloriosíssima
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Cidade de Deus, que neste mundo peregrina em busca da pá-

tria soberana (santo agostinho, 1990, ii: 194)” (torrão fi-

lho, 2007, p. 22).

São Paulo foi fundada no sertão da América pelo interesse religioso em

converter novas almas para o cristianismo católico. Avessa ao litoral, que-

ria estar no sertão, era lá que apresariam os índios para o trabalho com-

pulsório e para a catequese da igreja. Buscaram minério e ouro, os paulis-

tas desde cedo entraram no mato e desbravaram florestas, construíram

caminhos e expandiram as fronteiras da colônia portuguesa.

Ao redor do colégio jesuíta desenvolveram-se outras comunidades de

índios, que eram o principal grupo humano observado pelos padres da Cia.

de Jesus.

A vila de Piratininga, instalada em 1560, tornou-se o centro

de expedições que se lançaram aos sertões para apresar in-

dígenas e eventualmente encontrar minérios preciosos. Nas

últimas décadas do século 17, já havia em torno de São Paulo

uma constelação de vilas marcando novos pontos de partida

da expansão sertanista em diferentes direções (derntl, 2013,

p. 13).

Mesmo pequena, São Paulo já começava a se firmar como centro das

expedições para o sertão adentro. Isso não foi suficiente para que a cidade

não fosse confundida com uma área rural, essa característica marcou São

Paulo mesmo na segunda metade dos anos setecentistas7.

A segunda metade do século xviii foi importante para as transforma-

ções que se avizinhavam, foi um tempo de mudança para a cidade8. Uma

nova gestão colonial iniciou-se, e uma nova gestão política foi marcando

espaço de poder dentro da nova administração, assim, essa forte presença

marcadamente lusitana foi decisiva para as modificações realizadas nos

espaços. Dessa forma, a metrópole tinha planos estratégicos para os ter-

ritórios do sul, onde São Paulo seria uma das cabeças locais na organiza-

ção das expedições para o fortalecimento dos interesses lisboetas nessa

região. Assim, foram criadas ações para fundar vilas e cidades, povoar as

terras que ainda não tinham sido ocupadas, essas ações estratégicas fo-

ram pensadas e realizadas a partir de um ano chave, 1765, considerado por
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muitos historiadores como o ano da retomada e do florescimento urbano

da capital como também da Capitania como todo.

A instabilidade na fixação das pessoas nos centros urbanos foi uma

grande barreira para a Coroa portuguesa. Conduzir esse processo era um

desafio, era preciso criar espaços urbanos para que o poder político agisse,

controlando e moldando a sociedade. Dessa forma, a “noção de urbano

aparece então associada aos espaços de onde emana o poder político, os

centros administrativos” (derntl, 2013, p. 14). Eram nas cidades onde fi-

cavam os órgãos públicos e políticos do poder português.

Os prédios da câmara e cadeia, a sede episcopal e as igrejas, as ordens

religiosas, as irmandades religiosas, os hospitais de caridade e assistência

eram instituições que ajudavam a normatizar os espaços e a população.

Todos esses prédios vigiavam, puniam e emanavam poder, vislumbrando

educar e ocidentalizar a população em São Paulo. Nesse sentido, a cidade

é o centro do poder político e educa os seus cidadãos.

As práticas sociais e as experiências locais ajudaram a influenciar a

política na definição, construção e remodelação da cidade. De forma con-

junta, a arte barroca e a política barroca, influenciaram nesse processo.

Como mencionamos anteriormente, existia um intricado jogo político que

deveria ser considerado para realizar tais mudanças. Nesse contexto, os

projetos de urbanização e a política para a cidade estão inseridos num ce-

nário de conflitos e interesses múltiplos, dinâmicos e diversificados, onde

em muitas situações as autoridades metropolitanas estavam alheias a tal

realidade9 local. A urbanização de São Paulo no século xviii estava condi-

cionada a alguns caprichos locais, logo, a arte e o método empregado na

São Paulo colonial buscaram agradar a igreja, aos senhores de terras e ao

governo, assim:

Método e arte refere-se aqui à ideia de que a Coroa Portuguesa

foi tentando organizar determinados modos de conduzir a ex-

pansão urbana, ao passo que experiências e circunstâncias lo-

cais constantemente exigiam arranjos novos e específicos. (de-

rntl, 2013, p. 15).

Segundo os documentos coloniais e M. F. Derntl comprova, os mui-

tos rearranjos e interesses locais escapavam a vigilância metropolitana,

os governadores tinham que agradar a elite paulista, mas claro, tentando
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fazer os projetos urbanos a partir das normas reais e o que estava em vigor

na metrópole.

Da arquitetura paulista do século xviii pouca coisa chegou aos nossos

dias, a taipa foi a principal técnica de construção nessa área da colônia. A

arquitetura de taipa da maioria das vilas setecentistas fora destruída pelo

tempo e pelas modificações a longo prazo que depois ocorreram em São

Paulo. O pouco que restou, conta a história das pessoas e traz a possibili-

dade de problematizarmos as relações sociais dos índios aldeados, das eli-

tes locais com religiosos e colonos pobres, que também interagiram nessa

história, é sabido que esses encontros geraram constantes tensões.

Imagens de São Paulo no século xviii

Durante muito tempo a historiografia produzida no século xx tratou a ci-

dade de São Paulo como pequena e de população parca e distante10. Se-

gundo a pesquisadora Stela Breschiani ao citar Fernando de Azevedo, re-

força a percepção de uma São Paulo insignificante, ela entende que:

São Paulo, século xviii. Cidade modorrenta, “pequenina e biso-

nha”, população parca, pobre, reclusa, vivendo isolada no pla-

nalto. Fruto da ação catequizadora dos jesuítas, com suas ruas

tortuosas, poucas delas calçadas, oferece a imagem da cidade

colonial portuguesa implantada com pouca arte na restrita

área do alto de uma colina rodeada de rios e suas margens pan-

tanosas (azevedo, A cultura brasileira, Melhoramentos, 1964.

In: bresciani, 2007, p. 12).

Em 1964, essa ainda era a visão que persistia sobre São Paulo no sé-

culo xviii. Essas imagens ajudaram a popularizar no imaginário social

paulista e brasileiro a ideia de uma cidade reduzida, quase sem ninguém,

imagens negativas que construiriam também uma “história oficial” da ci-

dade no período colonial. Essas imagens foram tão fortes que duraram

até a década de 1990, e perpetuou a visão de que o português era ape-

nas um semeador, segundo Montoia “[…] o espaço da natureza, recusa do

artifício, ausente qualquer polimento que permitia o exercício da civili-

dade” (montoia, 2007, p. 12).

Por muitos anos a historiografia paulista tratou de descrever a cidade

de São Paulo dessa forma11. Sem criticar ou questionar a interpretação dos
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antigos cânones como S. B. de Holanda, que apresentaram uma visão está-

tica e cristalizada da urbanização da cidade. Segundo o professor Amilcar

T. Filho (2007, p. 19), foi,

A partir do texto de Sérgio B. de Holanda, ‘O Ladrilhador e o

Semeador’, de seu livro Raízes do Brasil, inicia-se uma interpre-

tação da cidade colonial que a vê como espaço da desordem.

Este é um texto fundador da interpretação da cidade colonial

e da oposição entre cidade portuguesa, paradigma do caos, e

a cidade hispânica, exemplo de ordem urbanística e social.

O texto de S. B. de Holanda fundou uma interpretação equivocada de

uma realidade ampla, onde foi instituído praticamente um único modelo

inicial de cidade colonial, e a nossa historiografia replicou essa verdade

por anos, uma das primeiras cidades a serem vitimadas por essa inter-

pretação foi São Paulo. Durante muito tempo essa visão foi aceita, porém

com o renovado interesse dos pesquisadores da história da arquitetura e

da história colonial, novas interpretações surgiram e os textos defendi-

dos nas universidades mostram olhares alternativos alicerçados em do-

cumentação e novas discussões sobre a cidade colonial portuguesa.

Em 1766, pouco tempo depois de assumir o governo da capitania e ter

chegado à cidade de São Paulo, o 4º Morgado de Mateus escreveu ao conde

de Oeiras, relatando suas primeiras impressões da cidade, ele nos conta

que,

Está edificada no meio de uma grande campina, em sítio pouco

elevado, “que a descobre toda em roda’. O seu terreno é brando

e tem as ruas ‘planas, largas e direitas e algumas bem compri-

das, porém não são calçadas, todas as paredes dos edifícios

são de terra” (Trecho da carta de 10 de dezembro de 1766. In:

torrão filho, 2007, p. 17).

A partir da descrição de D. Luís A. de S. Botelho Mourão, podemos ima-

ginar a paisagem urbana de São Paulo. Em termos técnicos de construção

não é muito diferente da rusticidade dos prédios, templos e moradias civis

nas cidades do litoral do Brasil. A cidade que ele descreve é muito seme-

lhante com a estrutura física das tantas outras cidades coloniais portu-

guesas da América, principalmente quando ele chama a atenção para as
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paredes dos edifícios que são de terra, ou seja, de taipa, e as ruas que não

são calçadas.

A descrição feita pelo governador de São Paulo poderia reforçar a ima-

gem de uma cidade desprezível, porém, a estrutura urbana da cidade de

São Paulo estava dentro do padrão e ordenamento da lógica portuguesa de

defesa da cidade. Fosse pequena ou de tamanho reduzido em suas dimen-

sões, não era muito diferente das cidades do litoral como Natal, Olinda e

Paraíba.

Se a cidade era modesta no tamanho e simples na feitura urbana de sua

estrutura, não se distanciava muito da realidade colonial das cidades da

América, mesmo aquelas fundadas pelos ingleses, franceses e espanhóis.

A outra preocupação do governo de São Paulo, eram os costumes da popu-

lação. Segundo o Morgado de Mateus, era preciso educar toda a gente, do

“gentio do Brasil” aos próprios paulistas. A principal missão do governo

seria

[…] civilizar, policiar e dar urbanidade de trato aos paulistas de

“juízo grosseiro, e mal limado (di, v. 73: 66)”, transformando-

os em povo útil, obediente e polido; pois o governador, homem

piedoso e cristão, “não acreditava na ventura da cidade em

que as muralhas estão de pé e os costumes em ruínas (santo

agostinho, 1990, v. 1: 63)” (torrão filho, 2007, p. 18).

Não bastava erguer a cidade e suas muralhas. Precisava-se de pes-

soas educadas e civilizadas, isso era tão importante quanto ter prédios

públicos para legislar. A missão de fundar cidades era importante, como

também transformar o povo, polindo-o e ensinando-lhe a obediência ao

Estado. Embelezar a cidade era necessário, tirar o homem da escuridão

“selvagem” e dar-lhe à luz da razão também.

O século xviii foi uma época repleta de reformas políticas e reajuste

do governo metropolitano, Portugal estava se readequando às diretrizes

das luzes iluministas por meio da figura do reformador Marquês de Pom-

bal. Essas ações políticas atingiram as possessões americanas e governo

de São Paulo teve que acompanhar as mudanças, ou seja, o governo do

Morgado de Mateus começou a pensar os espaços, começou assim, uma

nova relação com a cidade. Os documentos revelam atividades e planos

realizados por D. Luís A. Botelho12.
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O governo do Morgado de Mateus é simbólico também para entender-

mos as mudanças na economia do Antigo Regime, dando início à associa-

ção com um Estado mais moderno, influência das políticas adotadas pelo

Marquês de Pombal, que alicerçava suas políticas econômicas na filosofia e

na razão, como também na Ilustração católica. Logo, é nesse governo que

se dá “importância capital à cidade, não como local de intervenção global,

mas enquanto espaço civilizador” (torrão filho, 2007, p. 23).

Civilizar os espaços urbanos e as pessoas, essa era a política. Sendo as-

sim, D. Luís tratou catalisar as pessoas e trazê-las para o convívio em São

Paulo, prometendo a esses povoadores “muitas mercês, especialmente as

do hábito de Cristo, com tenças conforme os serviços que cada um pres-

tasse ao Estado (flexor, 1995: 83)” (torrão filho, 2007, p. 23). Reunir as

pessoas em uma única cidade facilitaria o controle social, era mais gente

para trabalhar e cobrar os impostos.

É difícil pensar que São Paulo foi criada sem critérios, ou que, em sua

fundação pelos portugueses não tenham sido empregados arte e lógica

urbana. Seus fundadores foram os jesuítas, os mesmos religiosos para os

quais S. B. de Holanda abre exceção ao dizer que esses são os únicos que

empregaram algum cuidado ao fundar as cidades coloniais13. São Paulo é

assim:

[…] um ato de vontade dos jesuítas na conversão dos indíge-

nas, dos colonos que se apropriam do espaço jesuítico para a

conquista do sertão e para o Morgado de Mateus, para quem

a cidade é um espaço para civilizar os índios, mestiços, dis-

persos, vadios e rebeldes, levando-lhes as luzes da razão e da

sujeição à Religião e à Coroa (torrão filho, 2007, p. 24).

Vamos lembrar que São Paulo nasce a partir do colégio dos jesuítas,

onde existiu todo um método para ordenar o espaço do centro citadino,

eles utilizavam uma lógica para a criação das suas cidades. Sendo assim,

São Paulo nasce de uma ordem (além de uma Ordem Religiosa, refiro-me à

ordem de organização), nasce da necessidade dos religiosos de catequizar

os índios.

A cidade se converte no lócus de ação do poder político e religioso. Es-

ses poderes agem se espacializando, interferindo na vida das pessoas, na

cobrança dos impostos, nas leis escritas pelos homens na câmara munici-

pal.
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Outra imagem recorrente na historiografia tradicional conta do iso-

lamento de São Paulo, que os paulistas eram fechados e viviam numa so-

lidão, reclusos e às vezes alheios à comunicação com outras capitanias.

Atualmente, sabe-se que houve muito mais dinamismo na relação de São

Paulo com as cidades do sertão e outras capitanias vizinhas. Segundo o

pesquisador A. T. Filho:

São Paulo estava não isolada, mas integrada a uma grande re-

gião em seu entorno, funcionando como verdadeira liderança

de capitania no século xviii. Liderança que já vinha sendo en-

saiada nos séculos anteriores, como demonstra a tentativa de

se elevar a vila de São Paulo a cabeça de capitania em 1681.

A documentação não nos revela uma cidade vazia, mas do-

minando uma enorme área de campos ou matas entre os vá-

rios bairros, decorrente da ideia de um espaço quase ilimitado

para a conquista, pelo qual a cidade se espraia, tomando posse

de espaços ainda não ocupados efetivamente (torrão filho,

2007, p. 25).

Pelo trecho citado, vemos que os paulistas não estavam tão sozinhos

assim. A documentação de época relata pessoas circulando com suas mer-

cadorias pelos caminhos de São Paulo, o comércio foi muito importe e fa-

voreceu o protagonismo e o dinamismo da economia na região. São Paulo

não era uma cidade vazia e solitária, ela encabeçava a liderança local no

século xviii.
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considerando-se as imensas massas territoriais e os vastíssimos perímetros litorâneos

extremamente recortados, eram peças essenciais do projeto colonizador, centros nevrál-

gicos do exercício do poder” (arruda, 2000, p. 13).

4. Durante 17 anos a Capitania de São Paulo foi extinta, e sua administração passou para

a Capitania do Rio de Janeiro. Esse período ficou conhecido como: Extinção da Capitania

de São Paulo adjudicada ao Rio de Janeiro (1748 a 1765).

5. Dentro do período escolhido para a nossa pesquisa, foram governadores: D. Luís Antô-

nio de Sousa B. Mourão, Morgado de Mateus; Martin Lopes Lobo de Saldanha; Francisco

da Cunha e Meneses; Frei José Raimundo C. da Gama Lobo; D. Bernardo José Maria de Lo-

rena e Silveira; Antônio Manuel de Melo C. e Mendonça, e por fim Antônio José de Franca

e Horta.

6. “O Morgado de Mateus e seus sucessores não foram casuísticos semeadores, tampouco

ortodoxos ladrilhadores” (segawa, 2013, p. 11).

7. “Enquanto isso, no planalto e nos campos paulistas, fazendas de criação de gado, roça-

dos e sítios foram se estabelecendo por iniciativa dos colonos” (derntl, 2013, p. 13).

8. “O intenso impulso à urbanização nesse período foi parte de um esforço para integrar

a capitania ao quadro de reformas ilustradas promovidas pelo ministro Sebastião J. de

Carvalho e Melo, conde de Oeiras (1759) e marquês de Pombal (1769)” (derntl, 2013, p. 17).

9. derntl, Maria Fernanda. Método e arte: urbanização e formação territorial na capita-

nia de São Paulo, 1765–1811. São Paulo: Alameda, 2013.

10. “A historiografia sobre São Paulo é marcada por algumas tópicas que insistentemente

se repetem: a pobreza da vila, depois cidade, a dispersão da população, o bandeirismo, o

isolamento do núcleo piratiningano, o que teria favorecido o aparecimento de uma cultura

própria, a inexistência de um planejamento, ou melhor, de uma racionalidade urbana na

política colonial portuguesa, a ‘espontaneidade’ na formação da cidade” (torrão filho,

2007, p. 18).

11. “A maior parte das análises refere-se a São Paulo no período colonial apenas enquanto

área periférica, fornecedora de mão de obra indígena, polo de desbravamento ou abastece-

dora das minas. Os estudos sobre a capital paulista privilegiam, quase sempre o processo

de formação da grande metrópole; até meados do século xix, coincidindo com o ciclo do

café e a transformação da Província de São Paulo no centro econômico do país, é como se

não houvesse uma história urbana a ser contada. Historiadores marcados pelo paradigma

de ordem tendem a ver a São Paulo colonial sempre em termos da metrópole que ela se

tornou posteriormente, de maneira teleológica e anacrônica, o que reforça os estereótipos

da ‘vila medíocre’, miserável e sem importância” (torrão filho, 2007, p. 18–19).

12. É bem verdade que “[…] suas ações na cidade de São Paulo não foram tão frequentes,

ao menos em reformas mais ambiciosas, como serão a abertura da rua Nova de São José
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em 1787, ou a construção da calçada do Lorena, o novo caminho do mar, em 1790-1792, pelo

governador Bernardo J. de Lorena” (torrão filho, 2007, p. 23).

13. “Na América portuguesa, entretanto, a obra dos jesuítas foi uma rara e milagrosa

exceção. Ao lado do prodígio verdadeiramente monstruoso de vontade e de inteligência

que constituiu essa obra” (holanda, 1995, p. 98).
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Parte II

Estudos do império do Brasil





A intelectualidade imperial e os selvagens

O ihgb, os indígenas e a identidade nacional do império de

Pedro ii

Bruno Miranda Braga1

Grandes escritores, eruditos de então passaram a se reunir para apre-

sentar ideias e ideais que tornassem pelo discurso, o Império nascente

em uma nação próspera e digna de seu ambiente, e é claro, de seu impera-

dor Dom Pedro ii, este desde o princípio, mostra fervoroso afeto ao ihgb,

protegia-o, ajudava-o e frequentava-o. Possivelmente, o imperador já sa-

bia que contar com as falas auspiciosas da intelectualidade, ajudá-lo-ia a

estabelecer e manter-se no poder por consideráveis anos.

No contexto da criação do Instituto, o Brasil estava vivenciando o Pe-

ríodo das Regências, no qual uma série de ondas revolucionarias como a

Cabanagem na Província do Grão-Pará e a Revolução Farroupilha na Pro-

víncia de São Pedro do Rio Grande do Sul, estavam pondo em xeque uma

emancipação do poder regente, e sua possível libertação das amarras do

regime imperial brasileiro que ainda trazia muitas marcas da tradição mo-

nárquica lusa.

A sugestão da criação de um instituto histórico e geográfico foi dada

pelo cônego Januário da Cunha Barbosa e pelo marechal Raimundo José

de Cunha Matos, inspirados nos modelos institucionais europeus.

Em 18 de agosto de 1838, reunido o Conselho Administrativo

da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, foi apresen-

tada a proposta para a criação do Instituto Histórico e Geo-

gráfico Brasileiro, assinada pelo marechal Raimundo José da

Cunha Matos e pelo cônego Januário da Cunha Barbosa. Em

21 de outubro, os 27 fundadores do ihgb reuniam-se pela pri-

meira vez em uma sala do Museu Nacional. Dos 27 membros
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iniciais, 12 eram conselheiros de Estado—deste grupo, 7 eram

também senadores—, 1 era exclusivamente senador, 3 eram

professores (2 do recém-fundado Colégio Pedro ii e 1 da Aca-

demia Militar); havia ainda outros membros ligados à buro-

cracia estatal: desembargadores, funcionários públicos, mili-

tares, um pregador imperial (caso de Januário da Cunha Bar-

bosa)2

Em 1846 o Instituto apresenta ao público o resultado de um concurso

sobre “Como se deve escrever a história do Brasil”. Esse concurso foi ven-

cido pelo naturalista alemão Carl Phillipp von Martius, que já conhecia

o país por conta das expedições que havia feito. A partir da monografia

escrita por Martius, se estabeleceram os critérios de inserção e divisão

étnico-racial no império nascente, e, com essa ideia criou um passado na-

cional, bem como uma história até feliz na qual o brasileiro seria um fruto

do portentoso encontro “das três raças” na qual brancos, negros e índios

construíram a terra brasilis.

A historiografia brasileira surge vinculada ao Instituto Histórico e Ge-

ográfico Brasileiro, que pretendia cria uma oficialidade histórica para o

Império. Surgiu então o “Heródoto do Brasil3”, Francisco Adolfo de Var-

nhagen. Quem o patrocinou Varnhagen foi o próprio imperador, pois ele

precisava de historiadores, para “legitimar-se no poder.4” E nada melhor

do que um historiador para perpetuar seus grandes feitos no tempo, enal-

tecendo sua gestão e depreciando a fase anterior a seu mandato.

A história descrita por Varnhagen destaca e elogia a colonização por-

tuguesa. Para ele, a nação só cresceria e se firmaria graças ao povoamento

luso, que, com enorme precisão, ergueram um império nos trópicos que

era habitado por pessoas em formação5. Os indígenas em sua descrição,

eram mostrados como selvagens, bárbaros, insolentes, hostis. Eram se-

res exóticos, que compunham a paisagem exótica do país tropical. O in-

teressante é que, segundo seus números, eram uma população grande,

na verdade, mesmo descrevendo a natureza selvagem e indígena do país,

Varnhagen mantêm:

O olhar do colonizador português. Ele inicia a corrente de in-

terpretação do Brasil que articulará os sentimentos e interes-

ses dos “descobridores do Brasil”. Ele reconstrói o Brasil, sinte-

tiza os seus diversos ritmos temporais, submetendo-os à lógica do
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descobridor e conquistador. O vencedor tem todos os direitos.

Vencedor, o português impôs a sua superioridade étnica, cultural e

religiosa. Aliás, se o portuguêsvenceumilitarmente os seus adver-

sários, se conquistou seus territórios e os escravizou e exterminou,

é porque é superior. Eis o seu silogismo (ou sofisma?) básico! A

vitória confirma uma superioridade presumida. E, se na luta

colonial os brancos venceram, a jovem nação quer ser também

vencedora e se identificar étnica, social, e culturalmente com

o branco.6

Assim, podemos vislumbrar que, com Varnhagen, o Brasil passou a as-

sumir com gosto a colonização lusa! Ser brasileiro então não seria ser algo

selvagem. O brasileiro, era descendente de portugueses, possuía um pas-

sado histórico feito por lutas e vitórias dos portugueses, quanto aos indí-

genas esses eram parte da paisagem. Varnhagen não demonstra emoção

nem aspiração aos “primeiros habitantes do Brasil”, seria algo que passa-

ria logo, à medida que se estabeleciam as práticas europeias como práticas

corretas.

ARevista do Instituto Histórico e Geographico do

Brazil: divulgar a ciência e oficializar nossaHistória

Mas esse foi o discurso da história proferido e descrito por Varnhagen que,

em sua narrativa, enalteceu o olhar e a atuação do além-mar. Mantinha

sua visão apenas voltada do mar para a praia, ou seja, dos portugueses, do

colonizador sobre os indígenas, que foram apresentados como vencidos e

sem atitude. Essa visão perdurou por muitos anos em diversas narrativas

se mantêm presente até a atualidade.

Ao ser criado nas bases sólidas “das ciências e letras modernas”, o ihgb

desde de seu princípio se preocupou com a divulgação e circulação das

ideias e ideais ali discutidos e apresentados por seus sócios. Com a peri-

odicidade trimestral foi fundada em 1839 a Revista do Instituto Historico

e Geographico Brazileiro,7 logo após a instalação do Instituto que se deu

em 16 de agosto de 1838. A Revista em sua produção polarizou e destacou

formas e gostos bem como ensinou como escrever história.

Em todo o oitocentos, a produção do ihgb noticiada pela revista, o

tema “índio” é recorrente. Um dos temas que mais aparece nas edições
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é “os povos primeiros” “os antigos habitantes” “os selvagens” os “índios”

do Brasil em algum momento do passado distante. De fato, é recorrente os

autores apresentarem histórias de diferentes grupos indígenas num pe-

ríodo distante, ou até mesmo em terras distantes, como a transcrição inti-

tulada “Historia dos índios Cavalleiros, ou da nação Guaycuru, escripta no

real presidio de Coimbra por Francisco Rodrigues do Prado—Transladada

de um manuscripto offerecido ao Instituto pelo socio correspondente Jose

Manoel do Rosario”8 presente no número 01 da revista. Certamente como

veremos adiante nessa tese, a constância do tema “índio” na Revista influ-

enciou a atuação e trato e as políticas do imperador Pedro ii para com os

“primeiros habitantes do seu império”, tendo, pois, a presença de Sua Ma-

jestade como sócio do Instituto, e, sua participação inclusive nas reuniões

da confraria.

Uma das figuras mais “falantes” desta confraria era sem dúvida o Cô-

nego Januario da Cunha Barbosa.9 Um árduo defensor do progresso e da

modernização do Império nascente, este personagem apresentou em ses-

sões do ihgb ideias que de fato, dariam e deram um rosto para a historio-

grafia e construção desta no Brasil.

Na 1ª sessão, realizada em 1 de dezembro de 1838, estando na presi-

dência o Exm.mo Sr. Visconde de São Leopoldo, propôs o Cônego Januário

três assertivas que foram unanimemente aprovadas, das três, a seguinte é

bastante determinante de como pensavam os intelectuais do Instituto: “3ª

Proponho que na próxima sessão entre já em discussão o ponto seguinte:

-Determinar se as verdadeiras épocas da historia do Brazil, e se esta se

deve dividir em antiga e moderna, ou quaes devem ser suas divisões.”10 A

partir dessa propositura, entrou em discussão no ihgb a datação histó-

rica do Brasil: como fazê-la e como estabelecê-la, e se desenvolveu ampla

argumentação na confraria sobre esta questão.

Em 4 de fevereiro de 1839, realizou-se a 4ª sessão do ihgb, sobre a pre-

sidência do ainda Ex.mo Sr. Visconde de São Leopoldo, novamente o Cô-

nego Januario fez proposições, desta vez seis ao total, nas falas da ata:

O sr. cônego Januario leu as seguintes questões, que todas fo-

ram approvadas para servirem nas discussões da casa, a saber:

1ª Quaes sejam as causas da espantosa extincção das famillias

indígenas que habitavam as províncias littoraes do Brazil: si

entre essas causas se deve numerar a expulsão dos Jesuitas,
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que pareciam melhor saber sobre o systema de civilisar os in-

dígenas.

2ª O que se deve concluir sobre as a historia dos indigenas, ao

momento da descoberta do Brazil; e d´ahi por diante a vista

das continuadas guerras, entre as suas diversas tribus; da dif-

ferença de suas línguas e de seus costumes: se os devemos

suppôr famillias nomadas, e no primeiro grão da associação,

ou si segregadas das grandes nações ocidentaes da America

por qualquer calamidades que as fizessem emigrar, e nesse

caso, se algum vestígio de civilisação das grandes nações do

resto da America aparece nos índios do Brazil.11

Nas duas primeiras questões, Januario Barbosa já deixa claro como

pensar a história dos “índios do Brasil”: sempre no passado. A inquieta-

ção na primeira proposição é de saber as razões da extinção das famílias

indígenas que habitavam o litoral do Brasil. O autor já deixa visível que os

índios foram extintos, não cede lugar a ouvi-los, mas já os relega o passado.

Como religioso que era, enaltece o trabalho jesuítico junto a catequese dos

índios na colonização do país, e, parece ser saudosista do sistema da Or-

dem no trato com os indígenas. Na segunda questão, o propositor aguça

o sentimento em descobrir mais sobre a história dos indígenas, desde os

1500, interessa-lhe o processo das guerras interétnicas e das suas dife-

rentes línguas e costumes. O padrão a ser seguido para uma análise dos

grupos indígenas do Brasil são as demais populações da América. Um dos

temas aí proposto que vingou em diferentes discussões no ihgb é a ques-

tão da procedência dos povos do Brasil: há em diferentes publicações da

revista do ihgb, após essa fala do Cônego Januario o interesse e a formu-

lação de diferentes teses sobre “de onde vieram os índios que habitavam

(sempre no passado) o Brasil”12

3ª Qual seria hoje o melhor systema de colonisar os Índios

do Brazil entranhados em nossos sertões; se conviria seguir o

systema dos Jesuítas, fundado principalmente na propagação

do Christianismo, ou se outro do qual se esperem melhores

resultados do que os actuais.

4ª Se a introducção dos Africanos no Brazil serve de embaraço

á civilisação dos índios, cujo trabalho lhes foi dispensado pe-
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los dos escravos. Neste caso qual é o prejuízo da lavoura bra-

zileira, entregue exclusivamente aos captivos.13

Na terceira questão, Januario apresenta uma dúvida com relação ao

trato do índio: qual o melhor sistema de coloniza-los? De fato, em 1839, a

“questão do índio no Brasil” e seu enquadramento estavam entre os assun-

tos mais discutidos e problematizados pela intelectualidade; se tenderiam

ao desaparecimento como apontavam os seguidores da teoria da “evolu-

ção social”, ou se “de tanto serem massacrados”, deveriam ser auxiliados

pelo estado como defendiam os românticos. O fato é que essa discussão

sobre o trato do indígena acarretou no Segundo Império uma série de me-

didas por parte do poder central e dos poderes provinciais a adotarem pro-

vidências para essa questão.14 O quarto debate era entorno das relações

entre negros e indígenas. Januario aponta se o uso da mão de obra cativa

do negro no lugar da dos indígenas interferiria no processo de civilização

destes últimos. Essa colocação apresenta bem os ideias de civilização em

voga naquele momento: por um lado os indígenas “chegariam em algum

momento na civilidade”, posto que o império, e os brancos o ajudassem

nesse caminho, já os negros “jamais chegariam a tal grau, pois por sua cor

de pele, já eram por natureza sem alma, e inaptos a esse processo.” Vale

destacar que a preocupação maior do autor não é o bem estar ou a inclu-

são do indígena no seio da sociedade, ou a exclusão do cativeiro do negro,

sua maior preocupação é quais as consequências para a lavoura brasileira

que estava sendo quase que unanimemente movida pelo trabalho negro.

Finalizando sua proposta, Januario Barbosa versa na quinta questão

sobre os primeiros gêneros da lavoura brasileira, destacando o cultivo da

cana de açúcar, do café e do tabaco, e que isso implicaria uma pesquisa. Já

na sexta questão propõe a escrita da história sobre a criação das capitanias

gerais do Brasil, os bispados e as suas relações no regime colonial.

Além de suas funções eclesiásticas, o cônego Januario Barbosa15 assu-

miu a função de primeiro secretário do ihgb, e foi titulado “secretário per-

pétuo do Instituto”, ainda em 1839. Segundo as diretrizes do Instituto, a

escolha para os assuntos a serem abordados nas sessões, bem como publi-

cados na revista, eram sorteados de uma sessão para a outra. No terceiro

trimestre de 1839, Januario apresentou o programa: “Se a introducção

dos escravos africanos no Brazil embaraça a civilisação dos nossos indige-

nas, dispensando-lhes o trabalho, que todo foi confiado a escravos negros.

Neste caso qual é o prejuízo que sofre a lavoura brazileira” o programa foi
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sorteado na sessão de 04 de fevereiro de 1839 e desenvolvido na sessão 18.

Assim inicia sua fala:

Antes de expender a minha opinião sobre este Programma,

devo declarar, que não sou patrono da escravidão, nem dos ín-

dios, nem dos negros; e por isso considero a liberdade como

um dos melhores instrumentos da civilisação dos povos.

A Escriptura nos ensina que logo no Egyto se abrira um mer-

cado de homens, os irmãos de Jose se apoderaram delle, e o

venderam a mercadores egypcios. A Historia tambem nos conta

que, logo que na Asia e na Grecia se abriram mercados deste

genero, a terra e o mar se cobriram de salteadores e de pira-

tas, que preavam innocentes victimas, e trafficavam sobre a

sua liberdade […]16

O posicionamento do cônego deixa a vista que mesmo sem defender

a escravidão nem indígena nem negra ele não se opõe a mesma. Essa

postura, bastante presente nesse período visava estabelecer uma neutra-

lidade perante o Imperador e suas medidas. Considerar a liberdade como

o maior instrumento da civilização não descarta a possibilidade de encar-

regar a ambos índios e negros por ofícios mais braçais e “inferiores” bem

como estabelecer a unicidade e oficialidade da fé cristã. O religioso se em-

basa na referência bíblica do devaneio da escravidão, e na história desta-

cando que esse ato sempre gerou atrocidades e infortúnios nos povos que

a praticaram.

Januario historiciza ao longo de sua fala a escravidão dos indígenas

do Brasil desde o século xvi, como essa prática foi levada adiante pelos

colonos e como esses colonos atribuíram aos índios “trabalhos pesados,

por sua condição atrasada de civilisação.” Mesmo sendo um eclesiástico,

Januario mostra que os clérigos também em sua maioria expropriaram,

condicionaram ao “índio” um lugar de trabalho duro, tudo em nome “da

cobiça e da impiedade.” Tal cobiça seria a causa de toda destruição e mi-

séria, que se encontram a sociedade indígena.

O padre Vieira usou, nesta informação a El-Rei, de toda a eloqüên-

cia e força de raciocinio, que lhe era mui própria, para defen-

der a liberdade dos índios, ou reviver a execução de leis ante-

riores a este respeito. Mas foi tal o seu zelo nesta parte, que
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esquecido de que a escravidão obstava a civilização dos indí-

genas, foi de parecer, que o governo introduzisse, nos Estados

do Grão-Pará e Maranhão, escravos negros que se occupassem

dos trabalhos da lavoura e outras fabricas, para os quaes já fal-

tavam índios.17

O missionário, ofereceu o embaraço a civilização viabilizar a introdu-

ção dos “bárbaros africanos” a fim de sanar a “cubiça dos desalamados

portuguezes”18 de usa-los como mão-de-obra. Januario não aceita o pres-

suposto de que o índio é preguiçoso, uma vez que todos os ditos brancos,

como os paulistas se utilizavam do trabalho do indígena.

A razão, a escusa, que se dá de ser esta chamada paga tão rara,

e tão tênue, é ser os índios naturalmente preguiçosos , e de

pouco trabalho; mas as pessoas muito praticas d’aquella terra,

e muito fidedignas, affirmam que os paulistas geralmente se

servem dos ditos índios de pela manhã a até noite, como o fa-

zem os negros do Brazil, e que nas cafilas de S. Paulo a Santos

não só vão carregados como homens, mas sobrecarregados

como azemolas, quasi todos nús ou cingidos com um trapo,

e com uma espiga de milho para ração de cada dia.19

Januario Barbosa, usa do testemunho do padre Viera, para introduzir

o problema da falta de cumprimento de promessas—índios somente fugi-

ram da catequese e se embrenharam no sertão, devida ao medo, pois nas

missão dos jesuítas, através da catequese era lhe prometido paz e civiliza-

ção, no entanto os portugueses viam e os arrancavam de lá e os punham

a ferros—devido a sua cobiça. Aponta que a continuação da catequese

empregada pelos jesuítas traria progresso a civilização brasileira:

Como somos da opinião que só a catechese se podem desen-

trar os indígenas de sua mattas, e trazê-los aos primeiros ca-

minhos da civilização, cremos, por isso mesmo, que a introdu-

ção dos índios é um grande obstáculo a nossa empreza.[plano

civilizatório]20
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Cônego Januario,Varnhagen,VonMartius e os

“selvagens habitantes do passado”

O mais interessante é o discurso em si, em toda a sua fala, o cônego Janu-

ario não aponta uma solução para esse “problema”, e relega o indígena ao

passado brasileiro: é como se naquele momento da primeira metade ainda

do xix, não houvesse mais índios por aqui. O autor somente apresenta fa-

tos, feitos, do passado, e deixando o indígena lá. Ao preferir não apresentar

uma solução para o problema, Januario Barbosa enaltece a Catequese je-

suítica, mesmo apontando os erros dos missionários, fica evidente uma

apologia a este mecanismo. Com isso os portugueses desejosos de mão-

de-obra, trataram de transportar africanos e esqueceram-se da civilização

destinada aos indígenas.

Fica evidente a posição do cônego para com o trato do indígena: pri-

meiramente cristianizá-los e introduzir aos poucos os ideais da civilização

e o apreço pelo trabalho na lavoura brasileira—esta de fato era a grande

preocupação do nosso cônego: o futuro da lavoura do império. Portanto,

afirmava se tivessem continuado com a prática da catequese dos jesuítas,

não alimentando entre os indígenas o sentimento de horror e desconfi-

ança do colonizador - os civilizariam aos poucos e com isso não sumiriam

como aconteceu. Essa visão de que os indígenas sumiram com a intro-

dução do trabalho negro no Brasil era bem popular entre os círculos do

oitocentos.21 Com o passar das gerações, não mais habituados a vida nô-

made, os filhos e netos desde indígenas apresentado a luz da catequese e

da civilização seriam uma classe trabalhadora, que faria por dispensar o

uso dos africanos. A necessidade de mão-de-obra obrigaria os fazendeiros

a serem mais dóceis e a cumprir as convenções, se não fosse tão facilitado

a possibilidade de adquirir escravos negros.

Januario, parte para uma análise mais universal e trata da sociedade

europeia e os avanços na agricultura alcançados ao passo que estas soci-

edades abdicaram do uso do escravo. Fica claro aqui a relação que o ihgb,

na figura de seu secretário perpétuo, faz entre o escravismo e atraso em

que se encontra a nação diante das sociedades europeias.

Havia um interesse na questão do índio brasileiro, e como integra-lo

no grêmio da sociedade. As leis do Segundo Império que tem ligação com

a temática, aludem para essa questão, nas sessões do ihgb era constante

pautar sobre isso. Em 1840, Januario Barbosa apresentou o “Programma—
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Qual seria hoje o melhor systema de colonisar os índios entranhados em

nossos sertões &. […]”, essa sessão ocorrera no dia 25 de janeiro e o sorteio

para ser apresentado na sessão de 24 de agosto de 1839. Desde seu título,

o programa do cônego já enfatiza um posicionamento sobre o presente e

o futuro para os indígenas do império: serem catequisados!

programma: Qual seria hoje o melhor systema de colonisar

os índios entranhados em nossos sertões: se conviria seguir o

systema dos Jesuitas, fundado principalmente na propagação

do Christianismo, ou se outro do qual se esperam melhores

resultados que os actuaes.22

Havia um sistema em andamento desde a expulsão dos Jesuítas para

os índios do Brasil que misturava catequese, ensino de ofícios, e uso de

seus nos corpos de defesa23 e, os resultados da trágica ideia não era um

portento como se esperava. A resistência política dos indígenas é presente

desde os princípios da colonização.

O discurso de Januario como sempre parte de uma apologia ao en-

grandecimento do Brasil, que somente poderia crescer e avançar com o

controle das “hordas errantes”, um império tão carente de braços e tão

farto de índios, a solução era quase que esperada por todos.

O império nascente precisava crescer. Januario abre a possibilidade

para que alguém proponha alguma forma de controlar e civilizar os in-

dígenas. O encarregado por apresentar tal solução mereceria segundo o

cônego uma estátua em sua homenagem mais que os descobridores desta

margem do Ocidente. Fica evidente pela leitura do fragmento que as po-

líticas praticadas sobre os índios do Brasil não estavam alcançando seus

objetivos e os indígenas continuavam a “vagar nas matas”, havia a neces-

sidade de “um plano bem consertado”, como nos diz o autor, de algo que de

fato atendesse as necessidades dos povos, e garantisse a prosperidade na-

cional. Reitero, Januario acreditava, com vistas nas experiências das na-

ções europeias, que a escravidão, negra especialmente, retardaria o cres-

cimento e o avanço do império.

Porém, como bom religioso, o cônego defende a catequese: “sou de opi-

nião que a cathequese é o meio o mais efficaz, e talvez único, de trazer os

Indios da barbaridade de suas brenhas aos comodos da sociabilidade.”24

Prosseguindo a apologia, afirma que sempre na história do Brasil a cate-

quese fluiu bem, levando em conta os momentos que os jesuítas não exer-
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ciam certa influência política. Há uma crítica sobre a imersão dos padres

e missionários nas decisões políticas, Januario afirma que essa influência

política foi “causa de muitos transtornos no systema da civilisação dos in-

digenas, e até mesmo de sua final expulsão.”25

Para defender sua ideia e a premissa do uso da catequese na civiliza-

ção dos índios, o autor faz uma profunda alusão histórica, recorrendo em

diferentes excertos de documentos, decretos, e atos da catequização ocor-

rida na colonização do império. Pela sua fala e evidente posição de defesa

religiosa, o tom eclesial é categórico. É persuasivo na crença que a “falta

de alma” nos índios ainda era realidade no Brasil, e somente o uso de mis-

sionários levaria a uma mudança os índios errantes.

Eis pois o motivo assaz poderoso para se cuidar afincadamente

em se destruir o principal obstáculo à civilisação dos índios;

ele consiste nas justas desconfianças que nossos ambiciosos

predecessores plantaram nos corações de taes homens, po-

dendo dizer-se que elles tem sido mais religiosos em cumprir

as suas promessas e alliaças, do que nós que os temos quasi

sempr considerado ou como féras, ou como homens so crea-

dos para nos servirem de bestas de carga.26

O cônego referencia as ações do padre Antonio Vieira junto aos grupos

indígenas no século xvii, e como a sua relação foi eficiente. Há um juízo de

valor em sua fala bem própria do oitocentos que culpabiliza o afastamento

dos indígenas da civilização pelas diferentes espoliações que fora sucum-

bido. De fato, não ignoramos isso, essa resistência política por parte dos

indígenas, porém minimizar seu afastamento somente pelo fato de sofrer

espoliações é permanecer no discurso que apenas o “não indígena” inva-

diu e usou dos indígenas a seu bel-prazer, há muitas outras razões que os

levaram a negar e resistir a esse processo imposto.

Um dos sócios mais proeminentes e um divisor na historiografia bra-

sileira sem dúvidas foi Francisco Adolpho de Varnhagen.27 Em 1841, num

artigo/memória bem expressivo, “memoria sobre a necessidade do estudo

e ensino das línguas indigenas do Brazil” Varnhagen discursara no ihgb:

O objecto que este só titulo lembra nada tem de novo: os mis-

sionários lhe deram a consideração conveniente, e o puzeram
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em pratica há já três séculos e, moderadamente muitos es-

criptores tem feito despertar a necessidade do estudo das lín-

guas indigenas como urgente em virtude da sua influencia na

cathequese e civisação dos índios. E sem duvida é, Senho-

res, que por tal intuito hade ser grande auxilio a conversão do

cathecúmeno que este ouça na sua própria língua as palavras

de doçura que o devem attrahir e domar. 28

 

De fato, de acordo com as atas das sessões do Instituto uma grande

celeuma com relação ao conhecimento das línguas indígenas brasileiras,

especialmente para melhorar o desenvolvimento do fracassado sistema

de catechese e civilisação, que não alcançava seus objetivos nas diferen-

tes províncias brasileiras. O autor deixa claro que o estado do indígena é

a “barbárie, uma selvageria” que somente pelo conhecimento de suas lín-

guas seria possível “domar”. Como sempre, em se tratando do tema “índio”

o autor faz alusão ao passado remoto, valendo-se de fontes remotas.

Trata-se de attrahir os selvagens oferecendo-lhes vantagens ma-

teriaes, como melhor modo de provar a homens tão rudes que

se pretende o bem d’elles; grave-se-lhes logo no coração as ma-

ximas moraes do Christianismo, inspir-se-lhes o amor da pro-

priedade estável, que o espirito da sociedade se apoderará d’el-

les, e por se comunicarem ver-se-hão necessariamente obri-

gados a aprender o idioma vulgar. Proceder do modo inverso

é querer supperar da ignorancia duas dificuldades, quando já

não é pequena victoria o vencer uma d’elles, entregando a ou-

tra ao cuidado do corpo instuctivo.29

O interesse em attraahir o “selvagem” era uma questão onipresente

neste e em outros discursos e escritos de Varnhagen. Percebemos que Var-

nhagen pretendia difundir o conhecimento das línguas nativas não para

bem-estar do gentio, mas para melhorar o sistema da catequese e civiliza-

ção e alcançar o índio. É interessante percebermos o uso da função atrair:

a partir de 1845, como veremos houve uma crescente presença do corpo

político (imperador, senadores, deputados, missionários, presidentes de

província, etc.) querendo atrair o indígena para a sua sociabilidade. As

diferentes províncias do Brasil publicaram leis, decretos e regulamentos,
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divulgando o uso de mecanismos de atrair os índios e integra-lo a vida

social. Não para melhoria na qualidade de vida ou igualdade social do in-

dígena, era um “atrair para o trabalho”. Na segunda metade do oitocentos,

havia, especialmente na Província do Amazonas uma ampla procura por

mão de obra barata, e essa solução foi encontrada com o uso da mão de

obra indígena, mas diferentes resistências foram postas no caminho.

Na colocação de Varnhagen há um forte juízo de valor já classificando

os indígenas como “homens tão rudes”. Essa classificação partindo de al-

guém da intelectualidade de então, denota uma visão na qual os índios

eram pessoas sem educação, que estavam à mercê dos “civilizados”.

As discussões entorno da questão indígena no império nascente eram

recorrentes no seio da confraria. Surgiam diferentes reflexões como “a

condição social do sexo feminino entre os indígenas”30; sobre a unicidade

de uma divindade entre os indígenas do Brasil31, essa segunda, proposta

pelo sócio José Joaquim Machado de Oliveira, se propunha por um forte

viés cristão incorporar elementos da fé católica nas crenças indígenas e

uniformizar tais práticas, nas palavras do sócio:

Do pouco que a este respeito se discrimina na história nenhu-

ma evidencia se pode tirar, de que fôsse geral entre todos os

Indigenas do Brazil, conhecidos até hoje, a intima convicção

da existência de um Ente Supremo com os attributos ineffa-

veis, como o que pela Fé Christã, e pela Revelação cremos que

existe no Universo. A crença de Divindades, que predomina-

vam sobre todas as cousas, era seguida por algumas tribus,

como adiante se verá; mas para as invocarem, ou a ellas se di-

rigirem, não consta que houvesse um systema de princípios

religiosos, único, homogeneo, combinado, que lhes desse pre-

ceitos, lhes prescrevesse regras para o fundamento do culto

que lhe corresponderia.32

O proponente do programa queria contestar e descrever as crenças

e atos “sagrados” dos indígenas do Brasil, mas com uma postura e visão

que partia de suas crenças, de suas aspirações sagradas. A grande visão

que quero apresentar aqui é que mesmo considerando as atitudes religi-

osas dos indígenas diferentes, e tendo interesse em saber mais, o ihgb

se mostrava contrário a tudo isso. Os questionamentos de José Joaquim
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Machado partiam do seu mundo, e o mesmo queria saber se isso se enqua-

drava em meio as cosmologias e cosmogonias indígenas. Evidentemente

que não. A liturgia cristã, bem como sua doutrina catequética diferem das

idiossincrasias indígenas.

O autor já estabelece que os grupos indígenas que restavam do período

da “conquista do Brazil” estavam ainda distantes da civilização, porém já

havia certa comunicação entre eles e os não indígenas. O mais interes-

sante é que pela exaltação da fé e da catequese cristã, o autor deixa subli-

nhado que o ideal de civilização é um homem religioso, que as “hordas de

selvagens” são oposto ao homem religioso, e que esse homem religioso era

o pilar da sociedade que estava se desenvolvendo no Império do Brasil. Ou-

tro ponto, é a ideia de exotismo que cada vez mais vinha sendo impressa

nos indígenas que eram vistos e apontados como “muito diferente, com

hábitos religiosos obscuros e degenerados”. Seguindo seus apontamen-

tos, José Joaquim Machado, destaca a pessoa do pajé como ente curador,

como comunicador entre o terreno e transcendental. No fundo, reitero,

vemos nesse discurso um enaltecimento da catequese e civilização que

deveria ser imposta aos indígenas.

Interessante é destacar os temários com relação aos indígenas que

apareciam na Revista Trimensal do ihgb: estudo sobre as línguas indíge-

nas, papel da mulher indígena, religiosidade dos indígenas, dentre outros

que fazia a produção historiográfica do ihgb se aproximar de um “gabi-

nete de curiosidades”. Havia muita propositura, muitas propostas, mas

de fato, quase nenhuma solução ou resposta para o “problema do índio.”

Em janeiro de 1845, fora publicada a dissertação “Como se deve escre-

ver a História do Brazil”,33 oferecida ao Instituto pelo sócio honorário Car-

los Frederico Ph. de Martius, o famoso e recorrente Von Martius. Nessa

dissertação, o autor propôs suas “ideas geraes sobre a História do Brazil”.

No ensaio de 1844, Martius postula a necessidade de o historiador explicar

a participação de cada uma das três ‘raças’—“a de còr de cobre ou ameri-

cana, a branca ou Caucasiana, e enfim a preta ou ethiopica”—que contri-

buíram para formação do país, recém independente, em outras palavras,

pode-se dizer que a cada uma das raças humanas compete, segundo a sua

“índole innata”, segundo as circunstâncias debaixo das quais ela vive e se

desenvolve, um movimento histórico característico e particular.

Na proposta de Von Martius:
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PORTUGUEZ

NEGROS E
INDIGENAS

Descobridor, conquistador
e senhor

Garantia moraes e physicas
para um reino independente;

Mais poderoso e essencial
motor

Reagiram sobre a “raça
predominante”;

“Raças inferiores”

Vemos em Von Martius um forte tom de enaltecimento da miscige-

nação não para entrosamento das “três raças fundadoras”, porém, para

suprimir os negros e os indígenas em contato com o “forte e superior san-

gue branco”. Fica estabelecido pelo seu texto, os critérios de uma “demo-

cracia racial”34, gerando assim aquilo que o antropólogo Gilberto Freyre

denominou “mito democrático” no qual o brasileiro é o resultado da feliz

e prazenteira união das três raças acima expostas. Porém, o domínio, e

a supremacia social, cultural e política era e ainda é da “raça superior, a

branca.” Portanto, a partir do discurso de Von Martius se introduziu na

historiografia brasileira uma visão idílica na qual tudo no tocante as rela-

ções interétnicas, foi agradável. De fato, isso mascarou toda a hostilidade

que os indígenas sofreram ao longo do império nas diversas províncias do

Brasil.

Quanto ao historiador que se encarregasse de escrever sobre a questão

dos grupos indígenas do Brasil, Von Martius diz que que o se fez até então

para os índios e negros foi resultado de instituições respectivas, com fins

próprios. Ao historiador competiria no futuro julgar e estabelecer proje-

tos úteis para o “desenvolvimento e melhoramento” dessas raças. Desta-

camos que o naturalista estava falando para um grupo muito especifico:

os sócios do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil, que estavam se

incumbindo de escrever uma história para o recém instaurado império

tropical. Há em relato um tom que confere ao historiador um tom quase
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cicerônico, na qual a história seria a Magistra Vitae, e o historiador um

filantropo que “com quanto mais calor e viveza elle defender em seus es-

criptos os interesses d’essas por tantos modos desamparadas raças, tanto

maior será o mérito que se imprimirá á sua obra, o qual terá igualmente

o cunho d’aquella philantropia nobre, que em nosso século com justiça se

exige do historiaodor.”35 Mais uma vez, pouco foi discutido e/ou apresen-

tado o que de fato se fazer para com o indígena. Esses povos eram vistos

como “a margem”, como alguém que precisava de auxilio e com urgência,

mas o que se fazer para auxilia-los era o grande problema sem solução.

O papel do historiador então era evidenciar no seu relato com verossimi-

lhanças e razões de auxílio a esses povos que “a ermo vagueia.”

Essas verossimilhanças e razões, partiriam assim de uma premissa na

qual os povos indígenas tenderiam ao desaparecimento. Se Adollpho de

Varnhagen já predissera e relegou os índios apenas a etnografia, pois eram

povos “na infância, do qual não possuíam se que história”, Von Martius os

relegou a um proeminente desaparecimento em detrimento da mistura

das raças e da força e superioridade dos brancos, como na fábula dos três

grandes rios, por ele proposta, o rio maior e mais caudaloso—o da raça

branca, tenderia a suprimir os dois menores afluentes em razão de sua

forte correnteza.

Vemos no texto, as concepções da época sobre o que era/seria o indí-

gena:

INDIOS
VONMARTIUS

Aborigenes
americanos

Habitantes pri-
mitivos do Brazil

Historia obscura:
de onde vieram?

Natureza
primitiva

Ruina dos
povos

O sentido atrelado aos indígenas do Brasil era repleto de exotismo e

distanciamento temporal, e cultural. De fato, percebemos em Von Martius

uma “escrita suavizada” se comparada a de Varnhagen que diretamente

determinava o passado longínquo aos indígenas, e um povo fadado ao de-

saparecimento e sem história, Von Martius suaviza esse discurso, mas, se

fizermos um exercício de exegese, percebemos seu tom eugenista e clas-

sificatório, bem como sua visão de naturalista e médico.36

Sobre os índios, lemos também que:

Ainda não há muito tempo que era opinião geralmente adap-
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tada que os Indigenas da America foram homens emanados

da mão do Creador. Consideravam-se os aborígenes do Brazil

como uma amostra do desenvolvimento possível do homem

privado de qualquer revelação divina, e dirigido na vereda das

suas necessidades e inclinações physicas unicamente por sua

razão instictiva.37

O naturalista em tom comparativo, estabelece a possível origem dos

indígenas da América, os considerando obras do Criador, obras divinas

portanto. Mas isso era uma opinião, salienta o autor, prosseguindo, consi-

dera os indígenas do Brasil como “uma amostra do desenvolvimento pos-

sível do homem privado de qualquer revelação divina”, ou seja, diferen-

temente dos indígenas da América, especificamente da Mesoamérica que

seriam de origem em contato com o transcendente. Havia esse discurso

e crença recorrente no ihgb com relação aos indígenas brasileiros, e os

Incas, Maias e Astecas, considerando a monumentalidade das cidades e

construções desses povos, enquanto os indígenas do Brasil, “nada deixa-

ram de grandioso”.

Von Martius enfatiza que estudos sobre a língua dos índios brasileiros

era uma necessidade, mesmo que fosse pelo viés da Língua Geral ou do

Tupi. Mesmo se esse estudo fosse concretizado, haveria ambiguidades,

pois, a Língua Geral e o Tupi são generalizadas e generalizantes.

Em seu texto há ainda as considerações sobre os “portugueses” e a

“raça africana”. O discurso das três raças, que foi introduzido no Brasil

pela escrita de Von Martius, apresentará o grande dilema da ciranda ét-

nica brasileira, e que perdura até nossos dias. O mais interessante a des-

tacar é a ideia que existia no oitocentos na qual de fato, “a raça branca iria

suprimir as demais”, e fazê-las desaparecem e o Brasil seria branco, e de

raízes lusas. Essa grande ideia, ancorada nas mais diferentes teorias e es-

tudos da época determinou naquele momento quem era bom ou não, apto

ou não e quem devia ser espoliado, evitado e ensinado.

Sobre a construção da imagem do indígena no ihgb, houve quem os

caracterizasse por outro viés, se por um lado, como mostrei, homens como

Januário da Cunha Barbosa, Varnhagen, e Von Martius estabeleciam um

fim aos indígenas, por seu estado de “decadência já em andamento”, houve

quem defendeu que o grande transgressor foi o branco, e que o indígena

foi uma vítima de sua astúcia e soberania.
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ihgb.org.br/publicacoes/revistaihgb/itemlist/filter.html?category=9&

moduleId=147&start=460>, p. 45.

11. Idem, loc. cit.

12. Uma das muitas teses levantadas sobre essa questão é a de bases bíblicas sobre a

unicidade de Adão enquanto primeiro homem criado, e que os europeus seriam seus des-

centes a partir de sua união com Eva e geração vinda após Caim e Abel. Houve dentro do

ihgb uma discussão entorno dessa temática da procedência ou ascendência dos grupos

indígenas do Brasil, se descendiam de Adão ou não.

13. Idem, op. cit. p. 48.

14. Optou-se por manter o sistema de catequese e civilização dos índios. A medida to-

mada por Sua Majestade Pedro ii certamente teve muito da influência do ihgb, posto que

todos os artigos dos sócios apontavam que esse era o melhor caminho a ser seguido para

a “questão do índio” no Brasil.

15. Cônego é um padre secular que pertence a um cabido ou colegiado em certas cate-

drais, assume funções administrativas dentro da Igreja. No geral, cônegos mantém rela-

ção muito próxima dos fiéis leigos.

16. barbosa, Januario da Cunha. Se a introducção dos escravos africanos no Brazil emba-

raça a civilisação dos nossos indigenas, dispensando-lhes o trabalho, que todo foi confiado

a escravos negros. Neste caso qual é o prejuízo que sofre a lavoura brazileira. Revista do

Instituto Historico e Geographico do Brazil, Rio de Janeiro, 1839. Disponível em: <https:

//www.ihgb.org.br/publicacoes/revistaihgb/itemlist/filter.html?category=

9&moduleId=147&start=460>, p. 123.

17. Idem, p. 124–125.

18. Idem, p. 125.

19. Idem, p. 126.

20. Idem, p. 127.

21. Alguns documentos apontam para o “sumiço dos índios” do Brasil a partir de sua

dizimação em guerras intertribais e nas guerras de colonização. Outros apontam para o

enorme ajuntamento étnico que houve no país. Alguns estudiosos do período nos mos-

tram que essas ideias eram proliferadas em razão de uma identidade nacional pautada

nos ideais da “raça branca”, outros ainda enfatizam que “os indígenas estavam em pro-

cesso de civilização” e tenderiam a desaparecer, pela crescente aproximação da cultura

lusa, branca.

22. barbosa, Januario da Cunha. Qual seria hoje o melhor systema de colonisar os índios

entranhados em nossos sertões &. Revista do Instituto Historico e Geographico do Brazil, Rio

de Janeiro, v. 2, n. 2, 1840. Disponível em: <https://www.ihgb.org.br/publicacoes/

revistaihgb/itemlist/filter.html?category=9&moduleId=147&start=460>, p. 3.
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23. Com a expulsão dos Jesuítas do Brasil na metade do século xviii pelo Marquês de Pom-

bal, a Colônia via-se mergulhada em ondas dos ideais iluministas ao qual Pombal se filiava.

De fato, após esse episódio para a Amazônia até então considerada uma outra colônia por-

tuguesa na América, foi implementado um plano de ação visando a sua modernização à

guisa da educação. Com a publicação do famoso Directório que se deve observar nas Po-

voações dos Índios do Pará, e Maranhão, enquanto Sua Majestade não mandar o contrário,

o Diretório Pombalino, uma série de imposições foram postas aos aldeados visando uma

lusitanização indígena.

24. Idem, op. cit. p. 3–4.

25. Idem, loc. cit.

26. Idem, op. cit. p. 6.

27. Nascido em São João de Ipanema, interior de São Paulo, Varnhagen foi militar e as-

sumiu diferentes missões diplomáticas em nome do Império brasileiro. Foi condecorado

com os títulos de Barão e Visconde de Porto Seguro e junto ao ihgb ocupou lugar de des-

taque sendo seu 1º secretário e Diretor da revista.

28. varnhagen, Francisco Adolpho de. Memoria sobre a necessidade do estudo e en-

sino das línguas indigenas do Brazil. Lida na sessão do 1º de agosto de 1840 por Fran-

cisco Adolpho de Varnhagen—membro correspondente do Instituto. Revista do Instituto

Historico e Geographico do Brazil, Rio de Janeiro, v. 1, n. 9, 1841. Disponível em: <https:

//www.ihgb.org.br/publicacoes/revistaihgb/itemlist/filter.html?category=

9&moduleId=147&start=460>, p. 53. Os grifos são meus.

29. Idem, op. cit. p. 54. Os grifos são meus.

30. oliveira, Jose Joaquim Machado de. Qual era a condição social do sexo feminino

entre os indigenas do Brasil? Revista do Instituto Historico e Geographico do Brazil, Rio de

Janeiro, v. 4, n. 14, 1844. Disponível em: <https://www.ihgb.org.br/publicacoes/

revistaihgb/itemlist/filter.html?category=9&moduleId=147&start=460>.

31. oliveira, José Joaquim Machado de. Se todos os indigenas do Brazil, conhecidos até

hoje, tinham idea de uma única Divindade, ou se a sua Religião se circumscrevia apenas

uma mera e supersticiosa adoração de fetiches; se acreditavam na imortalidade da alma,

e se os seus dogmas religiosos variavam conforme as nações ou tribus? No caso da afir-

mativa, em que differenciavam eles entre si? Revista do Instituto Historico e Geographico

do Brazil, Rio de Janeiro, v. 6, n. 22, 1844. Disponível em: <https://www.ihgb.org.br/

publicacoes/revistaihgb/itemlist/filter.html?category=9&moduleId=147&

start=460>.

32. Idem, p. 134–135.

33. martius, Carlos Frederico Ph. de. Como se deve escrever a Historia do Brazil. Ofe-

recida ao Instituto Historico e Geographico do Brazil. Acompanhada de uma Bibliotecha
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Brasileira, ou lista das obras pertencentes a Historia do Brazil. Revista do Instituto His-

torico e Geographico do Brazil, Rio de Janeiro, v. 6, n. 24, 1845. Disponível em: <https:

//www.ihgb.org.br/publicacoes/revistaihgb/itemlist/filter.html?category=

9&moduleId=147&start=460>, p. 381.

34. O termo foi amplamente usado, discutido e desenvolvido por Gilberto Freyre.

35. Carlos Frederico Ph. de Martius, op. cit., p. 384.

36. Von Martius cursou medicina, e doutorou-se em 1814 com um trabalho na área de

botânica, apresentado na Universidade de Munique.

37. Carlos Frederico Ph. de Martius, op. cit., p. 385.
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(In)desejávelmetro

A implementação do SistemaMétrico Decimal francês no

Brasil Imperial (1830–1874)

João Fernando Barreto de Brito1

Não se póde ver o numero prodigioso de medidas, não sómente

usadas por differentes povos, mas até por uma mesma nação;

as suas divisões extravagantes e incommodas para os cálcu-

los; a difficuldade de as conhecer e comparar, emfim o em-

baraço e as fraudes que dahi resultão para o commercio, sem

considerar como um dos maiores serviços que os governos po-

dem fazer á sociedade, a adopção de systema de medidas, cu-

jas divisões uniformes se prestem facilmente ao calculo […].O

novo systema de pezos e medidas é o resultado do trabalho de

seus comissários auxiliados pelo zelo e luzes de muitos mem-

bros da representação nacional [na França]. Este systema fun-

dado sobre a medida dos meridianos terrestres, convém igual-

mente a todos os povos2.

O trecho acima foi proferido em sessão da Assembleia Geral Legisla-

tiva do Império, no dia 12 de junho de 1830, momento em que se julgou

o pedido apresentado pelo deputado Cândido Baptista de Oliveira no to-

cante ao “projecto sobre o systema de pezos e medidas”3. Iniciava-se ali

um longo caminho que visava a oficialização do Sistema Métrico Decimal

francês no Brasil, em detrimento das tradicionais medidas, processo sob

o qual nos deteremos a partir de agora.

O parlamentar Cândido Baptista de Oliveira4, matemático formado na

Universidade de Coimbra, defendeu com unhas e dentes o projeto de me-

trificação decimal para o Brasil, alertando para a necessidade de se subs-
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tituir os antigos modelos pelo padrão francês. Ele recomendou “mandar

vir da França os necessários padrões deste systema”5.

O capítulo em questão tem por finalidade analisar o processo de im-

plementação do sistema decimal francês no Brasil. Investigamos fontes

burocráticas do Império na intenção de identificarmos as principais ca-

racterísticas, dificuldades e caminhos percorridos no sentido da gestação

e condução do projeto métrico nos trópicos tupiniquim. Assim, avaliamos

em que medida se dera sua aplicação e aceitabilidade (ou não) pela popu-

lação.

**

Apesar da euforia inicial, tal projeto não foi aprovado naquela oportu-

nidade, sob a alegação de que a metrificação exigiria bastante dos cofres

imperiais, portanto não deveria ser aprovada de maneira repentina ou ur-

gente. Ademais, observemos que a proposição feita por Cândido Baptista

veio somente uma década antes da própria lei francesa de 1840, a qual

instituiu oficialmente o smd na França. Podemos aferir que os resultados

da metrificação na década de 1830 ainda eram questionadas mesmo na

França.

O conselheiro, secretário, ministro do Estado e Negócios da Fazenda e

presidente do Tesouro Público Nacional, Cândido José de Araújo Vianna,

também conhecido por se tornar o marquês de Sapucaí (que também es-

tudou em Coimbra e teria influências iluministas, sugere Sarmento), de-

cretou em janeiro de 1833 que se assentasse, em termo “methodico e sci-

entificamente preparado […] uma razoavel reforma do actual systema de

pesos e medidas que até o presente se acha em pratica no Brasil, e tam-

bem pelo que respeita ao systema monetário”6. Para tanto, em 12 de abril

daquele mesmo ano, o próprio Araújo Vianna se dirigiu ao parlamento bra-

sileiro e anunciou que naquele “momento trabalha uma comissão creada

pelo governo na reforma de nosso defeituoso systema de pezos, e medi-

das, e conjunctamente do systema monetário”7. Incumbida de preparar

um relatório sobre o melhoramento de sistema de pesos, medidas e moe-

das do Império, coube tal missão aos senhores Ignacio Ratton8, Francisco

da Silva Torres9 e Cândido Baptista de Oliveira, nomeados pelo respectivo

conselheiro.

No que tange ao relatório elaborado pela comissão elencada acima,

podemos destacar a uniformização dos padrões de pesos e medidas do
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Império—ou seja, não se tratava do padrão francês—, alguns dos quais

já usados pela população, como a vara, a libra e o côvado. Tais medidas

deveriam ser acompanhadas, conforme o item dois do parecer, de uma re-

lação que possibilitasse a conversão de medidas nacionais para medidas

utilizadas em outros países, isto, segundo o citado parecer, “para aten-

der às necessidades do comércio internacional”10. Já o terceiro item, dizia

respeito a escolha do marco enquanto unidade de massa11. A fim de que

entendamos melhor a proposta apresentada pela comissão, que naquele

momento não propunha a adoção imediata do sistema decimal francês,

citemos Elenice Zuin, que afirma que Cândido Baptista Oliveira

foi o responsável por elaborar a tábua de equivalências entre

as unidades do sistema métrico decimal e a vara, o marco, a li-

bra e as demais unidades vigentes, no país, naquela época. As-

sim, o sistema francês de pesos e medidas seria apresentado

como um padrão de conversão12.

Francisco da Silva Torres propôs que “a questão da adoção completa

do sistema métrico no Brasil fosse tratada com mais parcimônia, levando

em conta os maciços investimentos necessários e a consolidação das an-

tigas unidades pelos séculos de uso na América Portuguesa e na antiga

metrópole”13. Percebamos que ele produz um discurso que considera a

força das “antigas unidades”, quer dizer, das medidas usuais utilizadas de

maneira costumeira na América Portuguesa durante muito tempo. O pro-

jeto acabou aprovado em primeira sessão. Podemos apreender do excerto

acima que o plano traçado pela citada comissão teve por finalidade a con-

versão das medidas usuais no Brasil para o padrão métrico francês, to-

davia de maneira gradual. Sublinhemos aqui sua acautelada estratégia14,

posto que permitiu a utilização das medidas ainda usadas largamente pela

população.

Quase um ano após a votação a questão voltou a ser debatida e colo-

cada em votação na Câmara dos deputados por meio da emenda apresen-

tada pelo deputado de Alagoas, Fernandes de Barros, precisamente em 19

de maio de 1835. Naquela ocasião, aponta-nos José Luciano Dias, a refe-

rida emenda “desfigurava completamente o texto original, fixando outra

relação entre a vara e o meridiano terrestre”15. Entretanto, a comissão

pôde ver finalmente aprovado seu projeto em segunda discussão, e em 5
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de junho daquele ano, em terceira discussão, conservando-se nos termos

originais16.

A implantação do smd no Brasil, de forma gradual ou não, continuou a

ser um desafio para os desejosos da metrificação e enfrentou a oposição de

estudiosos sobre o tema, como Francisco Vieira Goulart. Segundo Elenice

Zuin, Veira Goulart era um português especialista em medições, autor in-

clusive de um estudo contrário ao trabalho da comissão de que tratamos

a pouco, intitulado de “Memória sobre os defeitos que se encontrão no

systhema metrologico que se organizou para o Brasil pela comissão no-

meada pelo decreto de 9/01/1833”17, publicado no ano de 1836. Seu prin-

cipal argumento era o de que a vara brasileira não deveria ser aceita, haja

vista que esta enquanto medida de comprimento não poderia destoar da-

quela utilizada em Portugal, já que, segundo Goulart, a vara original ainda

usada pelos brasileiros era a portuguesa18.

Luciano Dias entende que esta situação foi um pouco mais complexa.

A diferença entre as varas brasileira e portuguesa na ótica de Goulart, a

de rejeição a vara brasileira, escondia o desejo do último em conservar

os laços que uniam ainda as nações brasileira e portuguesa, sendo inter-

pretada a versão abrasileirada pelo estudioso português como um rom-

pimento com o passado colonial19, questão também debatida durante o

processo de metrificação em Nova Granada, como vimos em capítulo an-

terior.

Observemos que as acusações de Francisco Vieira Goulart trouxeram,

por outro lado, respostas incisivas. O inglês Joseph Ewbank se encarregou

de reafirmar legítimas as proposições realizadas pela comissão de Sapu-

caí, ao tempo que rebateu críticas tramadas por Vieira Goulart, definindo

a posição deste “como um sentimento rancoroso e impuro de retaliação

contra o novo estatuto político do Brasil independente”20.

Mas afinal de contas, por que adotar medidas brasileiras já que se aspi-

rava alcançar os padrões franceses? Podemos pensar que o projeto de me-

trificação com base nos padrões franceses esteve diretamente relacionado

não somente com o desejo das classes dirigentes imperiais em se inserir

dentro de uma perspectiva civilizatória, o que Carlos Eduardo Sarmento

classificou como uma “europeização da nascente pátria”21, mas também

em criar todo um conjunto de elementos, símbolos e representações fun-

damentais à construção imagética da Nação22 brasileira.

A nação brasileira em construção seria erigida a partir de referenci-
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ais intelectuais e culturais provenientes do velho mundo, elementos in-

fluentes na composição de uma burocracia imperial, a qual, por sua vez,

alicerçava-se também sob bases econômicas e políticas típicas do passado

colonial, calcadas na manutenção de certos privilégios, como no monopó-

lio da terra e de escravos. Apesar de se beber da fonte iluminista, pouco

se praticava nos trópicos a igualité, liberté et fraternité. Ignorava-se por

completo que a construção dessa nação também perpassava pelas mãos

da arraia miúda.

Em 1855 Praxedes Pacheco encaminhou um de seus trabalhos ao “Al-

manak Administrativo, Mercantil e Industrial do Rio de Janeiro”, no qual

falou da relação existente entre os pesos e medidas nacionais e moedas

estrangeiras. Em ocasião “da reunião do congresso internacional de es-

tadística”23, dr. Pacheco passou a acreditar que o smd representava den-

tre os sistemas de medição “o mais scientifico e de facil comprehensão”, e

por conta disso estava sendo “vulgarizado tanto na Europa como na Ame-

rica”24.

Novamente, o caráter científico se atrelava ao sistema decimal fran-

cês. Reaparecia o argumento que supostamente justificava sua dissemi-

nação, creditando a uma pretensa exatidão25 de simples cálculos e fácil

manipulação, superando outros sistemas. Alegava dr. Pacheco, que este

triunfaria sobre “outras complicações emaranhadas, quaes as portugue-

sas, hespanholas, inglesas”26.

Naquele mesmo ano de 1855, o jovem Dom Pedro ii (ouvinte das ideias

de Praxedes Pacheco?) nomeou uma comissão para acompanhar a Exposi-

ção Universal de Paris, ficando assim incumbidos de serem os olhos e ouvi-

dos do imperador na França Giacomo Raja Gabaglia27, Guilherme Schüch

de Capanema28 (futuro Barão de Capanema) e o poeta Antônio Gonçalves

Dias29. Como se pode observar, os membros dessa comissão eram sujei-

tos que circulavam em espaços institucionais e científicos, mesmo o poeta

Gonçalves Dias havia frequentado as cadeiras da Universidade de Coim-

bra. Podemos concluir que vossa majestade imperial desejava ter a cer-

teza de que seus representantes podiam bem avaliar o smd apresentado a

diversas nações durante a Exposição Universal de Paris.

A metrificação pelo modelo francês já estava nos planos políticos de

muitas nações americanas e europeias, e o Brasil por meio da comissão

assumiu o compromisso em oficializar o smd30. No entanto, o panorama

era bastante diferente daquele de 1830, isto porque, “o caminho para a
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civilização era medido por unidades métricas decimais e caberia ao impe-

rador, entusiasta das ciências, promover o investimento efetivo para que

tais propostas fossem definitivamente implementadas”31.

Passados quase cinco anos, o sr. ministro da Fazenda, Ângelo Moniz

da Silva Ferraz, convocou Cândido Baptista de Oliveira para comentar a

experiência de 1830 e as dificuldades enfrentadas pela proposta de intro-

dução do sistema métrico. Oliveira concluiu que a padronização dos pe-

sos e medidas francesas no Brasil só seria possível caso o Imperador, por

meio de uma lei, decretasse prazos rígidos e gradativos ao funcionamento

do sistema decimal francês, o que conduziria o Império ao trilho do desen-

volvimento das nações civilizadas32.

Em 12 de dezembro de 1859, Cândido B. de Oliveira escreveu um longo

artigo para o Jornal do Commercio do Rio de Janeiro, a respeito, mais uma

vez, da importância de o Império adotar o smd. Agora, o citado texto já se

alinhava ao posicionamento da comissão enviada por D. Pedro ii à França

e avaliava os acordos traçados entre as nações que se dispuseram a aderir

o regime métrico, tanto na “Grande Exposição dos Trabalhos da Indústria

de Todas as Nações” em 1851 na Inglaterra, quanto na “Exposição Univer-

sal de Paris” em 1855. Neste sentido, Oliveira afirmou que

Por ocasião da exposição universal dos produtos industriaes,

que teve lugar pela primeira vez em Londres, no anno de 1851,

e depois em Pariz no de 1855, reconheceu-se o grave incon-

veniente de serem avaliados os produtos dos diversos paizes,

que ahi concorrêrão, em unidades de differente valor, peso e

medida; e desde então aventou-se a idéa da adopção de uma

metrologia uniforme para todos os paizes ligados por interes-

ses commerciaes33.

A diversidade de unidades de referência apresentadas nos encontros

de Londres e Paris, alegou Cândido Baptista de Oliveira, foi vista como

um “grave inconveniente”34. Um inconveniente aos países? Entendemos

que esta era uma limitação que se reservou a uma dada parcela que se

dedicou às atividades industriais e de grosso comércio, ou seja, empeci-

lho às transações comerciais de grande monta. A metrologia, por sua vez,

vislumbrada como caminho para o crescimento de tais negócios, foi sus-

tentada como meio para o progresso. Todavia, acreditamos que essa não
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era uma demanda do capital ou um elemento capaz de catapultar o pro-

gresso. Não se tratava disso na realidade, mas sim discursivamente. Não

havia inconveniente algum utilizar as medidas tradicionais/antropomé-

tricas, quer dizer, invariáveis, para grande parte da população brasileira,

por exemplo. A inexatidão das medidas não constituía-se problema para

lavradores, pequenos comerciantes, feirantes, criadores, ou seja, a maior

parcela da população brasileira.

Percebamos que os debates acerca dometro foram desenvolvidos, gros-

so modo, por uma dada parcela da sociedade, justamente aquela deten-

tora de poderes políticos e econômicos dentro de cada uma dessas nações

(México, Brasil e Nova Granada, por exemplo), as quais assinaram acor-

dos internacionais conforme interesses próprios. Nem mesmo a classe

dirigente no Brasil, “flor exótica das Américas”35, como classificou Ilmar

de Mattos, tinha plena concordância de sua adoção. Este projeto não era

unanimidade mesmo entre eles e demorou pelo menos trinta e dois anos

para ser discutido, aprovado apenas em 1862.

Sabendo disso, o padrão do progresso, desta vez, não seria (im)posto de

maneira imediata. Cândido Baptista de Oliveira reconheceu a “reluctan-

cia manifestada contra a adoção completa do systema métrico, nos paizes

que já possuem, como o nosso, um systema regular de pesos e medidas,

provém, […] da dificuldade prática de mudar repentinamente os hábitos

populares a tal respeito”36. Em sua visão, o hábito nutrido pela popula-

ção em relação as medidas herdadas dos portugueses, a qual classificava

de imperfeitas, pode ser alterado, mas apenas de maneira “lenta e dirigida

com discernimento, se chegará a transformar os hábitos populares até o

ponto de ver-se plenamente realizado o desideratum da Associoção Inter-

nacional, em um futuro mais ou menos remoto, nos paízes civilisados do

globo”37.

Sugeriu-se um prazo de dez anos para que as novas adequações e po-

líticas métricas (como a feitura e/ou compra e distribuição de tabelas de

conversão, dos instrumentos, balanças, pesos, réguas e entre outros) fos-

sem colocadas em prática, a começar pelo serviço público. Alfândegas,

oficinas, arsenais, obras e escolas públicas (lugares em que se ofertariam

o ensino da aritmética e do smd), seriam os primeiros espaços em que

obrigatoriamente deveria se utilizar do novo sistema, cessando-se a per-

missão do uso das antigas medidas tanto em níveis gerais quanto provin-

ciais ao fim de uma década. No que toca ao emprego em espaços priva-
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dos e nos contratos entre particulares, concederam-se exceções, ao nosso

ver uma medida cautelosa, tomada em virtude da oposição métrica que

se delineava em outras nações americanas e dentro do próprio Império

brasileiro38.

Na década de 1860 a discussão sobre o metro se intensificou e logo to-

mou conta dos centros acadêmicos, dominou as esferas regulatórias das

atividades comerciais e o parlamento. Era preciso definir o caráter mo-

derno do novo sistema, bem como os custos provenientes da adoção em

todo o Império. Mesmo que o projeto de unificação métrica não fosse uma

unanimidade entre os parlamentares, exemplo como o de Tavares Bas-

tos, que duvidava da necessidade da metrificação, não se chegou a negar

o apoio ao projeto de modernização do Estado39.

Embora houvesse oposição ao sistema decimal, havia pessoas interes-

sadas em sua realização. O metro foi ideologicamente e discursivamente,

construído pela classe dirigente imperial como sinônimo de progresso, “o

estalão pedagógico da consolidação do Império e da evolução da nação.

Deveria então ser adotado como símbolo da perspectiva civilizatória, re-

ferencial do caminho a ser percorrido”40. Não tardou para que a “lei do

peso” fosse criada41.

Em 1861 a comissão42 composta por Raja Gabaglia, Guilherme S. de

Capanema e Gonçalves Dias, aquela mesma nomeada pelo imperador D.

Pedro ii para acompanhar a Exposição Universal de Paris no ano de 1855,

produziu um parecer a respeito do smd para o Brasil. A opinião da comis-

são era clara, favorável à adoção métrica, como expressa na declaração

abaixo:

quanto a nós aceitamos e sustentamos nossas idéias [sic] no

fito de executar o que em Paris se convencionou; e na quali-

dade de comissários do Brasil na Exposição Universal de 1855,

os abaixo assignados sancionarão com suas assignaturas o com-

promisso moral de envidar todos os esforços para o fim dese-

jado.43

O parecer demarcava um prazo de cinco anos (divergindo da proposta

de Cândido Baptista de Oliveira que sinalizava dez anos) para a introdução

do novo sistema, tempo necessário para que o governo pusesse em prá-

tica, de maneira gradual, certas medidas que estimulariam o uso do smd.

A comissão acreditava em políticas que deveriam ser empregadas já no
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primeiro ano após a elaboração da lei, quando se estimularia o ensino do

smd em instituições primárias, secundárias e superiores, comparando-se

aos antigos modelos e acompanhadas de tabelas de conversão, além de es-

tabelecer a obrigatoriedade do uso em “exames de contabilidade, corpos,

[e] navios de guerra”44.

As Câmaras Municipais ficariam responsabilizadas por armazenarem

os exemplares e instrumentos, de maneira a conservar os padrões, bem

como organizar regulamentos, publicar em folhetos de prestígio, mapas e

outros, com a finalidade de popularizar o uso do novo sistema. Competia

também aos camarários “nomear as pessoas que devem aferir, fiscalizar

e comparar os pesos e medidas”45. No segundo ano, todas as “Alfande-

gas, Repartições Publicas ou particulares civis, eclesiásticas ou militares,

academias e escolas do Imperio”46. O mesmo para “médicos, cirurgiões,

e boticarios em suas receitas, os engenheiros em suas propostas, os tabe-

liães e escrivães em todos os contractos empregarião sempre as medidas

métricas”47.

Quanto as penalidades aplicadas aos desviantes da ordem, a comissão

observou a necessidade de “um codigo de multas bem definidas, adequa-

das ao caso, e cuja recepção revertesse sempre com justiça e a favor dos co-

fres, e não em utilidade de autoridades subalternas”48. Esta medida talvez

pretendesse acabar ou pelo menos minorar os embaraços com os abusos

de poder pelas autoridades locais, que porventura viessem a se beneficiar

financeiramente com o trabalho fiscal no que tange as aferições dos pesos,

medidas e balanças.

Por outro lado, afirma que “o systema de inspecção e fiscalisação he

sobre tudo [sic] necessário nos primeiros anos da transformação ou mu-

dança porque então he que se tem de vencer maiores difficuldades, prove-

nientes da má fé, e da ignorancia das classes inferiores da sociedade”49. O

julgamento de valor realizado pela respectiva comissão é notório e refor-

çou um estereótipo que atrelava desonestidade e ignorância à população

economicamente desfavorecida.

Em 1861 uma nova proposta foi apresentada a Câmara dos Senado-

res, suscitando mais discussões entre os parlamentares na sessão de 6 de

agosto, em que se debateu novamente o projeto de substituição do an-

tigo sistema português pelo decimal francês50. No ano seguinte, em 26

de junho, promulgou-se a lei nº 1.157, estabelecendo-se oficialmente o smd

em todo o Império51. Dera-se um prazo de dez anos—conforme as ori-
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entações de Cândido Baptista de Oliveira—para a substituição integral e

gradual do sistema então vigente pelo modelo francês.

Figura 13.1: Material de divulgação dos instrumentos do SMD.

Fonte: Pesos, medidas e moedas do Sistema Métrico Decimal Francês, encomenda-

dos pelo Ministério da Instrução Pública da França. BIBLIOTHEQUE NATIONALE DE

FRANCE. Gallica, la Bibliothèque numérique de la BnF. Ministère de l’Instruction Publi-

que de France, Forest Editeur: Paris, 1903. Disponível em: <https://gallica.bnf.

fr/ark:/12148/btv1b53066549q/f1.item.r=syst%C3%A8me%20m%C3%A9triq

ue%20des%20poids%20et%20mesures>. Acessado em 1 set. 2015.

Os padrões métricos seriam comprados e trazidos da França (ver fi-

gura 1 acima), assim como elaboradas “tabellas comparativas que facili-

tem a conversão das medidas de um systema nas do outro, devendo as

repartições publicas servir-se dellas em quanto vigorar o actual systema

de pesos e medidas”52. No tocante aos infratores, estabeleceu-se “penna

de prisão até de um mez e multa até 100$000”53 réis, como se seguisse

a vontade do senador Vasconcellos Ferreira Penna, defensor da proposta.

Quanto aos mecanismos de ensino do novo sistema decimal, seguindo o

modelo proposto por Cândido Baptista Oliveira, os estabelecimentos de
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ensino teriam de inserir em seus currículos de maneira imediata noções

básicas e aritmética.

Os livros didáticos de aritmética e metrologia acabaram por ser publi-

cados e incorporados como “um novo saber que se integrava à formação

geral”54. Todavia, a produção não se destinou tão somente ao alunado, mas

também aos comerciantes, professores e a população, especialmente pes-

soas que desenvolviam alguma atividade relacionada ao comércio55. No

entanto, será que o discurso encravado nas linhas do referido decreto se

converteria na prática? É o que iremos averiguar a partir de agora.

Em 1864, em relatório apresentado por Jesuíno Marcondes de Oliveira

e Sá, ministro e secretário de Estado dos Negócios da Agricultura, Comér-

cio e Obras Públicas, declarou-se que muito lentamente os padrões de me-

didas de secos e líquidos estavam sendo adquiridos pelas municipalidades.

Reconheceu-se que as administrações provinciais tiveram “embaraços”56

para obtê-los, sobretudo em lugares mais distantes dos centros provinci-

ais.

O mesmo Oliveira e Sá pareceu admitir que se devesse investir no “es-

tudo deste systema com o nosso”, tanto que deliberou a feitura de tabelas

de redução/conversão atreladas ao compêndio de aritmética, escrito por

Cândido Baptista de Oliveira, a fim de que fossem utilizadas na instrução

primária e distribuídas às municipalidades. Todavia, cabe-nos recordar

que a entrega deste material só faria sentido caso encontrasse escolas e

professores bem preparados, o que na maior parte das vezes não coin-

cidiu com a realidade dos municípios e vilas mais afastadas dos centros

provinciais57. Outro ponto a se refletir é se a população estaria disposta

a abdicar de suas práticas, costumes antigos e tradicionais em relação ao

antigo sistema de pesos e medidas, em nome dos saberes aritméticos e do

smd imposto pelo Estado. Parece-nos pouquíssimo provável.

Em 1866 o ministro que ocupava a mesma pasta, Antônio Francisco

de Paula Sousa, endossou o discurso de seu antecessor ao dizer que as

remessas dos padrões métricos ainda não haviam sido destinadas às mu-

nicipalidades, receando resistência e/ou a não aceitação pelo povo, por-

tanto acreditava ele que se devia “mais rapidamente vulgarizar-se o seu

uso”58. Neste sentido, o sr. ministro autorizou as provinciais abrirem cré-

dito junto ao tesouro, devendo indenizá-lo futuramente59.

Um ano depois a situação se conservava a mesma, segundo a fala do

ministro da agricultura, Manoel Pinto de Souza Dantas, quase metade do
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prazo conferido pela lei de 1862, que regulamentava o metro, já havia se

esvaído e, nas palavras do mesmo, “pouco se há feito para a execução facil e

regular desta lei”60. Souza Dantas avaliou o trabalho de seus antecessores

e descreveu o pouco que se fez no sentido de se difundir o smd, conside-

rando que

pouco encontrei feito no sentido de se prepararem os elemen-

tos para substituição do nosso systema de pezos e medidas.

Apenas achavam-se reunidos alguns modelos de medidas de

secos e líquidos, usadas nas províncias, que haviam sido requi-

sitadas para se proceder á sua redução ao systema francez; e

esses mesmos, além de incompletos, tão mal preparados, que

se torna impossível fazer obra por eles. Os padrões que um

dos meus antecessores havia mandado buscar á França, ainda

se conservavam encaixotados […]61.

Diante do quadro que se apresentou, Souza Dantas criou uma comis-

são para tentar solucionar o problema, transformando um edifício como

depósito provisório para os padrões e demais serviços da comissão, mesmo

reconhecendo o limitado espaço que este poderia oferecer. Outro ponto

interessante de seu discurso concerne no fato de que as pessoas que se

incumbiram de tal missão não eram remuneradas, o que conforme o ci-

tado ministro incorreu na desistência da prestação do serviço ou na falta

de interesse e organização administrativa relativa ao assunto62.

Em 1867, Souza Dantas se repetia: “pouco foi possível fazer no anno

que findou para a execução da lei n. 1.157 de 26 de junho de 1862”63. Sua

estratégia naquele momento foi a de que “o dito prazo seja espaçado”64,

ou seja, que se alterasse a lei e se adicionasse mais anos para preparar as

pessoas em relação ao smd, o que nos revela a consciência dos dirigentes

políticos quanto à falha execução do projeto métrico até então. Parecia

não haver forças para dar continuidade ao projeto metrificador.

Em relatório da décima quarta legislatura, assinada pelo ministro dos

Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, Joaquim Antão Fer-

nandes Leão em 1868, mais uma vez a constatação de que não se cami-

nhara com o plano de execução da supracitada lei de 1862. Leão julgou ser

um empecilho o fato das verbas utilizadas para tal reforma serem “even-

tuaes”65, o que segundo ele, dificultou a continuidade das ações. Defendeu
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ainda que os capitais deveriam deixar de ser provisórios ou “eventuais” e

advirem do orçamento do ministério do qual ele próprio fazia parte.

Ademais, outro ponto indicado pelo sr. ministro consistiu em investir

primeiramente nos mercados principais, “donde então será facil levar sua

execução ás mais remotas e centraes paragens”66. Ou seja, a política de

conscientização e instrução métrica do povo do interior (principalmente

do Norte do Império), previstas para serem realizadas em uma década foi

simplesmente ignorada. Não fazia parte dos desejos da classe senhorial

educar os pobres. Naquele mundo do trabalho, a enxada era a pena de

escrever dos lavradores.

“Esta a findar o prazo de 10 annos […] para a substituição do systema de

pesos e medidas no Imperio, e, forçoso é confessal-o, pouco se tem conse-

guido para a effectiva execução”67 estas foram as palavras de Diogo Velho

Cavalcanti de Albuquerque, em 1870, endossando o que seu antecessor já

havia dito. Diogo velho criou mais outra comissão, desta vez sob a res-

ponsabilidade de Guilherme S. Capanema e Francisco Soares de Andréa.

Além disso, propôs a compra de “todos os padrões métricos que devem ser

distribuídos ás províncias”68, todavia não apresentou números.

Aliás, o referido ministro informou não dispor de autonomia para le-

vantar o orçamento de 36:700$000 réis mais 8:998$000 réis para impor-

tar padrões para as províncias e a corte, respectivamente, recomendando

que as assembleias legislativas provinciais se responsabilizassem por ta-

manha despesa69. Por fim, reconheceu, assim como os demais, que era

preciso mais tempo para a nova metrificação nacional. Na prática, as coi-

sas continuavam a não funcionar.

Em relatório apresentado à Assembleia Legislativa no ano de 1870,

Theodoro Machado Freire Pereira da Silva manteve o discurso de seus an-

tecessores. Este revelou que a comissão presidida por Capanema esteve

obrigada, dentre outras atribuições, a encomendar “desde logo os padrões

necessários para todas as municipalidades do Imperio”70, dando provas de

que as etapas estavam sendo cumpridas de maneira tardia e sem o “zelo”

desejado. Neste sentido, destinou fundos para a aquisição e distribuição

de padrões juntos às províncias, como descrito no tabela 13.1, na próxima

página.

Pereira da Silva autorizou a abertura de um crédito extraordinário de

410.000$000 réis (valor este inferior ao total apresentado por Diogo Velho)

mediante decreto n. 4712 de 1º de abril daquele ano, em nome do erário pú-
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Tabela 13.1: Fundos destinados à aquisição de padrões métricos (1870)

Fundos destinados à aquisição de

padrõesmétricos (1870)

Ministério dos Negócios da Agricultura,

Comércio e Obras Públicas

Províncias Fundos (réis)

Amazonas 1.689$000

Rio Grande do Norte 13.246$000

Sergipe 13.246$000

Espirito Santo 5.798$000

Minas Geraes 40.108$000

Mato Grosso 5.870$000

Rio de Janeiro 22.000$000

Paraná 6.646$000

Parahyba (não informado)

Bahia (não informado)

Fonte: Center for Research Libraries.

blico, com vistas a substituição completa do sistema tradicional pelo deci-

mal francês. Segundo ele, esta “não é uma despeza, é apenas um adianta-

mento”71. Outro ponto que devemos analisar é justamente sua afirmativa

de que o prazo legal para vigorar a lei do peso competia, exclusivamente

à Assembleia Geral Legislativa, ou seja, não era da alçada das Assembleias

Provinciais, as quais estiveram impedidas de ampliar ou reduzir o prazo

marcado pela lei de 186272, segundo norma do governo central.

Quando o então ministro do Estado dos Negócios da Agricultura, José

Fernandes da Costa Pereira Júnior assinou em 1872 o relatório que lhe

competia, afirmou o esforço quanto à compra de ternos (conjunto de ins-

trumentos, pesos e medidas métricas adquiridas pelo governo central jun-

to à França) e a sua respectiva distribuição, destacando que isso apenas se

tornou possível quando as assembleias provinciais passaram a conseguir

fundos do orçamento das câmaras municipais. De acordo com o mesmo,

estas recomendações foram seguidas apenas pelas províncias do “Amazo-

nas, Ceará, Rio Grande do Norte, Sergipe, Espirito Santo, Minas Geraes,

Mato Grosso e Paraná”73. Ele registrou que a lei métrica de 26 de junho de

1862 “vai-se executando sem a repugnância da população”74. Todavia, em
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que se baseava a sua afirmativa? Não seria este mais um artifício discur-

sivo?

Pereira Júnior acreditava que as dificuldades que encontravam na apli-

cação da supracitada lei estiveram relacionadas à lentidão com a qual era

aceita, as distâncias e a falta de meios de transporte75, algumas das quais

compartilhadas nas opiniões de seus antecessores. Quer dizer, escondia-

se ou se desconsiderava aqueles que mesmo com a chegada dos ternos

continuavam a se nortear a partir do sistema tradicional lusitano. Apesar

da população não se amotinar contra o quilo até aquele momento, isso não

significava que a mesma aceitava o metro ou que a lei era executada ‘sem

nenhuma repugnância’.

Nos anexos deste último relatório há um texto da Comissão de Pesos e

Medidas dirigida por Guilherme S. Capanema, em que se discute acerca da

falta de aplicabilidade das punições e multas previstas pela lei, algo que,

segundo a comissão, poderia pôr em risco a validade do projeto metrifica-

dor. Isso evitou reações mais violentas por parte da população, pelo menos

até aquele momento.

A comissão também discordou da proposição apresentada por boa par-

te dos ministros, que corroboraram com o aumento do prazo inicial de dez

anos concedido pela lei n. 1.157 de 26 de junho de 1862 para a preparação

do processo de metrificação no Império do Brasil, o que demonstrou que

nem sempre o discurso entre os dirigentes se fez de maneira coesa. Assim,

a comissão se posicionou de modo a defender que

A prorrogação do praso [sic] [...] até 31 de junho próximo futuro

[1873] faz acreditar a muitas pessoas que podiam deixar de fa-

zer uso do novo systema de pesos e medidas porque d’ahi re-

sultaria necessidade de nova prorrogação. Essa por forma al-

guma deve ser concedida, a única medida de equidade é adiar

por mais algum tempo a cobrança das multas76.

Esgotado o tempo destinado à adaptação, bem como à aplicação do

complexo conjunto de medidas as quais o governo imperial e seus repre-

sentantes do poder local deveriam empregar, ressurgiram novamente as

dúvidas: a nação estaria apta a seguir com o smd? Era preciso mais tempo

para se adequar ao sonho métrico? A quem interessava e a quem não in-

teressa este novo prazo?
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Segundo nos conta Viviane de Oliveira Lima, em 1873 a Associação Co-

mercial do Rio de Janeiro foi a responsável por inflamar os debates em

torno da metrificação imperial. De acordo com a autora, José Joaquim de

Lima e Silva Sobrinho, o visconde de Tocantins, presidente daquela asso-

ciação, requereu do ministro visconde de Rio Branco mais tempo para que

os comerciantes—especialmente os de grosso trato, maiores interessados

na referida reforma—pudessem aprender a manejar os novos instrumen-

tos. Nas palavras de Tocantins,

Tendo o governo publicado somente no mez de fevereiro pro-

ximo passado [1872] os modelos de pesos e medidas adoptados

não cabia no curto espaço de 4 mezes, por mais esforços que

se empregassem, fornecer-se o commercio da quantidade ne-

cessária desses pesos e medidos [sic], os quaes tinhão de ser

importados e que sendo essa a principal causa de não se achar

elle preparado para cumprir a Lei, compete ao Governo resol-

ver pela maneira que julgar mais acertada a fim de obviar os

graves transtornos que forçosamente tem de fazer a todo o

commercio a imediata execução dessa lei […]77.

A justificativa tecida por Tocantins, a mesma compartilhada entre al-

guns comerciantes do Rio de Janeiro, exprimiu a preocupação legítima

dos mesmos em serem multados ou condenados à prisão, como descrevia

a lei métrica. O apelo feito por tal representação era para que o governo

prorrogasse mais uma vez.

Se os grandes comerciantes ainda se encontravam desprevenidos quan-

to ao uso desse modelo, como estaria a população? A resposta é fácil de

imaginar. As etapas de ensino e conversão, assim como a de distribui-

ção dos pesos, medidas e instrumentos métricos não foram respeitadas,

mesmo em centros urbanos e cidades economicamente importantes para

o Império, a exemplo da própria Corte. Neste âmbito, o smd foi jogado de

cima para baixo, sem o menor temor de descer a ladeira da desordem. Não

defendemos aqui que a reforma educacional seria capaz promover a acei-

tação dos novos padrões pela população, longe disso. Tratava-se, antes

de tudo, da preservação de práticas costumeiras, ensinadas muitas vezes

pelos avós e pais. A suposta “ignorância” atrelada à população pela classe

dirigente é apenas um discurso da classe dirigente no Império para justi-

ficar e impor seus projetos.
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Conclusão

É mister que reflitamos acerca do projeto reformista do Estado Imperial,

empenhado em transformar politicamente e administrativamente o Im-

pério. Sua finalidade era “modernizar-se” e “civilizar-se”, termos bastante

presentes nas falas e relatórios de representantes do poder imperial. Tais

transformações idealizadas pela classe dirigente, é bem verdade, espelha-

ram-se em experiências advindas dos países considerados modernos e ci-

vilizados, o que não quer dizer que se conseguisse copiá-los sua imagem e

semelhança, uma vez que conservavam em si aspectos de um passado não

tão distante, caracterizados pelo privilégio sobre a propriedade da terra

e escrava. Esta parcela da sociedade passou a se reconhecer como parte

ilustrada, adotando os modelos ocidentais, oficializando medidas de cará-

ter universal, o que, na visão destes, representou a inserção aos padrões

internacionais, em nome do que estes chamaram de “progresso”.

O Império logo passou a estimular o desenvolvimento do conhecimento

científico e estatístico com a finalidade de obter um controle mais efetivo

sobre sua população, assumindo, por sua vez, papel fundamental na orga-

nização e planejamento de suas ações e políticas. Neste sentido, novas leis

e decretos foram aprovados. Organizaram-se os registros civis de nas-

cimento e óbito, a lei de recrutamento (que passaria a ser realizado por

sorteio), a contagem e caracterização populacionais a partir dos censos, e,

por fim, a unificação do sistema monetário de pesos e medidas a partir do

modelo francês.

Diante desse quadro, concluímos que o projeto modernizador do Es-

tado Imperial brasileiro, particularmente durante o Segundo Reinado, é

um interessante exemplo para que possamos analisar até que ponto a “mo-

dernização” e a “civilização” erigida pelos discursos de dirigentes políticos

alcançavam a população. Esse é o caso da política métrica realizada pelo

Império, uma política que discursivamente se desenhava como uma efe-

tiva “conscientização” e instrução métrica da população. Transcorridos

dez anos, a aceitação e funcionamento do novo sistema era precário. É

evidente o entendimento da população acerca do smd como uma medida

desnecessária, indesejada, posto que representava a substituição das tra-

dicionais medidas antropométricas, praticadas durante séculos.

Por fim, os poderes públicos enfrentaram grandes desafios para ad-

quirir, distribuir, ensinar e fiscalizar o novo sistema de pesos e medidas.

Muitas críticas surgiram ao longo de todo esse processo. Parte conside-
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rável da população que habitava os torrões mais longínquos e esquecidos

pelo Estado Imperial, considerava tal padronização abusiva e ilegítima,

pois representava mais despesas e exploração. A reação do povo logo se fi-

zera ouvida pelas autoridades públicas sob os gritos de “Quebra-quilos”, os

quais ecoaram nas províncias da Parahyba do Norte, Rio Grande do Norte,

Alagoas e Pernambuco com maior intensidade.
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Joanna

Uma escrava que teve seus bens inventariados naVilla do

Jardim (1865), no sertão do Seridó, Província do Rio Grande

doNorte

Diego Marinho de Gois1 Ariane de Medeiros Pereira2

O objeto que se tece neste texto é uma das particularidades existen-

tes no sistema escravista do sertão do Seridó, Província do Rio Grande do

Norte. A trama discutida, aqui, envereda-se pelas experiências escravas

gestadas em cativeiro, na Villa do Jardim (1865), atual Jardim do Seridó.

O protagonismo escravo passa a ser analisado a partir de um inventário

post mortem da escrava Joanna, no qual, os seus herdeiros, por meio de

seus senhores, recorrem à justiça para ter os bens deixados pela cativa

Joanna divido entre os mesmos de forma amigável e em partes iguais.

A discussão em volta da experiência escrava ganha forma quando co-

meçamos a perceber que a escrava conseguiu arregimentar bens e, não

somente, mas deixá-los aos seus descendentes. Estes, por sua vez, utili-

zando de um cálculo efetivo e usando de táticas fazem com que seus se-

nhores vão até a justiça em busca que os cativos recebam sua herança. A

partir deste fato, podemos pensar as maneiras pelas quais os cativos do

sertão do Seridó utilizavam de sua sabedoria para melhorar seu cativo e

criar relações com seus senhores.

Ao considerar o inventário da escrava Joana, em conjunto, com seu

termo de óbito, redigido pelo vigário Francisco Justino Pereira de Brito,

podemos perceber as relações delicadas existentes entre senhores e escra-

vos no sertão do Seridó. Embora saibamos que esses documentos foram

escritos por outras pessoas, e não pela própria escrava, e elaborados após

sua morte, a análise dessa documentação, no entanto, pode revelar alguns

“rastros” da experiência de vida (thompson, 1981), das racionalidades e
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dos sentimentos dessa mulher, escrava, solteira, mãe de nove filhos e de

três netos, todos escravos, assim como a mãe, e que, durante sua trajetória

de vida, adquiriu bens para si e seus descendentes.

Partimos do pressuposto que o inventário post mortem e o termo de

óbito da escrava Joanna trazem pistas valiosas sobre as experiências es-

cravas gestadas no sertão do Seridó. Procuramos caminhar a luz das re-

flexões feitas por Carlo Ginzburg (2006) que visa a entender a fonte como

sinais a serem desvendados, indícios que, problematizados, revelam situ-

ações pouco conhecidas perante uma história macro. Ao reduzir a escala

de observações conseguimos ampliar nossa visão e entender os sujeitos

que, até então, estavam silenciados, como é o caso da experiência da ca-

tiva Joanna.

A história de vida da escrava Joanna poderia confundir-se com a de

tantos outros homens e mulheres escravos do Brasil, cujos registros de

vida foram esquecidos e silenciados, muitas vezes intencionalmente, pela

própria historiografia. Contudo, a presença de escravos é muito farta na

documentação, seja ela paroquial, tendo conservado o nome daqueles que

foram batizados, casados e sepultados segundo os ritos da Igreja católica,

seja ela judicial, como autores e réus em processos nos quais clamavam

por justiça, como demonstrou Sidney Chalhoub (1990), seja ela ainda como

mero bem de raiz nos inventários de muitos senhores, conforme estudou

Sheila de Castro Faria (1998). No entanto, é muito raro, mas não impossí-

vel, deparar-se com um inventário post mortem de pessoas de cor, geral-

mente libertas (reis, 2016), ou mesmo de um escravo. O historiador Helder

Alexandre Medeiros de Macedo, em estudo sobre a escravidão no Seridó

a partir das fontes judiciais de Caicó e Acari, no Rio Grande do Norte, ob-

servou:

Utilizando-se do Índice dos Inventários post-mortem do 1º Car-

tório Judiciário da Comarca de Caicó encontramos, entre os

séculos xviii e xix, apenas um inventário de uma pessoa de

cor. Trata-se do Inventário da “Liberta Mariana” (1877), que foi

inventariada por José Vieira de Medeiros (filho do ex-senhor da

liberta, o Tenente-Coronel Manoel Vieira de Medeiros). Mari-

ana faleceu na companhia do inventariante—de quem seria,

talvez, agregada—deixando três filhos cativos e bens semo-

ventes (onze cabeças de gado) avaliados em 136$000. Já no

1º Cartório Judiciário da Comarca de Acari existe um número
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maior de processos inventariais envolvendo negros ou com re-

lação a eles. (macêdo, h. a. d. m., 2000, p. 7).

A documentação desses dois cartórios judiciários aponta para a pos-

sibilidade de estudar a escravidão na região do Seridó, embora nenhum

deles, como pontuou o autor, relacione-a com os bens de escravos, mas

os de libertos. No entanto, a fonte a ser analisada neste artigo consiste

em uma dessas raridades encontradas em uma das pesquisas realizadas

no arquivo do Poder Judiciário da Comarca de Jardim do Seridó, no Rio

Grande do Norte. Trata-se do inventário da escrava Joanna, moradora na

Villa do Jardim, reclamada por José Martins de Medeiros e José Firmino

de Azevedo, senhores dos herdeiros da finada escrava.

Pensar esta situação é enveredar-se pela complexidade do sistema es-

cravista dos sertões do Seridó, mesmo em uma área que não existia a pre-

sença de grandes escravarias quando comparadas com as escravarias do

litoral (macêdo, m. k. d., 2005, p. 33). Mas, vejamos esta situação na qual

a escrava após ter falecido, os seus herdeiros reclamam os bens da cativa

deixado aos mesmos. Até aqui, podemos inferir que nada havia de extra-

ordinário nessa solicitação a justiça. Todavia, os herdeiros são escravos, e

como tal, não poderia ir à justiça requer bens, já que eles não tinham di-

reito a própria vida. No entanto, estrategicamente os cativos conseguem

acionar as relações existentes com seus senhores e os fazem irem a justiça

em busca dos bens da escrava Joanna.

Para a segunda metade do século xix isso não era algo impensado,

tendo em vista que, as ideias abolicionistas já circulavam pelo sertão do

Seridó e havia sempre o perigo da perca da escravaria (pereira, 2014, p. 66

–71). De modo que, para os escravos era um cálculo político em busca de

sua liberdade no momento que percebiam que os bens deixados poderiam

ser revertidos para a compra de sua liberdade. Por outro lado, para o se-

nhor poderia representar ter seu capital restituído, pela venda da alfor-

ria, já que eles já percebiam as tensões e as discussões existentes para a

libertação dos escravos via processo de abolição (mattos, i. r. d., 1994,

p. 140). Neste caso, ambos tinham interesses em requerer os bens da es-

crava, dado as instâncias particulares.

O contato com essa documentação faz surgir diversos questionamen-

tos sobre a escravidão na Província do Rio Grande do Norte, especifica-

mente no sertão do Seridó, bem como na Villa do Jardim, espaço atual-

mente denominado Jardim do Seridó (rn). Pergunta-se: qual a possibi-
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lidade de um escravo adquirir bens? Tal questionamento é fundamental

para entendermos as relações que se estabeleciam entre senhores e escra-

vos no contexto da escravidão. Como diria Sidney Chalhoub (1990, p. 42),

“não subsiste qualquer motivo para que os historiadores continuem a con-

duzir seus debates a respeito da escravidão tendo como balizamento es-

sencial a teoria do escravo-coisa”.

É com base nessa perspectiva historiográfica, que analisa o escravo

para além da coisificação, que iremos acompanhar o inventário da escrava

Joanna, buscando perceber os significados do sentido e da experiência da

vida de uma escrava que adquiriu bens e que estes, talvez, fossem herda-

dos por seus descendentes (grinberg, 2008; mattos, i. r. d., 1994; motta;

lopes, 2015, p. 22). A leitura dos bens inventariados possibilita ainda per-

ceber aspectos da vida cotidiana de uma escrava vistos pela perspectiva

de seus objetos pessoais e de uso no dia a dia. Um questionamento impor-

tante que deve ser observado diz respeito ao pensamento e à ação de uma

escrava em adquirir bens como “um chapeo fino” ou “um par de botina”,

como fez Joanna em sua vida. Essa leitura nos permite perceber uma es-

crava atuando como um ser capaz de ações autônomas, para além da pers-

pectiva de passividade ou de rebeldia, como comumente a historiografia

apresenta. A história de uma mulher negra, escrava, agindo em seu coti-

diano, adquirindo bens materiais, como um poltro, três novilhotes, uma

cangalha, uma mala, entre outros.

Percebemos o quanto esta fonte é valiosa para tentamos levantar elu-

cubrações sobre o sistema escravista do sertão do Seridó, digamos de pas-

sagem, gestados por atos considerados de pura autonomia escrava, pois

observamos: o que era uma escrava ter “um chapeo fino” ou “um par de

botina”; isso não era algo habitual, considerando que, apenas os escravos

libertos tinham o poder de andar calçado pelas espacialidades. Contudo,

a escrava Joanna fazia uso desses objetos como se fosse detentora de sua

liberdade e gozasse de plena autonomia para fazê-lo. De modo que, cami-

nhando segundo os estudos e o pensamento de Keila Grinberg (2001, p. 53)

o sistema escravista havia assumido uma multiplicidade de formas que

não poder-se-iam mais pensar o escravo, apenas, enquanto “coisa”, mas os

escravos deveriam se entendidos no espaço de negociações entre senho-

res e escravos e escravos e senhores.

É com o intuito de analisar as ações dessa escrava, tendo como fonte de

pesquisa seu inventário, objetivando penetrar, como diria Chalhoub (1990,
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p. 42), “nas racionalidades e sentimentos de pessoas de outro tempo”, que

este texto se propõe pensar. Além do inventário da escrava Joanna, cru-

zaremos os dados com os inventários dos proprietários de seus herdeiros:

José Martins de Medeiros e José Firmino de Azevedo. Para compor o en-

redo deste texto, buscamos inspiração na perspectiva historiográfica da

história social, em especial da chamada “geração de 1970”, que se voltou

para a redução da escala temporal e espacial não para buscar exempla-

res microscópicos; como enfatiza Hebe Castro, trata-se da geração que

se propõe, “de fato, as vivências históricas individuais, passíveis de serem

parcialmente reconstituídas, como um nível privilegiado de observação

para rever e formular novos problemas à explicação histórica” (castro,

1997, p. 89) e, que no Brasil, tem influenciado diversos trabalhos sobre a

história social da escravidão (castro, 1997, p. 95).

O método escolhido para lidar com as fontes consistiu no chamado

“método indiciário”, proposto por Carlo Ginzburg, no qual “é preciso não se

basear, como normalmente se faz, em características mais vistosas, por-

tanto mais facilmente imitáveis […]. Pelo contrário, é necessário examinar

os pormenores mais negligenciáveis, e menos influenciados pelas carac-

terísticas” (ginzburg, 1989, p. 144)JoGinzburg2006. Também chamado

método de Morelli, essa forma de lidar com as fontes consiste em ir além

do que elas aparentemente fazem revelar e buscar outros sinais, indícios,

muitas vezes escondidos nos traços gerais da escrita.

Aescrava Joana e os bens arrolados em seu inventário:

relações costumeiras entre senhores e escravos

Aos 19 dias do mês de dezembro do ano do nascimento de Nosso Senhor

Jesus Cristo de 1864, o capitão Antônio da Cunha Lima, tabelião do cartó-

rio, juntamente com Luiz de Magalhaes Cirne, escrivão, recebia em casa

de morada do primeiro, na Villa do Jardim, os senhores José Martins de

Medeiros e José Firmino de Azevedo, proprietários dos escravos Manoel,

Quitéria, Christovão, Domingos, Vencelao, Vicência, Thereza, Camilo, fi-

lhos da falecida Joanna, e mais Estevão, Joaquina e Josefa, netos, filhos da

herdeira falecida Juliana, moradores no mesmo termo, para o fim de in-

ventariarem e partilharem entre seus escravos, de maneira “extrajudicial

e amigável”, todos os bens deixados pela finada Joanna.
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Por meio do relato deste documento podemos perceber que primeira-

mente, os bens deixados pela a escrava Joana seria dividido pelo direito

consuetudinário, no qual as partes envolvidas, vale ressaltar seus filhos

e netos escravos, na presença de seus senhores, receberiam o que havia

de direito para ambos. Vejamos que os senhores estavam de acordo e

acompanhavam seus cativos com a intenção que aqueles fossem benefi-

ciados. Esta não era uma prática impensada, mas passava por um cálculo

bem feito dos escravos e dos senhores. Uma querela judicial poderia le-

var muito tempo até ser resolvida, com a instalação de um inquérito e até

mesmo um processo, caso estes tivessem que provar que eram familiares

da escrava Joana (chalhoub, 1990). De modo que, era muito mais simples

permanecer no direito costumeiro para resolver a questões e os bens pas-

sarem a ser administrados pelos senhores dos cativos (guimarães, 2009,

p. 29).

Cruzando os dados do inventário com outras fontes, em especial o Li-

vro de Óbitos da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Azevedo,

encontramos que o termo de óbito da escrava Joanna foi lavrado pelo pa-

dre Francisco Justino Pereira de Brito nos seguintes moldes:

Aos cinco dias do mez de Dezembro de mil oitocentos e ses-

senta e quatro foi sepultado no Cemitério desta Villa, abaixo

do Cruzeiro, o Cadaver de Joanna, crioula, solteira, escrava de

José Martins de Medeiros, moradora que era nesta Freguezia,

falecida de moléstia interior, na idade de sessenta e cinco an-

nos com os Sacramentos: foi involta em branco, e enconmen-

dada por mim. De que para constar diz esse assento, que as-

signo. O vigário Francisco Justino Pereira de Brito. (acervo

paroquial, 1864, p. 16).

O padre Francisco Justino registrou muitos elementos importantes

para analisarmos a vida da escrava Joanna. Vejamos, em primeiro lugar,

que, no registro de óbito, Joanna aparece descrita com o termo “crioula”.

Sheila do Castro Faria, em estudo sobre o “Cotidiano dos Negros no Brasil

Escravista”, dedica a análise da cor e condição social do escravo e aponta

que crioulo também era sempre referido ao escravo:

Era o nascido no Brasil, mas também estava englobado como

“negro” […]. Filhos de “pretos”, ou seja, de africanos, quando
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ainda escravos, eram “crioulos”. Já os filhos de “crioulos” eram

“pardos”, não importando a cor da pele. Estas categorias, por-

tanto, designam as diferenças de origem de nascimento mais

do que as nuances da cor da pele dos indivíduos. (faria, 1998,

p. 37).

Em segundo lugar, ganha destaque na escrita do vigário da freguesia

a idade da falecida, de 65 anos, bastante avançada para a época. A histo-

riadora Michele Soares Lopes, em sua dissertação de mestrado, estudou a

população escrava da Vila do Príncipe na segunda metade do século xix,

vizinha à Villa do Jardim, e constatou que a expectativa de vida de um es-

cravo, conforme os óbitos da Freguesia da Gloriosa Senhora Santana do

Seridó, entre 1857 e 1888, era de 35 anos para homens e 28 anos para mu-

lheres (lopes, 2011, p. 123). Há de se destacar que a presença das doenças

infectocontagiosas era um fator agravante no Rio Grande do Norte oito-

centista, conforme aponta Avohanne Isabelle Costa de Araújo e Muiraky-

tan Kennedy de Macêdo, em um estudo sobre o impacto microbiano e a

escravidão nos espaços (in)salubres da província do Rio Grande do Norte

e, mais especificamente, na Ribeira do Seridó, entre 1856 e 1888. Esses

autores percebem que:

[…] poucos eram os escravos vacinados na Província do Rio

Grande do Norte, e é nesta questão que nossa pesquisa com-

prova que muitos escravos eram doentes, principalmente das

infectocontagiosas, as quais ocupam 53% dos casos notifica-

dos e encontrados nos inventários da segunda metade do sé-

culo xix. (araújo; macêdo, 2011, p. 347).

Retomando o termo de óbito de Joanna, observa-se que ela viveu muito

além do que os dados demográficos apontaram, sobrevivendo às condi-

ções de medicina e saúde do período e chegando aos 65 anos de vida, quan-

do veio a óbito de “moléstia interior”, conforme atestou o vigário da fre-

guesia na ausência de médico para lavrar o termo de óbito. Esse quadro

nos conduz a algumas perguntas: seria a longevidade a explicação para a

possibilidade de a escrava Joanna adquirir seu pecúlio, uma vez que, so-

mente muito tempo depois, é que esse direito foi regulamentado por lei?

Assim: qual a relação que a escrava Joanna mantinha com seu proprie-

tário a ponto de ele permitir tal acumulação? Quais negociações fizeram
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parte dos acordos entre essa escrava e seu senhor? E mais: como se deu

a aquisição dos bens? Por compra? Por troca? Foram presentes? Tal-

vez a documentação disponível jamais possibilite responder a todas essas

questões.

Contudo, o historiador Ciro Flamarion Cardoso lança uma discussão

muito interessante para nossa compreensão do sistema escravista ao apre-

sentar o conceito de “brecha camponesa”:

Por “brecha” não entendemos de forma alguma, um elemento

que pusesse em perigo, mudasse drasticamente ou diminuísse

o sistema escravista. […] O que queremos significar […] é uma

brecha para o escravo, como se diria hoje “um espaço”, situ-

ado sem dúvida dentro do sistema, mas abrindo possibilidades

inéditas para atividades autônomas dos cativos. Dizer que não

havia diferença, que as mesmas relações de produção preva-

leciam nos canaviais e nas parcelas dos escravos só revela em

nossa opinião, uma profunda ignorância de como funcionava

a “brecha camponesa”, do sentido que tinha e do próprio con-

teúdo das fontes mais detalhadas a respeito; revela também,

uma visão dogmática e rígida do que são um modo de produ-

ção e uma formação econômico-social como conceitos e como

objetos históricos. (cardoso, 1989, p. 90).

 

Essa possibilidade de atividades autônomas dos cativos, em especial

encontrando espaço no próprio sistema para a aquisição de bens materi-

ais, concretiza-se quando nos deparamos com a existência de inventários

de escravos, em que é possível analisar os bens arrolados por aqueles que

conseguiam encontrar “brechas”, que poderiam ser um trabalho extra ou

vendas de alimentos, ou outro serviço qualquer, possibilitando a forma-

ção de uma espécie de patrimônio, seja financeiro, seja em bens materiais,

como fez a escrava Joanna.

Foram constatados pelos inventariantes, proprietários dos herdeiros

da escrava, os seguintes bens: em moeda, cinquenta mil, setecentos e

vinte réis (50$720); e mais: um poltro de mista, avaliado em cinquenta

mil réis (50$000); três novilhotes, cada um por quatorze mil réis (14$000),

totalizando quarenta e dois mil réis (42$000); uma caixa encourada com

ferragem, no valor de doze mil réis (12$000); uma caixa pequena, avaliada
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em quatro mil réis (4$000); um par de malas de couro, de quatro mil réis

(4$000); uma cangalha, no valor de dois mil réis (2$000); um chapéu fino,

de quatro mil réis (4$000); uma sela ginete com bride e estribos, avaliada

por dez mil réis (10$000); um paletó de brim, de quatro mil réis (4$000);

um par de botinas velhas, de dois mil réis (2$000); uma imagem de São

Francisco, de três mil réis (3$000); e mais onze mil réis (11$000) em mãos

de Manoel Candido e três mil e quinhentos réis (3$500) em mãos de Ma-

noel Nogueira do Nascimento. Portanto, a avaliação dos bens da escrava

Joanna apresentou a importância de duzentos e quatro mil, duzentos e

vinte réis (204$220).

O que dizer desse pecúlio? Em primeiro lugar, podemos observar a

conquista pessoal de uma escrava em adquirir bens para si e seus des-

cendentes antes da criação da Lei do Ventre Livre (1871), que permitia o

acúmulo de pecúlio. Essa constatação não está dissociada da tolerância

de seu proprietário ante a demanda de sua cativa, resultado das negoci-

ações ou “brechas” que se estabeleciam e dos longos anos de dedicação

ao trabalho. Chama a atenção a quantia de 50$720 em dinheiro, em uma

época que, segundo Lopes, era muito rara a circulação de moedas na re-

gião do Seridó (lopes, 2011, p. 28). Joanna não somente tinha recursos

financeiros em dinheiro como também emprestados a terceiros, sendo 11

mil réis em mãos de Manoel Candido e 3 mil e 500 réis em mãos de Manoel

Nogueira do Nascimento. No caso da escrava Joanna, estamos diante de

uma experiência de vida muito interessante para se pensar a escravidão

no Seridó por possibilitar problematizar os meios que essa cativa utilizou

para formar seu patrimônio, sobretudo por se tratar de uma escrava do-

méstica, cujas limitações físicas inviabilizavam, em princípio, atividades

extras. É curiosa e digna de reflexão a existência de uma imagem de São

Francisco, avaliada em 3 mil réis, entre os pertences dessa escrava. Sendo

um objeto de arte e ao mesmo tempo de devoção, essa peça constitui-se

em um bem encontrado nos inventários de pessoas livres e de posses, es-

pecialmente quando levamos em consideração a observação dos mobiliá-

rios das residências das fazendas, que, segundo Muirakytan Kennedy de

Macêdo (2005, p. 149), eram bastante rústicos, porém era comum que os

locais fossem ornados de algumas imagens de santos e oratórios.

Para Macêdo, pelo menos no século xviii e na Ribeira do Seridó, “en-

contramos oratórios sem santos e santos sem oratório. Arriscamos di-

zer que o esvaziamento dos oratórios era efeito da doação das imagens
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aos filhos herdeiros. E oragos sem seus templos-caixas à falta de condi-

ções financeiras das famílias” (macêdo, m. k. d., 2015, p. 153). Se, no século

xviii, já era comum a presença de santos sem oratórios, o mesmo pode-

ria ser dito com relação ao século xix, como se depreende do inventário

da escrava Joanna, que havia sido catequizada no catolicismo, além de ter

recebido os sacramentos de batismo e unção dos enfermos, conforme re-

velou o vigário em seu termo de óbito, embora fosse solteira, com filhos e

tivesse entre os bens uma imagem de devoção de São Francisco avaliada

em 3$000.

Ainda em relação a seus bens, alguns objetos são importantes para

compreender as vestimentas que a escrava Joanna utilizava, e outros, os

objetos de acomodação de materiais, sendo um par de malas de couro no

valor de 4$000, um chapéu, apontado como “fino”, de 4$000, um paletó

de brim de 4$000 e um par de botinas, descrito como “velho”, de 2$000.

Sheila de Castro Faria, ao estudar o cotidiano dos negros no Brasil escra-

vista, aponta a dificuldade de conhecer a indumentária usada pelos es-

cravos pela ausência de documentação. Para essa pesquisadora, “um pri-

meiro problema é que ela, com certeza, não foi a mesma, inclusive num

mesmo período. Tanto as modas influenciadas pelos costumes europeus

mudaram, quanto as diferentes etnias dos africanos inclinavam-nos a va-

riações expressivas. Os inventáriospost-mortemnão arrolam as vestes dos

escravos, somente as dos inventariados” (faria, 2018, p. 95). Como a pes-

quisadora só teve acesso aos inventários dos proprietários de escravos, a

documentação judiciária dificultou a análise dos modos de vestir dos ne-

gros escravos. No entanto, com base na literatura para o período colonial,

Faria considera que “eles se vestiam com roupas grosseiras de algodão

cru, quase sempre confeccionadas por eles próprios ou por escravas des-

tinadas à sua execução, e que recebiam uma muda deste tipo de roupa a

cada ano, fornecida pelos senhores” (faria, 2018, p. 96). No caso em tela

da escrava Joanna, em suas malas de couro era possível encontrar chapéu,

paletó e botinas, indumentária diversa das roupas de algodão comumente

apontadas como de escravos.

Como essa escrava juntou esse patrimônio é uma pergunta muito re-

corrente quando da leitura de seu inventário. Recorrendo novamente a

Lopes, essa autora apresenta algumas possibilidades de “brechas” para

que escravos, forros e livres, participassem das atividades econômicas, e

“algumas atividades possíveis para mulheres escravas conseguirem jun-
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tar bens por seus próprios meios era em ofícios como rendeira, costureira

e lavadeira” (lopes, 2011, p. 76). No entanto, na leitura dos bens deixados

pela escrava Joanna não encontramos a relação com esses ofícios, mas

materiais e instrumentos ligados à pecuária, uma vez que parte de seus

bens está relacionada com a lida com o gado, como poltro, três novilhotes,

cangalha, sela de gineta e estribos.

O que podemos averiguar pelo inventário da escrava Joanna é que ela

soube muito bem tecer uma rede de relações e acordos com seu senhor

para que pudesse dispor de valiosos bens, inclusive colocando seus obje-

tos na mesma categoria de pessoa livres, como era o caso dela ter um cha-

péu, paletó e botinas que não era comum um escravo possuir. Ademais, se

pensamos que ela está em uma região pecuarista, como é o caso do sertão

do Seridó, seu pecúlio era bastante significativo. Assim, seguindo o pensa-

mento de Ariane Pereira (2014) podemos conjecturar que Joanna foi sábia

em fazer seus cálculos para realizar suas ações autonômicas o que a possi-

bilitaram ter bens inseridos no contexto da pecuária. Esses eram direitos

gestados nas relações estabelecidas entre o senhor e os cativos, o que nos

leva a pensar que Joanna poderia ter uma relação amorosa com seu se-

nhor, pois ela tanto disponha de dinheiro que poderia provir da venda de

animais, como de utensílios que na época faziam parte de inventários dos

senhores como era o caso de cabeça de gado, malas de couro, bem como,

imagem sacra.

A pecuária tem sido apontada como a principal especialização econô-

mica do sertão. Muirakytan Kennedy de Macêdo aponta que essa ativi-

dade criou o Seridó, região onde estava localizada a Villa do Jardim, sendo

a criação de gado a vocação econômica dessa região do período colonial à

segunda metade do século xix (macêdo, m. k. d., 2005, p. 45). Aliás, a cria-

ção da Villa do Jardim havia sido solicitada pelas mobilizações dos mora-

dores da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Azevedo, criada em

1856, que, por um abaixo-assinado, solicitaram dos deputados provinciais

a elevação da categoria de povoado a vila o território da nova freguesia.

Segundo os moradores, a iniciativa se justificava para os 152 assinantes

do requerimento “por ser ella onde passa com preferencia a outras a es-

trada pública dos gados vacum e cavallar, que das Províncias do Piauhy e

Ceará, do Oeste, e Norte d’esta Província se encaminhão para as feiras de

Pedras de Fogo, e outras da Paraíba e Pernambuco” (acervo do ihg-rn,

1857, s.p.). Essa justificativa aponta para a relação que os moradores da
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Freguesia e, depois, Villa do Jardim, criada em 1858, mantinham com a

pecuária, em especial com a comercialização do gado com as províncias

de Ceará e Paraíba.

Na criação de gado, segundo Macêdo, para a mão de obra “exigia-se um

pequeno contingente de homens livres pobres e escravos—grosso modo

um vaqueiro para 250 cabeças” (macêdo, m. k. d., 2005, p. 40). Assim, a

atividade pastoral seria majoritariamente executada por homens, os cha-

mados vaqueiros, o que não é o caso da escrava Joanna, mulher solteira,

mãe de nove filhos e de três netos, conforme a relação de seus herdeiros.

Não temos encontrado na historiografia regional a existência de mulheres

exercendo essa profissão, bem como não estamos apontando essa escrava

como uma vaqueira, embora seu espólio faça referência a essa ligação pró-

xima com o campo, certamente por ser seu proprietário um criador e pela

própria relação que as vilas do Seridó mantinham com as fazendas de cri-

ação de gado.

Michele Lopes Soares constatou, para a Vila do Príncipe, que “cidade e

campo parecem misturar-se e fundir-se em um só espaço […] a presença de

animais de criação e estimação perambulando nas ruas do Príncipe carac-

terizou o cotidiano de seus moradores” (lopes, 2011, p. 47). Essa relação

também pode ser empregada para entendermos a Villa do Jardim, na qual

boa parte de seus moradores tinham uma casa na sede da vila e outra nos

sítios e fazendas (morais, 2011, p. 5). Sobre a Villa do Jardim, encontramos

no jornal “O Recreio: periódico crítico, poético e noticioso”, da capital da

Província do Rio Grande do Norte, o seguinte relato, intitulado “Recorda-

ções de viagem”, escrito pelo cronista Othilio:

Pela manha (22) depois de ter banhado o rosto, e tomado um

gole de giribita, (já se sabe por causa do frio) dei um breve pas-

seio nas ruas, indo n’essa occasião ver a matriz e o cemitério,

obras que achei muito boas.

Aquella vila que presentemente conta 36 casas de boa cons-

trução, pode ser um dos lugares importantes do centro, em

rasão do comercio que entretem com o Ceará e Paraiba, cujas

estradas encontram-se no meio da rua. (othilio, 1861, p. 1).

Essa crônica, publicada em 1861, possibilita-nos perceber a dimensão

do pequeno arruado de casas que formava a Villa do Jardim, criada em
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1858, formada por 36 casas, entre elas a pousada do senhor Manoel Ilde-

fonço de Oliveira e Azevedo, citada em outro fragmento do relato, a Matriz

de Nossa Senhora da Conceição e o cemitério como dois importantes es-

paços públicos. Apesar do diminuto conglomerado de casas que formava

a sede da vila, seu espaço de atuação como poder religioso e político se

estendia por diversos quilômetros, fazendo fronteira com a Paraíba, con-

forme as delimitações espaciais, da freguesia e, depois, do município.

É nesse contexto que viveu a escrava Joanna, sendo seu inventário la-

cunar sobre sua vida, apontando apenas para os proprietários de seus her-

deiros, “moradores no mesmo Termo” (acervo do poder judiciário da

comarca de jardim do seridó-rn, 1865, p. 1), e, na descrição da partilha,

para o quinhão recebido por cada um de seus filhos e netos.

Os descendentes da escrava Joana e a partilha

amigável dos bens deixados pela cativa: uma relação

entre o senhorio e a condição escrava

Procuramos cruzar os dados do inventário da escrava Joanna com os de

seu proprietário em busca de mais detalhes sobre a vida dessa mulher com

a de outros escravos e senhores. No entanto, nossa pesquisa esbarrou em

uma dificuldade proveniente da documentação, uma vez que o inventário

do senhor José Martins de Medeiros e de sua mulher, dona Maria Fran-

cisca do Sacramento, só foi iniciado em 1888 e, portanto, já não apresen-

tou, entre os bens arrolados, nenhum escravo. Nesse inventário, há pelo

menos três informações importantes para nossa análise, guardadas as de-

vidas diferenças temporais entre o inventário de Joanna, que data de 1865,

e o de seus proprietários, que é de 1888: local de moradia, os bens semo-

ventes e os de raiz (propriedades).

Segundo o inventário do senhor José Martins de Medeiros e de dona

Maria Francisca do Sacramento, consta que “moradores que forão no sitio

Zangarelhas deste termo” tinham em bens semoventes: um novilho novo,

no valor de 50$000; um cavalo velho, no valor de 20$000; uma égua car-

dão, no valor de 30$000; uma égua castanha nova, no valor de 30$000;

uma potinha castanha, no valor de 17$000; uma vaca preta parida, no va-

lor de 40$000; uma vaca solteira, no valor de 25$000; uma vaca solteira

aleijada de uma mão, no valor de 16$000; dois garrotes, no valor de 2$000;
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e uma garrota, no valor de 12$000.

Em relação aos bens de raiz: 241 braças de terra no sítio Zangarelha,

com o fundo que houver para um e outro lado do rio Cobra; 80 braças de

terra no mesmo sítio Zangarelha, com o fundo que houver para o lado sul

do rio; uma casa velha de taipa com suas dependências no sítio Zangare-

lha; um curral velho de madeira; 20 pés de coqueiros; 51 palmas de terra

na rua da Conceição da Cidade do Jardim entre as casas do padre Isidoro

Gomes de Sousa e Ignacio de Asevêdo Maia; 97 braças de terra no sítio Ca-

tururé; com o fundo que houver para um e outro lado do rio Seridó; e 21

braças de terra no sítio Catururé, ao norte do riacho do Espinhaço.

Como se depreende, pelo menos no final da vida do senhor José Mar-

tins e de dona Maria Francisca, estamos diante de um proprietário rural

em uma região cuja principal fonte de renda é a pecuária, como o sertão do

Seridó, que dispunha de um pequeno rebanho no ano 1888. A própria his-

toriografia aponta que o final do século xix foi marcado por diversas secas,

conforme demonstram as pesquisas de Muirakytan Kennedy de Macêdo

(2005, p. 149) e Ilmar Rohloff de Mattos (1994, p. 100). Para Mattos, “com

o censo oficial de 1872 e com os relatórios dos presidentes de província

relacionados aos anos de 1882, 1883, 1885 e 1888 nota-se que o declínio da

população escrava na província, em relação ao sertão do Seridó [,] foi mais

brusco” (mattos, m. r. m. f., 2014, p. 226). Com relação ao contexto de pe-

ríodo em que Joanna foi escrava do casal, as fontes de que dispomos até o

momento não possibilitam proceder ao cruzamento de dados, a não ser o

próprio inventário, no qual consta que os filhos herdeiros eram escravos

de José Martins de Medeiros.

No inventário de José Firmino de Azevedo, iniciado em 1865, encon-

tramos descrições de dois dos netos da escrava Joanna que foram arro-

lados entre os bens semoventes, sendo: “hum escravo cabra de nome Es-

tevão, idade vinte dois anos, em sua avaliação neste inventario de oito-

centos mil reis (800$)”, e “mais huma escrava cabra de nome Josefa idade

dezoito annos em sua avaliação neste inventario de oitocentos mil reis

(800$)” (acervo do poder judiciário da comarca de jardim do seridó-rn,

1865, s.p.). Não encontramos o paradeiro da outra neta, de nome Joaquina,

que apareceu como herdeira no inventário de Joanna e que nesse inventá-

rio foi descrita como cativa de José Firmino de Azevedo, mas não figurou

entre os bens deste.

O monte dos bens deixados por Joanna totalizou a quantia de 204
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mil e 220 réis. Esse total foi repartido em nove partes iguais, referentes

aos nove filhos herdeiros, os quais receberam 22 mil e 691 réis, a saber:

Manoel, Quitéria, Christovão, Domingos, Vencelao, Vicência, Thereza, Ca-

milo, filhos da falecida Joanna, e mais os herdeiros da finada Juliana, que

eram: Estevão, Joaquina e Josefa, portanto netos. A estes, foi dada a cada

um a quantia de 7 mil e 503 réis. É importante ainda perceber que todos

esses herdeiros eram também escravos e pertenciam a dois senhores, que

atuaram como inventariantes.

Com base nos dados do inventário, foi elaborada a Tabela 14.1, a qual

permite visualizar a partilha dos bens deixados por Joanna e inventariados

pelos proprietários dos herdeiros, seus escravos. Vejamos a partilha dos

bens deixados pela a escrava Joanna, na tabela na página seguinte:

Por essa partilha, vemos a fragmentação do pecúlio da escrava Joanna,

agora distribuído entre seus descendentes. Para nós, historiadores, ficam

as perguntas: O que Joanna pretendia fazer com esses bens? Por que não

utilizou esse montante para comprar sua liberdade?

As pesquisas apontam que, para o período de 1851 a 1888, o preço de

um escravo, variando com a idade, a saúde, o sexo, o oficio e o tipo de ati-

vidade econômica exercida, para o Seridó, era de 160$000 mil réis (lopes,

2011, p. 36). Ou seja, se o pecúlio da escrava Joanna era de 204$220 mil

réis, por que ela não comprou sua liberdade? Será que seu senhor não au-

torizou a venda? O fato de seus filhos estarem como escravos do mesmo

senhor também não teria sido um dos motivos da não utilização da econo-

mia escrava na aquisição da liberdade? Quais usufrutos fez desses bens

durante sua existência?

Em estudo sobre a ação dos escravos na província do Rio Grande do

Norte, no qual também apresenta uma análise da documentação do termo

da Villa do Jardim, Ariane de Medeiros Pereira concluiu, entre outras coi-

sas, que os escravos de uma região semiárida afastada da capital do Impé-

rio tinham conhecimento das leis abolicionistas e das discussões existen-

tes sobre o fim da escravatura, e muitos cativos recorreram à justiça ale-

gando cativeiro ilegal, fazendo denúncia de cativeiro injusto. Alguns so-

licitaram a compra da liberdade, outros planejaram a fuga e outros ainda

se envolveram em crimes contra o indivíduo e a propriedade (pereira,

2014, p. 143). Essas constatações nos levam a perceber a ação dos cati-

vos, desfazendo uma perspectiva historiográfica para a Ribeira do Seridó,

que aponta para a passividade do escravo diante do sistema escravista, já
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Tabela 14.1: Partilha dos bens entre os herdeiros do inventário post mortem da escrava

Joanna. Comarca da Villa do Jardim

Nome do herdeiro Ascendência Partilha

Manoel Filho
Um novilhote, no valor de 14$000 réis e mais em di-

nheiro: 8$691.

Estevão, filha da her-

deira Juliana, falecida
Neto

Recebeu a quantia de 7$563, sendo 7$000 da metade

de um novilhote, avaliado por 14$000, e mais 563 em

dinheiro.

Joaquina, filha da her-

deira Juliana, falecida
Neta 7$563 em dinheiro.

Josefa, filha da her-

deira Juliana, falecida
Neta

Recebeu 7$563, sendo 7$000 da metade de um novi-

lhote, avaliado por 14$000, e mais 563 em dinheiro.

Quitéria Filha

Recebeu a quantia de 22$691, sendo um novilhote,

avaliado por 14$000, e 8$691 da dívida de Manoel

Candido.

Christovão Filho Recebeu a quantia de 22$691 em moeda.

Domingos Filho

Recebeu a quantia de 22$691, sendo uma caixa ava-

liada por 12$000, duas malhas de couro por 4$000,

uma cangalha por 2$000 e 2$382 da dívida de Ma-

noel Candido.

Vencerlao Filho

Recebeu a quantia de 22$691, sendo um chapéu fino

avaliado por 6$000, um paletó de brim por 4$000,

um par de botinas de 2$000, 3$500 da dívida de Ma-

noel Nogueira do Nascimento e 7$191 em dinheiro.

Vicência Filha

Recebeu a quantia de 22$691, sendo 25$000 de um

poltro de muda avaliado por 50$000, e o restante,

25$000, foi para posto ao herdeiro Camillo a quantia

de 23$091.

Pagamento à herdeira Thereza da quantia de

22$691.

Recebeu um poltro de muda, avaliado em 50$000, e

a quantia de 25$000, que sai fora 25$000, repondo

ao herdeiro Camillo a quantia de 2$309.

Camilo Filho

Recebeu a quantia de 22$691, sendo 4$615, que foi re-

tirado das herdeiras Vicência e Thereza, uma sela gi-

neta com bride e estribos por 10$000, uma “caixa fu-

gim” por 4$000, uma imagem de São Francisco por

3$000 e mais em dinheiro: 1$076.

Fonte: Acervo do Poder Judiciário da Comarca de Jardim do Seridó-RN. Inventário da

escrava Joanna, 1865.
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criticada pelas novas pesquisas, que ressaltam a tensão existente entre o

senhor e o escravo nas relações de trabalho, conforme estuda Ariane Pe-

reira (2014).

Conforme o contexto que nos apresenta o pecúlio junto pela escrava

Joana podemos conjectura que aquela se inseriu dentro da “brecha cam-

ponesa” com todos os ganhos que aquela a permitia. E vamos além, se

a cativa conseguiu juntar dinheiro satisfatoriamente para sua liberdade

dada a sua idade e não a fez ou recorreu à justiça para que fosse ajuizada

seu pedido de liberdade, aí temos, algo bastante intrigante. A cativa des-

frutando de objetos que era possuídos pelos senhores livres, poderia está

vivendo em uma condição confortável, mesmo sendo propriedade de ou-

tro. Aqui, não estamos excluindo sua autonomia escrava, ao contrário,

pensamos que a cativa agia estrategicamente se beneficiando do que con-

seguia arrecadar de bens no cativeiro. Desta maneira, poderia muito bem

conseguir comprar a liberdade de seus familiares a partir de seus bens.

Outro elemento que nos chama a atenção e colabora como o nosso pen-

samento é o desaparecimento da cativa Joaquina do inventário de seu se-

nhor. Pensemos, se Joaquina não fazia parte dos bens de seu senhor ela

poderia muito bem ter conseguido comprar sua liberdade a partir da he-

rança que recebeu de sua avó, dado vista que aquela já figurava em um

momento em que as discussões abolicionistas se exaltavam e seu senhor

poderia ter preferido aceitar a compra de sua alforria por meio do dinheiro

que a escrava havia recebido. Havia a possibilidade de os cativos compra-

rem, também, sua meia liberdade e ficarem pagando ao senhor o restando

da soma na qual havia sido avaliado por meio de seu trabalho (cunha,

1983). Podemos pensar em Joaquina neste cenário, ela usou sua herança

para a compra de sua liberdade e por isso, não figurou mais no inventário

de seu senhor.

Assim, se, para José Nilton de Azevedo, “a escravidão em Jardim não

foi como em todo o Brasil” (azevedo, 1989, p. 171), o inventário da escrava

Joanna, conforme foi problematizado ao longo deste texto, mostra-nos os

rastros de uma mulher que levou uma vida de trabalho, acumulando um

pequeno patrimônio, mas nos limites do próprio sistema escravista, sem,

contudo, conseguir adquirir sua liberdade. Por quais razões?

Se não temos como responder a essas questões, temos os “rastros”,

como diria Carlo Ginzburg, a serem desvendados, conjecturados, adivi-

nhados. Foi em busca desses rastros que esse autor criou um método
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interpretativo no qual detalhes aparentemente marginais e irrelevantes

são formas essenciais de acesso a determinada realidade (ginzburg, 1989,

p. 177). Foi em busca desses rastros que Sidney Challoub nos revelou as vi-

sões de liberdade dos escravos da Corte no período de transição para o

trabalho livre (chalhoub, 1990, p. 45). E é com eles que buscamos adi-

vinhar as experiências individuais e coletivas de Joanna, mulher crioula,

solteira, mãe de nove filhos e de três netos, de 65 anos de idade. Escrava

que deixou um patrimônio a ser repartido entre seus herdeiros e regis-

trado pelo tabelião da Villa do Jardim, ao passo que inventariava os bens

de tantos outros proprietários em um império escravista.

Considerações finais

A partir das discussões empreendidas, neste momento, podemos perceber

que a partir do uso documental dos inventários, como uma fonte histórica,

passamos a compreender os meandros do sistema escravista de uma re-

gião que se localiza no sertão do Seridó. A sociedade de tal espacialidade

se caracterizava por ter uma economia voltada para as atividades agrope-

cuárias, mais que a mão de obra escrava foi inserida nesta área em toda a

complexidade que as relações se concretizavam.

O inventário da escrava Joanna nos permitiu conhecer algumas das

particularidades do sistema escravista do sertão do Seridó, em especial da

Villa do Jardim, atual Jardim do Seridó, no qual Joanna na condição de es-

crava não deixou de gestar estratégias para melhorar o seu cativeiro, e foi

além, conseguiu arregimentar bens que foram deixados aos seus descen-

dentes. Isso somente foi possível chegar até aos nossos olhos do presente,

em razão, das ”revoluções”históricas nos métodos de conceber a narrativa

histórica.

O inventário é uma fonte histórica que nos permiti conhecer os bens

deixados por uma pessoa falecida. Este, por sua vez, apresenta uma des-

crição exata dos bens deixados, seus valores e quem receberá o pecúlio

deixado como herança (furtado, 2012, p. 94). Sendo assim, no caso da es-

crava Joanna esta fonte foi um documento essencial para entendermos a

complexidade do sistema escravista gestado na Villa do Jardim. O que era

uma escrava ter bens e deixá-los para seus descendentes? Como aqueles

percebiam esta herança deixada?

Primeiramente, podemos perceber que a escrava apresenta um grande
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pecúlio junto que versava pelos objetos da cultura pecuarista, e pensamos

que, aqueles bens não foram dados por benevolências, mas caminhamos

com o olhar voltado para a historiografia que coloca o escravo enquanto

agente autônomo que soube se inserir na brecha camponesa e conseguiu

conquistar pecúlio para melhorar sua vivência no cativeiro, ou até mesmo,

conseguir atingir o objetivo maior que é a liberdade.

No tocante, aos herdeiros verificamos que aqueles agiam por meio de

estratégias para receber a herança deixada, em vez de, recorrer à justiça

para que a divisão de bens fosse gestada pelos ditames da lei—o que pode-

ria demorar muito tempo—preferiram utilizar de uma partilha amigável.

Para tanto, seus senhores foram até as autoridades para que se efetuasse

a divisão dos bens deixados. De modo que, podemos perceber que os ca-

tivos do sertão do Seridó sabiam tecer teias sociais bem organizadas para

alcançar seus propósitos.

Outra questão é que, o inventário da dita cativa nos permite perceber

a constituição da família escrava no sertão do Seridó. Esse inventário é

sintomático para pensarmos estas relações familiares. Joanna escrava,

solteira, detentora de bens, mãe e avó, sendo assim, são três gerações de

pessoas sendo escravizada. Contudo, o que nos chama atenção é o fato

de que, mesmo a parentela escrava não sendo propriedade de um mesmo

senhor, todos receberiam os bens deixados de forma igualitária. Outro

elemento que salta os olhos é que, Joanna era solteira, de modo que, os

filhos dela poderiam ser de pais diferentes, entretanto, pelo seio materno

ambos eram seus filhos e deveriam receber a mesma quantia da herança

deixada.

Podemos verificar então que, o sistema escravista do sertão do Seridó

apresenta um emaranhado de teia de relações gestadas entre senhores e

escravos, mas também, entre os próprios escravos. Essa situação é evi-

dente, no momento que, os netos da escrava Joanna tiveram direito a re-

ceber o pecúlio que caberia a Juliana que era filha de Joana, mas que havia

falecido. Assim, os filhos de Juliana receberiam o que corresponderia a

sua mãe. Algo que parece que aconteceu de forma amistosa entre os so-

brinhos e os tios que preferiram dividir os bens de forma amigável, sem

uma querela judicial.

Ao passo que reduzimos a escala de observação, como nos sugeri Car-

los Ginzburg (2006), podemos perceber a ação escrava na região do Seridó

e toda a complexidade de relações estabelecida entre o viver e o morrer
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em cativeiro. Isso foi possível, considerando que, tivemos condições de

aliar uma metodologia precisa a uma fonte histórica—o inventário—que

nos permitiu encontrar uma escrava com ações autonômicas ao conseguir

conquistar bens e deixá-los aos seus familiares. O inventário deixou de ser

apenas uma fonte fria, econômica, de partilha de bens e ganhou novos sig-

nificados frente ao conhecimento histórico. Possibilitou o entendimento

da ação escrava no sertão do Seridó.
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“No Cemitério de São Benedicto da Cidade

de São Paulo”

Uma necrópole de pretos no centro da capital paulista

(1845–1943)1

Alvaci Mendes da Luz2

O irmão Albano Francisco de Moraes, escravo de João Fran-

cisco de Moraes, desta cidade, entrou nesta irmandade de São

Benedicto em 10 de maio de 1761. […]. Faleceu a 21 de setembro

de 1799 e foi sepultado no nosso sumintério e se mandarão di-

zer as missas. (Livro de Assentamento dos Irmãos, 1759–1855,

p. 2).

O capítulo três do Livro de Compromisso da Irmandade do Glorioso

São Benedito aprovado em outubro de 1855, apontava as regalias e privilé-

gios dos irmãos pretos inscritos naquela irmandade em meados do século

xix. O capítulo composto por três artigos versava basicamente sobre um

direito concedido a praticamente todos os homens e mulheres que ingres-

savam em confrarias católicas, fossem elas compostas por pretos, brancos

ou pardos: o lugar de sepultura, os ritos fúnebres e o número de missas

que seriam celebradas em vida e por ocasião da morte de algum confrade.

Até o período de elaboração daquele Compromisso3, ter um enterro

digno, missas de sufrágios e sepultura ainda eram algumas das princi-

pais preocupações dos irmãos, inquietações estas, herdadas do período

colonial como deixa bem clara a epígrafe deste artigo, retirada do livro de

Assentamento dos Irmãos da Irmandade de São Benedito, do final do sé-

culo xviii. Em meados do oitocentos, porém, o debate sobre a criação e a
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inauguração de cemitérios públicos4 já acontecia nas principais capitais

do país. No Compromisso de 1855 assim se lê:

Art. 8º Os irmãos gozarão:

§ 1º Das Missas que annualmente a irmandade deve mandar

dizer pelos irmãos vivos e defuntos conforme o art. 10.

§ 2º Terem sepultura para si, e seus filhos até a idade de 7 an-

nos, no lugar que fôr destinado.

§ 3º Terem dobres de sino, acompanhamento da irmandade,

e caixão tanto para si, como para seus filhos até a idade de 7

annos.

A maioria dos autores que estudaram confrarias católicas5—Julita Sca-

rano (1978), Caio Boschi (1986), João José Reis (1991), Antônia Aparecida

Quintão (2002), Lucilene Reginaldo (2011), entre outros—são unânimes

em dizer que uma das principais preocupações das confrarias, com parti-

cular destaque para aquelas de pessoas “de cor”, era a de dar enterro digno

aos seus confrades, acompanhar os ritos fúnebres e mandar rezar missas

por suas almas. Esta também era uma preocupação primordial das confra-

rias compostas por pessoas brancas, haja vista os ritos católicos preverem

para todo cristão uma “boa morte” ou os ritos do “bem morrer”, apontado

por Claudia Rodrigues (2005, p. 40) como “pedagogia do bem morrer”.

De qualquer forma, afirmamos que havia uma atenção particular dada

pelas pessoas “de cor” aos ritos fúnebres, porque segundo Júlio César Me-

deiros da Silva Pereira, o macrogrupo dos povos centro-africanos, falantes

de línguas banto6—que eram maioria no Sudeste do Brasil em meados do

século xix—, desde muito tinham uma relação ancestral com o culto dos

mortos e a necessidade de local digno para os corpos de seus falecidos já

em terras africanas. Os ritos fúnebres na região da África Central, de onde

provinham a maioria dos povos banto trazidos para o Brasil, estavam cer-

cados de simbolismos e significados. Afirma Júlio César Medeiros da Silva

Pereira (2007, p. 178):

Esta sociedade bantófone exterioriza esta perda — morte —

através do som, da dança, do festejo e de certo regozijo. A oca-

sião da crise social, que para eles é o momento no qual há a

diminuição da força vital, ou seja, o tempo forte da “morte que
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suspende todas as atividades cotidianas”, é ultrapassado atra-

vés de ritos simbólicos que reequilibram as forças que regem

o mundo.

Da mesma sorte, o zelo com o corpo do morto era importante,

já que os restos mortais insepultos representavam um perigo

para toda a comunidade caso caísse em mãos mal intenciona-

das. Os corpos insepultos, segundo muitos grupos bantos, se

transformavam em muzimos, “mortos vivos” que aterroriza-

vam a aldeia, principalmente aqueles que não o sepultaram.

Na Irmandade de São Benedito o assunto “morte” parece também ter

sido relevante, porque além do capítulo citado, outros artigos dentro do

mesmo documento versavam sobre o tema, por exemplo, o 63º artigo que

definia as missas rezadas pelo capelão a serem celebradas nos domingos

e dias santos nas intenções dos irmãos vivos e defuntos e o 66º artigo que

mandava, através do irmão procurador “correr a campa, para em tempo

ir buscar ou acompanhar o corpo; prestando se fôr exigido, o que a igreja

tiver, como caixão, urna ou qualquer objecto próprio para funeral”. Além

destes, os artigos 9º e 10º do mesmo capítulo três, também elencavam

o número de missas por cada irmão falecido a serem rezadas no dia de

finados, no dia de São Benedito, em outros dias santos e nos domingos.

De fato, as confrarias católicas foram as principais responsáveis pelos

ritos fúnebres no Brasil até meados do século xix. Reis (1991, p. 60) em sua

célebre pesquisa sobre a Cemiterada—revolta organizada pelas confrarias

na cidade de Salvador em 25 de outubro de 1836 que “teve como motiva-

ção central a defesa de concepções religiosas sobre a morte, os mortos e

em especial os ritos fúnebres”—, afirma que o levante encabeçado pelos

leigos católicos7 confrontou a própria Igreja e o governo local. Ambos os

poderes civil e eclesiástico, haviam chegado a um acordo para a constru-

ção e inauguração do primeiro cemitério público da cidade: o cemitério

do Campo Santo. O episódio de Salvador, em seu caráter peculiar, refletiu

as preocupações pelas quais passavam diversas confrarias por todo o país

nas décadas do oitocentos.

Naquela ocasião, os confrades das diferentes associações católicas—

brancos, pardos e pretos—da capital baiana se uniram com um objetivo

comum: impedir a inauguração do novo cemitério público. Eles alegavam

motivos como a perda das arrecadações com os enterros, com as morta-

lhas (roupas com as quais eram enterrados os defuntos), com os aluguéis
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de caixões, entre outros, mas sobretudo, afirma Reis (1991, p. 111–114), ha-

via naquelas pessoas uma preocupação para além do fator econômico.

Aqueles homens e mulheres estavam motivados não apenas por ques-

tões financeiras, mas principalmente por motivações religiosas que iam

desde a “salvação da alma até o culto dos mortos/ancestrais”. Os irmãos

daquelas associações baianas não queriam que os corpos de seus parentes

fossem enterrados em lugares distantes, despovoados e fora da proximi-

dade com o “lugar sagrado” da Igreja. Foi só quase vinte anos depois, em

1855, afirma Reis (1991, p. 422) que após uma grande epidemia, o cemitério

do Campo Santo de Salvador pode funcionar plenamente.

Apresentamos a revolta da Cemiterada—da obra “Amorte é uma festa:

ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do século xix” de João José Reis—,

como exemplo, porque ela ilustra e detalha como o “catolicismo barroco”8,

apontado pelo autor, exercia ainda forte influência nos homens e mulhe-

res no período imperial. Os ritos, as procissões, os cortejos fúnebres, os

dobres de sinos, os lugares dentro ou fora das igrejas para sepultamentos,

ainda eram discussões pertinentes quando a Irmandade de São Benedito

elaborou seu citado Compromisso.

Um outro estudo relevante para reforçar a ideia da importância dos

cemitérios para os negros católicos é a dissertação de Júlio César Medei-

ros da Silva Pereira, intitulada À flor da terra: o Cemitério dos Pretos Novos

no Rio de Janeiro. No primeiro capítulo da obra o autor fez uma explanação

geral do contexto social e religioso na cidade do Rio de Janeiro, dos lugares

fúnebres da capital fluminense, bem como a importância nas irmandades

católicas do lugar do morto e dos ritos necessários para aqueles que estão

“na hora da morte”. Ao citar afirmações de Mary Karash e Mariza Soares

sobre as preocupações dos negros em se filiar em irmandades, Júlio César

Medeiros da Silva Pereira (2007, p. 53–54) concluiu que “no momento da

morte, escravos evitavam as valas comuns ao se filiarem às irmandades

que cuidavam dos preparativos dos enterros dos mesmos, em cemitérios,

ou ad Sanctus”. Assinala Júlio César Medeiros da Silva Pereira (2007, p. 36):

Sabe-se que no Brasil os sepultamentos durante o período co-

lonial e parte do Império eram realizados ad Sanctus, ou seja,

nas igrejas; nesse tempo a ideia da “boa morte” ainda estava

vinculada ao momento da morte da pessoa e seu local de en-

terramento. Nesse sentido, dentro de uma mentalidade ainda

marcada pela época medieval, estar enterrado em uma igreja
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era estar perto de Deus, o que significava maior possibilidade

de uma vida feliz no além. Assim, as igrejas no Brasil recebiam

os corpos de seus fieis desde que tivessem sido, na vida secular,

pessoas de certa posição social e que os seus pudessem arcar

com as despesas do sepultamento. Desta feita, quanto mais

alta a posição social do defunto, maior sua proximidade com o

templo, quando não do próprio altar.

Vale lembrar que o cemitério dos Pretos Novos estudado por Pereira,

na região do Valongo no Rio de Janeiro - hoje bairros da Gamboa e Saúde—

era destinado aos escravizados recém-chegados na cidade, que morriam

nos navios negreiros ao entrarem na Baía de Guanabara ou nos merca-

dos de escravos da região nos primeiros dias antes de serem vendidos. O

uso deste local de sepultamentos se intensificou no começo do século xix,

principalmente quando o fluxo de escravizados para a capital aumentou

significativamente.

O modo como eram tratados os restos mortais daquelas pessoas no

Cemitério dos Pretos Novos nos inícios do século xix impressionou os vi-

ajantes estrangeiros e foi motivo de reclamações dos moradores da região.

Os corpos enterrados à flor da terra ou empilhados para serem queimados

antes de algumas pás de terra serem jogados sobre eles, podiam ser vistos

pelos escravizados que eram comercializados no mercado do Valongo.

Algo semelhante acontecia no Cemitério do Campo da Pólvora em Sal-

vador, como afirma Reis (1991, p. 244–245), onde também os “cadáveres

eram deixados ‘à flor da terra por preguiça de afundar as sepulturas’”. O

cemitério da Pólvora era local destinado aos revoltosos, suicidas, escravi-

zados pagãos e até mesmo batizados. Para Reis (1991, p. 245) o medo de

terem seus corpos em um cemitério como aquele ou outros da cidade de

Salvador parecidos com ele, fez com que muitos africanos e seus descen-

dentes se filiassem a uma confraria católica.

Sepultamentos em “solo sagrado”

Aqueles que se afiliavam a uma dessas associações, de um modo geral,

como deveria acontecer para todos os batizados de qualquer condição so-

cial, poderiam ser enterrados nas igrejas. Contudo, Reis (1991, p. 218) sali-

enta que havia “uma hierarquia do local e do tipo de sepultura. Uma pri-

meira divisão se fazia entre o corpo, parte interna do edifício, e o adro, a
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área em sua volta. A cova no adro era tão desprestigiada que podia ser

obtida gratuitamente”. Já os locais dentro das igrejas, na nave central e

no altar principal eram reservados a brancos ricos, benfeitores ou quem

podia pagar por eles.

Daí se pode afirmar que nos adros das igrejas dos conventos e mos-

teiros, bem como em seus terrenos anexos, foram enterrados os escravi-

zados, ex-escravizados, brancos pobres, pardos, forros, entre outros, que

pertenciam aos frades, aos monges ou que estivessem filiados a irman-

dades católicas de determinadas Ordens. Júlio César Medeiros da Silva

Pereira (2007, p. 19) assevera: “Os poderosos faziam valer o seu status até

mesmo na hora da morte, sendo inumados dentro das igrejas, ao passo

que os pobres eram sepultados nos adros ou ao lado da igreja […]”.

Neste sentido, obedecendo as Constituições Primeiras do Arcebispado

da Bahia elaborado em 1707 por Dom Sebastião Monteiro de Vide—que

previa a necessidade de sepultar-se os corpos em “solo sagrado”9—, desde

o século xviii foram as confrarias católicas as principais administrado-

ras dos lugares de sepulturas no Brasil colonial, e foram, como já vimos,

até meados do século xix as responsáveis pelos lugares de enterramentos

dentro ou fora das igrejas. Os terrenos dos conventos e mosteiros eram

considerados solos sagrados e, portanto, aptos a receber os mortos que

a administração daquele grupo religioso, ou determinada confraria, bem

entendesse.

Na cidade de São Paulo, o costume de sepultar os mortos no interior

dos templos e nos “solos sagrados”, não fugia da regra geral proposta pela

Igreja Católica para todo o território colonial. Na capital havia um cemité-

rio administrado pela Irmandade da Misericórdia10 destinado aos “pobres,

epidêmicos e escravos”, conforme relata Thais Cristina Thais Cristina Pe-

reira (2018, p. 22), conhecido como Cemitério da Glória, também chamado

dos Aflitos ou dos Enforcados, no hoje bairro da Liberdade. As caracte-

rísticas do Cemitério dos Aflitos eram bem parecidas com aquelas do ce-

mitério dos Pretos Novos no Rio do Janeiro e do cemitério do Campo da

Pólvora de Salvador: local destinado aos indigentes, suicidas, pobres, mes-

tiços, negros, escravizados, não católicos, entre outros. Salvaguardando

as devidas diferenças entre o cemitério do Rio de Janeiro, destinado basi-

camente a Pretos Novos e o de Salvador e São Paulo, ambos eram muito

parecidos em sua função.

Além do cemitério dos Aflitos, a capital paulista contava com outros
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lugares para enterramentos, ligados a Ordens Religiosas11 e às confrarias

católicas. Nos anos que antecederam, bem como aqueles após a inaugu-

ração do Cemitério público da Consolação, foram intensos os debates e as

reivindicações feitas à Câmara de São Paulo, pelas confrarias da cidade,

para que pudessem continuar enterrando seus mortos em suas necrópo-

les.

Através da análise destas reivindicações podemos afirmar que pos-

suíam lugar próprio para enterros a Ordem Terceira de Nossa Senhora

do Carmo, a Ordem Terceira de São Francisco, bem como, as irmandades

de pretos de Nossa Senhora do Rosário, Santa Efigênia e Santo Elesbão e a

Irmandade de São Benedito do Largo São Francisco12. Demorou para que

estas associações abrissem mão de seus sepultamentos nos seus túmulos

e em seus cemitérios particulares.

Quando a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, por exemplo, en-

viou uma petição à Assembleia Legislativa em 1860, pedindo para conti-

nuar enterrando seus confrades em seu cemitério particular, o cemitério

público da Consolação já havia sido inaugurado (1858) e as questões higi-

enistas e sanitaristas já estavam em voga por todo o país. Os irmãos que

elaboraram o documento, demonstraram na missiva que estavam a par

dos debates sobre doenças e os problemas de salubridade alegados pelos

médicos de então para a proibição dos enterramentos nas igrejas e nos

adros13. Para eles o seu cemitério particular estava dentro dos padrões

exigidos: exposto ao ar livre e sem lotação. Diziam os confrades do Rosá-

rio:

[…] A confraria, senhores, não desconhece que os enterramen-

tos dentro das Igrejas são indecentes, prejudiciais à salubri-

dade pública e que os cemitérios públicos são necessários, e

hoje admitidos por todas as nações civilizadas, mas também é

certo que a nossa Província não está nas mesmas circunstân-

cias das Províncias Marítimas: em as quais as epidemias são

continuas.

Nesta Província, que pela beleza do seo clima e docilidade de

seo temperamento, não tem havido outras epidemias se não as

de bixigas de tempos em tempos, ora sendo a Confraria pos-

suidora de um antigo e bom cemitério contigua à sua Igreja,

exposto ao livre ar, isolada e aonde enterrava seos irmãos sem

311



“NO CEMITÉRIO DE SÃO BENEDICTO DA CIDADE DE SÃO PAULO”

inconveniente algum à salubridade publica, como mostra a

documentação junto.

Vem respeitosamente ponderar que, em vista da verdade ex-

pedida, espera a Confraria que a Ilustrada Assembleia se digne

a conceder-lhe enterramento de seos irmãos nesse pequeno

cemitério que possui. […]14.

A dissertação de Thais Cristina Pereira—“DoSagradoaoProfano: trans-

formações fúnebres na cidade de São Paulo—1858–1890”—, analisa o pro-

cesso de mudanças cemiteriais pelas quais passava a capital paulista na

segunda metade do século xix. O recorte temporal que ela escolheu marca

a data da inauguração do Cemitério da Consolação (1858) e demonstra,

principalmente no primeiro capítulo, através de documentos enviados à

Assembleia Legislativa, que houve tentativas das irmandades e ordens

terceiras para a continuidade do enterramento de seus confrades nos ce-

mitérios particulares pertencentes a eles.

A autora citou em seu texto, além da petição da Irmandade do Rosário

dos Homens Pretos, uma outra enviada à Assembleia pela Irmandade de

Santa Iphigênia e Santo Elesbão, bem como outros pedidos encaminhados

a municipalidade, assinados por autoridades na cidade, a favor da Irman-

dade de São Benedito, da Ordem Terceira do Carmo e da Ordem Terceira

de São Francisco.

Como vimos na epígrafe, ao menos desde meados do século xviii, os

irmãos pretos de São Benedito já enterravam seus confrades em terreno

anexo ao Convento de São Francisco. Na ocasião das petições para manu-

tenção de enterramentos requeridos à Assembleia Legislativa, um século

depois, os irmãos pareciam estar dispostos a continuar com seu local pró-

prio de sepultamentos. Ao menos é o que indica o texto original transcrito

por Thais Cristina Pereira (2018, p. 53), onde ficam claros os motivos apre-

sentados, em tom de revolta, para não obedecerem aos pedidos da muni-

cipalidade. Assim escreveram os confrades:

Nas atuais circunstâncias, em que todas as ordens, confrarias

e irmandades reclamão a mesma autorização e que se procura

tornar menos vexatórios abusos, desregramentos e impieda-

des que praticão com os cadáveres, desrespeita a borda do tu-

mulo e escarnecidas como cristãos em terra de bárbaros in-

digna se tonaria a Irmandade de Sam Benedicto se não viesse
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perante os poderes competentes impetrar as necessárias me-

didas para salvar do oppróbio os restos mortaes dos seos ir-

mãos15.

Pelo que parece, dois anos depois destes diversos pedidos feitos aos

representantes públicos para a continuidade dos cemitérios particulares

das confrarias, ao menos três delas, em 1862, conseguiram continuar en-

terrando seus irmãos em seus cemitérios particulares. As confrarias con-

templadas com o “privilégio” de enterramentos por mais um tempo foram

duas compostas pela elite branca da cidade: Ordem Terceira do Carmo e

a Ordem Terceira de São Francisco; e a Irmandade negra do Glorioso São

Benedito. Assim reza o documento que os autoriza a continuarem:

[…] tendo em vista a indicação do vereador Mendes de Almeida

afim de que se represente ao Exmo. prezide. da Prova. acerca

do projecto que se discute na Assembléa Leg. Proval. e q. con-

cede ás ordens 3as. do Carmo, e S. Francisco, e á Irmandade de

São Benedicto permissão para continuarem á internar seus ir-

mãos nas catacumbas e jazigos que já tenhão próximo ás Igre-

jas respectivas, é de parecer que seja approvada aquella indi-

cação16.

Ao menos por mais alguns anos os irmãos pretos do Largo São Francis-

co—que eram conhecidos como beneditos—, no centro da capital paulista,

continuaram enterrando seus irmãos em um dos locais mais bem cuida-

dos por eles e onde investiram continuamente recursos para manutenção.

O “local sagrado” no Largo São Francisco

Localizar o ponto exato da necrópole negra no centro da capital paulista

nos dias atuais é missão hercúlea. Contudo, uma busca aprofundada se fez

necessária, haja vista a importância que o lugar teve para aquela comuni-

dade afro-brasileira, no tempo que ele perdurou no espaço físico urbano,

bem como a tarefa a que aqui nos propomos de lançar questionamentos

sobre os rumos que tomaram os restos mortais—com os quais eles tanto

se preocuparam—dos irmãos e irmãs ali sepultados.
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Neste sentido as fontes primárias são de extrema relevância para nos

ajudarem a localizá-los no traçado da cidade. O arquivo da Província Fran-

ciscana da Imaculada Conceição do Brasil17 guarda um documento, sem

datação, em ótimo estado de conservação, que provavelmente foi escrito

no final século xix ou início do xx18. Nele são citados o local exato da ne-

crópole, a existência de uma capela no jazigo19, assim como sua utilização

provável quando o texto foi escrito:

I - Na parte lateral esquerda do fundo da Igreja de São Bene-

dicto existe uma area descoberta, que limita nos fundos com

a rua Riachuelo. ii - Essa area, assim descripta, é que serve de

communicação entre a Capella Mór e mais commodos anexos

da Igreja de São Benedicto para a Capella do jazigo da Irman-

dade de São Benedicto. iii - Essa communicação entre essa

parte da Igreja de São Benedicto e a capella do Jazigo da Irman-

dade é feita por uma porta grande e antiga existente e aberta

na parede da Igreja de São Benedicto20.

Para que se tenha mais precisão do local e da construção edificada na-

quele “espaço sagrado”, apresentamos abaixo uma sequência de três ma-

pas (figs. 15.1, 15.3 e 15.5) em ordem crescente de datação, da cidade de São

Paulo no século xix; três recortes (figs. 15.2, 15.4 e 15.6) dos mesmos mapas,

destacando o conjunto franciscano do Largo São Francisco e a indicação

do terreno do cemitério ao fundo das igrejas.

As setas nas figuras 15.2, 15.4 e 15.6 sinalizam a localização exata da

edificação construída no terreno pelos irmãos pretos. Como veremos a

seguir, entre o fim de 1830 e meados de 1840 os confrades beneditos con-

cluíram a obra de seu jazigo, onde investiram significativa quantia em di-

nheiro. No mapa da figura 15.2 pode-se verificar que ao fundo das duas

igrejas ainda não há nenhuma sinalização de edificação, diferentemente

do que acontece nos mapas de 15.4 e 15.6.

Não apenas o livro de Compromisso apontou a importância daquele

lugar. Também um outro livro, o de Despesas e Receitas da Irmandade de

São Benedito (utilizado para anotar as entradas em dinheiro e os gastos fi-

nanceiros da Irmandade), datado de 1837 a 1862, elencava em suas páginas

os investimentos que os confrades tiveram com aquele local de particular

importância para eles. Além de gastos constantes para “capinar o cemité-

rio”, os irmãos investiram na construção de um jazigo, apontado nos ma-
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Figura 15.1: COSTA, Rufino José Felizardo. Planta da Cidade de S. Paulo, 1810. Original

pertencente ao Museu Paulista-usp. Tinta ferrogálica, nanquim e aquarela sobre papel,

595×645mm, Escala 1:3000.

Figura 15.2: Recorte ampliado do mapa na figura 15.1 “Planta da Cidade de S. Paulo,

1810”. Detalhe (D) indica o Largo São Francisco e a seta aponta o terreno ao fundo das

duas igrejas ainda sem construção aparente.
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Figura 15.3: OURIQUE, José Jacques da Costa. Carta da Capital de São Paulo, 1842.

Original pertencente ao ArquivoHistórico do Exército, Rio de Janeiro. Nanquime ecoline

sobre papel translúcido (vegetal), 648×877mm, petipé de 200 braças.

Figura 15.4: Recorte ampliado do mapa na figura 15.3 “Carta da Capital de São

Paulo,1842”. A seta aponta uma construção no terreno ao fundo das igrejas.
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Figura 15.5: JOYNER, Henry Batson. Planta da Cidade de São Paulo, levantada pela Com-

panhia Cantareira e Esgostos, 1881. Original pertencente ao Arquivo Público do Estado

de São Paulo. Nanquim sobre papel translúcido (vegetal), 1000×870mm, petipé de

1000 metros.

Figura 15.6: Recorte ampliado do mapa na figura 15.5 “Planta da Cidade de São

Paulo,1881”. A construção ao fundo continua a ser representada nas plantas da cidade.
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pas citados acima. No livro de Despesas e Receitas (1837–1862, p. 2), lemos

informações como esta: “Despesa. Despendida ao Pedr.º de atijolar o ja-

zigo, 800 (réis)”; e esta: “Despesa. Despendida a quem limpou o cemitério,

180 (réis)”; e também: “Despesa que gastou-se na mudança do altar para o

jazigo, 840 (réis)”.

Alguns anos depois das primeiras obras de investimento no cemitério,

no ano de 1843 (Livro de Despesas e Receitas, 1837–1862, p. 4) as despesas

com o espaço do jazigo foram ainda maiores. As obras iniciadas nos pri-

meiros anos de 1840 só foram concluídas em 1845 ao custo final de quase

um conto de réis. Assim se lê:

Despesa com a thaipa do jazigo . . 17$720 (lê-se 17 mil 720 réis)

Despesa com a cobertura do mesmo . . . . $800 (lê-se 800 réis)

Despesa com huma feixadura para o jazigo . . . . . . . . . . . . . $480

Despesa com o pregamento do mesmo . . . . . . . . . . . . . . . . . $320

Despesa com pregos para o mesmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $140

Vale pontuar também que nestas anotações, as receitas da confraria

giravam em torno dos “lucros” com o cemitério e questões como o alu-

guel de tochas para os enterros, o acompanhamento dos ritos fúnebres

pelos irmãos pretos, o aluguel de caixão de adultos e de crianças, a venda

e aluguel de sepulturas, a encomendação de missas, entre outros. Muito

da vida e da morte dos irmãos de São Benedito do Largo São Francisco

girava em torno do seu cemitério particular: era local de recurso para os

vivos e descanso para os mortos.

O lugar era tão importante que, em 1859, a necrópole foi lembrada

em um poema, escrito por um jovem negro que despontava como refe-

rencial de negritude na cidade de São Paulo. A memória dos irmãos ali

enterrados—naquele simples, mas significativo lugar—foi recordada e

reafirmada para a posteridade pelo escritor, poeta e advogado abolicio-

nista Luiz Gonzaga Pinto da Gama.

Aliás, como bem lembrou Ligia Fonseca Ferreira em seu artigo sobre

Gama: “De escravo a cidadão: Luiz Gama, voz negra no abolicionismo”, o es-

critor, que já desafiava o sistema vigente nos finais dos anos 1850, foi o

mesmo que entrou para a história como o “redentor dos escravos” nos tri-

bunais. Segundo Ferreira (2018, p. 215–216) o ativismo do autor negro,

marcado pela identidade racial, começou no campo da literatura “à qual

318



Alvaci Mendes da Luz

ele se entregará de corpo e alma, nos versos das Primeiras Trovas Burlescas

de Getulino, obra que representa um marco afro-brasileiro em meio à pro-

dução literária” da década que proibiu o tráfico transatlântico de africanos

escravizados para o Brasil21.

Os versos sobre o cemitério de São Benedito se inserem no conjunto

de textos que Gama dedica ao tema “liberdade do escravo”. Na primeira

versão o poema foi publicado com o título “No Cemitério de São Benedicto”.

Já na segunda de 1861, foi atualizado com o título que nomeia este artigo:

“No Cemitério de São Benedicto da cidade de São Paulo” (1861, p. 187–189):

Tambem do escravo a humilde sepultura

Um gemido merece de saudade:

Ah caya sobre ella uma só lagrima

De gratidão ao menos.

Dr. B. Guimaraens.

Em lugubre recinto escuro e frio,

Onde reina o silencio aos mortos dado,

Entre quatro paredes descoradas,

Que o caprichoso luxo não adorna,

Jaz de terra coberto humano corpo,

Que escravo sucumbiu, livre nascendo!

Das horridas cadeias desprendido,

Que só forjam sacrilegos tyrannos,

Dorme o somno feliz da eternidade.

Não cercam a morada luctuosa

Os salgueiros, os funebres cyprestes,

Nem lhe guarda os humbraes da sepultura

Pesada lage de espartano marmore,

Somente levantado em quadro negro

Epitaphio se lê, que impoem silencio!

— Descansam n’este lar caliginoso

O misero captivo, o desgraçado!…

Aqui não vem rasteira a vil lisonja

Os feitos decantar da tyrannia,

Nem offuscando a luz da san verdade

Eleva o crime, perpetúa a infamia.

Aqui não se ergue altar ou throno d’ouro
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Ao torpe mercador de carne humana.

Aqui se curva o filho respeitoso

Ante a lousa materna, e o pranto em fio

Cahe-lhe dos olhos revelando mudo

A história do passado. Aqui nas sombras

Da funda escuridão do horror eterno,

Dos braços de uma cruz pende o mysterio,

Faz-se o sceptro bordão, andrajo a tunica,

Mendigo o rei, o potentado escravo!

Não sabemos porque Gama escolheu justamente o cemitério dos ir-

mãos pretos de São Benedito para dedicar seu poema sobre a “morte do

escravo”. O poeta, que se tornaria depois o maior abolicionista do Bra-

sil, deveria saber da existência de outros cemitérios de pretos na cidade,

como o do Rosário ou mesmo o dos Aflitos, mas escolheu aquele do Largo

São Francisco para dedicar suas linhas.

Odestino final

Como apontamos, o cemitério de São Benedito continuou sendo utilizado

muito provavelmente até final do século xix. O jazigo permaneceu lá,

ainda depois da inauguração do primeiro cemitério público, como apon-

tamos, e dos embates que culminaram com a extinção da Irmandade de

São Benedito no ano de 1910.

Não iremos aqui elencar as disputas jurídicas que culminaram na re-

tirada dos irmãos pretos do centro da cidade de São Paulo e da Igreja, por

eles intitulada de São Benedito, nos primeiros anos do século xx. Vale lem-

brar, porém, que aqueles irmãos pretos resistiram até o ano em questão,

inseridos no centro de uma capital que se urbanizava rapidamente e que

expurgava lentamente os negros para as periferias.

Outro fator relevante que influenciou no destino que tomou o cemité-

rio de São Benedito foi o retorno dos franciscanos para a capital paulista.

Depois de quase um século desde que haviam deixado seu convento (os

franciscanos saíram de São Paulo em dezembro de 1828 para a ocupação

do prédio pela recém-criada Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do

Brasil), os frades de São Francisco estavam de volta na cidade no início do

século xx dispostos a reocupar o seu espaço. A junção entre interesses
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eclesiais (da arquidiocese de São Paulo e dos frades); políticos (reformas,

ampliações de ruas, praças e avenidas) e apoio jurídico dado aos francis-

canos, resultou em um decreto episcopal que declarou extinta definitiva-

mente aquela confraria de pretos, que havia administrado a Igreja do Con-

vento por mais de oitenta anos.

Quanto aos restos mortais dos irmãos que descansavam no cemitério

e no jazigo não há dados precisos para informar para onde foram levados,

na cidade ou fora dela, ou se ficaram perdidos com as obras que foram

ali realizadas nos anos seguintes. O que podemos precisar é que o terreno

anexo ao convento—o terreno do cemitério era o único espaço “vazio” que

ainda podia acolher uma construção—foi utilizado para as obras do novo

Convento de São Francisco iniciadas na década de 1940.

O superior da casa à época, chamado de guardião, Frei Dâmaso Venker,

foi o responsável pela demolição do que havia sobrado das intervenções

feitas naquele espaço pela irmandade de pretos, em meados do século xix.

O livro de crônicas do Convento, relembrado em artigo publicado na Re-

vista Vida Franciscana no ano de 1963 (r. p. frei dâmaso venker, 1963,

p. 104–105), cujas páginas relatam a biografia de Frei Dâmaso, assim assi-

nalaram:

Em 1942, lemos: “com início no dia 6 de abril da demolição do

velho “salão de atos”, local em que, em tempos idos, tinha a

“Irmandade de São Benedito” o seu cemitério, deu-se começo

às futuras obras do novo edifício projetado à rua Riachuelo”.

Em agosto de 1943, vemos registrado: “Acham-se em franco

andamento as obras do novo edifício ao lado da antiga Igreja

do Convento. O esqueleto ou armadura de cimento armado

ficou concluído em fins do mês de agosto e bem adiantados

vão os trabalhos de alvenaria e carpintaria. Para a terrapla-

nagem dos chãos do edifício foram feitas profundas escava-

ções, donde se removeram cerca de dez mil metros cúbicos de

terra. Todo esse penoso trabalho foi executado pelo Sr. Carlos

Helmschrott (antigo e leal colaborador do nosso atual P. Guar-

dião Fr. Dâmaso), o chofer Sr. João e mais três homens pretos

de picareta, pá, enxada e alavanca”.

Tudo indica que o cemitério de São Benedito naqueles anos de 1940,

tempos depois da saída dos irmãos pretos de sua igreja do centro da capi-
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tal paulista, não era mais utilizado como necrópole. As crônicas escritas

pelos franciscanos no início do século xx não relataram, porém, para onde

foram levados os restos mortais dos negros ali sepultados, nem mesmo se

de fato foram retirados do lugar e transportados para outro com igual fi-

nalidade.

O cronista em 1942-1943 estava preocupado em exaltar a figura em-

preendedora do guardião alemão, as obras do novo edifício e o cresci-

mento numérico de frades naquele convento. Quem escreveu os textos,

contudo, teve a delicadeza de nomear o “antigo e leal colaborador… Sr. Car-

los”, “o chofer Sr. João”, limitando-se a dizer que fizeram parte da emprei-

tada de retirar terras do antigo terreno “três homens pretos de picareta,

pá, enxada e alavanca”.

Mesmo sem nomes, aqueles homens negros estavam ali carregando o

“solo sagrado” de sua história, sua ancestralidade, suas lutas e conquis-

tas. De uma forma ou de outra, mesmo retirados forçadamente da Igreja

e do Cemitério, os pretos de São Benedito continuaram “ainda vivos”, por

décadas, no Largo de São Francisco.

Notas

1. Este artigo, com suas adaptações, faz parte da dissertação elaborada por este pesqui-

sador sobre a Irmandade de São Benedito da cidade de São Paulo, cujo título é: “Os negros

de São Benedito na Igreja do Convento de São Francisco (São Paulo, 1854–1901): resistên-

cia e protagonismo em um território de disputas”. Esta é uma versão ampliada e revisada

do paper que foi publicado nos Anais do 3º Encontro Internacional e 7º Seminário flumi-

nense de pós-graduandos em História: História & Parceiras. Tal evento ocorreu de modo

virtual e foi promovido pela anpuh/rj entre os dias 18 e 22 de outubro de 2021. O título

aqui utilizado (entre aspas) é o mesmo dado por Luiz Gonzaga Pinto da Gama em um de

seus poemas dedicado ao cemitério de São Benedito, originalmente publicado na coletâ-

nea: “Primeiras trovas burlescas de Getulino” nas versões de 1859 e 1861.

2. Doutorando em História pela Universidade Estadual de Campinas (unicamp). Mestre

em História pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (puc/sp). Realiza pesquisas

sobre Ordem dos Franciscanos no Brasil, as irmandades de pretos sob invocação de São

Benedito (coordenadas por estes frades) e o acervo arquitetônico, documental e artístico

desta importante instituição religiosa na História do Brasil. id Lattes: 3967245549034773.

orcid: 0000-0002-8929-1240. E-mail: alvaci@gmail.com.
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3. O livro de Compromisso era composto por um conjunto de normas, leis e regalias

concedidos aos membros de determinada confraria católica. Seus artigos precisavam ser

aprovados pelas instâncias civis e eclesiásticas para entrarem em vigor. Falamos aqui

apenas do Compromisso da Irmandade de São Benedito aprovado em 24 de outubro de

1855.

4. O Cemitério da Consolação, primeiro cemitério público de São Paulo, foi inaugurado

em 15 de agosto de 1858. O do Campo Santo, em Salvador, é de 1855 e o Cemitério do Caju,

no Rio de Janeiro, foi inaugurado em 1851. Sobre o processo de secularização da morte,

dos cemitérios e dos ritos fúnebres, ver: rodrigues, Cláudia. Nas fronteiras do além: a

secularização da morte no Rio de Janeiro (séculos xviii e xix). Rio de Janeiro: Arquivo

Nacional, 2005. Para saber mais sobre o primeiro cemitério público de São Paulo, ver: pe-

reira, Thais Cristina. Do Sagrado ao Profano: Transformações Fúnebres na cidade de São

Paulo—1858–1890. 2018. Dissertação (Mestrado em História Social) – Pontifícia Univer-

sidade Católica de São Paulo, São Paulo.

5. Utilizaremos aqui o vocábulo confraria como sinônimo de irmandade e de ordem terceira,

salvaguardando as suas particularidades. João José Reis (1991, p. 60), define as seguintes

diferenças: “As confrarias, divididas principalmente em irmandades e ordens terceiras,

existiam em Portugal desde o século xiii pelo menos, dedicando-se a obras de caridade

voltadas para seus próprios membros ou pessoas carentes não associadas. Tanto as ir-

mandades quanto as ordens terceiras, embora recebessem religiosos, eram formadas so-

bretudo por leigos, mas as últimas se associavam a ordens religiosas conventuais (fran-

ciscana, dominicana, carmelita), daí se originando seu maior prestígio. As irmandades

comuns foram bem mais numerosas. Da metrópole se espraiou para o Império Ultrama-

rino, o Brasil inclusive, o modelo básico dessas organizações”.

6. Júlio César Medeiros da Silva Pereira (2007, p. 153) afirma que o termo banto deve-se

a W.H. Bleck, que ao estudar vários povos africanos falantes de mais de duas mil línguas,

classificou todos estes povos como um grande grupo linguístico com este nome genérico,

que por sua vez formavam não um único grupo cultural, mas um macrogrupo de povos

africanos.

7. É importante frisar que o termo “leigo” é empregado aqui para designar os membros

“não clérigos” das confrarias católicas. Estas associações, em sua grande maioria, eram

administradas por homens e mulheres “leigos”, ou seja, que não faziam parte do clero, mas

eram os responsáveis legais por igrejas particulares, cemitérios e organização de festas.

8. Expressão cunhada por João José Reis para definir um modelo de catolicismo herdado

do período colonial que se baseava em ritos solenes, grandes procissões e representações

públicas de devoção.

9. Para mais informações sobre as determinações de sepultaras nas Constituições Primei-
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ras, Ver: Título liii: Das sepulturas. Que os corpos dos fieis se enterrem em lugares sagrados

e na sepultura que escolherem. vide, Sebastião Monteiro de. Constituições Primeiras do Ar-

cebispado da Bahia. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2010, p. 441–442.

10. Composta por elites brancas locais, as Irmandades da Misericórdia foram as princi-

pais responsáveis pelos cemitérios e sepultamentos, bem como aluguel de caixões, venda

de mortalhas e “enterramento de indigentes, não católicos, pessoas não filiadas a confra-

rias, entre outros”, no período colonial e imperial.

11. As mais antigas Ordens Religiosas presentes na cidade de São Paulo são: jesuítas,

carmelitas, beneditinos e franciscanos. Para saber mais, ver: arroyo, Leonardo. Igrejas

de São Paulo: introdução ao estudo dos templos mais característicos de São Paulo nas suas

relações com a crônica da cidade. 2. ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1966.

12. Havia outros cemitérios, bem como, outras igrejas onde eram sepultados os cadá-

veres de brancos, pretos ou pardos na cidade de São Paulo. Destacamos os cinco locais

apontados acima pelo acesso que tivemos às informações referentes a eles.

13. Para saber mais sobre as questões sanitárias, os estudos sobre os miasmas e a medi-

cina proibitiva da época para as questões de enterramentos em igrejas, veja os capítulos

10 e 11 da obra citada de João José Reis: Amorte é uma festa: ritos fúnebres e revolta popular

no Brasil do século xix. São Paulo: Companhia das Letras, 1991.

14. Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. Documentos Históricos. Representa-

ção de diversas irmandades sobre o cemitério, 1860 (Irmandade de Nossa Senhora do Rosário

dos Homens Pretos). Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/geral/acervoHisto

rico/FichaDocumentoImperio.jsp?idDocumento=2745>. Acesso em: 27 ago. 2021.

15. Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. Documentos Históricos. Representa-

ção de diversas irmandades sobre o cemitério, 1860 (Irmandade de São Benedicto). Disponível

em: <https://www.al.sp.gov.br/geral/acervoHistorico/FichaDocumentoImperio

.jsp?idDocumento=2745>. Acesso em: 27 ago. 2021.

16. Acta 014S1862. Sessão de 15 de maio de 1862. Disponível em: <https://www.saopau

lo.sp.leg.br/static/atas_anais_cmsp/anadig/Sessoes/Preparatorias/014S186

2.pdf>. Acesso em: 27 ago. 2021.

17. A Província Franciscana da Imaculada Conceição do Brasil é a proprietária do Con-

vento e Igreja de São Francisco do centro de São Paulo. A maioria dos documentos da

Irmandade de São Benedito—fundada dentro do convento franciscano—se encontram

nos arquivos desta Província.

18. O documento em questão é composto por algumas páginas avulsas de papel datilo-

grafado. Chegamos a esta conclusão de provável datação justamente pelo tipo de papel

utilizado, diferente da maioria dos documentos na mesma pasta, e pela técnica de datilo-

grafia utilizada (a maioria dos documentos analisados foram escritos à mão).
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19. Os documentos analisados até o final do século xix falam em jazigo e cemitério, dei-

xando entender que se tratam de duas coisas em um mesmo espaço. Os inventários de

bens falam também da capela do jazigo, local onde havia um altar, imagens e alguns obje-

tos de culto. O que nos leva a crer que a construção apontada nos mapas era uma edificação

utilizada como capela e cemitério.

20. Arquivo da Província Franciscana da Imaculada Conceição do Brasil (apficb). Docu-

mentos diversos, pasta 15.5.

21. Conhecida como Lei Eusébio de Queirós, a lei de 1850 foi a segunda legislação e a

definitiva proibição do tráfico atlântico de africanos escravizados. Cf: gomes, Flavio dos

Santos; schwarcz, Lilia Moritz. Por uma cronologia atlântica. In: gomes, Flavio dos San-

tos; schwarcz, Lilia Moritz. Dicionário da escravidão e liberdade. São Paulo: Companhia

das Letras, 2018, p. 438.
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“As ideias defendidas nesta obra, pela variação dos pontos de 
vista, inserem-se no plano mais vasto da história social, política 
e cultural.  A sensibilidade de seus autores em relação a uma 
ruptura histórica de grande relevância—a transição para o Bra-
sil imperial—preenche uma lacuna importante e oferece um pa-
norama de análise ampliado acerca de um dos momentos mais 
tormentosos de nossa história.  De uma ponta a outra, as obser-
vações que esboçam permitem crer, embora de forma indefini-
da, que o arcabouço do Antigo Regime estava a ser corroído por 
dentro. E por mais que os historiadores analisem esse fenômeno 
de ruptura no quadro geral da civilização ocidental, a periferia 
do sistema ainda continua carecendo de pesquisas mais apro-
fundadas.  O conteúdo que o leitor tem em mãos certamente re-
presenta uma oportunidade de narrar e compreender o que es-
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